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Intelectuais apol ticosí

Otto Ren  Castillo é
Um dia,

os intelectuais
apol ticosí

do meu pa sí
ser o interrogadosã

pelo homem
simples

do nosso povo

Ser o perguntadosã

sobre o que fizeram
quando

a p tria se apagavaá

lentamente,
como uma fogueira fr gil,á

pequena e s .ó

N o ser o interrogadosã ã

sobre os seus trajes,
nem acerca das suas longas

siestas
ap s o almo o,ó ç

t o pouco sobre os seus est reisã é

combates com o nada,
nem sobre sua ontol gicaó

maneira
de chegar s moedas.à

Ningu m os interrogaré á

acerca da mitologia grega,
nem sobre o asco
que sentiram de si,

quando algu m, no seu fundo,é

dispunha-se a morrer covardemente.

Ningu m lhes perguntaré á

sobre suas justifica esçõ

absurdas,
crescidas  sombraà

de uma mentira rotunda.

Nesse dia vir oã
os homens simples.

Os que nunca couberam
nos livros e versos

dos intelectuais apol ticos,í

mas que vinham todos os dias
trazer-lhes o leite e o p o,ã

os ovos e as tortilhas,
os que costuravam a roupa,
os que manejavam os carros,

cuidavam dos seus c es e jardins,ã

e para eles trabalhavam,
e perguntar o,ã

“Que fizestes quando os pobres
sofriam e neles se queimava,

gravemente, a ternura e a vida?”

Intelectuais apol ticosí

do meu doce pa s,í
nada podereis responder.

Um abutre de sil ncio vos devorarê á

as entranhas.
Vos roer  a almaá

vossa pr pria mis ria.ó é

E calareis,
envergonhados de v s pr prios.ó ó
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PRIMEIRAS PALAVRAS

A Coletiva, como o pr prio nome j  diz,  uma publica o constru da poró á é çã í  
muitas m os. Contamos com a participa o de formadores(as) antigos(as), que jã çã á 
n o est o mais na incubadora, com formadores(as) atuais, com professores(as) eã ã  
pesquisadores(as) que nos acompanham de perto e com outros com os quais 
estabelecemos  o  come o  de  um di logo.  Toda  essa  colabora o  serviu  paraç á çã  
compreender,  sistematizar e lapidar a mat ria-prima desta publica o, que  aé çã é  
experi ncia  concreta  que  vivenciamos  cotidianamente  no  ch o  do  trabalhoê ã  
associado. Nessa trajet ria de sistematiza o, Cl udio Nascimento nos lembrou queó çã á  
a autogest o come a com as m os e o professor Edison Reuter nos brindou comã ç ã  
a frase de Bachelard “O homem pensa porque tem m os”.ã

Foi depois de colocar a “m o na massa”, de trabalhar na incuba o deã çã  
cooperativas e grupos populares durante oito anos e depois da cobran a insistenteç  
por  produ o  acad mica,  que  surgem  dois  produtos  escritos  daquilo  que  foiçã ê  
pensado a partir das m os: a ã “Coletiva” e a “Emp rica”í .

A “Emp rica – metodologia de incuba o”í çã  re ne 49 oficinas de incuba o eú çã  
pretende  ser  uma  contribui o  e  sistematiza o  de  instrumentos  da  Educa oçã çã çã  
Popular aplicados ao universo do trabalho associado.1

A  “Coletiva”  constitu da  por  relatos  de  experi ncia  e  por  artigosé í ê  
motivados por reflex es decorrentes do processo de incuba o. A õ çã “Coletiva” e a 
“Emp rica”í  s o, portanto, dois produtos de uma mesma pr xis, a primeira comã á  
nfase na metodologia e a segunda na reflex o te rica. ê ã ó

1 Este livro possui tamb m uma vers o digital com o diferencial de ser alimentada com novasé ã  
oficinas, dispon vel em http://www.itcp.unicamp.br/empirica.í
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O pontap  inicial para a é “Coletiva” foi a reuni o dos relatos de experi nciaã ê  
e artigos que j  haviam sido produzidos no mbito da incubadora. A partir desseá â  
material inicial, foi feito um convite ao coletivo de formadores para a produ o deçã  
textos  novos,  que  deveriam  preferencialmente  abordar  alguns  aspectos  n oã  
contemplados pelo  material  que j  havia  dispon vel.  Os grupos de estudo daá í  
incubadora atenderam prontamente ao chamado e enriqueceram a colet nea deâ  
textos. 

Prosseguimos ent o para a fase de qualifica o destes textos. Com esseã çã  
objetivo  foi  organizado o  semin rio  á “Extens o e Economia  Solid ria  na ITCP:ã á  
sistematiza o  de  experi ncias”,  çã ê nos  dias 7  e  8  de  Outubro  de  2009,  na 
UNICAMP.  Nessa  ocasi o,  os  textos  foram  debatidos  por  professores(as),ã  
pesquisadores(as)  e  por  representantes  n o-acad micos  e  protagonistas  deã ê  
experi ncias irm s. Agradecemos imensamente a leitura atenta dos trabalhos, asê ã  
contribui es,  as  cr ticas  e  a  indica o  de  novos  temas  e  refer ncias.  Osçõ í çã ê  
resultados  desse  di logo  s o  variados.  Alguns  artigos  foram reescritos,  outrosá ã  
modificados, mas sobretudo ficaram as indica es de percursos futuros a seremçõ  
trilhados  pelo  coletivo  de  formadores.  No  intuito  de  transparecer  parte  desse 
di logo  aos  leitores  desta  revista,  transcrevemos  falas  dos  debatedores(as)  eá  
agregamos  apresenta es  escritas  pelos(as)  mesmos(as).  Portanto,  o  leitorçõ  
encontrar  antes de alguns trabalhos um trecho proferido por algum debatedor queá  
contribui para situar cada um dos relatos e artigos na perspectiva de constru oçã  
colaborativa dos conhecimentos em torno do trabalho associativo. 

A comiss o editorialã
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PREFÁCIO

Mohamed Habib 2

A atual crise financeira mundial, iniciada pelo desmoronamento de alguns 
bancos norte-americano s, e agora estendida para o mundo inteiro, mais uma vez, 
revela  o  potencial  suicida  do  modelo  econ mico  neoliberal  globalizado.  Umaô  
economia que tem como base a exclus o social, a concentra o de riquezas naã çã  
m o de poucos e, ainda, a apropria o do conhecimento como instrumento deã çã  
poder e de domina o, s  pode levar o mundo a cat strofes sociais, econ micas eçã ó á ô  
ainda ambientais. Quadro este que torna o presente da humanidade insustent velá  
e o seu futuro visto como assustador. A economia solid ria, hoje,  a resposta,á é  
trazendo de volta  sociedade humana valores que a economia capitalista n oà ã  
reconhece.  Justi a  social,  respeito   dignidade  humana,  sustentabilidade  s cio-ç à ó

ambiental e tica, s o exemplos de valores que a economia solid ria incorpora naé ã á  
sua base conceitual e que oferecem uma esperan a maior para a humanidade. Aç  
ITCP/UNICAMP  o espelho de uma pequena ilha num oceano perturbado.é

A ITCP da UNICAMP  um Programa de Extens o Universit ria – criadaé ã á  
pela resolu o GR n. 086, de 28 de agosto de 2001 – e  vinculada  Pr -çã é à ó

Reitoria de Extens o e Assuntos Comunit rios (PREAC). Ela  parte da Redeã á é  
Universit ria de ITCPs e o seu objetivo  contribuir para o desenvolvimento daá é  
Economia  Solid ria,  a  partir  da  forma o  de  grupos  autogestion rios  e/ouá çã á  
cooperativas populares. A atua o da ITCP/UNICAMP faz-se diretamente junto sçã à  
cooperativas e aos grupos atendidos, em seus locais de trabalho, e envolve a esçõ  
de extens o e de pesquisa nas reas de trabalho e gera o de renda, educa oã á çã çã  
popular de jovens e adultos, autogest o, adequa o sociot cnica e desenvolvimentoã çã é  

2 Professor  titular  do Instituto  de Biologia,  Pr -Reitor  de Extens o e Assuntos Comunit rios eó ã á  
membro do Conselho Orientador da ITCP/UNICAMP.
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de tecnologias apropriadas; sa de individual e coletiva e meio ambiente, ademaisú  
de a es de atua o coletiva e associativismo. A ITCP/UNICAMP atua de formaçõ çã  
articulada  com  diversos  projetos  do  Governo  Federal,  dos  quais  obt m  oé  
financiamento para sua opera o e com prefeituras locais (especialmente a deçã  
Campinas) e ONGs que contribuem  para que as a es planejadas possam seçõ  
concretizar.

Tenho  certeza  que  esta  publica o  ser  um  espa o  n o  apenas  deçã á ç ã  
divulga o, mas tamb m de integra o de v rios setores da sociedade brasileiraçã é çã á  
com a academia, na rea de economia solid ria, contribuindo para a constru oá á çã  
conjunta de uma sociedade mais solid ria, mais justa, mais harm nica e maisá ô  
sustent vel.á
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APRESENTAÇÃO

Miguel Juan Bacic 3

A ITCP/UNICAMP desde sua cria o forma e organiza cooperativas ouçã  
grupos associativos,  facilitando o resgate  da no o de cidadania  das pessoasçã  
atendidas,  a  melhora  de  sua  sa de  e  de  sua  auto-estima  e  das  bases  deú  
conviv ncia social e a obten o de renda. O p blico atendido por ela consiste emê çã ú  
pessoas marginalizadas por diversas causas (sociais, econ micas, de sa de, pelaô ú  
profiss o  em que atuam).  A situa o t pica  destas  pessoas  o desemprego,ã çã í é  
possu rem  baixa  escolaridade,  com  experi ncias  de  subemprego  e  empregoí ê  
informal, em situa o de risco social, com pouqu ssimas oportunidades de inser oçã í çã  
no mercado formal de trabalho.

Espera-se que a atua o da ITCP/UNICAMP traga resultados positivos noçã  
referente   gera o  de  emprego  a  partir  do  desenvolvimento  das  atividadesà çã  
coletivas, a sa da da exclus o social de um n mero significativo de fam lias; queí ã ú í  
melhore a qualidade de vida dos trabalhadores, os ndices de escolaridade daí  
popula o atingida e as condi es de vida da popula o atingida, possibilitandoçã çõ çã  
assim  a  estrutura o  das  fam lias  e  a  inser o  cidad  das  pessoas.  Comoçã í çã ã  
conseq ncia,  espera-se redu o dos investimentos em pol ticas compensat riasüê çã í ó  
nas reas de atua o dos projetos que a incubadora desenvolve e a redu o dosá çã çã  
custos de governo em tratamento a adictos, alco latras e crian as subnutridas.ó ç  
Ademais, espera-se que  o conjunto de compet ncias adquiridas pelas pessoasê  
atendidas, possa servir como uma porta de sa da para o programa de transfer nciaí ê  
condicionada de renda, o Bolsa Fam lia. í

3  professor do Instituto de Economia e membro e atual presidente do Conselho Orientador daÉ  
ITCP/UNICAMP.
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O car ter autogestion rio dos grupos atendidos reflete-se na organiza oá á çã  
interna da ITCP/UNICAMP. A incubadora  composta por um Conselho Orientadoré  
formado por docentes da universidade e por um Coletivo de Formadores (alunos 
de  gradua o  e  p s-gradua o)  que  delibera  de  forma  autogestion ria.  Açã ó çã á  
Coordena o  Executiva  (CE)  da  ITCP   constitu da  por  uma  equipe  de  tr sçã é í ê  
formadores eleitos anualmente pelo Coletivo. A CE representa o coletivo da ITCP 
interna e externamente  Unicamp e coordena o conjunto de atividades. Os Gruposà  
de Estudos e Pesquisas em Economia Solid ria (GEPES) s o respons veis pelaá ã á  
realiza o de estudos coletivos tem ticos demandados pelo Coletivo.  Todos osçã á  
formadores est o inseridos em um ou mais GEPES, de acordo com sua rea deã á  
atua o  dentro  da  ITCP.  As  equipes  de  incuba o  s o  constitu das  por  umçã çã ã í  
conjunto de formadores que se responsabiliza pela incuba o de um ou maisçã  
grupos.  As  equipes  s o  interdisciplinares,  com formadores  que  participam dosã  
distintos GEPES de acordo com a caracter stica da demanda de cada projeto.í

O conjunto de atividades desempenhadas pelos alunos que comp em oõ  
Coletivo de formadores desenvolve-se tendo a metodologia de pesquisa-a o comoçã  
guia  principal,  sem descartar  outros  m todos nos  quais  se baseia  o  trabalhoé  
cient fico. Como resultado do trabalho foram defendidas v rias teses de doutoradoí á  
e  disserta es  de  mestrado  em  diversas  unidades  da  Unicamp  (Economia,çõ  
Educa o e Geoci ncias) e apresentados trabalhos em congressos nacionais eçã ê  
internacionais.

O  aprendizado  constru do  a  partir  da  discuss o  e  a  a o  dentro  dasí ã çã  
atividades da ITCP/UNICAMP, tanto por parte dos docentes e especialmente pelos 
alunos  atuantes  dentro  do  Coletivo  de  Formadores,  no  referente   Economiaà  
Solid ria e  incuba o de grupos, devia de alguma forma ser apresentado para aá à çã  
comunidade,  tanto  como  contribui o  como  para  receber  cr ticas  e  sugest es,çã í õ  
permitindo, assim, a constru o de um “saber coletivo” til  para a reflex o, açã ú ã  
cr tica e a a o do conjunto de atores que no Brasil lutam em prol da diminui oí çã çã  
das desigualdades e a inser o dos exclu dos. çã í
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         O primeiro n mero da publica o, intitulada Revista Coletivaú çã , apresenta os 
resultados de pesquisas individuais e coletivas, relatos de experi ncias de alunosê  
que atuaram e atuam nos projetos da ITCP, bem como uma entrevista com a 
professora do Instituto de Filosofia e Ci ncias Humanas (IFCH) ngela Ara joê Â ú . 
        Esta publica o est  organizada em seis sess es tem ticas que mesclamçã á õ á  
relatos de experi ncias e artigos. ê

A primeira se o, Educa o Popular e Autogest o,  composta por tr sçã çã ã é ê  
textos que tratam do tema por diferentes abordagens: a metodologia de incuba o,çã  
a comunica o popular e as li es do cotidiano organizativo autogestion rio daçã çõ á  
ITCP/UNICAMP.

J  a segunda se o, sobre Economia Pol tica, traz um artigo que buscaá çã í  
refletir  sobre  a Economia  Solid ria  a  partir  dos conceitos  de  marginalidade  eá  
superexplora o.çã

A terceira se o  composta por quatro textos que, embora diferentesçã é  
entre si, formam uma unidade por abordarem a rela o entre Economia Solid ria eçã á  
G nero. Os textos tratam da luta de um grupo de mulheres em um assentamentoê  
rural, da divis o sexual do trabalho em uma cooperativa popular, do processo deã  
forma o de uma associa o de profissionais do sexo e, por fim, da experi nciaçã çã ê  
da professora ngela Ara jo como docente participante do Conselho Orientador eÂ ú  
atuante no Grupo de Estudo de G nero.ê

A quarta se o aborda quest es jur dicas da Economia Solid ria comçã õ í á  
uma discuss o sobre o pol mico Termo de Ajustamento de Conduta firmado entreã ê  
Advocacia Geral da Uni o e Minist rio P blico do Trabalho.ã é ú

A  quinta  se o  traz  o  ac mulo  da  ITCP/UNICAMP  no  tema  daçã ú  
Tecnologia Social com tr s textos. O primeiro busca apontar para a necessidadeê  
de um engenheiro que seja tamb m um educador popular. Os outros dois relatamé  
experi ncias  resultantes  da  alian a  entre  a  universidade  e  as  cooperativasê ç  
populares.
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Por fim,  a sexta se o aborda o tema do Turismo e apresenta umçã  
diagn stico feito sobre a tem tica no Vale do Ribeira, S o Paulo.ó á ã

Esperamos  que  a  boa  qualidade  dos  textos,  o  relato  e  a  reflex oã  
possibilitados pelas pesquisas e a originalidade das experi ncias possam contribuirê  
com o coletivo de praticantes e pesquisadores do mundo da Economia Solid ria.á
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SEÇÃO 1. 

EDUCAÇÃO POPULAR E AUTOGESTÃO
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”á çã ê

________________________________________________

Educa o Popular e Autogest o: alguns elementos paraçã ã  
metodologia de incuba oçã

“Na autogest o da pedagogia se constr i a pedagogia da autogest o.ã ó ã

[...]
Paulo Freire  um grande educador, mas  antes de tudo um fil sofo.é é ó  

Ent o  Paulo  Freire  tem  uma  concep o  ontol gica,  filos fica,  da  utopia,  daã çã ó ó  
esperan a, e eu acho que isso  fundamental de a gente buscar. Por que aç é  
nossa estrat gia de desenvolvimento na perspectiva da experimenta o social deé çã  
autogest o, ela tem que ter um horizonte, que eu chamo de utopia concreta. Oã  
Paulo Freire chamava de in dito vi vel. N s temos que trabalhar o poss vel, aé á ó í  
realidade n o  s  realidade, ela traz um poss vel, um novo dentro dela... ir l  deã é ó í á  
cima para explodir a carca a do sistema capitalista.ç

[...]
Voc  n o tem que chegar nesses locais para estar ensinando, voc  temê ã ê  

que desocultar saberes que est o colocados ali. Qualquer experi ncia de trabalhoã ê  
associado   um  complexo  de  saberes,  simplesmente  fabuloso...  A  Economiaé  
Solid ria como um ato essencialmente pedag gico... e a autogest o  a pedagogiaá ó ã é  
do socialismo. Ent o o processo de trabalho associado  um processo em queã é  
cada um  um educador, n o  apenas um produtor de mercadorias.”é ã é

Cl udio Nascimentoá
Participante da Rede de Educa o Cidad  (RECID) – Talher Nacionalçã ã
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Artigo

Educa o Popular e Autogest o: çã ã

alguns elementos para metodologia de incuba oçã

Autores:  Ioli Gewehr Wirth4, Marcos Louren o Chabesç 5 e Tessy Priscila Pavan6

Resumo:  O  presente  artigo  baseia-se  no  Projeto  Pol tico  Pedag gico  daí ó  
ITCP/UNICAMP e em reflex es que se realizaram em torno da metodologia deõ  
incuba o da incubadora. A partir da compreens o de que a pr tica de incuba oçã ã á çã  
precisa ser coerente com o princ pio da autogest o buscamos autores que podemí ã  
embasar a constru o de uma metodologia de incuba o. Nesse trabalho, ondeçã çã  
pretendemos apenas iniciar um debate, nossos principais referenciais s o Pauloã  
Freire, conhecido educador brasileiro e Pistrak, um pedagogo sovi tico. Esse textoé  
traz elementos te ricos permeados por reflex es sobre a nossa pr tica. No finaló õ á  
propomos  algumas  perguntas  que  podem  estimular  o  leitor  a  realizar  essa 
discuss o a partir de sua realidade. ã

Palavras-chave: educa o popular; escola do trabalho; metodologia de incuba o çã çã

4 Membro do coletivo de formadores da ITCP/UNICAMP e mestranda na rea de Educa o eá çã  
Sociologia pela Faculdade de Educa o da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP,çã  
bolsista FAPESP.

5 Formador da ITCP/UNICAMP, graduado em Ci ncias Biol gicas pelo IB/UNICAMP.ê ó
6 Formadora da ITCP/UNICAMP, graduada em Ci ncias Sociais pelo IFCH/UNICAMP.ê
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Educa o Popular e Autogest o: alguns elementos para metodologia de incuba oçã ã çã

Introdu oçã

Desde 2001 a ITCP/UNICAMP realiza atividades de incuba o.  Duranteçã  
essa  pr tica,  o  m todo  de  acompanhamento  dos  grupos  autogestion rios  seá é á  
transformou,  passando  desde  assessoria  t cnica,  cursos  de  capacita o  aé çã  
trabalhadores desempregados at  chegar  concep o de uma metodologia deé à çã  
incuba o te rica e politicamente situada, mas, ao mesmo tempo, em processo deçã ó  
constante revis o. ã

Esse movimento constante de reelabora o de uma pr tica de incuba o eçã á çã  
das certezas e incertezas te ricas que acompanham esse processo est  presenteó á  
no texto. A primeira impress o poder  ser de incoer ncia te rico-pr tica bem comoã á ê ó á  
de estranhamento em rela o a categorias te ricas antag nicas sendo abordadasçã ó ô  
conjuntamente.  No entanto,  acreditamos que esse texto  reflete  o que de fato 
acontece no cotidiano de um projeto de extens o.  o resultado de um processoã É  
de  reflex o  coletivo  de  estudantes  de  gradua o  e  p s-gradua o  queã çã ó çã  
cotidianamente confrontam teorias militantes e acad micas com as necessidadesê  
concretas de coletivos de trabalhadores, que tamb m projetam seus saberes eé  
anseios durante o processo de incuba o. A express o escrita dessa realidadeçã ã  
apresenta  diferentes  perspectivas  pol ticas  que,  no  entanto,  podem  serí  
convergentes  a  uma  proposta  de  a o.  Essa  forma  de  escrita,  coletiva  eçã  
politicamente debatida, certamente n o  a mais convencional na academia, assimã é  
como uma tentativa de di logo com os setores populares n o  a metodologiaá ã é  
mais utilizada e aceita no fazer cient fico.í
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Acreditamos que o debate sobre os significados pol ticos da pr tica sejaí á  
uma  necessidade  constante  de  cada  incubadora.  A  escolha  de  teorias  e  de 
metodologias para a incuba o deve estar permeada por esse debate. Ainda queçã  
n o se opte por um objetivo nico ou por uma forma de atua o homog nea ã ú çã ê é 
fundamental  que  cada  formador  se  indague  constantemente  para  que tipo  de 
rela o social e de projeto pol tico a sua atua o contribui a curto, m dio e longoçã í çã é  
prazo. Pretendemos, dessa forma, nos contrapor s pr ticas pretensamente neutras,à á  
que se auto-intitulam freireanas, mas que n o se prop em a fazer um debateã õ  
pol tico mais amplo, conforme abordado por Efrem Filho (2008).í

Essa  introdu o  n o  pretende  nos  eximir  de  erros  te ricos  aos  quaisçã ã ó  
podemos ter incorrido bem como de outras cr ticas. Muito pelo contr rio, esse textoí á  
e esta revista s o um convite  comunidade acad mica para debater conosco osã à ê  
desafios da produ o acad mica articulada com a extens o universit ria.  çã ê ã á

Incuba o e Educa o Popularçã çã

A  incuba o  de  grupos  populares   um  processo  educativo.  Paraçã é  
fundamentar  esta  pr tica  pedag gica,  na  ITCP/UNICAMP,  utilizamos  autores  eá ó  
metodologias que t m uma proposta educativa coerente com a Economia Solid ria,ê á  
ou seja, baseamo-nos em pedagogos que trabalham com os princ pios da auto-í

organiza o dos educandos, com o princ pio da dialogicidade, da decis o coletiva. çã í ã

Paulo Freire e Pistrak s o autores que se pautam por estes ideais noã  
contexto escolar ou no contexto de alfabetiza o de adultos. O principal exerc cioçã í  
deste artigo  transpor estes princ pios para o contexto em que atuamos, que  oé í é  
contexto de trabalho nas cooperativas e grupos populares. Esta transposi o n oçã ã  
pode ser feita atrav s da simples aplica o das atividades propostas por estesé çã  
autores, pois as condi es do contexto escolar s o muito distintas das condi esçõ ã çõ  
do  contexto  de  trabalho.  Enquanto  a  escola   por  excel ncia  o  lugar  daé ê  
aprendizagem a cooperativa  o lugar da produ o do sustento.é çã
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Nesse  sentido,  o  processo  de  aprendizagem que  venha  a  ocorrer  no 
espa o  de  trabalho  precisa  estar  intimamente  relacionado  aos  problemas,  sç à  
necessidades e aos anseios desse espa o. Procuramos ent o uma metodologiaç ã  
coerente  para  o  processo  de  incuba o.  Uma  metodologia  de  trabalho  queçã  
considere  o  saber  popular  e  o  conhecimento  produzido  dentro  dos 
empreendimentos  como  um  conhecimento  leg timo  e  necess rio  para  aí á  
transforma o da realidade. Essa metodologia deve considerar poss vel a alian açã í ç  
do conhecimento acad mico com este outro tipo de saber, sem hierarquizar estaê  
rela o para, a partir da , construir propostas v lidas para a autogest o.  çã í á ã

A educa o popular,  entendida  como uma educa o para  o povo,  umçã çã  
processo amplo de forma o da classe trabalhadora, come a no Brasil na d cadaçã ç é  
de 40.  Trata-se  de uma s rie  de campanhas de alfabetiza o,  programas deé çã  
forma o supletiva e t cnica (SENAC, SUDENE, MOBRAL), impulsionados por umaçã é  
id ia desenvolvimentista no contexto do p s-guerra. Esses programas se pautavamé ó  
pelo “m nimo necess rio” para o estabelecimento de melhores condi es materiaisí á çõ  
de vida nas comunidades mais pobres. Setores da igreja cat lica, da Universidadeó  
e organiza es de estudantes participavam dessas iniciativas de forma o e foramçõ çã  
respons veis por alterar  a l gica do “m nimo necess rio” para uma Educa oá ó í á çã  
Popular com letra mai scula, ou seja, uma concep o pedag gica politicamenteú çã ó  
assumida,  que prop e desvelar  as rela es sociais  de opress o ao longo doõ çõ ã  
processo de aprendizagem (Brand o, 2002).ã

Paulo Freire, que tamb m iniciou sua trajet ria como educador junto aosé ó  
setores populares, sistematizou essa experi ncia e prop s uma teoria cr tica sê ô í à  
concep es de educa o ent o vigentes. A problem tica principal da obra freireanaçõ çã ã á  
 a liberta o das pessoas concretamente em suas vidas desumanizadas pelaé çã  

opress o e domina o social. Essa foi a grande luta travada por Freire e suaã çã  
proposta pedag gica traduz, de forma integral, as preocupa es que perpassam deó çõ  
in cio ao fim sua atua o pr tica como educador e intelectual.  dessa pr xis queí çã á É á  
surge a Educa o Popular de Freire. çã
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Freire  est  na  origem  da  Educa o  Popular  como  paradigma  latino-á çã

americano que traz in meras contribui es para a pedagogia mundial. Ele foi umú çõ  
dos  pioneiros  a  problematizar  os  desafios  concretos  que  impulsionaram  a 
articula o de lutas organizadas a partir de movimentos populares em dire o çã çã à 
transforma o das realidades sociais  opressoras.  Pela coragem e pela posturaçã  
coerente  de  humildade  e  autocr tica,  a  proposta  freireana  convergiu  para  umí  
grande movimento de pr xis transformadora, que foi emergindo da realidade socialá  
latino-americana, e passou a agrupar in meros l deres, intelectuais e educadoresú í  
do mundo todo. 

Em ltima an lise,  devo dizer que tanto minha posi o crist  quanto aú á çã ã  
minha  aproxima o  de  Marx,  ambas  jamais  se  deram  ao  n velçã í  
intelectualista,  mas  sempre  referidas  ao  concreto.  N o  fui  s  classesã à  
oprimidas por causa de Marx. Fui a Marx por causa delas. O meu encontro 
com elas  que me fez encontrar Marx e n o o contr rio (FREIRE, 1979). é ã á

Foi por meio da pr tica e do envolvimento com a luta concreta do povoá  
que Paulo Freire aprofunda suas reflex es e converge para paradigmas marxistas,õ  
sendo  fortemente  influenciado  por  Luk cs  e  Gramsci.  Portanto,  paraá  
compreendermos a Educa o Popular faz-se necess rio um entendimento geral daçã á  
sociedade dividida em classes e dos instrumentos de domina o. çã

Sociedade de classes 7

“a hist ria de todas as sociedades at  nossos dias n o foi sen o a hist ria da lutaó é ã ã ó  
de classes.” Karl Marx 

Todos  n s  sabemos,  pela  pr pria  experi ncia  cotidiana,  que  nossaó ó ê  
sociedade  est  repleta  de  contradi es;  que  enquanto  uns  vivem  muito  bem,á çõ  
desfrutando de todo luxo e mordomia, outros n o t m sequer a alimenta o b sicaã ê çã á  
di ria; e que esta divis o econ mica e social acaba por afetar todos os ramos daá ã ô  
vida: na justi a, no lazer, no acesso  cultura, etc. Muito embora os grandesç à  

7  Este item do artigo contou com a colabora o de Jo o Manoel Magalh es e Lucas Spinelli.çã ã ã
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detentores do capital, o governo e a m dia tentem nos fazer crer que “somosí  
todos iguais” e “temos todos os mesmos direitos”, a simples observa o da vidaçã  
em torno de n s revela que isto n o passa de uma farsa.  ó ã

A supera o dessa realidade pode se dar atrav s de um conjunto deçã é  
fatores  que  n o  temos  como  conceber  nessas  p ginas.  A  educa o  queã á çã  
defendemos tenta contribuir com a supera o dessa situa o em que se encontramçã çã  
as pessoas.  Supera o da exist ncia  de uma contradi o:  a contradi o entreçã ê çã çã  
oprimidos e opressores. Por isso, pensamos a educa o para a transforma o daçã çã  
realidade do homem, para o fim da  sociedade de classes,  ou seja, o fim da 
explora o de uns para privil gio de outros, independente da posi o que essesçã é çã  
ocupam na produ o. N o  apenas a educa o que mudar  essa contradi o,çã ã é çã á çã  
mas ela tem papel fundamental nesse processo. 

A propriedade e o controle privado dos meios de produ o (as m quinas,çã á  
as terras, as f bricas, etc.) e dos meios de troca (os bancos, as companhiasá  
financeiras,  o com rcio,  etc)   o que constitui  a base econ mica (e portantoé é ô  
material)  dessa  divis o  de  nossa  sociedade  em  classes.  N o  podemos  serã ã  
simplistas e dizer que o fim jur dico da propriedade privada dos meios de produ oí çã  
implica no fim da explora o e no fim das classes. Na Uni o Sovi tica, ap s 1917,çã ã é ó  
acabou-se com a propriedade jur dica dos meios de produ o, mas continuaram así çã  
regalias, os privil gios, portanto, a exist ncia de classes, mesmo sem a exist nciaé ê ê  
da burguesia8. 

Para Marx, o sentido hist rico da contradi o entre classes oprimidas eó çã  
opressoras era explicado pela an lise cr tica da economia pol tica de Adam Smithá í í  
e  David  Ricardo,  conhecida  como  “cl ssica”.  Os  cl ssicos  se  detinham  naá á  
compreens o dos mecanismos de mercado que explicariam o ac mulo de riquezasã ú  
pelos indiv duos, se apoiando em uma no o de í çã homem econ mico naturalô , cuja 

8 Jo o Bernardo (1987) afirma que existem duas classes capitalistas, a ã burguesia e os gestores do 
capital.  Os ltimos n o det m a propriedade dos meios de produ o mas ocupam posi oú ã ê çã çã  
privilegiada na estrutura produtiva, podendo conviver com a burguesia, como no capitalismo atual 
do Brasil, ou existirem sem ela, como na Uni o Sovi tica.ã é
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universalidade (a)-hist rica interligaria todos os homens. Os indiv duos acumulariamó í  
riquezas a partir de suas capacidades individuais de produzir bens e interagir com 
a “m o invis vel” do Mercado, reguladora das trocas econ micas atrav s da ã í ô é lei da 
oferta e da procura de mercadorias. Ou seja, os indiv duos se realizariam enquantoí  
comerciantes e n o como produtores. Para Marx essa universalidade da lei deã  
mercado institui o ideal burgu s do isolamento dos indiv duos e da sua produ o;ê í çã  
um ideal que despreza n o apenas os la os “naturais” (sangu neos, familiares,ã ç í  
tribais) entre seres humanos, mas tamb m o car ter cada vez mais integrado dosé á  
indiv duos vivendo na sociedade de seu tempo.í

S  no  s culo  XVIII,  na  ‘sociedade  burguesa’,  as  diversas  formas  doó é  
conjunto social passaram a apresentar-se ao indiv duo como simples meioí  
de realizar seus fins privados, como necessidade exterior. Todavia, a pocaé  
que produz esse ponto de vista, o do indiv duo isolado,  precisamenteí é  
aquela na qual as rela es sociais (...) alcan aram o mais alto grau deçõ ç  
desenvolvimento. O homem  no sentido mais literal, um  é zoon politikon, 
n o s  animal social,  mas animal que s  pode isolar-se em sociedadeã ó ó  
(MARX, 1982, p. 4).

A partir da cr tica da economia pol tica cl ssica, pretendidaí í á  como ci nciaê  
aut noma  da  an lise  hist rica  das  sociedades,  Marx  define  um  m todo  deô á ó é  
apreens o da realidade centrado no car ter conflituoso e eminentemente pol tico daã á í  
economia. Sua an lise da  á produ oçã ,  da  circula oçã ,  da  mercadoria – categorias 
centrais da economia pol tica cl ssica – deriva para a apreens o da realidadeí á ã  
centrada no trabalho humano e na sua apropria o çã pol tico-econ micaí ô  formalizada 
pela propriedade privada dos meios de produ o,  çã pressuposta  pelo Mercado e 
institu da pelo Estado.  na demonstra o do trabalho alienado, estranhado doí É çã  
produtor que Marx identifica a tens o entre oper rio produtor e patr o capitalista.ã á ã  
Sua obra enfatiza a necessidade de compreens o do sentido hist rico da lutaã ó  
social  no  terreno  est tico  da  economia  pol tica.  Conclui-se  que  o  movimentoá í  
hist rico e os sujeitos desse movimento s o parte indissoci vel da an lise dessaó ã á á  
sociedade. 
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Essa compreens o da dimens o conflituosa da hist ria, presente em Marx,ã ã ó  
tamb m representou uma cr tica te rica e pr tica ao auto-isolamento dos fil sofosé í ó á ó  
de seu tempo. Em seus escritos contra Feuerbach, o autor defende uma ruptura 
com o lugar dos intelectuais tradicionais do idealismo alem o ao sustentar que “osã  
fil sofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras; o que importaó  
 transform -lo”.  Sua  cr tica   manifesta o  n o  apenas  de  um  novoé á í é çã ã  

posicionamento do fil sofo na sociedade, mas de uma nova forma de conceber oó  
conhecimento, uma forma dial tica e hist rica. N o por menos Marx envolve-seé ó ã  
com organiza es oper rias na Europa, ajuda a fundar a I Internacional Socialistaçõ á  
e dedica sua vida  compreens o e an lise das lutas de classe e do sistemaà ã á  
capitalista.

H  muito tempo a obra de Marx t m sido centro de intensos debates comá ê  
implica es pol ticas  e pr tico-te ricas.  Sem se  ater  ao resgate  das  in merasçõ í á ó ú  
correntes  marxistas  militantes  ou  te ricas  surgidas  ao  longo  de  150  anos,ó  
consideramos que uma das bases da disc rdia no seio da teoria marxista  aó é  
tens o entre sujeito hist rico e estrutura social. Ou seja, at  que ponto as diversasã ó é  
correntes marxistas enfatizam ora o sujeito ou ora as estruturas em suas an lisesá  
da realidade hist ricaó

Na busca de uma categoria de media o entre sujeito e estrutura social,çã  
entre  consci ncia  socialê  e  ser  social,  que  possibilitasse  a  compreens o  dosã  
processos hist ricos a partir dos termos da classe trabalhadora, Thompson prop só ô  
a no o de experi ncia de classeçã ê 9. A experi ncia  tudo aquilo que  vivido pelosê é é  
sujeitos  ao  longo  da  hist ria.  A  partir  dessas  viv ncias  m ltiplas  os  sujeitosó ê ú  
pensam,  refletem,  deduzem  novas  pr ticas  fundamentando  a  defini o  deá çã  
consci ncia  de  classe  enquanto  processo,  acontecimento  hist rico.  A  luta  deê ó  

9 Essa concep o foi elaborada pelo historiador E.P. Thompson. Thompson (1987) contrap e-se çã õ à 
id ia de consci ncia de classe como um objeto transposto da mente de intelectuais brilhantes eé ê  
vanguardas iluminadas s massas amorfas, ignorantes e desorganizadas. A consci ncia de classeà ê  
se d  historicamente, sendo pretensioso em demasia afirmar que apenas os intelectuais pensamá  
enquanto trabalhadores e camponeses trabalham e n o pensam. ã
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classes seria, ent o, uma disputa entre sujeitos hist ricos motivada por valores,ã ó  
moralidade, tica, vis es de mundo, sentimentos, etc. Ela  resultado das escolhasé õ é  
dos indiv duos dentro de dadas condi es hist ricas que herdam. í çõ ó

 As  experi ncias  dos  sujeitos  geram  reflex es  e  conhecimentos  dosê õ  
indiv duos  acerca  das  possibilidades  de  novas  pr ticas.  O  conhecimento  í á é 
contraposto s experi ncias, continuamente gerando novas pr ticas que suscitamà ê á  
novos  conhecimentos  e  novas  cr ticas  s  pr ticas  surgidas  das  experi nciasí à á ê  
passadas. Concordando com Thompson quando critica o imperialismo te rico daó  
filosofia e da economia marxista que colonizam os saberes n o-cient ficos comã í  
suas l gicas cartesianas e acad micas auto-confirmat rias,  considera-se  aqui  aó ê ó  
necessidade  de  conjuga o  horizontal  do  conhecimento  acad mico  junto  aoçã ê  
conhecimento t cnico, tradicional e popular. A porta de entrada  a hist ria vistaé é ó  
por  baixo,  que  busca  nas  experi ncias  dos  oper rios,  camponeses,  favelados,ê á  
mulheres,  donas-de-casa,  prostitutas,  idosos,  sem-teto,  sem-terra,  sem-sa de,ú  
mendigos ou presidi rios identificar os elementos de forma o cont nua do sujeitoá çã í  
hist rico: ó

A experi ncia surge espontaneamente no ser social, mas n o surge semê ã  
pensamento. Surge porque homens e mulheres (e n o apenas fil sofos)ã ó  
s o racionais, e refletem sobre o que acontece a eles e ao seu mundo. Seã  
quisermos  tivermos de empregar  a  (dif cil)  no o de  que o ser  socialí çã  
determina a consci ncia social, como iremos supor que isto se d ? (...). Oê á  
que  queremos dizer   que  ocorrem mudan as  no  ser  social  que  d oé ç ã  
origem a  experi nciaê  modificada; e essa experi ncia  ê é determinante,  no 
sentido  que exerce  press es  sobre  a consci ncia  social,  prop e novasõ ê õ  
quest es  e  proporciona  grande  parte  do  material  sobre  o  qual  seõ  
desenvolvem os exerc cios intelectuais mais elaborados. A experi ncia, aoí ê  
que se sup e, constitui uma parte da mat ria-prima oferecida aos processosõ é  
do  discurso  cient fico  de  demonstra o.  E  mesmo  alguns  intelectuaisí çã  
atuantes sofreram, eles pr prios, experi ncias (THOMPSON, 1981, p. 16).ó ê
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Acreditamos  ser  esse  enfoque  te rico  pertinente   nossa  pr xis  deó à á  
incuba o,  visto  que  nos  propomos  a  acompanhar  coletivos  de  trabalhadoresçã  
dispostos a vivenciarem a autogest o. Durante essa experi ncia junto  classeã ê à  
trabalhadora acabamos por rever nossas concep es te ricas e estamos certos deçõ ó  
que n o se trata de apontar o caminho a esses coletivos, mas antes de tudo,ã  
colocar nossos conhecimentos acad micos  prova e a servi o das demandas daê à ç  
autogest o. ã

Paulo Freire 
O educador popular se constitui n o apenas por sua forma o te rica, masã çã ó  

principalmente por sua pr xis transformadora. Freire conta como aprendeu com suaá  
experi ncia, atrav s de erros, a pr tica da educa o popular (Freire e Betto, 1986)ê é á çã

 Inicialmente, pretendia educar as massas atrav s de palestras at  queé é  
percebeu que este era um autoritarismo intelectual, resultante de um preconceito 
em rela o a classe trabalhadora. Entendeu, assim, que a classe trabalhadora temçã  
que contar a sua hist ria e atrav s desta descobrir o caminho da revolu o. Paraó é çã  
construir  uma proposta pedag gica emancipadora Freire parte da an lise e daó á  
den ncia do sistema educacional formal. Assim, desvela o sentido pol tico presenteú í  
em todo e qualquer processo educativo, podendo ser este para manter ou n o oã  
“status quo”. Paulo Freire concebe a pr tica educativa como um posicionamentoá  
pol tico, em que a postura do educador n o  neutra. Desse modo, na medida emí ã é  
que o educador  tenta  ser  neutro est  sendo ing nuo,  pois  sua pr tica exigeá ê á  
tomada de decis es e, conseq entemente, um posicionamento pol tico. õ ü í

Me  parece  fundamental,  neste  exerc cio  [refletir  criticamente  sobreí  
Educa o], deixar claro, desde o in cio, que n o pode existir uma pr ticaçã í ã á  
educativa neutra, descomprometida, apol tica. A diretividade da pr ticaí á  
educativa que a faz transbordar sempre de si mesma e perseguir um 
certo  fim,  um  sonho,  uma  utopia,  n o  permite  sua  neutralidade.ã  
(FREIRE, 1993, p. 37). 
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Para Freire, a pr tica de educa o popular parte do Estudo da Realidadeá çã  
(leitura de mundo do educando) e da Organiza o dos Dados. Nesse processo,çã  
surgem os Temas Geradores, extra dos da problematiza o da pr tica de vida dosí çã á  
educandos. Os conte dos de ensino s o resultado de uma metodologia dial gica.ú ã ó  
Cada pessoa, cada grupo envolvido na a o pedag gica disp e em si pr prio,çã ó õ ó  
ainda que de forma rudimentar, dos conte dos necess rios dos quais se parte. ú á

Esse estudo da realidade  pressuposto para o processo de incuba o.é çã  
Quando a equipe de incuba o inicia o trabalho junto a um grupo, a primeiraçã  
atividade  ouvir e apreender esta realidade para identificar pontos de partida deé  
um  processo  pedag gico.  N o  se  pretende  chegar  com  uma  seq ncia  deó ã üê  
conte dos estruturados fora do contexto social dos cooperados. Essa atitude ú é 
considerada "invas o cultural" ou "dep sito de informa es" pois n o emerge doã ó çõ ã  
saber popular.

 O relacionamento educador-educando nessa perspectiva se estabelece na 
horizontalidade onde juntos se posicionam como sujeitos do ato do conhecimento. 
Para  Freire  o  ato  educativo  deve  ser  sempre  um ato  de  recria o,  de  re-çã

significa o da realidade. çã

Ap s este primeiro momento de conhecimento do grupo, come amos aó ç  
constru o de uma proposta de trabalho, elencamos alguns Temas Geradores. Açã  
constru o  de  uma  proposta  de  trabalho  que  fa a  sentido  para  osçã ç  
empreendimentos  precisa  ser  constru da  dialogicamente,  um  princ pio  tamb mí í é  
freireano.

 A  dialogicidade  est  ancorada  no  trip  educador-educando-objeto-do-á é

conhecimento. A indissociabilidade entre essas tr s "categorias gnosiol gicas"  umê ó é  
princ pio presente no “M todo” a partir da busca do conte do program tico. Oí é ú á  
di logo entre elas come a antes da situa o pedag gica propriamente dita.  Oá ç çã ó  
estudo da realidade, das condi es de vida dos educandos  um instrumento queçõ é  
aproxima  educador-educando-objeto-do-conhecimento  numa  rela o  interativa,çã  
entendendo-se  essa  intera o  como  atitude  democr tica,  conscientizadora,çã á  
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libertadora, da  dial gica. í ó

Essa premissa est  presente no m todo em diferentes situa es:  entreá é çõ  
educador e educando, entre educando e educador e o objeto do conhecimento, 
entre natureza e cultura. 

Numa perspectiva libertadora, o processo educativo deve estar pautado na 
pr xisá , conceito que Freire traz da filosofia a partir de Ant nio Gramsci. Nesteô  
contexto, em espa os de di logo onde se d  a  ç á á pron ncia do mundoú , a palavra 
possui duas dimens es: uma delas ligada  reflex o e outra ligada  a o. Assim,õ à ã à çã  
a o  e reflex o  caminham juntas  e  mant m la os  de  interdepend ncia  e  re-çã ã ê ç ê

elabora o cont nuas. O enfraquecimento de um destes dois elementos leva a doisçã í  
quadros apresentados pelo autor:  se a reflex o se distancia da pr tica, da a o,ã á çã  
ent o o discurso  vazio, um “verbalismo” ou “bl , bl , bl ” que n o leva a lugarã é á á á ã  
algum; por outro lado, se a a o n o  submetida  reflex o torna-se ativismoçã ã é à ã  
cego, com limita o quanto ao seu potencial transformador. çã

Muitos elementos constituintes da sociedade s o constru dos culturalmente.ã í  
Ideologias e valores, por exemplo, s o dois desses elementos que pautam suaã  
forma de organiza o e a estrutura o das rela es sociais. Se considerarmosçã çã çõ  
estes  elementos  como  fruto  de  um  processo  hist rico,  sua  constru o  eó çã  
consolida o se d o atrav s de disputas entre diferentes discursos ou vis es deçã ã é õ  
mundo,  num mecanismo dial tico  de intera es entre  a vers o  hegem nica  eé çõ ã ô  
vers es alternativas. Assim, quando uma comunidade discute e cobra do poderõ  
p blico, come a a entrar em contato com o discurso oficial e, conseq entemente,ú ç ü  
a entender o discurso oculto, e, por este motivo, entende que deve lutar por suas 
necessidades b sicas. á

Ent o se entende a import ncia que Freire d  ao que chama de ã â á pron nciaú  
do  mundo,  ou  seja,   constru o  daqueles  elementos  atrav s  do  di logoà çã é á  
fundamentado em palavras verdadeiras (que s o pr xis). Indiv duos e grupos queã á í  
pronunciam o mundo atrav s de palavras verdadeiras conseguem transform -lo eé á  
recri -lo de acordo com suas necessidades e objetivos. á
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O processo de incuba o deve ser pautado nesses referenciais  pois açã  
autogest o  ser  constru da  com  base  nos  espa os  de  di logo  existentes  noã á í ç á  
empreendimento,  a partir  dos quais  as decis es ser o  constru das e tomadasõ ã í  
coletivamente.

Apesar da vasta experi ncia deste educador, Freire prefere afirmar que n oê ã  
possui um m todo (Brand o, 1981). Desta forma, nos sentimos inspirados para, aé ã  
partir dos princ pios da educa o popular e tamb m a partir  da pedagogia doí çã é  
trabalho de Pistrak, construir e reconstruir uma proposta de incuba o. çã

Pistrak
Este autor foi um pedagogo russo que atuou principalmente no contexto de 

1918 – 1929, p s Revolu o Russa. Ele propunha uma outra pedagogia que tinhaó çã  
como objetivo   a  transforma o  radical  da  institui o  escolar.  Esta  pedagogiaçã çã  
deveria ser totalmente coerente com os princ pios socialistas e contribuir para aí  
constru o desta nova sociedade (PISTRAK, 1981). çã

Pedagogia do trabalho e metodologia de incuba oçã

 A Economia Solid ria e o cooperativismo encontram-se sobre as bases deá  
uma teoria anticapitalista e classista influenciada em alguma medida pelo marxismo. 
Assim como Pistrak buscava renovar a institui o escola (trazendo o trabalho e açã  
vida para dentro dela), a economia solid ria tamb m busca renovar a id ia deá é é  
trabalho, da institui o empresa, atrav s de empreendimentos solid rios.  claroçã é á É  
que h  uma grande diferen a entre as duas inten es (Pistrak e ITCP):  n oá ç çõ ã  
vivemos um per odo revolucion rio como Pistrak viveu. N o temos apoio do Estadoí á ã  
para  a implementa o do cooperativismo como havia  na poca da Revolu oçã é çã  
Russa para a implementa o da Escola do Trabalho. Nossa posi o ou id ia sobreçã çã é  
o “socialismo” tamb m n o  clara como era a de Pistrak.é ã é

A economia solid ria aposta em outro caminho que n o passa pela tomadaá ã  
de  poder.  De  qualquer  maneira,  assim  como  Pistrak  fez  com as  escolas  – 
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buscando  questionar  a  realidade  do  mundo  capitalista  criando  assim  o  novo 
homem -  a  economia  solid ria  busca  tamb m fazer  com que  os  cooperadosá é  
compreendam os mecanismos que os excluem e massacram e seu papel na luta 
para por fim a esse sistema incontrol vel e perverso. Para isso, tanto Pistrak comoá  
a ITCP pautam-se pelo debate do ser humano e seu trabalho, estudo da realidade 
e interven o nela atrav s da auto-organiza o e da solidariedade. çã é çã

Deve haver  um grande cuidado por  parte  dos formadores em n o seã  
enxergar  como  fonte  nica  do  conhecimento  e  respeitar  os  saberes  dosú  
cooperados.  Assim  como  Pistrak  afirmava,  os  formadores  devem  enxergar  o 
conhecimento como um instrumento flex vel que deve se adaptar s exig ncias doí à ê  
real,  aos  momentos da cooperativa.  Esse   um processo dial tico  sutil  entreé é  
demanda e forma o e entre conhecimento cient fico e saberes populares. çã í

O trabalho na cooperativa dentro de um sistema capitalista coloca v riosá  
obst culos aos cooperados que geram a possibilidade do estudo e aprofundamentoá  
te rico para entendimento das ra zes reais dos problemas. Pistrak sempre defendeuó í  
que a educa o se desenvolvesse a partir de atividades reais, trabalhos pr ticosçã á  
de onde a problematiza o surgisse de forma direta. A cooperativa, mais at  doçã é  
que a escola para Pistrak, nos d  possibilidade para o debate e estudo j  que asá á  
atividades de forma o facilmente brotam das dificuldades pr prias do trabalhoçã ó  
cooperativo numa sociedade capitalista. A grande dificuldade da cooperativa está 
vinculada justamente a uma de suas fun es b sicas: gerar renda. Pelas condi esçõ á çõ  
de pobreza dos cooperados, muitas vezes,  torna-se dif cil que esses enxerguem aí  
import ncia da forma o, que passa a competir com o tempo da produ o (quantoâ çã çã  
mais se produz mais se ganha).  fundamental,  portanto, para n o banalizar oÉ ã  
trabalho de forma o, que este tenha um certo sentido pr tico e real para osçã á  
cooperados, isto , que a forma o surja a partir de dificuldades evidentes (ou queé çã  
possam ser  evidenciadas)  encontradas no trabalho  da cooperativa.  Ao mesmo 
tempo,  os cooperados devem entender  a forma o como trabalho inerente aoçã  
tempo de produ o e, inclusive, devem receber por essas horas de estudoçã . 
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Pistrak concebe a Escola do Trabalho como um instrumento que capacita o 
homem a compreender seu papel na luta internacional contra o capitalismo, o 
espa o  ocupado  pela  classe  trabalhadora  nessa  luta  e  o  papel  de  cadaç  
adolescente, para que cada um saiba, no seu espa o, travar a luta contra asç  
velhas estruturas. A Escola do Trabalho fundamenta-se no estudo das rela es doçõ  
ser humano com a realidade atual e na auto-organiza o dos alunos. Uma vezçã  
que a realidade atual se d  na forma da luta de classes, trata-se de penetrar essaá  
realidade e viver nela – da  a necessidade de a escola educar os jovens conformeí  
a  realidade  do  momento  hist rico,  adaptando-se  a  ela  e,  por  sua  vez,ó  
reorganizando-a. 

Nas cooperativas  fundamental o debate sobre o sistema econ mico e asé ô  
formas de produ o.  medida que os cooperados v o percebendo as diferen asçã À ã ç  
entre as formas de produ o capitalista e cooperativista  necess rio orient -los eçã é á á  
nos orientarmos no aprofundamento  desse debate.   De igual  import ncia  oâ é  
envolvimento das fam lias dos cooperados ao redor da cooperativa e, na medidaí  
do poss vel, o envolvimento da cooperativa com o bairro fazendo com que esta seí  
torne  um  ponto  de  refer ncia  pol tico,  educacional  e  comunit rio  atrav s  daê í á é  
organiza o de festas, campanhas de conscientiza o, palestras nas escolas daçã çã  
comunidade e afins. A cooperativa tamb m deve buscar assumir importante papelé  
diante das lutas da comunidade. Assim, a cooperativa pode levar adiante seus 
ideais formando grupos de apoiadores e difundindo a id ia da economia solid ria.é á  
Enquanto agente pol tico, deve buscar contato com outras institui es, cooperativasí çõ  
e rg os governamentais. Somente essa a o permitir  que a cooperativa n o seó ã çã á ã  
isole.

 importante  que a equipe  de  incuba o  perceba  que s o igualmenteÉ çã ã  
fundamentais:  o  aprendizado  e  debate  sobre  o  funcionamento  interno  da 
cooperativa  (gest o,  produ o,  organiza o,  forma o  sobre  cooperativismo  xã çã çã çã  
capitalismo); e o aprendizado sobre as rela es pol ticas externas, a constru o doçõ í çã  
movimento  materializada  em luta  econ mica  e  pol tica,  pressionando  o Estadoô í  
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burgu s a cada vez mais conceder espa o para a Economia Solid ria.ê ç á

 Auto-organiza oçã  
A  constru o  de  uma  nova  sociedade,  conforme  o  ide rio  inicial  daçã á  

Revolu o Russa, implicava que ela fosse feita “de baixo para cima”. Para isso,çã  
acentua Pistrak,  necess rio que cada membro ativo da sociedade compreenda oé á  
que  preciso construir e de que maneira  necess rio faz -lo. Tal postura leva é é á ê à 
valoriza o do trabalho coletivo e  cria o de formas organizativas eficazes. Paraçã à çã  
ele, a aptid o do trabalho coletivo  adquirida no processo do pr prio trabalhoã é ó  
(m todo dial tico).  necess rio saber quando  preciso mandar ou obedecer, eé é É á é  
isto se consegue atrav s da auto-organiza o dos educandos, em que “todos, naé çã  
medida do poss vel, ocupem sucessivamente todos os lugares, tanto as fun esí çõ  
dirigentes como as fun es subordinadas” (PISTRAK, 1981, p. 41). Isso s  serçõ ó á 
atingido se a auto-organiza o for admitida sem reservas. Conhecimento do real eçã  
auto-organiza o s o chaves da nova escola, inserida na luta pela cria o deçã ã çã  
novas rela es sociais. çõ

O trabalho nas cooperativas s  pode ter sentido se constru do sobre asó í  
bases da auto-organiza o e da autonomia (que sabemos  mais interna do queçã é  
externa  –  pois  os  produtos  da  cooperativa  estar o  ainda  sobre  o  julgo  daã  
distribui o e competi o externa capitalista). Para se atingir a auto-organiza o, osçã çã çã  
cooperados precisam se desintoxicar das pr ticas apreendidas durante os anos deá  
trabalho capitalista como, por exemplo, fun o pr -determinada, fiscaliza o de fora,çã é çã  
trabalho  especializado,  para  assumir  -  atrav s  do  trabalho  coletivo  –  pr ticasé á  
cooperativas: organiza o coletiva do trabalho, rotatividade dos cargos, igual direitoçã  
de fala e voto, fiscaliza o coletiva e solidariedade. Esse  um processo lento eçã é  
complexo.  comum que sobre uma nova roupagem se mantenham os mesmosÉ  
v cios das empresas capitalistas (cobran a excessiva dos companheiros, falta deí ç  
compreens o das necessidades e dificuldades individuais, etc). Aqui deve haver umã  
grande esfor o pedag gico para entender quais s o as caracter sticas do grupoç ó ã í  
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com que se trabalha para pensar como a incuba o poder  facilitar o processo deçã á  
conquista  da  autonomia  para  que  assumam  gradativamente  responsabilidades 
coletivas. N o existe f rmula para esse processo. H  cooperativas, por exemplo,ã ó á  
onde  a  luta  pela  sobreviv ncia  dos  cooperados  obrigar  que  a  equipe  deê á  
formadores atenda s necessidades reais e imediatas de forma assistencialistaà  
para, assim que supridas em algum grau, possa ter in cio a forma o para aí çã  
autogest o.ã

 Complexos Tem ticosá

A organiza o do programa de ensino, segundo Pistrak, deve orientar-seçã  
atrav s dos “complexos”, cujo tema  escolhido segundo os objetivos da escola. Oé é  
crit rio para sele o dos temas do complexo deve ser procurado no plano social eé çã  
n o no plano meramente pedag gico. O complexo deve ter significado relevante noã ó  
mbito social, de modo que permita ao aluno a compreens o do real. Trata-se deâ ã  

selecionar um tema fundamental que possua um valor real e que depois possa ser 
associado sucessivamente aos temas de outros complexos. O estudo de complexos 
s  tem sentido na medida em que “eles representam uma s rie de elos numaó é  
nica corrente, conduzindo  compreens o da realidade atual” (PISTRAK, 1981, p.ú à ã  

108). O complexo  um meio, acentua Pistrak, n o um fim em si. é ã

Isso s  tem sentido se for compreendido pelos alunos – caso contr rio ó á é 
melhor renunciar a esse m todo, ensina Pistrak. O papel do complexo  treinar aé é  
crian a no m todo dial tico, e isso s  pode ser conseguido na medida em que elaç é é ó  
assimile o m todo na pr tica, compreendendo o sentido de seu trabalho. O estudoé á  
por esse m todo s   produtivo se estiver vinculado ao trabalho real dos alunos eé ó é  
 sua auto-organiza o na atividade social  pr tica interna e externa  escola.à çã á à  

Pistrak enfatiza a necessidade de estruturar complexos geradores de a o. Umaçã  
a o determinada pode ser a raz o de um complexo. Isto  importante para oçã ã é  
educador organizar a atividade profissional das crian as e dirigir o trabalho socialç  
da  escola.  O  m todo  proposto  por  Pistrak  representa  uma  ruptura  com  aé  
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pedagogia burguesa, possibilitada pela Revolu o. çã

Em nosso trabalho de incuba o utilizamos um recurso semelhante aosçã  
complexos citados por Pistrak. A incuba o  feita atrav s de eixos tem ticos queçã é é á  
norteiam os trabalhos dos formadores. A realidade  complexa. A subdividimos emé  
v rias reas espec ficas para fins de estudo. Mas a escola, da forma como existeá á í  
hoje, faz com que essa divis o na verdade se torne aliena o. O educando n oã çã ã  
consegue enxergar, atrav s da mir ade de conceitos e quest es, uma unidade,é í õ  
uma  liga o  sist mica.  A  escola,  portanto,  esconde  a  realidade  atrav s  daçã ê é  
fragmenta o. Para o trabalho de incuba o tamb m atuamos a partir de algumasçã çã é  
reas espec ficas. N o podemos tamb m permitir que essa divis o funcione comoá í ã é ã  

aliena o tanto  para  os cooperados como para  os formadores.  Os complexosçã  
tem ticos para Pistrak e os eixos tem ticos para a ITCP buscam quebrar essaá á  
poss vel aliena o. Todas as reas devem buscar seguir o eixo tem tico dentro deí çã á á  
seu trabalho espec fico e atrav s de um planejamento maior dos eixos programar aí é  
seq ncia  de  conte dos.  Os  eixos,  dentro  da  cooperativa,  est o  sempreüê ú ã  
diretamente relacionados ao trabalho da cooperativa e por isso n o corremos tantoã  
o risco que Pistrak enfrentou nas escolas: o  risco do complexo n o gerar a o,ã çã  
apenas  estudo,  o  que  se  afasta  de  uma  das  id ias  centrais  da  Escola  doé  
Trabalho.

Algumas quest es importantes para o processo de incuba oõ çã

Com base nos referenciais apresentados neste artigo, apresentamos abaixo 
algumas perguntas que consideramos importantes para o processo de incuba oçã  
de empreendimentos autogestion rios. Elas podem contribuir para a avalia o daá çã  
metodologia de incuba o com base nas contribui es apresentadas no presenteçã çõ  
trabalho.

 Em  que  medida  a  pr tica  pedag gica  relatada  por  Pistrak  em  “Osá ó  
fundamentos da Escola do Trabalho” pode ser considerada um referencial  
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v lido para a nossa realidade?á

 A incuba o  vista como um trabalho de forma o pol tica?çã é çã í

 A metodologia de incuba o consegue trabalhar com diferentes saberes eçã  
contempl -los no processo de forma o?á çã

 A incuba o est  pautada no m todo dial tico para problematiza o daçã á é é çã  
realidade?

Deixamos essas perguntas destacadas, pois  necess rio que elas sejamé á  
continuamente feitas e respondidas ao longo do processo de incuba o. Essasçã  
quest es problematizam a pr tica pedag gica. Durante um processo que busque seõ á ó  
opor aos esquemas tradicionais de ensino  necess rio que esse questionamentoé á  
se torne permanente.
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”á çã ê

________________________________________________

A Comunica o Popular na constru o da Identidade çã çã

“A manipula o da pr pria imagem/visibilidade  pr tica corrente,  estrat gica eçã ó é á é  
fundamental para a continuidade de qualquer iniciativa no mundo contempor neo.â  
Mais que isso, tal pr tica remonta a per odos hist ricos anteriores tendo sido, porá í ó  
exemplo t tica de guerra.  ir nico perceber como ainda hoje essa ancestralidadeá É ô  
de conflito  sobrevive  na pr tica,  e  para  as minorias  e movimentos sociais  oá  
controle sobre a pr pria imagem surge com uma urg ncia ainda mais real  eó ê  
imediata  do  que  para  os  departamentos  de  marketing  e  as  ag ncias  deê  
publicidade.

[...]

O seguinte texto relata pr ticas e estrat gias de uso da pr pria imagemá é ó  
voltadas para iniciativas minorit rias como associa es de profissionais do sexo ouá çõ  
cooperativas  de  triagem de  material  recicl vel.  Constituem relatos  valiosos  naá  
medida em que aproximam ferramentas de hegemonia das grandes corpora es eçõ  
iniciativas  libertadoras  de  grupos  exclu dos,  vislumbrando  possibilidades  deí  
apropria es efetivas dessas ferramentas.”çõ

Samuel Leal
Integrante do Laborat rio de Fotografia do IFCH/UNICAMPó

41



“Existe uma vis o cl ssica de que a teoria e a pr tica seriam  inimigos.ã á á  
Como se quem pensa n o faz e quem faz n o pensa. Eu fiquei pensando, porã ã  
que elas foram buscar uma teoria? N o precisamos de uma teoria... s  porqueã ó  
estamos dentro da universidade? Me deu a impress o de que a gente busca umaã  
teoria quando a atua o n o funciona direito, a  voc  procura pensar o queçã ã í ê  
aconteceu. Segundo Bachelard: ‘O homem pensa porque tem m os’. Na atua oã çã  
concreta do mundo, nessa pr xis  que viria o pensamento.á é

[...]
Tem uma coisa que eu gostei muito, que foi a quest o do corpo, do corpoã  

presente e fazendo e mostrando quando o pensamento, ao contr rio do que muitaá  
gente ainda fica nessa coisa logoc ntrica que estaria s  dos olhos para cima ...ê ó  
eu acho que na Su a isso  aceit vel, na Fran a um pouco mais, mas no Brasil,íç é á ç  
n o sei porque a gente ainda insiste nisso. Assim,  a prostituta se expressando eã é  
pensando com o corpo e o pessoal pensando com as m os, ent o assim  umã ã é  
pensar e  um pensar muito legal.”é

Edson do Prado Pf tzenreuterü
Professor do Instituto de Artes da UNICAMP
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Artigo

A Comunica o Popular na constru o da Identidadeçã çã  

Autoras: Cristina Alvares Beskow10,, Diana Helene11 e Mariana Jafet Cestari12  

Resumo: O artigo relaciona as estrat gias de comunica o popular propostas poré çã  
Mario Kaplun no livro  El comunicador Popular, sua metodologia e aplica o aoçã  
trabalho  dos  formadores  do grupo  de  estudo  em  Comunica o  e  Artes  daçã  
ITCP/Unicamp. A teoria proposta pelo autor  é rebatida com as atividades pr ticasá  
realizadas,  principalmente  nas  experi ncias  de  desenvolvimento  coletivo  deê  
materiais de comunica o dos Empreendimentos Econ micos Solid rios (EES). Oçã ô á  
artigo levanta o debate de como podemos nos apropriar e transformar os meios de 
comunica o hegem nicos em fun o de uma perspectiva transformadora. çã ô çã

Palavra chave: Comunica o Popular; Educa o Popular; Identidade Visualçã çã

10 Jornalista, mestre em Ci ncias da Comunica o (ECA/USP), membro da “Camar  – comunica oê çã á çã  
e educa o popular”, foi formadora da ITCP/UNICAMP de 2003-2005 e em 2009.çã

11 Arquiteta e urbanista, mestre em Planejamento Urbano (FAU/USP), membro do Grupo Risco, foi 
formadora da ITCP/UNICAMP de 2005-2007 e em 2009.

12 Mestranda em Linguistica pela UNICAMP, foi formadora da ITCP/UNICAMP de 2004-2007.
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A Comunica o Popular na constru o da Identidadeçã çã

A  comunica o  popular  na  ITCP/Unicamp  a  partir  da  teoria-pr tica  de  Marioçã á  
Kaplun13 

A teoria sobre comunica o popular n o se alimenta s  de teoria, masçã ã ó  
fundamentalmente de pr tica. Ao contr rio do que fazem os ide logos, teorizará á ó  
sobre este tema requer pr xis:  para pensar a comunica o popular   precisoá çã é  
vivenci -la.  E  n o  poderia  ser  diferente  com o  livro  á ã El  comunicador  popular  
(Kaplun,  1987),  no qual  o  uruguaio  Mario  Kaplun  faz  uma reflex o  sobre  asã  
atividades de comunica o que desenvolveu junto a comunidades perif ricas daçã é  
Am rica do Sul. é

O livro tem a inten o de ser uma “ferramenta de trabalho popular”, umaçã  
orienta o  cr tica  a  todos  aqueles  que  utilizam  a  comunica o  como  umçã í çã  
instrumento  da  luta  por  transforma o  social.  Com  influ ncias  expl citas  doçã ê í  
educador brasileiro Paulo Freire, os princ pios da educa o popular s o utilizadosí çã ã  
como inspira o para a elabora o dos conceitos dessa outra forma de produzirçã çã  
comunica o: para Mario Kaplun, todo comunicador popular  antes de tudo umçã é  
educador popular, o processo de cria o do meio que comunica  t o ou at  maisçã é ã é  
importante  que  o  produto  final  e,  assim  como  todo  educador   tamb m umé é  
educando, o receptor  tamb m emissor e vice-versa. é é

13 Mario Kaplun nasceu na Argentina e foi nacionalizado uruguaio. Foi um dos mais importantes 
"pr tico-te ricos" sobre comunica o na Am rica Latina. Seu trabalho inspirou a a o de milh esá ó çã é çã õ  
de comunicadores populares e educadores latino-americanos. 
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A partir desse pressuposto, entende-se que todo processo de comunica oçã  
popular deve ser, a priori, educativo. N o existem mais receptores e/ou emissores:ã  
a  comunica o  ocorre  de  maneira  bidirecional,  se  tornando  instrumento  daçã  
emancipa o. O objetivo principal do comunicador popular  estimular a reflex oçã é ã  
sobre a realidade em que vivemos, proporcionando o debate sobre a sociedade e 
sua estrutura, possibilitando que o meio de comunica o n o seja um fim em siçã ã  
mesmo,  mas  que  seu  processo  de  produ o  possa  ser  um  instrumento  daçã  
organiza o popular. çã Segundo Kaplun (1987, p. 17):   

Decimos  que  producimos  nuestros  mensajes  ‘para  que el  pueblo  tome 
conciencia de su realidad’, o ‘para sucitar una reflexi n’, o ‘para generaró  
una  discusi n’.  Concebimos,  pues,  los  m dios  de  comunicaci n  queó é ó  
realizamos  como  instrumentos  para  una  educaci n  popular,  comoó  
alimentadores de un proceso educativo transformador. 

Para  Mario  Kaplun,  educa o  e  comunica o  est o  intimamenteçã çã ã  
relacionadas:  ambas  s o  formadoras  e  transmissoras  de  valores  culturais  eã  
ideol gicos  que  podem ou  n o  cumprir  o  papel  de  aparelhos  ideol gicos  doó ã ó  
Estado, como definiu Althusser. Nesse caso, escola e meios de comunica oçã 14 s oã  
institui es a servi o dos interesses da classe dominante, disseminando a ideologiaçõ ç  
do  status quo. Do contr rio, estariam a servi o das classes populares, atuandoá ç  
como um contraponto  ideologia dominante e hegem nica. Da , comunica o eà ô í çã  
educa o popular  se transformam em ferramentas da luta  contra as injusti asçã ç  
sociais, econ micas e pol ticas. Segundo Kaplun (1987), a comunica o popularô í çã  
deve ser libertadora, transformadora e ter o povo como gerador e protagonista. 

14 Para Althusser os meios de comunica o de massa e a escola s o Aparelhos Ideol gicos doçã ã ó  
Estado, institui es voltadas  manuten o do status quo. S o os seguintes Aparelhos Ideol gicosçõ à çã ã ó  
do Estado (AIE), segundo Althusser (1985, p. 68): AIE religioso (o sistema de diferentes Igrejas), 
escolar  (o “sistema” das diferentes escolas p blicas e privadas),  familiar,  jur dico,  pol tico (oú í í  
sistema pol tico, os diferentes Partidos), sindical, de informa o (a imprensa, o r dio, a televis oí çã á ã  
etc.)  e cultural  (Letras,  Belas Artes,  esportes etc.).  De acordo  com o autor,  “os Aparelhos 
Ideol gicos do Estado funcionam principalmente atrav s da ideologia, e secundariamente atrav só é é  
da repress o seja bastante atenuada, dissimulada ou mesmo simb lica. (N o existe aparelhoã ó ã  
puramente ideol gico)” (Althusser, 1985, p. 70). ó
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As dimens es b sicas que podem estabelecer um marco referencial desse tipo deõ á  
comunica o, para o autor, s o as seguintes: çã ã

1. Ha  de  estar  al  servicio  de  un  proceso  educativo liberador  y 
transformador. La comunidad ha de ir form ndose con ella, comprendiendoá  
cr ticamente su realidad y adquiriendo instrumentos para transformala; 2. Haí  
de estar estrechamente vinculada a la organizaci n popular; ó 3. Y ha de ser 
una aut ntica comunicaci n; es decir, tener como metas el  é ó di logoá  y la 
participaci n ó (KAPLUN, 1987, p. 85).

Sem a inten o de ser um manual, çã El comunicador popular apresenta, de 
maneira  simples  e  reflexiva,  as  diversas  formas  de  se  estabelecer  uma 
comunica o:  da  “banc ria”   “libertadora”,  intercalando  no  decorrer  do  textoçã á à  
conceitos e experi ncias e,  ao final  de cada cap tulo,  propondo sugest es deê í õ  
atividades  pr ticas  em grupo.  Al m disso,  Kaplun  tra a  um paralelo  entre  osá é ç  
modelos  de  educa o  e  comunica o  presentes  em  nossa  sociedade,çã çã  
estabelecendo as categorias de modelo ex geno e end geno. De acordo com oó ó  
autor, os modelos ex genos s o aqueles em que o educando/receptor  um objetoó ã é  
e a educa o/comunica o p e nfase nos conte dos e/ou p e nfase nos efeitos.çã çã õ ê ú õ ê  
J , o modelo end geno  aquele em que o educando/comunicador  um sujeito eá ó é é  
a educa o/comunica o p e nfase no processo.  Para cada modelo,  o autorçã çã õ ê  
estabelece  uma  inter-rela o  entre  os  padr es  de  comunica o  e  educa oçã õ çã çã  
presentes em nossa sociedade, fazendo um paralelo entre as “comunica es” queçõ  
se estabelecem nos dois mbitos, como detalhado adiante (Beskow, 2008, p. 38). â

Os modelos  ex genos  s o  aqueles  desenvolvidos  e produzidos  sem aó ã  
participa o  do  destinat rio  no  processo  de  constru o  dos  conte dos  eçã á çã ú  
informa es.  Assim,  o  educando   visto  como um objeto  da  educa o e daçõ é çã  
comunica o e o objetivo  o resultado da mensagem e n o o processo (Kaplun,çã é ã  
1987, p. 18). Faz parte desse modelo a educa o/ comunica o que p e nfaseçã çã õ ê  
nos conte dos e a educa o/comunica o que p e nfase nos efeitos. O modeloú çã çã õ ê  
end geno  aquele que valoriza o processo de produ o de conhecimento e deó é çã  
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constru o da informa o em conjunto com o destinat rio, que tamb m  produtorçã çã á é é  
da mensagem. Abaixo, segue uma descri o detalhada de cada modelo, levandoçã  
em considera o as reas da educa o e da comunica o. çã á çã çã

Modelos ex genos de comunica oó çã  
nfase nos conte dosÊ ú  

Para a educa oçã : o grande objetivo  que o aluno apreenda. é “Corresponde a la 
educaci n tradicional, basada en la transmissi n de conocimientos y valores de unaó ó  
generaci n a outra, del professor al alumno, de la elite ‘instruida’ a las masasó  
ignorantes” (KAPLUN, 1987, p. 19).   o modelo que Paulo Freire define comoÉ  
educa o banc ria, em que o professor deposita conhecimentos na cabe a vaziaçã á ç  
do educando, sem levar em considera o seus pr prios conte dos. Nesse caso, oçã ó ú  
professor  sempre o que sabe, educa, fala, imp e as normas, escolhe o conte doé õ ú  
das aulas e  sujeito do processo. O aluno, em contraposi o,  sempre o queé çã é  
n o sabe, o que  educado, escuta, obedece s regras, recebe os conte dos emã é à ú  
forma  de  dep sito  e   objeto  do  processo.  Nesse  modelo,  os  instrumentosó é  
principais do processo educativo s o o professor e o texto, sendo que h  muitoã á  
pouco di logo e participa o e os conte dos mais valorizados s o baseados emá çã ú ã  
dados que devem ser apreendidos e reproduzidos e n o em conceitos que devemã  
ser compreendidos e refletidos. Espera-se como resultado que o aluno apreenda os 
conte dos, os memorizando e repetindo (Beskow, 2008, p.39). ú

Para a comunica o:çã  Segundo Kaplun, da mesma forma que h  uma educa oá çã  
banc ria, h  uma comunica o banc ria. De acordo com o autor,  a comunica oá á çã á é çã  
baseada  no  esquema  emissor-mensagem-receptor,  modelo  tradicional  da 
comunica o  em que  o emissor  envia  a  mensagem de  forma unidirecional  eçã  
vertical e o receptor a incorpora sem participa o. Neste processo, o comunicadorçã  
 o que emite a mensagem, fala, escolhe o conte do das mensagens e  sempreé ú é  
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quem sabe; j , o receptor  quem recebe a mensagem, escuta, recebe o á é conte doú  
como informa o e  quem n o sabe (Beskow, 2008. p. 39). çã é ã

nfase nos efeitosÊ  

Para a educa o:çã  o objetivo  que o educando fa a. é ç “Corresponde a la llamada 
‘ingenier a del comportamiento’ y consiste esencialmente en ‘moldear’ la conductaí  
de las personas con objetivos previsamente establecidos” (KAPLUN, 1987, p.19). 
Esse modelo, tamb m chamado de behaviorista ou comportamental, surgiu comoé  
uma rea o ao modelo tradicional de educa o, livresco e visto como ultrapassado.çã çã  
O novo modelo se propunha mais moderno e adequado  realidade de pocaà é  
(1940), durante a II Guerra Mundial, como um m todo de r pida apreens o dosé á ã  
conte dos educativos pelos soldados. A id ia principal  baseada na apreens oú é é ã  
r pida dos conte dos por meio de t cnicas que motivem o aluno a agir. á ú é

Esse modelo chegou ao Brasil na d cada de 60 como “una respuesta deé  
la Alianza para el progreso al problema del ‘subdesarrollo’” (Ibid, p. 31) e tinha 
como  principal  objetivo  persuadir  os  camponeses  a  substituir  seus  m todosé  
tradicionais pelas novas t cnicas agr colas.  um m todo que tem como principaisé í É é  
objetivos o convencimento, a persuas o e o condicionamento por meio de t cnicasã é  
de  motiva o  da  psicologia  behaviorista:  esta  se  baseia  em  mecanismos  deçã  
est mulos e recompensas como impulsionadores do processo educativo. De acordoí  
com esse modelo, educar n o  raciocinar, mas, sim, gerar h bitos. ã é á

Apesar  da diferen a de m todo entre este  modelo  e o que p e nfase nosç é õ ê  
conte dos, este se assemelha  educa o tradicional no que diz respeito aosú à çã  
resultados e ao processo: em ambos os modelos, os conte dos e os objetivos doú  
processo j  est o programados de antem o e o resultado, o produto final,  maisá ã ã é  
importante que o processo. 
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Para a comunica o:çã  pode ser chamada de comunica o persuasiva e se encaixaçã  
no modelo de comunica o mais difundido e consagrado: o emissor emite umaçã  
mensagem ao receptor e este d  uma resposta. Continua havendo um emissorá  
que   protagonista  do  processo  e  o  receptor  continua  reduzido  a  um papelé  
secund rio.  Aparentemente,   um  processo  mais  participativo,  pois  h  umaá é á  
resposta do receptor, no entanto, o grande objetivo dessa comunica o  conseguirçã é  
efeitos/respostas por parte do receptor.  “Comunicar es imponer conductas, lograr 
acatamiento. En tal contexto, la retroalimentaci n es tan solo la comprobaci n oó ó  
confirmaci n  del  efecto  previsto  (es  decir,  la  ‘reacci n  del  sujeto’  ante  laó ó  
‘propuesta’ o ‘intento de comunicaci n’)” (Ibid, p. 41).ó   O retorno,  feedback ou 
retroalimenta o  do  receptor,  como  Kaplun  denomina,   “la  obtenci n  de  laçã é ó  
respuesta buscada y querida por el comunicador” (Ibid,  p. 42).  S o exemplosã  
desse tipo de comunica o: a publicidade comercial, em que o retorno consiste noçã  
aumento  de  vendas  impulsionado  pela  campanha  publicit ria,  ou  mesmo  osá  
programas que exploram temas de grande repercuss o – independente da utilidadeã  
p blica ou interesse social - que visam como resultado o aumento da audi ncia eú ê  
conseq ente aumento da venda de an ncios publicit rios (Beskow, 2008, p. 40). ü ú á

Modelo end genoó  
nfase no processoÊ  

Para a educa o:çã  o objetivo  que o sujeito penseé 15. “Destaca la importancia del 
proceso de transformaci n de la persona y las comunidades. No se preocupa tantoó  
de  los  contenidos  a  ser  comunicados  ni  de  los  efectos  en  termino  de 
comportamiento, cuanto de la interacci n dial ctica entre las personas y realidad;ó é  
del desarrollo de sus capacidades intelectuales y de su conciencia social” (Ibid, p. 
19).   o modelo teorizado e praticado por Paulo Freire, o qual denominou deÉ  
educa o libertadora ou transformadora. A nfase est  no processo educativo eçã ê á  

15 Para Paulo Freire, um dos objetivos centrais da educa o  que o “educando aprenda a aprender”.çã é  
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tem como objetivo formar as pessoas para que possam transformar sua realidade. 
Os postulados freireanos da nova educa o s o:  “N o mais um educador  doçã ã ã  
educando, n o mais um educando do educador, mas sim um educador-educandoã  
com um educando-educador”;  “Ningu m educa a ningu m,  ningu m se  educaé é é  
sozinho, mas os homens se educam entre si mediados pelo mundo”. 
Nesse modelo, a educa o  vista como um processo permanente, “en que elçã é  
sujeto va descubriendo, elaborando, reinventando, haciendo suyo el conocimiento” 
(Ibid, p. 51).  uma educa o problematizadora, que busca ajudar o educando aÉ çã  
compreender sua realidade. O importante  que o sujeito aprenda a aprender,é  
desenvolvendo uma consci ncia cr tica. ê í

Para a comunica o:çã  O equivalente na comunica o para esse tipo de educa oçã çã  
seria a comunica o popular que enfatiza n o apenas o produto ou o resultado,çã ã  
mas o processo comunicativo. Parte-se do pressuposto que todos os atores sociais 
podem  produzir  meios  de  comunica o  e  que  o  processo  de  produ o  deçã çã  
comunica o  reflexivo e transformador. çã é Segundo o autor, 

los sectores populares no quieren seguir siendo meros oyentes;  quieren 
hablar ellos tambi n y ser escuchados. Pasar a ser inter-é locutores. Junto a 
la ‘comunicaci n’ de los grandes medios, concentrada en manos de unosó  
pocos grupos de poder,  comienza a abrirse paso una comunicaci n deó  
base; una comunicaci n popular, comunitaria, democratica. (Ibid, p.67). ó

Na rea da educa o, C lestin Freinet e Paulo Freire, ambos pedagogos,á çã é  
s o  reconhecidos  como  fundadores  de  vis es  criativas  da  inter-rela oã õ çã  
Comunica o/Educa o.  C lestin  Freinet  defende  o  uso  da  comunica o,çã çã é çã  
especialmente o jornal,  como forma de express o de crian as e adolescentes.ã ç  
Paulo  Freire  ressalta  a  import ncia  de  uma  rela o  dial gica  nos  processosâ çã ó  
comunicacionais. De acordo com ele, a “educa o  comunica o,  di logo, naçã é çã é á  
medida  em que n o  transfer ncia  de saber,  mas  um encontro  de sujeitosã é ê  
interlocutores, que buscam a significa o dos significados” (FREIRE, 2000, p. 67). çã
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Fazer uma comunica o emancipadora requer, ent o, que esta seja, por si s ,çã ã ó  
resultado de um processo educativo. A partir desse conceito e de id ias que foramé  
se formando na pr tica, que se desenvolveu o trabalho de comunica o e artes naá çã  
ITCP/Unicamp  junto  s  cooperativas  populares  de  Campinas  e  regi o.  Naà ã  
necessidade de construir instrumentos de comunica o n o apenas teis, vis veis eçã ã ú í  
eficazes, mas representativos da realidade dos cooperados e tamb m frutos deé  
atividade de cria o coletiva,   que vem se desenvolvendo esse trabalho.  Osçã é  
formadores se transformam em mediadores desse processo, oferecendo elementos 
para uma pr tica reflexiva sobre a produ o de meios pr prios de comunica o, osá çã ó çã  
quais, normalmente, s o recebidos nas ruas ou dentro de casa sem nenhumaã  
interfer ncia  do leitor  ou espectador.  Os cooperados e formadores se tornam,ê  
assim,  agentes  ativos  nesse  processo,  buscando  se  concretizar  enquanto 
EMIRECS16, dentro de um ciclo que se constr i e se reconstr i, pois o processoó ó  
est  sujeito a erros e acertos e, no caso espec fico dessa pr tica, seguimos oá í á  
m todo de investiga o emp rica, na constru o, em campo, de uma teoria daé çã í çã  
pr xis. á

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Economia Solid ria na rea de Comunica oá á çã  
e Artes da ITCP/Unicamp 

De  forma  sint tica,  poder amos  afirmar  que  o  Grupo  de  Estudos  eé í  
Pesquisas em Economia Solid ria (GEPES) na rea de Comunica o e Artes daá á çã  
ITCP/Unicamp  tem  como  principal  objetivo  refletir,  produzir  academicamente, 
planejar  e atuar  no processo de incuba o com foco na arte-educa o e naçã çã  
comunica o popular, entendidas como maneiras de se fazer educa o popular.çã çã 17

Atrav s da utiliza o de instrumentos da arte-educa o e da comunica oé çã çã çã  

16 Ao mesmo tempo emissor e receptor de informaç es.õ   
17 O GEPES de Comunica o e Artes  um dos sete GEPES da ITCP/Unicamp. Os GEPES s oçã é ã  

grupos de estudos tem ticos e abertos a todos os interessados, n o somente aos membros daá ã  
ITCP. Todos os formadores est o inseridos em um ou mais GEPES, de acordo com sua rea deã á  
atua o dentro da ITCP.çã
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popular - como as artes corporais, pl sticas e c nicas e a express o atrav s deá ê ã é  
meios de comunica o -, educadores-educandos e educandos-educadores t m açã ê  
possibilidade de se expressar atrav s de formas subjetivas e criativas, o que tornaé  
alguns conhecimentos mais acess veis, menos abstratos e mais pr ximos de seuí ó  
cotidiano social e simb lico. ó

Al m disso, o desenvolvimento de uma cooperativa e de uma incubadoraé  
de cooperativas sem um projeto de comunica o se torna impens vel num mundoçã á  
em que  a  imprensa   encarada  como  quarto  poder,  em que  os  meios  deé  
comunica o exercem tamanha influ ncia sobre a sociedade e onde, resgatandoçã ê  
duas frases j  do senso comum, “a propaganda  a alma do neg cio” e, como já é ó á 
dizia o apresentador de audit rio televisivo Chacrinha, “quem n o comunica seó ã  
estrumbica”. 

Como  a  maioria  dos  meios  de  comunica o  estabelece  uma  rela oçã çã  
vertical  com seus espectadores,  sem a possibilidade de uma participa o ouçã  
intera o ativa,  necess ria a cria o de meios alternativos de comunica o queçã é á çã çã  
sejam fruto leg timo de grupos ou classes sociais que n o se sentem devidamenteí ã  
representados pelos meios massivos. Dentro desse racioc nio, visualizamos doisí  
principais usos da comunica o a favor de um empreendimento popular. S o osçã ã  
seguintes:

1) A apropria o e a transforma o de estrat gias tradicionais de comunica oçã çã é çã  
capitalista  em uma perspectiva  transformadora,  que tenha rela o com osçã  
princ pios  de  trabalho  das  cooperativas  e  dos  empreendimentos  solid rios.í á  
Deste modo,  as possibilidades de atua o na constru o de materiais  deçã çã  
divulga o dos produtos e do pr prio empreendimento (visando sua viabilidadeçã ó  
econ mica),  resultam  em uma produ o  diferenciada  quando  adaptadas  ô çã à 
realidade de cada coletivo, atrav s de metodologias que envolvam a cria o eé çã  
a busca de um trabalho com a identidade do grupo. 

2) A cria o e produ o de meios de comunica o pr prios do empreendimentoçã çã çã ó  
– jornal, r dio, audiovisual - que fa am contraponto com os meios massivos,á ç  
que ser o o ponto de vista da cooperativa, sua voz, sua express o e suaã ã  
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autonomia em rela o aos meios oficiais de comunica o. Isso possibilitariaçã çã  
uma menor centraliza o da produ o de informa es da cooperativa e de seuçã çã çõ  
entorno, em geral produzida por ve culos externos, e aumentaria o acesso sí à  
informa es dentro da cooperativa, colaborando para a autogest o. Ressaltamosçõ ã  
que temas n o necessariamente vinculados ao trabalho da cooperativa tamb mã é  
s o  fatos  relevantes  para  serem  noticiados,  como  a  discuss o  sobre  aã ã  
conjuntura  regional  e  nacional,  indissoci veis  da  realidade  local  doá  
empreendimento. 

Atrav s  destes  dois  usos  da  comunica o,  a  é çã sobreviv nciaê  dentro  do 
sistema capitalista e a resist nciaê  ao pr prio sistema, procuram caminhar juntas. ó

Com essas perspectivas, o GEPES de Comunica o e Artes se prop e a construirçã õ  
conhecimentos  junto  aos  grupos  populares  atrav s  do  di logo  dos  saberesé á  
acad mico e popular. Ainda nos propomos, em acordo com o objetivo geral daê  
ITCP/Unicamp,  fomentar o movimento de Economia Solid ria  desenvolvendo asá  
no es de autogest o, autonomia de organiza o dos trabalhadores e trabalhadorasçõ ã çã  
e cultura do associativismo. 

Media o tecno-art stica na cria o coletiva de materiais de comunica o çã í çã çã

Nessa  se o  do  texto,  apresentamos  algumas  experi ncias  daçã ê  
ITCP/Unicamp e dos grupos incubados no processo de cria o de seu materialçã  
visual de divulga o. Na metodologia elaborada para realizar a cria o coletiva deçã çã  
materiais de comunica o junto com as cooperativas, a incubadora tem o papel deçã  
mediar o processo junto aos grupos incubados,  articulando o saber t cnico  eé  
art stico da academia com o saber t cnico e art stico popular. í é í

Apesar do enorme potencial transformador da cria o de m dias alternativas,çã í  
como  as  r dios  comunit rias  e  jornais  populares,  dentre  os  empreendimentosá á  
incubados pela ITCP/UNICAMP, a principal demanda se concentra em materiais de 
comunica o para intuitos comerciais, ou seja, a cria o de logotipos, cartazes,çã çã  
etiquetas e cart es de visita com a "marca" da cooperativa. Nesse sentido, aõ  
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media o entre a produ o visual para fins comerciais do mundo capitalista e açã çã  
apropria o  dessas  ferramentas  para  os  grupos  incubados,  que  se  alinhe  açã  
preceitos  solid rios,  autogestion rios  e  transformadores,   ainda  mais  dif cil  eá á é í  
complexa. 

Nesse  sentido,  partiremos  do  pensamento  que  o  car ter  horizontal  daá  
economia  solid ria  impede  que  os  princ pios  hier rquicos  e  alienantes  daá í á  
comunica o empresarial sejam adotados:çã  

os  te ricos  da  comunica o empresarial  s o  praticamente  un nimes  aoó çã ã â  
dizer que o resultado final de uma boa imagem  o lucro. Quando umé  
produto ou servi o se torna conhecido, o maior resultado vai parar nasç  
m os  do  dono  da  empresa.  Seus  empregados  podem  se  sentir  maisã  
seguros  com essa  rentabilidade  e,  por  isso,  se  sentirem  indiretamente 
beneficiados. Mas se todos fossem donos do empreendimento, como  oé  
caso da cooperativa,  as sobras seriam divididas para todos da mesma 
forma que a informa o sobre o andamento do neg cio (MORAES, 2005,çã ó  
p.11).

Ou seja, da mesma maneira que os rendimentos e tarefas s o divididosã  
por  todos  cooperados,  a  informa o  deveria  ser  distribu da  (e  constru da)  deçã í í  
maneira horizontal. 

Quando  o  trabalho  dos  formadores  de  comunica o  e  artes  come ou,çã ç  
procuraram  levar  o  arcabou o  te rico,  constru do  pelo  (e  para)  o  sistemaç ó í  
capitalista, para apropria o e transforma o deste pelos grupos incubados. Aoçã çã  
longo das diversas elabora es coletivas das "marcas" das cooperativas, foi sendoçõ  
constru do um entendimento sobre a quest o da comunica o visual que buscamosí ã çã  
organizar neste artigo. 

Logo de in cio, percebeu-se que a palavra "logotipo" era desconhecida e,í  
para  a  grande  parte  dos  cooperados,  esse  desenho  que  representa  um 
empreendimento  chamado de "emblema" ou "bras o" é ã 18. 

18 Para al m do significado original de cada um destes termos, mesmo na academia existe umaé  
diverg nciaê  quanto  terminologia a ser adotada, refor ando, dessa forma, nossa utiliza o dosà ç çã  
termos populares como uma perspectiva da reelabora o comunicativa das palavras. çã
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Outra  quest o  observada foi  de reestrutura o  da metodologia  para  asã çã  
atividades de cria o dos emblemas. As primeiras oficinas partiam daçã  constru oçã  
junto  aos  cooperados  do  que  significaria  uma  "marca",  sua  import ncia  eâ  
funcionamento. Para isso, os formadores iniciavam a atividade com a distribui oçã  
de uma s rie de imagens de logotipos conhecidos pelo grupo para debate. Emé  
seguida acontecia a exposi o individual de cada um, e a incubadora planejaraçã  
descrever  a  teoria  elaborada  pela  academia,  na  qual,  seguindo o  conceito 
tradicional  elaborado  pelo  "marketing  publicit rio"  ensinado  nas  escolas  deá  
comunica o,  o  logotipo  deve  ser  uma  abstra o  simb lica,  simples,  de  f cilçã çã ó á  
assimila o, com poucos elementos e cores, pass vel de se reproduzir de diversasçã í  
maneiras e tamanhos. Al m disso, nessa teoriza o, a "marca"  um s mbolo queé çã é í  
representa um empreendimento e, portanto, deve trazer consigo todos os conceitos, 
valores, que o representam, bem como o produto que vendem. 

No entanto, ao longo da produ o do emblema, esses "conceitos" foramçã  
reelaborados pelos grupos, mudando a proposta preparada pela Incubadora. Essa 
reconstru o se iniciou quando um dos grupos, a Cooperativa Tatuapçã é19, escolheu 
para  debater os  emblemas  do  McDonalds e do  Movimento  dos  Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). O grupo debateu o quanto o McDonalds era vazio de 
significado (simples, de f cil assimila o e difus o, cores que remetem  fome etc),á çã ã à  
enquanto que o do MST era composto de s mbolos que remetiam a significadosí  
de luta, terra, trabalho, ao Brasil. 

Mais tarde, ap s um longo processo de discuss o e elabora o coletiva, aó ã çã  
Incubadora retornou ao grupo com a imagem digitalizada do emblema criado na 
atividade.  A  cooperativa  rejeitou  as  tr s  op es  produzidas  na  incubadora  e,ê çõ  
quando se iniciou o debate, os cooperados retomaram os conceitos trabalhados 
anteriormente.  Existia  uma  diverg ncia  entre  os  conceitos  trazidos  pelaê  
19 Cooperativa de triagem de res duos da constru o civil, existe desde 2001, foi acompanhada pelaí çã  

ITCP nos per odos de 2002 a 2004 e de 2006 a 2008, tem cerca de 22 cooperados, sendo aí  
maioria  mulheres.  Apesar  das  condi es  inadequadas  de  trabalho   uma  das  cooperativasçõ é  
populares com maior retirada na cidade de Campinas.
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ITCP/Unicamp de como deveria se constituir um "logotipo". O grupo n o queria umã  
s mbolo  de  "f cil  assimila o",  de  "f cil  reprodutibilidade",  ou  seja,  rejeitava  aí á çã á  
elabora o de um emblema destinado s fun es capitalistas. O grupo reivindicavaçã à çõ  
uma imagem complexa e com muitos  s mbolos,  que tivesse um significado eí  
contasse uma hist ria. Retomou-se em uma oficina a compara o entre o logo doó çã  
Mcdonalds e do MST, e a Incubadora retornou finalmente com uma proposta que, 
distante  do conceito  elaborado pelos  manuais  de programa o visual,  era  umçã  
emblema forte e que demonstrava sem economizar em significados tudo o que a 
cooperativa queria que os outros sentissem quando vissem aquela imagem. 

        primeiras propostas de logotipo                       logotipo final da Cooperativa Tatuapé

A maneira de realizar esses processos tamb m foi se modificando com oé  
tempo. Como as atividades buscavam n o apenas a constru o de uma marca,ã çã  
mas a constru o de uma identidade de grupo, para cada empreendimento oçã  
trabalho de media o foi se transformando.çã
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No Grupo Cont gioá 20, empreendimento popular de customiza o de roupas,çã  
o emblema da cooperativa s  foi discutido ap s um longo trabalho de constru oó ó çã  
identit ria, come ando pela busca da realiza o de produtos que dialogassem comá ç çã  
a identidade de cada artes o aliada a uma id ia do grupo, como um todo, ouã é  
seja,   realiza o  de  um trabalho  de  autoconhecimentoà çã  partindo  das  hist riasó  
individuais, construindo pontes entre essas hist rias, agregando elementos comunsó  
que poderiam constituir o que seria esse grupo e, dessa forma, qual seria sua 
identidade. Depois de quase dois anos de trabalho, o grupo se via fortalecido e 
empoderado  de  seus  valores  e  por  isso  podemos  dizer  que  o  desenho  do 
"emblema" do grupo se constituiu muito mais como um instrumento de forma oçã  
do que um artif cio para a venda dos produtos da Cooperativa. í

Segundo Tagle (2002, p. 357), o alcance mais ambicioso da comunica oçã  
popular  vincular a pr tica de comunica o a exerc cios que potencializem asé á çã í  
iniciativas democr ticas, educativas e pol ticas.á í  Por essa raz o, as caracter sticasã í  
de cada empreendimento transformavam a maneira pela qual eram realizadas as 
atividades de elabora o coletiva dos materiais de comunica o. çã çã

Na elabora o do emblema da ACOOPçã 21 (Associa o das cooperativas deçã  
triagem de res duos s lidos da regi o metropolitana de Campinas), formada porí ó ã  
representantes de diferentes cooperativas, os quais s o em sua grande maioria osã  
principais  "porta-vozes"  desses  empreendimentos,  o  processo  de  cria o  seçã  
concentrou na discuss o por comunica o oral de como deveria ser a imagem daã çã  
associa o, na qual a formadora da ITCP/Unicamp mediava as elabora es porçã çõ  
meio de desenhos na lousa da sala de reuni es. õ

20 Cooperativa de customiza o de roupas existente de 2006 a 2009, criada em parceria com oçã  
Programa Municipal de DST/Aids. Os cooperados trabalhavam com roupas semi-novas e novas 
provenientes  de  doa o,  renovando-as  e  transformando-as,  imprimindo  sobre  elas  novasçã  
linguagens visuais.

21 A ACOOP  a associa o das cooperativas de triagem de Campinas e regi o, conta com 16é çã ã  
cooperativas de triagem e uma cooperativa de biodiesel.  um espa o de luta pol tica dasÉ ç í  
cooperativas, visa tamb m a venda conjunta. A cooperativa Tatuap  tamb m faz parte destaé é é  
associa o.çã
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A mesma proposta de trabalho no Grupo Cont gio, formado essencialmente porá  
artes es,  gerou um processo  educativo  com caracter sticas  bastante  diferentes.õ í  
Neste caso, os cooperados rapidamente come aram a desenhar propostas, recortarç  
e colar pap is. Dessa forma, a elabora o do emblema passou por um processoé çã  
de elabora o coletiva baseada na atividade manual. A cada encontro a formadoraçã  
trazia novos elementos baseados nas elabora es anteriores e o grupo trabalhavaçõ  
novamente em cima da imagem, recortando, desenhando e colando, at  chegar aoé  
desenho final. 

Logotipo ACOOP                                   Logotipo Grupo Cont gioá

Outra  experi ncia  foi  na  realiza o  do  emblema  da  associa o  deê çã çã  
profissionais  do sexo  “Mulheres  Guerreiras”22.  Desde  o in cio  da atividade,  así  
mulheres transformaram a oficina, come aram a demonstrar por meio de posi esç çõ  
com o corpo como pensavam que deveria ser a imagem do emblema. Logo se 
chegou  conclus o  que no emblema teria  a imagem de uma prostituta,  umà ã  

22 A Associa o de Profissionais do Sexo de Campinas existe desde 2006 e foi criada em parceriaçã  
com o Programa Municipal de DST/Aids. Os principais objetivos da associa o se baseiam naçã  
luta pelos interesses da categoria de profissionais do sexo; pelo direito ao trabalho e a cidadania; 
pelo  estabelecimento  de  uma  eficaz  pol tica  de  sa de  para  a  mulher  prostituta;  contra  oí ú  
preconceito e toda e qualquer forma de viol ncia f sica, moral ou social em rela o s mulheresê í çã à  
prostitutas; melhores condi es de trabalho e qualidade de vida para as profissionais do sexo;çõ  
organizar e manter programas de assessoria jur dica, cont bil, previdenci ria, social e psicol gica;í á á ó  
combater  a  prostitui o  infantil;  realizar  debates,  confer ncias  e  semin rios  com  atividadesçã ê á  
informativas sobre a prostitui o, contribuindo para a visibilidade social da profissional do sexo deçã  
maneira digna, contra uma constru o que tende a marginaliz -la.çã á
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travesti e um mich  (homem profissional do sexo). E come aram a ensaiar asê ç  
poses, mostrando de que maneira pensavam a representa o de cada um deles.çã  
Nesse sentido, fizemos um ensaio fotogr fico no qual foi escolhida pelo grupo aá  
melhor imagem que se tornou o emblema do grupo. O uso do corpo para a 
elabora o de um material de comunica o coletivo possibilitou uma participa oçã çã çã  
efetiva  do  grupo,  utilizando-se  de  sua  linguagem  laboral  na  produ o  deçã  
pensamento.  

Fotos tiradas e a fotos escolhida durante o processo criativo do logotipo

Logotipo da Associa o de Profissionais do sexoçã

59



Uma  comunica o  que  se  baseia  na  educa o  popular  produzçã çã  
conhecimento por raz o da articula o dos saberes, ou como diria Mario Kaplun,ã çã  
acontece uma “auto-educa o orientada”: çã

A educa o de adultos,  seja  presencial  ou  atrav s  de um meio,  serçã é á 
educa o  na  medida  em  que  se  proponha  e  consiga  ativar  asçã  
potencialidades de auto e de co-aprendizagem que se encontram presentes 
em seus destinat rios; que estimule a gest o aut noma dos educandos emá ã ô  
seu aprender  a aprender,  em seu pr prio  caminho ao conhecimento:  aó  
observa o  pessoal,  a  confronta o  e  o  intercambio,  a  resolu o  deçã çã çã  
problemas, o cotejo de alternativas, a elabora o criativa, o racioc nio cr ticoçã í í  
(KAPLUN, 1992, p. 31). 

O que podemos concluir nos leva  quest o de que a comunica o popularà ã çã  
n o se estabelece apenas no sentido de "democratizar o poder de comunicar"ã  
(Peruzzo, 2007, p.  12), mas de subverter a l gica da comunica o elaborada peloó çã  
sistema  capitalista,  para  uma  outra  comunica o,  baseada  em  princ piosçã í  
transformadores, horizontais e solid rios. á

Limites e possibilidades da metodologia de incuba o versus a demanda materialçã  
das cooperativas 

Depois  de  apresentadas  a  concep o  de  comunica o  popular  daçã çã  
ITCP/Unicamp e algumas de suas experi ncias na elabora o coletiva de materiaisê çã  
de  comunica o,  nos  propomos  a  debater  os  limites  e  as  possibilidades  daçã  
metodologia  de  incuba o  do  GEPES  de  Comunica o  e  Artes  diante  dasçã çã  
demandas materiais dos grupos e cooperativas incubados. 

Ainda  um desafio para o GEPES de Comunica o e Artes debater aé çã  
fundo  a  Economia  Solid ria  e  atuar  no  n vel  dos  desafios  impostos  a esseá í  
movimento, por conta das demandas de atua o e pesquisa da rea espec fica.çã á í  
Apesar  de  nossas  discuss es  serem  sempre  pautadas  pelo  contexto  dasõ  
cooperativas, o movimento de Economia Solid ria e seus princ pios t m poucoá í ê  
espa o e, por isso, temos dificuldade de extrapolar a realidade local para construirç  
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reflex es e a es em outros mbitos. Este artigo certamente  uma oportunidadeõ çõ â é  
para superarmos algumas dessas barreiras. 

Na pr tica, a corrida contra o tempo diante das diversas demandas queá  
surgem a todo o momento no processo de incuba o, da falta de estrutura nasçã  
cooperativas e de pol ticas p blicas que efetivamente contribuam para a supera oí ú çã  
das  necessidades  estruturais  b sicas  dos  empreendimentos,  faz  com  que  oá  
processo educativo por vezes deixe de incorporar a comunica o popular paraçã  
al m da gera o de renda.  Mesmo com a ressignifica o  da elabora o  dosé çã çã çã  
materiais  de  comunica o  dos  empreendimentos,  que  se  d  de  maneiraçã á  
participativa  e  fora  dos  padr es  do  mercado  de  modo  a  ser  constitutiva  daõ  
identidade do grupo, o potencial transformador da comunica o popular  aindaçã é  
pouco trabalhado. 

Ainda que diante desses limites, as pr ticas da ITCP/UNICAMP com osá  
grupos populares n o se restringem  gera o de trabalho e renda. No processoã à çã  
educativo, os grupos l em sua situa o marginalizada no sistema social e adotamê çã  
a cooperativa como meio de sobreviver a esse sistema, de contrapor-se a ele e 
integrar um movimento baseado em princ pios de coopera o e solidariedade.í çã

Por essa raz o, apesar das dificuldades,  o GEPES de Comunica o eã çã  
Artes  compreende  que  os  processos  de  cria o  art stica  e  apropria o  daçã í çã  
comunica o pelos grupos populares n o s o marginais na constitui o de umaçã ã ã çã  
cooperativa.  Pelo  contr rio,  integram  um projeto  de  educa o  para  al m  dosá çã é  
ditames  do  mercado.  As  metodologias  de  trabalho  que  utilizam  diferentes 
linguagens,  nessa  perspectiva,  respeitam a  cultura  dos  grupos  e  propiciam o 
trabalho de sua identidade cultural  e de classe como impulsionadores de sua 
organiza o.çã  Al m disso, instrumentos de comunica o popular contribuem para aé çã  
articula o entre diferentes iniciativas e movimentos populares, cumprindo um papelçã  
de forma o e organiza o pol tica. çã çã í

61



________________________________

Refer ncias bibliogr ficasê á  

ALTHUSSER, Louis. Aparelhos ideol gicos de Estado: nota sobre os aparelhos ideol gicosó ó  
de Estado (AIE). Rio de Janeiro: Edi es Graal, 1985. çõ

BESKOW, Cristina Alvares. Comunica o, educa o e inclus o digitalçã çã ã : quem est  ligado naá  
escola estadual paulista? Uma an lise da interatividade no projeto T Ligado: o jornalá ô  
interativo da sua escola. Disserta o de mestrado. S o Paulo, ECA/USP, 2008. çã ã

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necess rios  pr tica educativaá à á . 15. ed. 
S o Paulo : Paz e Terra, 2000ã

GEPES de COMUNICA OÇÃ  E ARTES ITCP/Unicamp. Projeto do GEPES de Comunica o eçã  
Artes. 2006.

KAPLUN, Mario. El comunicador popular. Quito: Ciespal, 1987. 
KAPLUN,  Mario.  A la  educaci n por  la  comunicaci nó ó .  La pr ctica  de la  comunicaci ná ó  

educativa. UNESCO/OREALC, Santiago de Chile, 1992. 

MORAES, Sara. R. Comunica o e Cooperativismo:çã  uma outra Comunica o  Poss vel.çã é í  In: 
Intercom, 2005, Rio de Janeiro. Ensino e Pesquisa em Comunica o. S o Paulo :çã ã  
Intercom, 2005. v. 1. p. 9-265. 

PERUZZO, C.M.K.  Direito   comunica o comunit ria,  participa o popular  e cidadania.à çã á çã  
Lumina, v. 1, p. 1-29, 2007. 

TAGLE, Sergio. “Palabras de um poder emergente. Comunicaci n, movimientos populares yó  
construcci nó  pol tica alternativa”. In: PERUZZO, Cic lia K.; COGO, Denise; KAPLUN,í í  
Gabriel (org).  Comunicaci n yó  movimientos populares: cu les redes? ¿ á Comunica o eçã  
movimentos populares: quais redes? S oã  Leopoldo, RS: Ed. UNISINOS, 2002, p. 337-
359.

62



Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”á çã ê

________________________________________________

A Constru o de uma Pr tica Organizativa Autogestion riaçã á á  
no Cotidiano da Incubadora Tecnol gica de Cooperativasó  
Populares da UNICAMP: um processo di rio de aprender aá  
fazer pol tica.í

“O artigo  sobre a autogest o no mbito da incubadora, como um pre mbuloé ã â â  
absolutamente necess rio para poder atuar pensando na autogest o dos gruposá ã  
com os quais n s trabalhamos. Como  que a gente pode propor aos grupos queó é  
se  organizem  de  forma  aut noma,  autogestion ria  ou  com  uma  tend nciaô á ê  
autogestion ria, se a incubadora tem um formato autorit rio?á á

[...]
Dentro  de  uma  estrutura  extremamente  autorit ria  e  hierarquizada  [daá  

universidade], a incubadora tem que aprender e criar formas de organiza o queçã  
s o autogestion rias, portanto n o-hierarquizadas, igualit rias, democr ticas.ã á ã á á

[...]
O  artigo  traz  uma  recupera o  das  quest es  sempre  presentes  naçã õ  

autogest o. Ela  uma experi ncia do pr prio grupo e da organiza o do pr prioã é ê ó çã ó  
grupo, portanto  o que parte do grupo e ela  din mica, ela nunca  acabadaé é â é  
ela  nunca   fechada.  Qualquer  autogest o  que  seja...  qualquer  proposta  deé ã  
autogest o que venha feito uma cartilha... ao menos seria uma autogest o meioã ã  
autorit ria.á

[...]
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Ent o vejam que coisa bonita, a incubadora se educa, ela enquanto umaã  
inst ncia da universidade, ela passa por um processo de educa o. Alunos queâ çã  
v m por exemplo da engenharia,  da economia...  eles nunca ouviram falar  deê  
educa o popular e do Paulo Freire. De certa forma, a incubadora permite umçã  
espa o enorme de educa o para  todos os seus membros,  n o s  para  osç çã ã ó  
formadores. Ent o h  um processo de educa o que acontece aqui,  e  umã á çã é  
processo que tem que ser pensado em fun o daqueles com os quais a gente vaiçã  
trabalhar.”

S lvia Lezerí
ITCP/USP
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Artigo

A Constru o de uma Pr tica Organizativa Autogestion riaçã á á  
no Cotidiano da Incubadora Tecnol gica de Cooperativasó  
Populares da UNICAMP: um processo di rio de aprender aá  
fazer pol tica.í

Autores: Ana Maria Raietparvar23, Caroline Cristiane de Sousa24, Juliana da Silva 
N bregaó 25, Marcelo Vaz Pupo26 e Natalie Machado Rios27

 
Resumo: A Incubadora Tecnol gica de Cooperativas Populares (ITCP/UNICAMP) ó é 
um projeto de extens o universit ria que tem como pressuposto a autogest o tantoã á ã  
como metodologia para incuba o das cooperativas como para sua organiza oçã çã  
interna.  Neste  artigo  pretendemos  abordar  as  discuss es  acumuladas  a  esseõ  
respeito no Grupo de Estudos e Pesquisa em Economia Solid ria em Din mica dasá â  
Rela es Humanas da ITCP/UNICAMP.  çõ A partir da proposta de Jo o Bernardoã  
(1997, 2005) de que o processo autogestion rio  antes uma á é tend nciaê  a pr ticasá  
autogestion rias  do  que  a  autogest o  propriamente  dita,  podemos  encarar  oá ã  
processo organizativo que vivemos na incubadora e tamb m seu fomento nasé  
cooperativas de forma menos r gida, encarando a possibilidade de sua realiza oí çã  
concreta como algo que est  em constru o ainda. De acordo com Sato (2002),á çã  
compreendemos a autogest o  enquanto  processo organizativo  cotidiano que seã  
constr i  nas m ltiplas  negocia es  (verbais  ou  t citas)  de  interessó ú çõ á es,  em que 
concord ncia e discord ncia/coopera o e confronta o est o presentes o tempoâ â çã çã ã  
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25 Doutoranda do Departamento de Psicologia Social e do Trabalho do Instituto de Psicologia da 

Universidade de S o Paulo. Pesquisadora da ITCP.ã
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todo enquanto conflitos a serem resolvidos pelo grupo. De acordo com a autora, 
os conflitos s o parte  inerente  do processo autogestion rio  uma vez que suaã á  
exist ncia indica a presen a de debate p blico permanente entre os membros e,ê ç ú  
portanto, a possibilidade concreta de fazer pol tica. Apresentaremos nosso processoí  
de constru o da autogest o, refletindo sobre as possibilidades e os limites doçã ã  
nosso fazer pol tica, tendo como base a realidade de um projeto de extens o,í ã  
dentro de uma universidade para qual a autogest o  uma palavra pouco clara. Naã é  
nossa estrutura a aus ncia de hierarquia, a subordina o a um coletivo, e umê çã  
espa o de delibera o onde todos t m voz nos d  uma identidade de grupoç çã ê á  
autogestion rio, mas ao mesmo tempo, ainda temos como desafio entender de queá  
maneira a linguagem e a comunica o interferem nesse processo de conversas eçã  
negocia es.  E assim,  procuramos  alternativas  metodol gicas para  dinamizar  eçõ ó  
igualar a participa o dos membros deste coletivo e promover o di logo entre asçã á  
coaliz es  e  dissid ncias  dos  interesses  dessas  pessoas  que  s o  seresõ ê ã  
autopoi ticos, de acordo com Matrua (1998). A pr tica da autogest o em nossaé á ã  
estrutura , para al m da busca de coer ncia com os princ pios trabalhados naé é ê í  
incuba o dos empreendimentos, um processo de aprendizagem organizativa doçã  
coletivo e dos agentes que o consolidam no dia-a-dia. 

Palavras-chave: autogest o, processo organizativo, extens o universit ria, economiaã ã á  
solid ria.á
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A Constru o de uma Pr tica Organizativa Autogestion ria no Cotidiano daçã á á  
Incubadora Tecnol gica de Cooperativas Populares da UNICAMP: um processoó  

di rio de aprender a fazer pol tica.á í

Introdu oçã

Este artigo  uma tentativa de compreender a autogest o como ideal eé ã  
pr tica  dentro  da  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativas  Populares  daá ó  
Universidade Estadual de Campinas (ITCP/UNICAMP). Os autores e as autoras 
que o escrevem s o membros do coletivo desta incubadora e fazem parte doã  
Grupo de Estudos e Pesquisa em Economia Solid ria da rea das Din micas dasá á â  
Rela es Humanas (GEPES DRH).çõ

A ITCP/UNICAMP  um projeto de extens o universit ria que existe desdeé ã á  
2001 e congrega estudantes das mais diversas reas de conhecimento dentro daá  
universidade.  Fruto  da  luta  de  estudantes  por  um  projeto  de  extens o  maisã  
aproximado da realidade do munic pio de Campinas, em S o Paulo, a incubadoraí ã  
surgiu  com  o  objetivo  de  formar  e  assessorar  empreendimentos  econ micosô  
solid rios num momento em que se iniciava uma forte discuss o sobreá ã   'Economia 
Solid ria'  no  Brasil.  Em  um  conv nio  inicial  com  a  prefeitura  municipal  deá ê  
Campinas, a incubadora atuava junto a cooperativas e associa es populares doçõ  
munic pio. Ao longo de sua exist ncia, outros conv nios foram sendo constitu dos,í ê ê í  
participando atualmente do Programa Nacional  de Incubadoras de Cooperativas 
(PRONINC) do Minist rio do Trabalho e Emprego.é
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Apesar  das  pr ticas  de  trabalho  associado  e  autogestion rio  estaremá á  
presentes  na  hist ria  dos  trabalhadores  da  'economia  informal'  ou  'economiaó  
popular', foi no come o do s culo XXI que estas come aram a ganhar um poucoç é ç  
mais de destaque e legitimidade perante a sociedade. Isso se deve, em parte, ao 
momento de grande expuls o dos trabalhadores do mercado de trabalho formal,ã  
mas tamb m, para alguns grupos,  percep o de que a gest o coletiva dosé à çã ã  
meios de produ o  poss vel.çã é í  Diante da constata o de que o desemprego agoraçã  
 mais do que o ind cio de uma forte recess o e,  sim, a nica maneira doé í ã ú  

sistema capitalista continuar seu processo de acumula o (Tiriba, 2001), o desafioçã  
para a classe trabalhadora e para os movimentos sociais passou a ser a cria o eçã  
a reinven o de formas de atua o que articulem as lutas sociais e eliminem açã çã  
separa o introduzida pelo capital, entre a a o econ mica e a pol tica, na buscaçã çã ô í  
da constru o de uma globaliza o contra-hegem nica (Santos, 2002).çã çã ô

Da forma como entendemos a economia solid ria, essa  um conjunto deá é  
pr ticas de associa o coletiva dos meios de produ o que ultrapassam os limitesá çã çã  
dos empreendimentos econ micos solid rios, podendo se evidenciar tamb m nosô á é  
bancos comunit rios, clubes de troca, cooperativas de consumo e de servi os, etc.á ç  
A economia solid ria tamb m est  presente em alguns movimentos sociais queá é á  
buscam na autogest o construir formas de inser o econ mica e pol tica para seusã çã ô í  
participantes. O sentido geral dessas propostas  a constru o de um conjunto deé çã  
pr ticas de mutualidade e a o coletiva  que fomentem um modelo  econ micoá çã ô  
conectado s realidades locais dos trabalhadores e trabalhadoras e que permita aà  
constru o de rela es sociais igualit rias.çã çõ á

Entretanto,  n o  cremos  na  autogest o  apenas  para  os  grupos  deã ã  
trabalhadores ou para os movimentos sociais com os quais nos articulamos, mas 
tamb m para nossa pr pria organiza o interna. Diferentemente da maioria dasé ó çã  
incubadoras  (tanto  universit rias  como  Organiza es  N o  Governamentais  eá çõ ã  
Organiza es da Sociedade Civil de Interesse P blicoçõ ú ), vemos  a autogest o comoã  
uma forma coerente e democr tica de se relacionar, seja no trabalho ou em outrasá  
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rela es sociais da vida. Para n s  a luta pela constru o de outro projeto deçõ ó é çã  
sociedade,  onde  a  diversidade  de  posi es,  conhecimentos  e  interesses,  sejaçõ  
colocada em negocia es mais igualit rias. Nesse sentido, atuamos de 'dentro' eçõ á  
n o  de  'fora'ã  dessa  sociedade,  nos  vemos  como  parte  do  problema  ao  qual 
buscamos uma solu o. N o encaramos a autogest o apenas como uma formaçã ã ã  
t cnica de organizar as nossas a es, mas como uma luta e, portanto, sempreé çõ  
como um processo.

A ITCP/UNICAMP como projeto de extens o universit riaã á

 A ITCP/UNICAMP  vinculada, como programa,  Pr -Reitoria de Extens oé à ó ã  
e Assuntos Comunit rios da UNICAMP. Logo de in cio essa situa o apresenta á í çã à 
incubadora uma orienta o de trabalho, j  que faz-se necess rio discutir o conceitoçã á á  
e a fun o da extens o universit ria. Essa defini o  importante para que osçã ã á çã é  
formadores  possam  desenvolver  tanto  as  atividades  internas  quanto  aquelas 
diretamente ligadas aos grupos populares. “Perna bamba” da UNICAMP no tripé 
ensino, pesquisa e extens o, esta ltima conta com poucos adeptos, escassosã ú  
recursos e muita resist ncia ao buscar qualificar-se como importante instrumento deê  
forma o acad mica.çã ê

O debate  sobre  extens o  na Universidade  Estadual  de Campinas  vemã  
sendo feito com mais propriedade ao longo da ltima d cada e, por diversosú é  
momentos,  tem  sido  poss vel  constatar  o  embate  entre  as  diferentes  vis esí õ  
existentes na universidade, que podem ser resumidamente polarizadas em duas. 
Uma delas compreende a extens o como atividade que deve ser cada vez maisã  
indissociada da pr tica de ensino e pesquisa ao estabelecer, para estas, um canalá  
comunicativo  com  segmentos  sociais  representantes  da  grande  maioria  da 
popula o. Em seu cotidiano de trabalho e ativismo, tais segmentos deparam-seçã  
com obst culos  que  poderiam  ser  solucionados  junto   universidade,  gerandoá à  
alternativas ao modelo desenvolvimentista que predomina nos dias de hoje e que 
possui um car ter excludente e perverso, inerente a seus princ pios. Esta vis o,á í ã  
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devido   proposta  dial gica  de  constru o  de  tecnologia  e  conhecimento,  à ó çã é 
tamb m  conhecida  como  “Extens o  Comunit ria”.  A  outra,  integrada  numaé ã á  
perspectiva  neoliberal,  n o  entende  a  universidade  p blica  como  espa oã ú ç  
democr tico de constru o e difus o do conhecimento, privilegiando marcadamenteá çã ã  
setores  empresariais  atrav s  de  cursos  pagos,  restringindo  o  acesso  quelasé à  
pessoas j  comprometidas com a iniciativa privada. Nesta perspectiva, o que á é 
chamado de “extens o” fortalece os processos de concentra o do conhecimento eã çã  
da renda por ele gerada, acirrando os abismos sociais que resultam em pobreza 
da popula o e subdesenvolvimento do pa s.çã í

A  forma o  da  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativa  Populares  daçã ó  
UNICAMP alimenta este debate significativamente, at  pelo fato de estar inseridaé  
num contexto nacional, mais amplo. O envolvimento da Universidade com grupos 
cooperados fortalece a Economia Solid ria, que passa a contar com organiza esá çõ  
que  possam  prestar  assessoria  cont nua  aos  empreendimentos  econ micosí ô  
solid rios, divulgando os princ pios do cooperativismo entre grupos interessados,á í  
ajudando-os a organizarem atividades produtivas ou de presta o de servi os, açã ç  
apurarem  as  t cnicas  empregadas,  legalizarem  as  cooperativas,  etc.  Esteé  
movimento da academia significou tamb m o engajamento de parte da comunidadeé  
cient fica e educacional na constru o da economia solid ria, principalmente a partirí çã á  
da  funda o  da  primeira  incubadora  universit ria  no  Brasil  em  1995,  naçã á  
Universidade Federal do Rio de Janeiro (Santos, 2002).

Portanto, a ITCP/UNICAMP j  nasce num contexto de embate de id ias eá é  
ao longo de sua exist ncia  levada freq entemente a refletir sobre seu papelê é ü  
como formadora de estudantes e como integrante constituinte do movimento de 
economia  solid ria.  Esta  reflex o   cotidiana  na  ITCP  e  nossa  abordagemá ã é  
metodol gica  capaz de dar a ela uma concep o pedag gica, fomentando assimó é çã ó  
aprendizagem  em  todos  os  espa os  que  nos  envolvemos.  Esse  aprendizadoç  
emerge  da  busca  em  n o  desvincular,  em  seus  princ pios,  a  forma o  dosã í çã  
empreendedores  solid rios  da  dos  estudantes  formadores  da  incubadora.  Issoá  
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significa que o trabalho daqueles que atuam na incubadora consiste n o s  emã ó  
estudar  os  princ pios  da  economia  solid ria,  cooperativismo,  educa o  popular,í á çã  
tecnologia  social  e  autogest o,  para  a  constru o  de  outras  perspectivas  deã çã  
trabalho e renda junto aos grupos populares, mas envolve tamb m outra dimens o,é ã  
que   sempre  retroalimentada  pela  primeira:  trazer  os elementos organizativosé  
desses princ pios para o seio da incubadora. Em outras palavras, agimos "para" aí  
economia  solid ria  e  "com"  ela.  A  aprendizagem  derivada  de  todos  essesá  
processos  e  viv ncias  faz  do  programa  um  local  privilegiado  de  forma oê çã  
acad mica, e o conhecimento acumulado  sistematizado de diferentes formas.ê é  
Escrita  de artigos,  apresenta o de trabalho em congressos e outros eventos,çã  
formula o  de  projetos  pol ticos  pedag gicos,  organiza o  de  semin rio  daçã í ó çã á  
incubadora, s o alguns exemplos de produ o acad mica realizada pelo coletivo,ã çã ê  
organizado de forma autogestion ria.á

A conseq ncia desta perspectiva de atua o se confunde com sua causa.üê çã  
J  na escrita do projeto de cria o da incubadora, realizada pela Pr -Reitoria deá çã ó  
Extens o da poca, foi inserido que este programa deveria ser autogerido por seusã é  
componentes. Isso s  foi poss vel atrav s de press o do movimento estudantil emó í é ã  
um semin rio realizado para se discutir a constitui o da incubadora. A propostaá çã  
foi aceita e a autonomia da incubadora em sua gest o  caracter stica presenteã é í  
at  hoje,  prevista  inclusive  em  seu  regimento  interno.  Essa  conquista  inicialé  
certamente chocou-se com toda estrutura acad mica restante, o que talvez expliqueê  
o baixo envolvimento de docentes nas inst ncias da incubadora, que apesar deâ  
contar, no papel, com um conselho orientador numeroso, n o v  mais do queã ê  
alguns  professores  contribu rem  significativamente  para  o  desenvolvimento  daí  
ITCP/UNICAMP.

Hoje a incubadora tem, a seu servi o e fornecido pela universidade, oç  
trabalho de um t cnico administrativo que presta dedica o exclusiva ao programaé çã  
e uma estrutura f sica que conta com duas salas que somam aproximadamente 40í  
m2.  Ainda  assim,  o  comprometimento  institucional  com  a  continuidade  das 

71



atividades de incuba o  baixo, visto que dependemos de verba externa (em suaçã é  
maioria proveniente do governo federal) para manter a coordena o, as equipes,çã  
assessorias e grupos de estudo ativos. Toda bolsa oferecida, material de consumo 
utilizado, equipamentos permanentes, transporte de pessoas, enfim, a maioria do 
recurso necess rio a sua exist ncia enquanto programa formal da universidade está ê á 
 merc  da disputa que acontece, sem data prevista, no mbito da escrita deà ê â  

editais p blicos. ú

Depender majoritariamente de fonte financeira externa  institui o a qualà çã  
pertencemos, mais do que gerar uma perene inseguran a existencial, nos conduz aç  
adapta es,  conforma es  e  costuras  estruturais  que  s o  exigidas  ao  nosçõ çõ ã  
enquadrarmos no formato de editais insens veis s incubadoras universit rias. N oí à á ã  
se trata apenas de lamentar falta de foco das pol ticas p blicas (mesmo aquelasí ú  
setorizadas na Secretaria Nacional de Economia Solid ria - SENAES), dificuldadeá  
enfrentada tamb m por tantos outros setores sociais, mas de perceber uma rupturaé  
com os princ pios mais caros da forma o acad mica, principalmente de estudantesí çã ê  
de gradua o. Freq entemente, os editais exigem um grau de envolvimento que seçã ü  
aproxima de um trabalho profissional. Por m, n o profissionaliza de fato, haja vistaé ã  
a precariza o a que estaria sujeito tal trabalho (n o prev  v nculos trabalhistas deçã ã ê í  
qualquer  tipo),  nem  est  formalizada  como  atividade  acad mica  na  estruturaá ê  
curricular dos cursos. 

A dificuldade ent o fica exposta e consome da nossa autogest o muitoã ã  
tempo e grande desdobramento para equalizar problemas como diferencia o deçã  
bolsas,  tempo  de  dedica o,  sobrecarga,  envolvimento  de  graduados  e  n oçã ã  
graduados, dentre outros.

A problem tica identificada traz  tona contradi es de uma universidadeá à çõ  
p blica n o sens vel s demandas populares, de um lado, e dificuldades de umú ã í à  
governo federal que tem espasmos progressistas em um corpo pol tico neoliberal,í  
pelo outro. Duas fragilidades a que estamos expostos: uma interna, pela disputa na 
universidade atrav s da extens o, e outra externa, onde se insere o contexto dasé ã  
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pol ticas p blicas em economia solid ria.í ú á

Vemos-nos, portanto, militando por um projeto de na o que vislumbramosçã  
atrav s da pr tica di ria na constru o de um projeto de universidade, perseguindoé á á çã  
ideais  de uma forma o  universit ria  digna  de respeito  frente  queles  que  açã á à  
financiam: o povo.

Autogest o ou processo autogestion rio?ã á

Autogest o tem sido um tema amplamente discutido nas literaturas sobre aã  
economia solid ria. Em geral, a id ia de autogest o  apresentada a partir deá é ã é  
experi ncias  de  Empreendimentos  Econ micos  Solid rios  –  EES´s,  como  asê ô á  
cooperativas populares, f bricas recuperadas, associa es, feiras e clubes de troca.á çõ  
Na contracorrente dessas discuss es, este artigo aborda a tem tica da autogest oõ á ã   
a partir do contexto espec fico da ITCP/UNICAMP. Acreditamos que n o h  umaí ã á  
maneira “ nica, certa e verdadeira” de se fazer a autogest o, uma vez que aú ã  
encaramos enquanto um processo social.  Sendo assim,   dado por condi esé çõ  
sociais e hist ricas espec ficas de um determinado local e, por isso,  uma pr ticaó í é á  
poliss mica  que  envolve  diferentes  formas  de  se  organizar  e  se  posicionarê  
politicamente. A autogest o tem um “sem limites” de possibilidades em virtude daã  
diversidade de contextos nos quais pode acontecer e tamb m por apresentar umaé  
estrutura metodol gica extremamente flex vel.ó í

 Assim,  nossa  condi o  de  incubadora  localizada  dentro  de  umaçã  
universidade estabelece uma forma espec fica de pr tica autogestion ria que seí á á  
articula  com  pr ticas  e  significados  de  autogest o  que  foram  constru dosá ã í  
historicamente  por  trabalhadores  na  nossa  sociedade.  As  particularidades 
encontradas em cada experi ncia autogestion ria ilustram a vis o de autogest oê á ã ã  
que temos e a partir da qual pautamos nossas a es. çõ

Consideramos que a autogest o trata-se, num primeiro momento, de umã  
processo de escolhas organizativas  constru da por pessoas em rela o.   umí çã É  
processo social sempre espec fico ao modo como se estabelece a intera o entreí çã  
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elas. A autogest o pode ser vivenciada em todo contexto em que haja pessoasã  
dispostas a se relacionar a partir de princ pios comuns.í

Essa  diversidade  de  possibilidades  para  a  pr tica  autogestion ria  n oá á ã  
significa que n o adotamos nenhum princ pio para nortear nossa pr tica. Tomamosã í á  
como referenciais alguns autores, como Cl udio Nascimento (2004) que consideraá  
que a autogest o  caracterizada pela gest o coletiva e pela proposta de um novoã é ã  
modo de produ o, no qual o controle e as decis es dos mecanismos produtivosçã õ  
sociais est o concentrados nas m os dos membros de um coletivo. Trata-se deã ã  
um modelo de reorganiza o social que n o se limita  unidade de produ o, masçã ã à çã  
abrange todas as esferas da sociedade. 

N s,  do GEPES de DRH,  entendemos que a autogest o caracteriza-seó ã  
como  uma  constante  inven o,  viabilizada  pelo  modo  como  se  organizam  asçã  
pessoas em um coletivo. Em nossas discuss es, nos deparamos com um artigoõ  
sobre autogest o em cooperativas e associa es, elaborado por Leny Sato e Egeuã çõ  
Esteves (Sayo; Esteves, 2002). Esses autores apontam que uma primeira condi oçã  
para que possa haver autogest o  a constitui o de um grupo. Consideramosã é çã  
aqui que a forma o de um grupo se d  a partir de um coletivo de pessoasçã á  
organizadas e orientadas por  objetivos  semelhantes,  que constroem formas de 
atua o  coletiva,  que  buscam  romper  com  a  hierarquiza o  das  rela es  eçã çã çõ  
promover maneiras de resolver os conflitos que sejam pertinentes a esse grupo 
espec fico. S o estabelecidos processos de negocia o democr ticos a partir deí ã çã á  
suas  necessidades  e  particularidades.  O  importante   construir  rela es  queé çõ  
priorizem a autonomia e a m xima participa o dos membros desse coletivo.á çã

A autogest o n o  apenas um princ pio para organiza o do trabalho daã ã é í çã  
incubadora,  mas  constitui  a  ess ncia  das  rela es  estabelecidas  entre  seusê çõ  
membros, mesmo para al m do espa o f sico da incubadora.  um referencial é ç í É para 
a luta por um novo projeto de sociedade e isso engloba nossas rela es naçõ  
incubadora, nos empreendimentos, nos rg os p blicos, nas formas de divulga oó ã ú çã  
do  trabalho  que  realizamos,  enfim,  em  nossas  rela es  cotidianas  que  s o,çõ ã  
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essencialmente,  pol ticasí .  Atrav s  desse  modo  de  nos  organizar  buscamosé  
estabelecer a ger ncia coletiva que se concretiza diariamente nos diversos espa osê ç  
de reuni o entre os membros da incubadora. ã

O processo organizativo autogestion rio caracteriza-se pela negocia o eá çã  
constru o de significados entre os participantes e , por isso, uma experi ncia deçã é ê  
conflito.  As  escolhas  tomadas  para  as  solu es  desses  conflitos  devem  serçõ  
legitimadas pelo grupo, discutidas e assumidas por todos.

 nesse debate que se desenvolve o processo de apropria o da gest o,É çã ã  
onde todos podem participar das negocia es e decis es tomadas pelo grupo. Deçõ õ  
acordo com Sato e Esteves, quando alguns conflitos surgem no dia-a-dia, indicam 
que h  possibilidade de participa o sem subordina o, h  pol tica sendo praticadaá çã çã á í  
democraticamente.

Acreditamos que a autogest o pode tamb m ser considerada como umã é  
processo  de  pesquisa  conduzida  coletivamente,  uma forma de  intera o  entreçã  
atores sociais que podem negociar o modo como querem organizar seu trabalho, 
suas m ltiplas possibilidades de concretiza o, sem idealizar situa es ou solu esú çã çõ çõ  
para seus conflitos. Isso nos permite, assim como tamb m aos empreendimentos,é  
construir  conhecimento  coletivamente  nas  nossas  atividades  cotidianas. 
Conhecimentos  relacionados  a  metodologias  melhores  para  o  nosso  objetivo, 
reflex es que nos levam a a es pol ticas concretas, pesquisas que nos conectemõ çõ í  
ainda mais com a realidade dos grupos com os quais trabalhamos. Mas tamb mé  
conhecimentos de ordem t cita, n o ditos e n o expressos em momentos “oficiais”,á ã ã  
como  formas  de  dividir  responsabilidades,  estabelecer  rela es  de  confian a,çõ ç  
organizar  a  limpeza,  o  uso  dos  materiais  e  do  espa o  f sico  e  tamb m  aç í é  
sensibilidade com as condi es de participa o de cada um nesse processo.çõ çã

Assumida a id ia de que autogest o  um processo organizativo e umaé ã é  
luta, compartilhamos da concep o de çã tend ncia a autogest oê ã  de Bernardo (1997, 
2005). Este autor contribui com a nossa forma de pensar a autogest o na medidaã  
em que reflete sobre a impossibilidade de implantarmos ilhas de autogest o emã  
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meio a um oceano de autoritarismo. O conceito de tend ncia  autogest o vemê à ã  
dar sustenta o as nossas discuss es e formas de atua o. Reconhecemos queçã õ çã  
para nos organizarmos de forma autogestion ria  necess rio refletirmos sobre aá é á  
maneira como se estabelecem as rela es nos demais segmentos da sociedade. çõ

Este autor enfatiza que mais importante que a ideologia origin ria de umá  
grupo  a forma como ele se organiza, seus princ pios e a maneira como seé í  
estabelecem  as  rela es  entre  as  pessoas  nesse  contexto.  Para  o  autor,  açõ  
aprendizagem ideol gica  se d  a partir  das lutas,  nas experi ncias  concretas,ó á ê  
pautadas num projeto de sociedade que tem a autogest o como norte. Portanto,ã  
para  garantir  o  governo  cotidiano  dos  trabalhadores   necess rio  que  seé á  
estabele a  um processo  de  negocia o  permanente,  onde  s o  trabalhados  osç çã ã  
conflitos enquanto indicativos de que a organiza o  autogestion ria. çã é á

A ITCP/UNICAMP
A  ITCP/UNICAMP  possui  diversas  inst ncias  previstas  em  seuâ  

organograma, e refletem um ac mulo das reestrutura es desde sua funda o.ú çõ çã  
Como  estruturas  externas  s  quais  somos  indiretamente  submetidos,  est o  oà ã  
Presidente e o Conselho Orientador. Est o fixos no organograma por terem sidoã  
estabelecidos na resolu o de funda o da incubadora do Gabinete do Reitor, emçã çã  
2001. Apenas docentes da universidade podem ocupar esses cargos. A autogest oã  
de fato se d  a partir do pr ximo n vel do nosso organograma (figura seguinte).á ó í

76



Organograma da ITCP/UNICAMP

Coletivo  a palavra que usamos para nos referir ao conjunto dos membrosé  
que  formam  a  ITCP/UNICAMP  e  tamb m  para  nos  referirmos  a  Assembl iaé é  
Ordin ria que ocorre quinzenalmente em nossa sede. Para que uma pessoa sejaá  
considerada membro do coletivo ela deve participar pelo menos de duas inst nciasâ  
da incubadora: a reuni o do Coletivo e um GEPES.ã

O Coletivo como assembl ia  e inst ncia maior  de delibera o tem umé â çã  
tempo  estimado  de  4  horas  quinzenais.  As  sugest es  de  pauta  devem  serõ  
enviadas   Coordena o  Executiva  (CE)  com  cerca  de  uma  semana  deà çã  
anteced ncia. A elei o das prioridades e a estimativa do tempo de discuss o paraê çã ã  
cada pauta  feita pela CE. Garante-se no in cio de cada reuni o do coletivo umé í ã  
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espa o de 30 minutos para informes. Consideramos informe uma informa o deç çã  
interesse relevante para o Coletivo, mas que n o tem necessidade de ser debatidaã  
ou encaminhada. As falas na assembl ia s o abertas e livres. No caso de muitasé ã  
falas  e/ou  sobreposi es,  inicia-se  o  processo  de  inscri o,  e  cada  um deveçõ çã  
respeitar o momento em que estiver inscrito para falar.

Diante disso, entendemos o Coletivo como um espa o prop cio para que osç í  
diferentes interesses venham  tona e possam ser negociados, estabelecendo-seà  
assim sempre uma rela o de conflito conforme descrito em nossa defini o deçã çã  
autogest o.ã

O espa o do Coletivo  onde tentamos construir uma vis o conjunta dasç é ã  
quest es que nos permeiam. A fala e o sil ncio, nessa esfera, s o as maneirasõ ê ã  
como as pessoas interferem na realidade material e se fazem percebidas por seus 
valores e vontades. Da , derivam, muitas vezes, os conflitos vividos nesse espa o.í ç  
E isso n o  disfuncional, mas inerente  pr tica democr tica. ã é à á á

A  segunda  inst ncia  de  delibera o   a  Coordena o  Geral.  Essa  â çã é çã é 
formada por um representante de cada equipe, todos os membros da Coordena oçã  
Executiva e os assessores.  O representante de cada equipe  escolhido pelaé  
mesma e deve deixar essa posi o ap s um per odo de 6 meses. A coordena oçã ó í çã  
e os assessores mant m-se na CG at  seu desligamento do seu cargo.  Suaê é  
ocorr ncia  quinzenal, e sua dura o foi ampliada de 2 para 3 horas. Seu papelê é çã  
vem sendo debatido dentro do coletivo, mas suas atribui es previstas em nossoçõ  
Regimento Interno s o aã companhar o planejamento das equipes de incuba o,çã  
socializar os debates das equipes e formular os debates gerais da ITCP, avaliar os 
trabalhos  da  equipe  de  incuba o,  propor  poss veis  mudan as  e  retomar  asçã í ç  
delibera es do coletivo.çõ

A  Coordena o  Executiva   formada  por  formadores  bolsistas  daçã é  
ITCP/UNICAMP, eleitos para mandato de um ano. Apenas membros que participam 
h  pelo menos 6 meses podem ser eleitos, mas todos t m direito a participar doá ê  
processo  eleitoral.  Este  n o  se  d  por  vota o  e  a  candidatura   feita  porã á çã é  

78



indica o. H  uma primeira rodada em que todos os membros do coletivo devemçã á  
indicar um nome. Na segunda rodada, os membros devem confirmar ou podem 
alterar  sua  indica o,  justificando  o  porqu .  A  partir  da ,  abre-se  uma  longaçã ê í  
discuss o em que se debate entre os nomes que foram mantidos para se tentarã  
chegar a um consenso. Caso n o exista consenso, as pessoas que n o est o deã ã ã  
acordo com o candidato mais indicado devem consentir que o mesmo assuma o 
cargo. Por fim, o membro indicado deve expor se aceita ou n o o cargo. N o ã ã é 
permitida a absten o em nenhum momento. A elei o  feita para cada uma dasçã çã é  
vagas  da  Coordena o  Executiva.   um processo  longo,  que  ainda  est  emçã É á  
avalia o e reformula o.çã çã

De acordo com Sato e Esteves, o consenso nunca pode ser entendido 
como algo do indiv duo, mas que se constr i a partir de uma realidade discursivaí ó  
que se configura no decorrer do processo. Esta realidade  intersubjetiva, issoé  
significa que o consenso  resultado do debate. Sendo assim: “Tal consenso –é  
produto da media o interna (ps quica) e externa (social) – n o significa a decis oçã í ã ã  
correta, a coisa certa a ser feita, mas sim o resultado poss vel de uma negocia oí çã  
entre as partes ou os fatores envolvidos.” (SATO; ESTEVES, 2002) 

Os Grupos de Estudo e Pesquisa em Economia Solid ria (GEPES) s oá ã  
inst ncias de forma o e troca de experi ncias de incuba o entre os formadores.â çã ê çã  
 o espa o de apoio metodol gico e reflexivo do processo de incuba o. ExistemÉ ç ó çã  

atualmente na ITCP/UNICAMP sete GEPES: Comunica o e Artes, Din mica deçã â  
Rela es  Humanas,  G nero,  Planejamento  Econ mico,  Processos  Pedag gicos,çõ ê ô ó  
Produ o e Tecnologia e Sa de do Trabalhador. A participa o em pelo menos umçã ú çã  
GEPES  obrigat ria para todos os membros do coletivo, sejam eles formadoresé ó  
bolsistas  ou  pesquisadores.  Os  GEPES  s o  abertos   participa o  de  n oã à çã ã  
membros.

As  equipes  s o  as  respons veis  pelo  acompanhamento  dosã á  
empreendimentos. A forma o das mesmas est  quase sempre condicionada çã á à 
aprova o de editais e projetos. A admiss o de formadores bolsistas se d  atrav sçã ã á é  
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de processo seletivo aberto.
A divulga o do processo seletivo  feita por e-mail e cartazes. Organiza-çã é

se uma banca de sele o, composta sempre por um m nimo de 3 formadores,çã í  
incluindo formadores da equipe e do GEPES ao qual a vaga se refere. Pede-se 
que os candidatos encaminhem uma ficha de inscri o e respondam a perguntasçã  
relacionadas a seu envolvimento com a extens o e educa o popular.  feita umaã çã É  
pr -sele o de candidatos a partir do curr culo e das respostas da ficha, e naé çã í  
seq ncia   elaborado  um  cronograma  para  as  entrevistas  individuais.  Cabeüê é  
ressaltar  que  esta  forma  de  sele o  tamb m est  sendo  avaliada.  çã é á Todos  os 
formadores selecionados devem ter participado ou se comprometer a participar do 
Curso de Forma o de Formadores da ITCP/UNICAMP, oferecido pelo coletivo daçã  
ITCP atrav s da Escola de Extens o da UNICAMP (EXTECAMP).é ã  

Os assessores s o formadores da ITCP/UNICAMP que n o integram asã ã  
equipes de incuba o. Devem participar pelo menos de um GEPES, da reuni o doçã ã  
Coletivo e da Coordena o Geral, assessorando as equipes em tarefas pontuais eçã  
oficinas  espec ficas.  Tamb m  tem  um  comprometimento  para  com  assuntosí é  
relativos  a  organiza o  da  estrutura  interna  da  ITCP/UNICAMP.  Atualmente  açã  
incubadora  conta  com  3  assessores:  de  inform tica;  de  comunica o;  e  deá çã  
assuntos jur dicos.í

Grande parte da comunica o interna da ITCP/UNICAMP se d  no mundoçã á  
virtual, atrav s do e-mail institucional @itcp.unicamp.br. Leitura de e-mails constitui-é

se hoje como o grande trabalho invis vel realizado na incubadora. A comunica oí çã  
no espa o f sico ainda  pouca, come ando-se h  poucos meses a se fazer usoç í é ç á  
do mural em nossa sede. A outra parte da comunica o  oral,  atrav s dosçã é é  
espa os de reuni o. Pede-se para que todas as inst ncias produzam uma ata deç ã â  
todos os encontros  que acontecem na incubadora,  sejam reuni es  de equipe,õ  
GEPES, Grupos de Trabalho (GTs), estudos coletivos, etc. H  uma rela o muitoá çã  
forte com o registro escrito. Em junho de 2009 foi criado, sob responsabilidade da 
assessoria  de comunica o,  o Jornal  da ITCP/UNICAMP, material  peri dico deçã ó  
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circula o  interna,  com o  objetivo  de  melhorar  a  comunica o  das  diferentesçã çã  
inst ncias dentro da incubadora.â

A possibilidade de participa o dos membros do Coletivo est  presente nasçã á  
diversas inst ncias da incubadora, j  que nesses espa os  poss vel expressar,â á ç é í  
colocar suas opini es, construir propostas e compartilhar interesses. Ao discutirmosõ  
nossos  problemas  dessa  maneira,  nos  aproximamos de  Jo o  Bernardo  (1997,ã  
2005),  pois a forma com que nos organizamos assume grande relev ncia  naâ  
constru o dos nossos ideais.çã

Atua o com os empreendimentosçã

 No processo de incuba o, promovemos junto aos grupos a discuss oçã ã  
sobre a forma de se organizar a cooperativa, qual forma de gest o podem optarã  
para se constituir. Dessa forma, propiciamos nesses espa os o debate sobre aç  
forma autogestion ria de se organizar, problematizando a quest o da autonomia daá ã  
classe trabalhadora e da pr tica pol tica no espa o econ mico do trabalho.á í ç ô  
Acreditamos que a contesta o aos valores capitalistas s  se d  de fato quandoçã ó á  
todos os indiv duos possam ser sujeitos pol ticos, o que pode ser expresso naí í  
cr tica  divis o entre o trabalho intelectual e o trabalho manual, na organiza o doí à ã çã  
processo produtivo e em diversas esferas da sociedade, construindo rela es maisçõ  
igualit rias de solidariedade.á

Sendo assim, buscamos trabalhar no cotidiano com os empreendimentos as 
quest es  que  permeiam  a  forma  autogestion ria  de  se  organizar.  Buscamosõ á  
problematizar, contrapondo este modo de se organizar ao modo empresarial de 
gest o, de modo a auxiliar os cooperados no processo de escolher seu modoã  
autogestion rio de se organizar.  Buscamos debater quest es norteadoras, comoá õ  
processos de debate e decis o coletivos,  mas sempre com uma proposta emã  
aberto de como deve ser essa organiza o autogestion ria,  a qual  busca serçã á  
constru da com todo o coletivo de cooperados,  promovendo j  no processo aí á  
discuss o e o debate coletivo. ã
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Estes trabalhadores prov m de diversos contextos, passando por donas deê  
casa, desempregados cr nicos e recentes, assalariados, trabalhadores informais, ouô  
ainda membros de comunidades rurais ligadas a movimentos sociais e tnicos.é  
Essa diversidade e aposta nos empreendimentos autogestion rios reflete a atualá  
conjuntura capitalista de grande expuls o dos trabalhadores do mercado formal, eã  
no vislumbramento do modo de produ o coletiva como alternativa, a princ pio, deçã í  
gera o de renda, mas tamb m para se pensar a produ o e a economia. çã é çã

Neste contexto,  muito rica a conviv ncia com os cooperados, cada umé ê  
proveniente de uma realidade distinta, o que enriquece os debates das oficinas e 
reuni es. Nesses debates e oficinas, praticamos a forma o. Forma o essa queõ çã çã  
se d  aos cooperados e tamb m aos estudantes participantes do projeto. A pr ticaá é á  
das oficinas nos empreendimentos possibilita um exerc cio do pensamento sobre aí  
autogest o,  possibilitando a constru o coletiva do conhecimento a partir  dessaã çã  
discuss o, a partir da pr tica das cooperativas. Assim, aprendemos com a formaã á  
de  se  organizar  dos  empreendimentos  e  vamos  construindo  no  processo  e 
definindo o que pode vir a ser a autogest o. Esse processo de reflex o que seã ã  
transforma em outra pr tica pode derivar em a es concretas cotidianas, tais comoá çõ  
pensar e repensar a divis o de tarefas, a organiza o do espa o, os conflitos, etc,ã çã ç  
como tamb m pode se transformar em posi es pol ticas, novas metodologias oué çõ í  
pesquisas conectadas s realidades dos empreendimentos. à

Esse processo  importante porque a autogest o est  sendo constru da,é ã á í  
como nos lembra Jo o Bernardo (1997, 2005), ela est  em processo, e jamaisã á  
poderia ser realizada por decreto. Isso porque, dentro do capitalismo, h  poucoá  
costume de se discutir ou refletir sobre a gest o da produ o ou a organiza o daã çã çã  
sociedade por parte dos trabalhadores. Dessa forma, encontra-se freq entementeü  
nas cooperativas valores e posicionamentos capitalistas, e a desconstru o destesçã  
em nome da unidade e da auto-organiza o da classe trabalhadora  realizadoçã é  
lentamente e a partir de uma pr tica autogestion ria que  em si pedag gica. á á é ó

Uma das primeiras tarefas  tentar discutir a import ncia de se reunir, deé â  
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como na cooperativa, al m de se dividir as divisas vindas da venda dos produtosé  
e servi os, todos devem ter direito igualit rio de decis o. Este ato de reunir-se,ç á ã  
aparentemente simples, mostra-se muito dif cil. Estamos acostumados a n o pensarí ã  
sobre a nossa pr tica, a receber ordens, e ter que pensar a organiza o daá çã  
cooperativa,  da produ o,  s vezes,   encarado como mais  trabalho.   muitoçã á é É  
comum a pr tica de n o se colocar nos espa os de decis o coletivos e deixará ã ç ã  
esse direito para alguns poucos. N o estamos acostumados a nos colocar comoã  
sujeitos pol ticos, e, s vezes, esse processo  longo e requer muita aten o eí à é çã  
cuidado.  O  outro  lado  desse  processo   o  surgimento  de  personalismos,  daé  
concentra o das decis es e das tarefas em algumas pessoas da cooperativa queçã õ  
se colocam mais, que tomam a frente dos trabalhos por diversos motivos. Neste 
caso, est  se reproduzindo, ainda que numa estrutura supostamente igualit ria,á á  
com assembl ias, reuni es em que todos t m voz e voto, a divis o social doé õ ê ã  
trabalho: alguns pensando e outros executando.

Ainda, outra proposta s cooperativas para que o empreendimento busqueà  
se organizar autogestionariamente  a rotatividade dos trabalhos.  buscar queé É  
cada  cooperado  n o  se  concentre  num tipo  de  trabalho  somente,  que  todosã  
possam trabalhar nas diversas fun es. Isso porque, ao passar por v rias fun es,çõ á çõ  
cada trabalhador aprende mais de uma fun o e o conhecimento na cooperativa çã é 
socializado  entre  todos.  N o  existe  uma  “especializa o”,  que  pode  vir  aã çã  
transformar-se em corporativismo e busca pela diferencia o de sal rios. Quandoçã á  
todos vivem na pr tica todas as fun es, conseguem enxergar com maior clarezaá çõ  
todo o processo produtivo, apropriando-se deste, valorizando cada fun o, fugindoçã  
do trabalho alienado, como mero executor de fun es, evitando reproduzir a l gicaçõ ó  
de trabalho capitalista na cooperativa.  v lido lembrar que n o se busca suprimirÉ á ã  
qualquer divis o do trabalho, mas deve-se pensar como esta deve ser feita, comã  
rotatividade das fun es, para que a divis o n o se solidifique.çõ ã ã
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Mais importante, ainda,  a rotatividade nas fun es administrativas. Muitasé çõ  
vezes, nas cooperativas,  necess rio que se destaquem algumas pessoas paraé á  
exercer  as  fun es  administrativas,  cont beis,  para  o  bom  funcionamento  doçõ á  
empreendimento.  poss vel tamb m que essa fun o possa ser dividida entreÉ í é çã  
todos, decis o esta que cabe  cooperativa.  v lido lembrar que a autogest oã à É á ã  
est  sendo constru da e a forma de se organizar n o vem pronta, ela  sugeridaá í ã é  
pela ITCP e decidida pelos cooperados no seu processo de negocia o interna. Asçã  
pessoas que se encarregam das fun es administrativas podem seguir na linha deçõ  
produ o,  acumulando  os  dois  trabalhos,  ou  n o.  O  importante   a  totalçã ã é  
transpar ncia do processo administrativo e cont bil para o resto da cooperativa e aê á  
rotatividade  dessas  fun es,  de  forma  que  todos  possam  se  apropriar  desteçõ  
trabalho e entend -lo. A rotatividade  v lida tamb m para que a divis o n o seê é á é ã ã  
solidifique, criando um poder a parte. Conforme nos lembra Leny Sato e Egeu 
Esteves (2002), existem algumas condi es para que a autogest o de fato ocorra:çõ ã  
o controle dos trabalhadores sobre o processo produtivo, o controle destes sobre a 
gest o  do  empreendimento  (tomada  de  decis es,  conhecimento  do  processoã õ  
administrativo), e o controle sobre o grupo (em que todos, simbolicamente, devem 
reconhecer-se como tal).

Al m  destas  quest es  que  permeiam  o  trabalho  da  constru o  daé õ çã  
autogest o  nas cooperativas,  aparece forte,  tamb m,  a quest o  de g nero  noã é ã ê  
trabalho  cotidiano  com  os  cooperados.  As  cooperativas  de  agricultura  e  de 
artesanatos  com  as  quais  trabalhamos  s o  compostas  exclusivamente  porã  
mulheres,  e as de triagem de res duos s lido t m sua maioria  composta porí ó ê  
mulheres. Esta presen a t o marcante se explica em parte porque estas, muitasç ã  
vezes donas-de-casa, podem arriscar-se em empreendimentos que num primeiro 
momento n o tragam muito retorno financeiro, enquanto os homens da casa seã  
lan am a trabalhos mais garantidos, com sal rios fixos. Ainda, pelo fato de osç á  
homens terem mais inser o no mercado de trabalho do que as mulheres, tendoçã  
estas que se inserir em outros modos de sobreviv ncia para garantir seu sustento.ê  
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E ainda, porque muitos maridos n o permitem que suas companheiras trabalhemã  
fora, e o trabalho numa cooperativa, somente com outras mulheres, muitas vezes 
pr ximo ao local onde moram, lhes parece mais aceit vel. A quest o  que n oó á ã é ã  
podemos esquecer as particularidades da quest o de g nero ao tentar construir aã ê  
autogest o com essas mulheres. Para as mulheres,  muito mais dif cil se colocarã é í  
publicamente, posicionar-se como um sujeito pol tico,  do que para os homens.í  
Lembrando que, na nossa sociedade, o homem  criado para o espa o p blico eé ç ú  
a mulher para o espa o privado. Estas donas de casa muitas vezes se colocamç  
atr s de seus maridos, relacionando-se com o exterior atrav s destes. Desta forma,á é  
muitas n o est o acostumadas a refletir sobre seu processo de trabalho, tendo queã ã  
obedecer ao patr o ou patroa, al m de obedecer ao marido em casa. Assim, hã é á 
uma forte quest o de g nero a ser trabalhada com essas mulheres para queã ê  
possam se consolidar como sujeitos pol ticos nas cooperativas.í

 v lido  ressaltar  que  todo  o  processo  de  constru o  da  id ia  daÉ á çã é  
autogest o nas cooperativas, se d  atrav s da Educa o Popular e dos valoresã á é çã  
educativos que esta propaga. Desta forma, a busca por novos valores nunca é 
imposta, mas sempre discutida e dialogada com os cooperados. Entendemos que 
temos muito a aprender com as vis es de mundo destes, suas cr ticas tanto aoõ í  
modelo capitalista de organiza o quanto  autogest o. Os princ pios de Educa oçã à ã í çã  
Popular prop em tamb m uma constante autocr tica sobre suas pr ticas, o que nosõ é í á  
impele a rever constantemente nossas posi es, em busca de novos valores ou daçõ  
reafirma o dos antigos.  Em suma, a constru o coletiva da autogest o s  çã çã ã ó é 
poss vel pensada a partir do respeito s opini es alheias, aos diferentes saberesí à õ  
(desconstruindo nossa posi o de poder por sermos universit rios) e de constanteçã á  
autocr tica que nos ensina a Educa o Popular.í çã

Conclus oã
Conforme nos coloca Jo o Bernardo (1997, 2005), o sistema capitalista n oã ã  

se  constitui  apenas  pela  propriedade  privada  dos  meios  de  produ o  ou  daçã  
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expropria o  do  trabalho  de  terceiros,  mas  pela  forma  como  a  produ o  seçã çã  
organiza, baseada na hierarquia, na submiss o, na divis o entre quem pensa oã ã  
trabalho e quem o executa.

A autogest o  dif cil  porque vivemos ainda numa sociedade capitalistaã é í  
dotada destes valores. Porque estamos n s mesmos imbricados nesses valores e,ó  
na pr tica, podemos entender at  onde esses nos condicionam e at  onde, nestaá é é  
sociedade, se d  a nossa capacidade de contesta o.á çã

A autogest o exige que pensemos sobre a nossa pr tica e isso , tamb mã á é é  
na cooperativa, encarado como um trabalho n o produtivo. N o se colocar nosã ã  
espa os de decis o coletivos  uma postura recorrente entre os que se disp em aç ã é õ  
estar num processo organizativo deste tipo. Nos empreendimentos em que atuamos 
e na ITCP/UNICAMP n o  diferente. N o estamos acostumados a nos colocarã é ã  
como sujeitos pol ticos, e s vezes, esse processo  longo e requer muita aten oí à é çã  
e cuidado. Como nos coloca Singer:

... o esfor o adicional torna-se desgastante quando  preciso se envolverç é  
em  conflitos,  tomar  partido  pr  ou  contra  companheiros,  participar  deó  
reuni es cansativas, etc. O maior inimigo da autogest o  o desinteresseõ ã é  
dos s cios,  sua recusa ao esfor o adicional  que a pr tica democr ticaó ç á á  
exige. (SINGER, 2002, p.19).

 Entender como as tentativas de constru o da autogest o se d o naçã ã ã  
pr tica nos leva a compreender melhor que n o existe uma f rmula, uma regra,á ã ó  
mas que esta  constru da pelos diferentes indiv duos que a comp em, em cadaé í í õ  
caso distinto.

Praticar a autogest o hoje  iniciar uma tend ncia,  almej -la,  sab -laã é ê é á é ê  
insuficiente  no  mundo  em que  vivemos,  com os  valores  com  os  quais  nos 
constitu mos.í   Se queremos uma sociedade futura autogestion ria devemos praticará  
a autogest o hoje.  o que Bernardo (1997, 2005) diz quando coloca que "aã É  
autogest o  da  sociedade  prepara-se  na  autogest o  das  lutas".  N o  podemosã ã ã  
pensar que poderemos nos organizar para a luta, seja em partidos, em frentes, ou 
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na forma de organiza o que nos pare a adequada, de uma forma autorit ria.çã ç á

O processo de constru o da autogest o  lento, uma vez que estamosçã ã é  
imersos  em  outras  formas  de  organiza o  que  afirmam  o  individualismo,  açã  
passividade, o personalismo, a concentra o de poder, entre outras caracter sticas.çã í  
Os  princ pios  da  Educa o  Popular  prop em  uma  constante  autocr tica  sobreí çã õ í  
nossas pr ticas, o que nos impele a rever constantemente posi es em busca deá çõ  
novos valores ou da reafirma o dos antigos. Em suma, a constru o coletiva daçã çã  
autogest o s   poss vel pensada a partir do respeito s opini es alheias, aosã ó é í à õ  
diferentes saberes.

Acaso propus ssemos aos empreendimentos a autogest o e n s mesmosé ã ó  
mantiv ssemo-nos  numa  posi o  c moda  de  manuten o  das  estruturasé çã ô çã  
hier rquicas, estar amos reproduzindo com os empreendimentos essa divis o socialá í ã  
do trabalho, em que n s falar amos de autogest o e, eles, por influ ncia nossa, aó í ã ê  
praticariam. Contra essa forma, a no o de autogest o  constru da em conjunto,çã ã é í  
em  que  a  incubadora  se  serve  da  sua  experi ncia  e  da  experi ncia  dosê ê  
empreendimentos para pensar a autogest o e aprimorar sua pr tica.ã á

A  autogest o  exige,  portanto,  do  Coletivo  olhares  atentos  para  osã  
mecanismos  pelos  quais  tomamos  decis es,  apresentamos  nossos  interesses,õ  
representamos  a  incubadora  externamente,  agimos  diante  dos  problemas, 
divergimos um do outro. A aus ncia de uma figura formalmente encarregada deê  
controlar essas atividades do cotidiano coloca automaticamente a responsabilidade 
sobre  o  Coletivo.  Compreender  essa  responsabilidade,  saber  lidar  com ela  e 
estabelecer uma postura propositiva diante das in meras quest es representamú õ  
fun es pedag gicas para os formadores, que ao encontrar na incubadora umçõ ó  
espa o que permite expressar seus valores, cren as, expectativas e vis es deç ç õ  
mundo,  acessa  toda  a  aprendizagem  que  a  viv ncia  na  autogest o  podeê ã  
proporcionar. E ao expressar-se, o formador aciona n o s  a aprendizagem pelaã ó  
via  de  escutar-se  e  p r-se   prova,  mas  tamb m a  dos  companheiros,  queô à é  
ganham a oportunidade de descobrir outra forma de ver o mesmo mundo que se 
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debate.
Podemos dizer ent o que a intera o que surge quando h  participa o deã çã á çã  

todos dispara m ltiplos e simult neos canais, atrav s dos quais aprendemos naú â é  
pr tica o significado de democracia e respeito. á

________________________________
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SEÇÃO 2.

ECONOMIA POLÍTICA
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”á çã ê

________________________________________________

Caracteriza o  da  Economia  Solid ria  a  partir  dosçã á  
conceitos de marginalidade e superexplora oçã

“Como reflex o  o texto   v lido.  [...]  Economia  Solid ria   uma contradi o.ã é á á é çã  
Quando voc  coloca isso para um economista, isso  um inc modo pra ele. S oê é ô ã  
par metros diferentes de pensar do que se pensa atualmente. â

[...]
Ser  que a Economia Solid ria n o  nada mais do que uma nave dosá á ã é  

desesperados? [...] Me parece que temos avan os com rela o a outros programasç çã  
e outras id ias, eu sei claramente que a Economia Solid ria n o vai ser um modoé á ã  
de produ o alternativo como se imaginava em algum momento, mas que  umçã é  
dos espa os novos que est  surgindo e vale a pena explorar e experimentar. Oç á  
artigo de voc s est  justamente discutindo essa rela o contradit ria.”ê á çã ó

Miguel Juan Bacic
Professor do Instituto de Economia da UNICAMP

Presidente do Conselho Orientador da ITCP/UNICAMP
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“O texto marca bem essa rela o contradit ria entre o real da Economiaçã ó  
Solid ria e a Economia Solid ria que a gente realiza na pr tica, mas eu meá á á  
pergunto: Isso poderia ser diferente? Eu acho que n o, acho que a gente tem queã  
ter mesmo o ideal no horizonte, mas fazer nossa pr tica a partir da realidadeá  
concreta,  dessa  realidade  contradit ria,  afinal  n s  estamos  inseridos  em umaó ó  
sociedade em que o modo de produ o hegem nico  o capitalismo.”çã ô é

Maria Clara
Advogada da ITCP/USP
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Artigo

Caracteriza o  da  Economia  Solid ria  a  partir  dosçã á  
conceitos de marginalidade e superexplora oçã

Autores: Bruno Mesquita Rampone28,, Leonardo Oliveira da Silva29, Mariana Pereira 
de Castro30, Rodrigo de Oliveira Taufic31 e Theo Martins Lubliner32

Resumo: O artigo aqui desenvolvido  fruto de um ciclo de estudos e debatesé  
realizado pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Economia Solid ria na rea deá á  
Planejamento Econ mico (GEPES de PE) da ITCP/UNICAMP. Tal ciclo tem por fimô  
a  constru o  do  Projeto  Pol tico  Pedag gico  deste  grupo  e  este  artigo   açã í ó é  
sistematiza o de parte deste ciclo, referente s tem ticas “Realidade Brasileira” eçã à á  
“Economia  Solid ria”.  A  partir  da  concep o  de  marginalidade  da  classeá çã  
trabalhadora colocada por Darcy Ribeiro em “O povo brasileiro” e a partir  do 
conceito de superexplora o de Ruy Mauro Marini, nosso GEPES se prop em açã õ  
analisar e compreender a Economia Solid ria e o nosso cotidiano de trabalho.á  
Desta forma, este texto traz importantes reflex es sobre a nossa pr xis comoõ á  
monitores da ITCP/UNICAMP.

Palavras chave: marginalidade; superexplora o; economia solid ria; ITCP/UNICAMPçã á

28 Formador da ITCP/UNICAMP, bruno@itcp.unicamp.br.
29 Graduando  em  Ci ncias  Econ micas  na  UNICAMP,  formador  da  ITCP/UNICAMP,ê ô  

leonardo@itcp.unicamp.br.
30 Economista  pela  Universidade  Federal  de  Vi osa,  formadora  da  ITCP/UNICAMP,ç  

maripereira@itcp.unicamp.br. 
31 Graduando  em  Ci ncias  Econ micas  na  UNICAMP,  formador  da  ITCP/UNICAMP,ê ô  

rodrigo@itcp.unicamp.br.
32 Graduando  em  Ci ncias  Econ micas  na  UNICAMP,  formador  da  ITCP/UNICAMP,ê ô  

theo@itcp.unicamp.br.
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Caracteriza o da Economia Solid ria a partir dos conceitos de çã á

marginalidade e superexplora oçã

Apresenta oçã

O presente trabalho  fruto de um ciclo de estudos e debates realizadoé  
pelo Grupo de Estudos e Pequisa em Economia Solid ria na rea de Planejamentoá á  
Econ mico (GEPES de PE), que faz parte da estrutura organizativa da Incubadoraô  
Tecnol gica de Cooperativas  Populares  da Universidade Estadual  de Campinasó  
(ITCP/Unicamp).

Tal ciclo de estudos e debates tem por fim construir o Projeto Pol ticoí  
Pedag gico do GEPES de PE, e este artigo  a sistematiza o de parte desteó é çã  
ciclo,  referente  s  tem ticas  “Realidade  Brasileira”  e  “Economia  Solid ria”.  Aà á á  
primeira tem tica foi desenvolvida com base em fragmentos da obra de Darcyá  
Ribeiro, em “O Povo Brasileiro”, e Ruy Mauro Marini, a partir de textos diversos. 
J  a segunda tem tica foi desenvolvida com base na leitura de diversos artigos eá á  
atrav s  da  nossa  experi ncia  pr tica  em  incuba o  de  empreendimentosé ê á çã  
econ micos solid rios.ô á

Nossos estudos e posteriores debates s o parte fundamental  de nossoã  
trabalho, na medida em que oferecem os elementos te ricos necess rios para aó á  
melhor compreens o da nossa realidade e da nossa pr tica. A maior riqueza desteã á  
processo  a pluralidade de composi o do GEPES, j  que abarca economistasé çã á  
ligados a diferentes equipes de incuba o, ou seja, ligados a empreendimentosçã  
pertencentes a quatro distintas cadeias produtivas. Assim, cada membro do GEPES 
contribui com os debates a partir do seu olhar sobre a realidade vivenciada.
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Este  artigo  pretende  portanto,  apresentar  um  primeiro  esbo o  destasç  
discuss es, al m de contribuir teoricamente para a comunidade acad mica, j  queõ é ê á  
os dois autores aqui abordados s o historicamente marginalizados na academia eã  
poucos (ou mesmo nenhum) estudos se prop em a utiliz -los para compreender aõ á  
Economia Solid ria no Brasil.á

Desta forma, o artigo se dividir  em tr s principais se es. A primeiraá ê çõ  
tratar  de alguns conceitos utilizados por Darcy Ribeiro em seu livro “O Povoá  
Brasileiro”.  A  segunda  se o  se  dedica  a  compreender  o  conceito  deçã  
superexplora o do trabalho, de Ruy Mauro Marini. A ltima se o tratar , por fim,çã ú çã á  
da Economia Solid ria: seu surgimento, contradi es e a liga o destas teoriasá çõ çã  
com a  nossa pr tica de incuba o.á çã

Estrutura de Classes no Brasil
A constitui o da estrutura de classes no Brasil pode ser compreendidaçã  

desde a observa o de sua forma o no per odo colonial. O desenvolvimento doçã çã í  
capitalismo no Brasil levou a modifica es das denomina es das classes, em queçõ çõ  
o senhor virou empres rio e o escravo virou trabalhador. Por m, a investiga o daá é çã  
base de sustenta o das rela es de trabalho, e, portanto, sociais, denunciam açã çõ  
perpetua o de uma estrutura de aliena o e explora o, apesar da muta o dasçã çã çã çã  
denomina es. çõ

Quando ao escravo sucede o parceiro, depois o assalariado agr cola, así  
rela es continuam impregnadas dos mesmos valores, que se exprimem naçõ  
desumaniza o do trabalho. (RIBEIRO, 1995, p. 212). çã

Assim, como descreve Darcy Ribeiro (1995) em seu diagrama, a estrutura 
de classe no Brasil divide-se hoje, respectivamente, da seguinte forma hier rquica:á  
classes  dominantes;  setores  intermedi rios;  classes  subalternas;  e  classesá  
oprimidas, em que as duas primeiras representam as classes exploradoras e, as 
duas ltimas, as classes exploradas.  ú
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Estratifica o Social Brasileira (Fonte: RIBEIRO, 1995, p.211)çã

Para muitos marxistas, mesmo considerando a validade desse diagrama, 
uma  an lise  sobre  essa  estrutura  de  classes  levaria  a  conclus o  de  que  oá ã  
segmento  revolucion rio  da  classe  explorada  seria  essencialmente  a  classeá  
subalterna (assalariados, oper rios, camponeses, etc.), uma vez que esta possuiá  
condi es materiais que a partir da organiza o em sindicatos poderia levar a umaçõ çã  
luta em maior p  de igualdade com os seus patr es. “A nica sa da poss vel paraé õ ú í í  
essa estrutura autoperpetuante de opress o  o surgimento e a expans o doã é ã  
movimento oper rio” (RIBEIRO, 1995, p. 219). Por m, ao mesmo tempo em que oá é  
autor revela essa potencialidade da classe subalterna, ele denuncia uma certa 
comodidade dessa classe uma vez que ela j  est  integrada  vida social:  “Seuá á à  
pendor (da classe subalterna)  mais para defender o que j  tem e obter mais, doé á  
que para transformar a sociedade.” (RIBEIRO, 1995, p. 210).  

96



Assim, quando Ribeiro nos revela que: 
Na verdade,  a esse ltimo corpo (a classe oprimida), apesar de suaé ú  
natureza  inorg nica  e  cheia  de  antagonismos,  que  cabe  o  papel  deâ  
renovador da sociedade como combatente da causa de todos os outros 
explorados e oprimidos. Isso porque s  tem perspectivas de integrar a vidaó  
social rompendo toda estrutura de classes. (RIBEIRO, 1995, p. 210)
 

fica evidente que, se tratando de Brasil e tamb m de pa ses que se assemelhamé í  
a sua estrutura social como os pa ses da Am rica Latina, a classe que se mostraí é  
peculiarmente possuidora de um potencial revolucion rio  a classe oprimida ouá é  
marginal (trabalhadores estacionais, catadores, empregados dom sticos, prostitutas,é  
mendigos, etc.).

Talvez, a inten o do autor, ao apontar como supera o dessa estruturaçã çã  
social  a  expans o  do  movimento  oper rio,  tenha  sido  de  apontar  para  aã á  
necessidade de um processo de proletariza o  da classe marginal,  garantindoçã  
maior organiza o e poder de reivindica o para uma classe antes sem identidadeçã çã  
e articula o. Por m,  na investiga o da dial tica da depend ncia de Ruy Mauroçã é é çã é ê  
Marini que poderemos ver que o incha o da classe oprimida no Brasil  intr nsecoç é í  
ao desenvolvimento do capitalismo nos pa ses subdesenvolvidos,  uma vez queí  
garante, atrav s da expans o do ex rcito industrial de reserva, a superexplora oé ã é çã  
do trabalho. 

A superexplora o do trabalhadorçã

Al m  de  um  contexto  de  marginaliza o  social,  a  classe  trabalhadoraé çã  
brasileira passa por um processo de precariedade cada vez maior das condi esçõ  
de trabalho, devido, em grande parte, a superexplora o a qual os trabalhadoresçã  
est o submetidos.ã

Segundo Marini (2005a; 2005b), a superexplora o pode ser definida comoçã  
um mecanismo particular desenvolvido pelos capitalistas da Am rica Latina paraé  
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reverter sua perda de lucro na rela o de depend ncia com  o mundoçã ê 33.  Pode 
ser percebida atrav s da intensifica o do trabalho, prolonga o da jornada deé çã çã  
trabalho e expropria o de parte do trabalho necess rio ao trabalhador para reporçã á  
sua for a de trabalho. Desta forma,  configura um modo de produ o fundadoç çã  
exclusivamente na maior explora o do trabalhador, ao inv s do desenvolvimentoçã é  
de sua capacidade produtiva. Isso se deve em grande parte ao baixo n vel deí  
desenvolvimento  das  for as  produtivas  na  economia  brasileira  e  aos  tipos  deç  
atividades produtivas aqui realizadas, dedicadas principalmente a produ o de bensçã  
prim rios. á

A rela o positiva entre o aumento da for a produtiva do trabalho e açã ç  
maior  explora o  do trabalhador,  que adquire  um car ter  agudo  na economiaçã á  
dependente, n o  privativa dela, mas, sim, inerente ao pr prio modo de produ oã é ó çã  
capitalista. Diante do fato de que o desenvolvimento da for a produtiva do trabalhoç  
(ou  seja,  produzir  mais  no  mesmo  tempo  e  com  o  mesmo  n mero  deú  
trabalhadores) reduz a quantidade de trabalho incorporada a cada unidade de 
produto, rebaixando seu valor e afetando negativamente a mais-valia34. Assim, a 
maior explora o do trabalho oferece ent o duas alternativas, aumentar o tempo deçã ã  
trabalho excedente ou elevar a intensidade do trabalho. Em ambos os casos, a 
superexplora o aumenta a massa de valor produzida e, conseq entemente, deçã ü  
mais-valia, revertendo ent o a amea a  de perdas que pesava sobre a taxa deã ç  
mais-valia e de lucro do capitalista latino-americano.

33 “  exatamente porque a depend ncia vigora como mecanismo essencial de apropria o do capitalÉ ê çã  
em esfera internacional, que a explora o do trabalho na Am rica Latina cumprir  um duploçã é á  
papel: transformar as rela es de trabalho nos pa ses desenvolvidos, na medida em que s o asçõ í ã  
economias dependentes que fornecem os produtos aliment cios para estes, alterando assim aí  
constitui o  dos sal rios  dos trabalhadores dos pa ses desenvolvidos;  e,  em segundo lugar,çã á í  
compensar as perdas dos pa ses subdesenvolvidos, pr prias da deteriora o dos termos de trocasí ó çã  
vividos por estes, a partir do pagamento de um sal rio que sequer rep e as for as gastas peloá õ ç  
trabalhador no interior das economias latino-americanas.” (TRASPADINI & STEDILE, 2005).

34 Para aprofundar neste assunto o(a) leitor(a) pode recorrer  obra de Karl Marx, em O Capital,à  
Livro III, onde o autor desenvolve a teoria de tend ncia  queda da taxa de lucro na economiaê à  
capitalista.
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Assim, a classe trabalhadora brasileira est  submetida a uma condi o deá çã  
trabalho t pica dos pa ses dependentes, que n o remunera o suficiente sequer paraí í ã  
a reposi o da for a f sica do trabalho vivo. Os trabalhadores ganham t o poucoçã ç í ã  
que mal conseguem reproduzir a energia da for a de trabalho gasta ao longo doç  
dia, muito menos como reprodu o familiar ou como classe trabalhadora conscienteçã  
e organizada.

Nas ltimas d cadas, os mecanismos de superexplora o do trabalho foramú é çã  
acentuados de forma extrema a partir da precariza o e vulnerabilidade do mundoçã  
do  trabalho,  frutos  das  pol ticas  neoliberais  e  da  ado o  do  modelo  deí çã  
especializa o flex vel. A amplia o do n mero de trabalhadores superexplorados,çã í çã ú  
sem direitos sociais, dos que est o, assim, fora do setor formal da economia,ã  
transforma absolutamente a rela o de explora o sobre os que est o dentro, umaçã çã ã  
vez que precariza e vulnerabiliza  ainda mais  o mundo do trabalho.  Assim,  o 
avan o da superexplora o, tanto no setor formal quanto no ex rcito industrial deç çã é  
reserva, n o  mais um fen meno moment neo ou revers vel, agora  um fatorã é ô â í é  
estrutural.

A classe trabalhadora , portanto, relegada  condi o de marginalidadeé à çã  
social,  submetida  s  condi es  mais  desumanas  de  sobreviv ncia.  Asà çõ ê  
conseq ncias sociais e ideol gicas s o as do esvaziamento dos espa os de lutaüê ó ã ç  
e  de  organiza o  dos  trabalhadores,  que  passam  a  ver  os  processosçã  
transformadores em meras condi es de sobreviv ncia. A luta pela sobreviv nciaçõ ê ê  
di ria  t o central na vida da maioria dos trabalhadores que valores baseados naá é ã  
coopera o e na solidariedade se tornam cada vez mais escassos. çã

A Economia Solid riaá

 neste  nterim  que  come a  a  se  delinear  o  que  hoje  denominamosÉ í ç  
Economia  Solid ria.  Segundo  Gaiger  (2003),  desde  o  s c.  XIX  registram-seá é  
tentativas de instituir formas comunit rias e democr ticas de organizar a produ oá á çã  
e  o  consumo,  quando  a  proletariza o  do  mundo  do  trabalho  provocou  oçã  
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surgimento das primeiras cooperativas autogestion rias de produ o. Surgem assim,á çã  
em resposta a aspira es de igualdade econ mica e  necessidade de garantir açõ ô à  
subsist ncia dos trabalhadores.ê

    A  economia  solid ria  ,  em  tese,  um  movimento  que  busca  dará é  
organicidade  economia popular, seja ela ind gena, quilombola, dos trabalhadoresà í  
urbanos, rurais ou de qualquer outro grupo social que, vivendo do pr prio trabalho,ó  
busca garantir a reprodu o ampliada da vida e n o do capital. Surge portanto deçã ã  
for as populares que, ao longo da trajet ria da hist ria, vem tecendo n o apenasç ó ó ã  
uma alternativa de gera o de trabalho e renda para a classe trabalhadora, mas,çã  
principalmente,  rela es  econ micas,  pol ticas  e  sociais  pautadas  naçõ ô í  
sustentabilidade social, econ mica, pol tica e cultural. Constitui-se em uma respostaô í  
 crise do mundo do trabalho e aos reflexos trazidos pela acumula o flex vel doà çã í  

capital.  Tem um passado  ancorado  na  solidariedade  popular  e  nas  lutas  de 
emancipa o de v rios grupos e povos de nossa hist ria (Pedrini & Oliveira, 2007).çã á ó

     medida  que  essas  caracter sticas  se  acentuassem,  provocariam umaÀ í  
revers o do processo ocorrido nos prim rdios do capitalismo, quando a for a deã ó ç  
trabalho se tornou uma mercadoria necess ria  produ o de outras mercadorias eá à çã  
 gera o de mais-valia. A autogest o e a coopera o (princ pios  fundamentaisà çã ã çã í  

da    economia     solid ria) seriam acompanhadas por uma apropria o dosá çã  
meios  de  produ o  pelos  trabalhadores.  Desvencilhando-se  da  imposi o  deçã çã  
mercantiliza o de sua vida e n o estando mais separado do produto do seuçã ã  
trabalho, o trabalhador recuperaria as condi es necess rias na busca de umaçõ á  
experi ncia  integral  de  vida.  Por  conseguinte,  as  rela es  de  produ o  dosê çõ çã  
empreendimentos  econ mico-solid rios  seriam  contr rias   forma  de  produ oô á á à çã  
assalariada.
    A gest o e o trabalho partilhados funcionariam em circuitos complementaresã  
que se refor ariam mutuamente. Ambos incorporariam aos trabalhadores o sentimentoç  
de responsabilidade pelos resultados do empreendimento, pela renda de cada um e 
pela sobreviv ncia de todos. Os interesses individuais se tornariam solid rios.ê á
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A socializa o volunt ria dos meios de produ o aliada aos processos deçã á çã  
trabalho  n o  individualiz veis,  necessariamente  cooperativos  do  ponto  de  vistaã á  
t cnico, tornaria os v nculos entre os trabalhadores indissoci veis e indivis veis.é í á í  
Assim, a coopera o instalaria um c rculo virtuoso de produ o social e econ micaçã í çã ô  
nos empreendimentos.

De  acordo  com  Tiriba  (2006),  as  pr ticas  da  economia  solid ria,  aoá á  
proporem  novos  valores,  contribuem  para  a  eleva o  da  auto-estima  dosçã  
trabalhares e estimulam o desenvolvimento de todas as suas potencialidades como 
seres humanos.

No Brasil, a Economia Solid ria ganha for a a partir da d cada de 80, eá ç é  
se intensifica na d cada de 90, quando acontece a expans o do pensamentoé ã  
neoliberal e a crise no mundo do trabalho, representada pelos altos ndices deí  
desemprego,  aumento  da  informalidade,  bem  como  a  desregulamenta o  dosçã  
direitos trabalhistas. As diferentes iniciativas no campo da economia solid ria foramá  
constru das pelos mais variados sujeitos, como por exemplo, entidades de cunhoí  
religioso, organiza es n o governamentais, sindicatos, movimentos sociais, ligas deçõ ã  
empreendimentos, universidades, entre outros.
    O cen rio  atual da economia solid ria apresenta desafios consider veis,á á á  
posto que o leque de car ncias e de aspira es humanas amplia-se e n o podemê çõ ã  
ser atendidas atrav s da l gica capitalista de produ o incessante de mercadorias.é ó çã  
Simultaneamente, essa mesma l gica introduz requisitos cada vez mais exigentesó  
de  compet ncias,  inova o  e  desempenho  competitivo,  para  a  viabilidade  dasê çã  
empresas  capitalistas  e  que  acabam  sendo  transferidas  s  eventuais  formasà  
alternativas de  produ o e de organiza o socioecon mica. Isso faz com queçã çã ô  
v rios autores divirjam sobre suas contradi es e seus limites. á çõ

          Alguns enxergam a economia solid ria meramente como uma respostaá  
dos setores populares  crise no mundo do trabalho, enquanto outros enxergam,à  
al m disso, tamb m seu potencial de transforma o pol tica e social. Para muitosé é çã í  
desses, a economia solid ria se configura como uma alternativa real ao modo deá  
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produ o capitalista.  H  tamb m aqueles  mais  cautelosos quanto   viabilidadeçã á é à  
disso, pois ainda h  muitas contradi es internas, na medida em que pr ticas eá çõ á  
valores baseados em solidariedade e democracia coexistem com outros baseados 
em individualismo e desigualdade (Cunha, 2002).

Dentre tais contradi es podemos destacar algumas que consideramos maisçõ  
importantes,  como,  por  exemplo,  a  intera o  entre  economia  capitalista  e  açã  
economia solid ria. Pelo fato de a economia capitalista ser o sistema hegem nico,á ô  
qualquer  sistema  que  surja  em  paralelo  a  ele  estar  submetido  aos  seusá  
movimentos e determina es, e a Ecosol n o foge a esta regra. “çõ ã Permaneceria ela 
[a  Economia  Solid ria]á  reprodutora  de  uma  fase  prim ria,  a  se  reproduzirá  
intensivamente diante da crise do desenvolvimento capitalista no pa s? (...) Ou,í  
ainda e por fim, seriam estimulados os caminhos de constitui o de um sistemaçã  
de  empreendimentos  abertos  com  disputa  de  hegemonia  com  a  sociedade  
capitalista?” (POCHMANN, 2004). 

A precariedade das condi es materiais e subjetivas de sobreviv ncia dosçõ ê  
trabalhadores da Ecosol configura-se como outra contradi o. Por vezes, a defesaçã  
acr tica da economia solid ria  faz com que os prop sitos de desaliena o doí á ó çã  
trabalho e melhoria das condi es de vida do trabalhador sejam ignorados. Dessaçõ  
forma, a Ecosol aparece mais como um discurso vazio do que como proposta 
concreta de transforma o da sociedade, quadro que se agrava na medida em queçã  
o poder p blico adota essa postura.   A m  interpreta o e gest o da economiaú á çã ã  
solid ria por parte do poder p blico pode assim agravar o quadro de explora o eá ú çã  
aliena o do trabalhador. çã

 Aparece aqui uma quest o particularmente relevante, geradora de intensosã  
debates, que  a presen a e atua o do Estado na economia solid ria. Dentreé ç çã á  
aqueles que consideram a presen a do Estado negativa, ou de menor import nciaç â  
para o desenvolvimento desta, defende-se que a transforma o pretendida  social,çã é  
realizada de baixo para cima, relegando ao Estado um papel de menor relev ncia,â  
ou mesmo um papel contr rio aos ideais da economia solid ria, pois corre-se umá á  

102



s rio risco de que ela, ao inv s de ser escolhida e adotada livremente pelosé é  
empreendimentos  e  indiv duos,  acabe  sendo  imposta.  Cabe  assim  umí  
questionamento: seria a economia solid ria uma op o consciente e propositiva dosá çã  
empreendimentos e indiv duos ou uma maneira de estes se inserirem numa redeí  
p blica de “assist ncia social” que se orienta sob um paradigma particular deú ê  
desenvolvimento que diminui as responsabilidades sociais do Estado e estimula os 
localismos?

Outros defendem a import ncia do Estado como regulador e fomentadorâ  
das pr ticas de economia solid ria. Para Pochmann, a economia solid ria encontraá á á  
alguns limites cuja supera o se dar  a partir da atua o do Estado. “çã á çã Essa fase 
ainda inicial da economia solid ria requer uma ampla a o em termos de pol ticasá çã í  
p blicas, como forma de potencializar as oportunidades do seu desenvolvimentoú ” 
(POCHMANN, 2004). Segundo o autor, o Estado teria o papel de solucionar os 
seguintes  problemas:  defini o  a  respeito  da  regula o  p blica  que  defina  oçã çã ú  
estatuto  da  Ecosol;  elabora o  de  um  padr o  de  financiamento  espec fico;çã ã í  
constitui o de uma rede de produ o, difus o de tecnologia e extens o t cnica;çã çã ã ã é  
incorpora o no mbito das pol ticas p blicas para ind stria e com rcio exterior;çã â í ú ú é  
compras do setor p blico e promo o de redes direcionadas  comercializa o eú çã à çã  
distribui o solid rias.çã á

A economia solid ria, por ser uma experi ncia relativamente recente e estará ê  
ainda em processo de constru o, n o admite generaliza es ou afirma es. Oçã ã çõ çõ  
que se pretendeu foi apenas destacar algumas discuss es recorrentes sobre oõ  
assunto e apresentar o debate realizado pelo GEPES de PE. Mesmo para n s,ó  
membros do GEPES, que estamos envolvidos cotidianamente com essa constru o,çã  
os horizontes ainda n o s o claros o bastante para chegar a algum consenso.ã ã

Entretanto,  pode-se  afirmar  que  os  trabalhadores  s o  os  principaisã  
protagonistas na constru o da economia solid ria, e, com sua ousadia, coragem eçã á  
determina o, constroem o que na l gica do mercado parece imposs vel.çã ó í
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reas de atua o da incubadora e uma nova perspectivaÁ çã

A ITCP Unicamp trabalha atualmente com empreendimentos divididos em 4 
reas de atua o: agricultura familiar, artesanato, res duos s lidos e turismo. Cadaá çã í ó  
rea possui especificidades que n o poderiam deixar de existir, dados os diferentesá ã  

desafios, dilemas e contradi es que surgem por conta das caracter sticas mesmasçõ í  
do trabalho em cada uma delas. H , entretanto, semelhan as muito grandes entreá ç  
as 4 reas quando as observamos sob as perspectivas da constitui o das classesá çã  
no Brasil, da superexplora o do trabalho na economia capitalista dependente eçã  
dos desafios postos  economia solid ria. à á

A pr tica das incuba es nos tem mostrado que os trabalhadores dosá çõ  
empreendimentos  econ micos  solid rios  prov m  de  um  segmento  da  classeô á ê  
trabalhadora que est  marginalizada do contexto social e produtivo mais amplo doá  
sistema capitalista brasileiro. E, como j  mencionado anteriormente neste artigo, aá  
classe  trabalhadora  marginalizada  possui  caracter sticas  que  a  distinguem  deí  
maneira relevante da caracteriza o cl ssica do proletariado.çã á

Uma das caracter sticas essenciais da classe marginal situada na estruturaí  
de classes brasileira como proposta por Darcy Ribeiro  a sua inorganicidade, oué  
seja,  a  dificuldade  de  ela  se  reconhecer  e  se  mobilizar  como  um todo,  de 
encontrar  elementos  que  identifiquem  seus  membros  como  semelhantes  e 
possuidores de objetivos  em comum. Essa caracter stica  bastante  clara nosí é  
empreendimentos  de  base  artesanal.  Os  diferentes  empreendimentos  nesse 
segmento, apesar de enfrentarem situa es muito semelhantes em rela o a suasçõ çã  
dificuldades  e  objetivos,  possuem grande  dificuldade  de  se  organizar  a  partir 
dessas semelhan as. A l gica que rege sua articula o  a do mercado, ou seja,ç ó çã é  
a  l gica  da  competi o.  Assim,  a  experi ncia  de  incubar  uma  rede  deó çã ê  
empreendimentos de base artesanal da regi o de Campinas tem sido um exerc cioã í  
de  desconstru o  dessa  l gica  e  uma  tentativa  de  dar  certa  organicidade  çã ó à 
articula o dos v rios empreendimentos, a partir daquilo que os torna semelhantes.çã á
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A  realidade  na  cadeia  produtiva  do  Turismo  n o   diferente.  Asã é  
comunidades com as quais a ITCP/Unicamp se prop s a trabalhar s o cai aras ouô ã ç  
quilombolas.   uma popula o  que  foi  historicamente  massacrada e  que hojeÉ çã  
encontra  no  turismo  uma  das  poucas  alternativas  para  gera o  de  renda  eçã  
preserva o de suas culturas. A atividade tur stica nas comunidades tradicionais ,çã í é  
assim, uma atividade marginal, que vive e convive com a explora o do grandeçã  
capital.  A  organiza o  comunit ria  nesta  cadeia  ,  portanto,  uma  forma  deçã á é  
resist ncia a tal condi o e o processo de incuba o se prop e a fortalecer estasê çã çã õ  
comunidades no sentido de quebrar a l gica imposta pelo capitalismo.ó

Nossa experi ncia nos mostra, tamb m, a situa o de superexplora o doê é çã çã  
trabalhador que est  inserido na economia solid ria. Tal situa o se d  atrav sá á çã á é  
dos  mecanismos  de  concorr ncia  e  empregabilidade  do  sistema  hegem nicoê ô  
capitalista e n o por meio da explora o direta de seu trabalho pelos propriet riosã çã á  
dos meios de produ o. çã

Esse  trabalhador,  al m  de  encontrar-se  submetido  s  inconst ncias  doé à â  
cen rio  de  pol ticas  p blicas  para  a  economia  solid ria,   fragilidade  deá í ú á à  
concorr ncia frente aos empreendimentos capitalistas,  aus ncia de uma legisla oê à ê çã  
que o proteja e aos demais desafios que se p em  economia solid ria, encontra-õ à á

se em situa o de superexplora o ainda mais acentuada que aquela exercidaçã çã  
sobre  o  trabalhador  assalariado.  Isso  porque  seu  esfor o  f sico,  emocional  eç í  
intelectual deve ser muito maior que o de um “trabalhador comum”, pelo fato de 
que este  melhor amparado pol tica, jur dica e economicamente.é í í

Um setor  produtivo  que  se  confunde  entre  uma  nova  perspectiva  de 
trabalho e um trabalho precarizado  a atividade de cata o e separa o deé çã çã  
res duos s lidos recicl veis.  Ele denota esta contradi o da economia solid ria,í ó á çã á  
pois, ao mesmo tempo que se assenta no trabalho associado ou cooperativado 
(muitas cooperativas de catadores no Brasil s o respons veis pela coleta p blicaã á ú  
de lixo), , inegavelmente, um trabalho que tradicionalmente a sociedade olha comé  
desd m e que relega  marginalidade. N o  toa a principal bandeira de luta doé à ã à  
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Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicl veis nos ltimos anos  aá ú é  
afirma o da identidade de catador, como pessoa digna perante a sociedade. Noçã  
entanto, diante desta prolifera o de cooperativas de catadores,  que possibilitaçã  
que muitos grupos exclu dos tenham direito ao trabalho, ainda n o se chegou aí ã  
anunciar  a  emancipa o  deste.  Simplesmente  pelo  fato  de  que  essesçã  
empreendimentos dificilmente t m condi es de se autofinanciar ou se desenvolver,ê çõ  
eles apresentam grande depend ncia de quem o possa fazer – grandes capitalistasê  
ou o  Estado.  Desse  modo,  n o  fogem aos  centros  de  poder  tradicionais  doã  
capitalismo. Ocorre a , ent o, muitas vezes, uma subordina o a esses agentes,í ã çã  
sendo explorados “sem patr o” e ainda n o atingindo a condi o econ mica paraã ã çã ô  
a pr pria reprodu o material.  Dessa forma, os empreendimentos de catadoresó çã  
procuram  sanar  problemas  e  conquistar  direitos  atrav s  de  mobiliza o  eé çã  
reivindica o mesmo dentro do Estado tradicional capitalista.çã

Um exemplo claro disto  a rela o de trabalho no campo, que reproduzé çã  
fielmente  o  que se  entende  por  superexplora o  do trabalho.  O processo  deçã  
forma o fundi ria no Brasil levou a caracteriza o do trabalhador rural brasileiroçã á çã  
n o como um tradicional campon s. No Brasil, a concentra o de terras expulsouã ê çã  
os pequenos propriet rios e assimilou o assalariamento, concentrado em per odosá í  
de colheitas,  dando origem ao “b ia-fria” e ao trabalhador “semi-escravo”.  Osó  
trabalhadores  s o  assim  remunerados  abaixo  do  que  lhe   essencial  paraã é  
sobreviv ncia, chegando ao ponto at  de morrer por exaust o. ê é ã

A agricultura familiar de origem na reforma agr ria  marcada, hoje, por será é  
composta, majoritariamente, por moradores das cidades, muitos deles de origem 
rural expulsos pelo processo de concentra o fundi ria, que v em no campo umaçã á ê  
possibilidade de sobreviv ncia ou melhores condi es de vida, ou, no m nimo, deê çõ í  
subsist ncia. Por m, mesmo com o acesso a terra, muitos desses trabalhadoresê é  
n o escapam s condi es de superexplora o. A maioria deles necessita manterã à çõ çã  
um trabalho na cidade para garantir seu sustento, uma vez que quase n o existemã  
pol ticas p blicas que viabilizem a produ o agr cola e a comercializa o. Destaí ú çã í çã  
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forma, assim como os b ias-frias, os semi-escravos e tanto outros trabalhadores naó  
condi o da informalidade, esses trabalhadores assentados continuam  margemçã à  
da  sociedade,  seja  pela  sua  baixa  renda,  seja  por  preconceito  sofrido  pela 
criminaliza o da pobreza e dos movimentos sociais daqueles que se organizam.çã

Assim  como  os  movimentos  sociais  do  campo,  como  por  exemplo  o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a Economia Solid ria surgeá  
como  uma  perspectiva  para  a  consolida o  destes  trabalhadores  no  campo.çã  
Sobreviver frente  hegemonia do agroneg cio e dos especuladores de terras vemà ó  
se mostrando poss vel somente com a organiza o dos trabalhadores, seja peloí çã  
cooperativismo comercial e produtivo, seja atrav s de uma luta permanente pelaé  
reforma agr ria.á

Por fim, os desafios colocados  economia solid ria s o em muitos casosà á ã  
os  mesmos  colocados  aos  empreendimentos  incubados.  Em  Campinas,  por 
exemplo, apesar de existir uma pol tica p blica articulada de economia solid ria,í ú á  
situa o que n o se verifica na maioria das cidades, n o existe uma estruturaçã ã ã  
f sica que possibilite satisfatoriamente a consolida o e amplia o da economiaí çã çã  
solid ria  neste munic pio.  Al m disso,  verifica-se municipalmente uma maior ouá í é  
menor  aten o  aos  diferentes  segmentos  de  acordo  com a  visibilidade  e  osçã  
interesses pol ticos envolvidos em cada um. Para al m do mbito das pol ticasí é â í  
p blicas,  os empreendimentos de economia  solid ria  incubados  padecem dasú á  
contradi es e limites j  citados anteriormente.çõ á

As pol ticas p blicas para o setor de turismo, por exemplo, s o escassas eí ú ã  
muitas vezes inacess veis, o que torna a organiza o comunit ria ainda mais dif cil,í çã á í  
j  que  n o  possuem  financiamento.  A  cadeia  produtiva  do  turismo  está ã á 
completamente  submetida   l gica  do  capital,  j  que o turismo geralmente  à ó á é 
praticado por uma pequena elite que pode desfrutar de momentos de lazer fora de 
seu  ambiente  cotidiano.  Assim,  os  desafios  colocados  s o  muitos.  Al m  deã é  
fortalecer a organiza o comunit ria, preservando a cultura, o meio ambiente eçã á  
gerando renda e trabalho, as comunidades que trabalham com o turismo t m,ê  
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tamb m, a dif cil  miss o de desconstruir  a imagem auferida a tal atividade. Oé í ã  
turismo   hoje  apenas  uma  mercadoria,  como  qualquer  outra,  que  pode  seré  
adquirida por aqueles que possuem renda suficiente para tal. O desafio colocado é 
o de transformar o turismo em uma forma de resist ncia, onde as pessoas eê  
lugares n o sejam um simples objeto de desejo do turista, mas sim um conjuntoã  
de pr ticas pedag gicas, uma experi ncia educativa, de trocas entre aquele queá ó ê  
visita e aquele que recebe. 

Considera es Finaisçõ

A proposta de nosso texto foi compreender a rela o contradit ria que seçã ó  
estabelece  entre  o  ideal  de  Economia  Solid ria  e  a  Economia  Solid ria  queá á  
enxergamos da pr tica, vivendo em meio a for as pol ticas, econ micas e sociaisá ç í ô  
nicas (dada a especificidade de sua constru o hist rica), componentes do queú çã ó  

denominamos  Realidade Brasileira.
Ressaltamos o fato de a economia solid ria estar inserida no capitalismoá  

sendo de fundamental import ncia a compreens o desta rela o para que se tenhaâ ã çã  
a consci ncia do desafio colocado. De modo algum acreditamos que se possaê  
fazer qualquer diagn stico de supera o do modo de produ o capitalista, issoó çã çã  
pelo que enxergamos que a economia solid ria  (como esta se nos apresentaá é  
hoje). Tampouco deve-se crer na natureza transformadora do que se apresenta 
como um novo modo de produ o. Karl Marx observa: “A doutrina materialista queçã  
advoga serem os homens produto das circunst ncias e da educa o e que, porâ çã  
conseguinte, os homens novos ser o o produto de novas condi es e de umaã çõ  
nova educa o, esquece que s o os homens, precisamente, os que alteram asçã ã  
circunst ncias e que tamb m os educadores t m que ser educados.” Por outroâ é ê  
lado,  muito necess rio que seja dito: o Brasil atual n o prov  nem terra nemé á ã ê  
teto para uma grande parte de sua gente. Muitas delas est o percebendo que sã ó 
ter o  lugar  em um outro  Brasil.   N s  acreditamos  na  a o  humana  dessesã ó çã  
trabalhadores e trabalhadoras.
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Partilhamos  da cren a  de  que  imprescind vel  o  estudo  da realidadeç é í  
brasileira, pois ela nos dar  elementos concretos para a investiga o dos reaisá çã  
significados da Economia Solid ria como projeto pol tico-eleitoral, movimento socialá í  
ou ideologia. Tendo analisado a constitui o das classes no Brasil e a identifica oçã çã  
dos trabalhadores da Economia Solid ria com o setor marginalizado da sociedade,á  
podemos  dizer  que  h  possibilidade  de  se  configurar  como  um  dos  muitosá  
necess rios instrumentos para a realiza o de uma transforma o, jamais o nico.á çã çã ú  
Essa possibilidade, entretanto, n o se afirma pela palavra ou pela id ia, mas porã é  
a es condizentes com os protagonistas de nossa revolu o.çõ çã
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

_______________________________________________

Da ocupa o  cooperativa: çã à

as mulheres guerreiras do Vergel 

“Belo relato,  importante recuperar a hist ria e a luta das mulheres doé ó  
Assentamento 12 de outubro e da AMA.”

Maria Rosa Lombardi
Pesquisadora da Funda o Carlos Chagas e p s-doutoranda no Instituto deçã ó  

Filosofia e Ci ncias Humanas da UNICAMP.ê
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Relato de Experi nciaê

Da ocupa o  cooperativa: çã à

as mulheres guerreiras do Vergel 

Autoras: Mariana Jafet Cestari35, Rachel Coiado Previato36 e AMA – Associa o deçã  
Mulheres Agroecol gicasó 37

Resumo:  Desde  mar o  de  2005,  pelo  Programa  Nacional  de  Incubadoras  deç  
Cooperativas  Populares  (PRONINC),  a  “Equipe  Agricultura  17  de  abril”  da 
ITCP/UNICAMP,  atua  no  assentamento  Horto  Vergel  em  Mogi  Mirim-SP, 
desenvolvendo estudos sobre o cooperativismo, autogest o, bem como introduzindoã  
e aprofundando conceitos da Economia Solid ria. A iniciativa do empreendimentoá  
solid rio  fruto da hist ria dos assentados, que desde 1997 buscam organizar-seá é ó  
para  conseguir  melhores  condi es  de  vida  para  as  suas  fam lias  e  para  açõ í  
sociedade  como  um  todo.  Desta  maneira,  este  texto  refere-se  ao  relato  de 
experi ncias  e  mem rias  de  um  grupo  de  mulheres  trabalhadoras  rurais,ê ó  
apresentado  2ª edi o do “Pr mio Margarida Alves de estudos rurais e g nero”.à çã ê ê  
Trata-se de um relato de uma trabalhadora rural sobre a trajet ria de luta dasó  
mulheres  do  Assentamento  “12  de  Outubro”.  Em  ordem  cronol gica,  masó  
permeado de reminisc ncias, o relato inicia com a ocupa o das terras do Hortoê çã  
Vergel, em 1997, passando pela organiza o de uma cozinha comunit ria, de umaçã á  
creche,  de  um  restaurante,  da  luta  pela  amplia o  da  estrada  que  corta  oçã  
assentamento, da organiza o de uma associa o das mulheres e da participa oçã çã çã  
das mulheres na cooperativa do assentamento. Al m de uma simples descri o deé çã  
fatos, o relato  a s ntese de lembran as e busca de mem rias individuais eé í ç ó  
coletivas que baseassem a constru o do futuro das mulheres do Assentamento 12çã  
de Outubro e de suas fam lias.í

   
Palavras chave: economia solid ria, agricultura, g nero.á ê

35  Mestre em Ling stica pela UNICAMP. Participou da ITCP/UNICAMP como formadora.üí
36  Engenheira Agr cola pela UNICAMP. Participou da ITCP/UNICAMP como formadora.í
37  Associa o que produz alimentos no Horto do Vergel, em Mogi-Mirim/SP.çã
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Da ocupa o  cooperativa: çã à as mulheres guerreiras do Vergel

Esta   uma  narrativa  sobre  uma  hist ria  partilhada  por  um grupo  deé ó  
trabalhadoras rurais. Foi escrita coletivamente por mulheres do Assentamento “12 
de Outubro” e por formadoras da ITCP/UNICAMP. Sua elabora o deu-se emçã  
meio ao processo de incuba o, como parte integrante de uma s rie de atividadesçã é  
que propunham trabalhar a identidade do grupo para fortalec -lo em sua unidade,ê  
objetivos  e  a es.  No  processo  de  escrita,  todas  as  envolvidas,  inclusive  asçõ  
formadoras da ITCP, perceberam que se tratava tanto de uma hist ria de umó  
grupo particular quanto da hist ria da luta por reforma agr ria, por igualdade deó á  
g nero e por justi a social. ê ç

Marcadas  as  peculiaridades  deste  relato,  pelo  pouco  espa o  de  queç  
dispomos, deixamos esta introdu o para apresentar um pouco da hist ria destasçã ó  
mulheres.  

Um dedo de prosa 
Entre  tantas  pautas  do  grupo  de  mulheres  do  Assentamento  “12  de 

Outubro” (Horto Vergel, Mogi Mirim – SP) em torno da cooperativa em constitui oçã  
e da AMA (Associa o de Mulheres Agroecol gicas), a equipe da ITCP/UNICAMPçã ó  
prop s que inser ssemos mais uma: o Pr mio Margarida Alvesô í ê 38. Isso aconteceu 
porque  conhecido por todos que trabalham no Vergel o fato das mulheres teremé  
participa o ativa na hist ria de luta pela terra e na organiza o cotidiana doçã ó çã  
assentamento. 

38 O texto original foi  apresentado  2ª edi o do “Pr mio Margarida Alves de estudos rurais eà çã ê  
g nero”, na modalidade “Relato de Experi ncias e Mem rias: Mulheres trabalhadoras rurais, lideran asê ê ó ç  
de comunidades e de organiza es de trabalhadoras rurais”,  em 2006. Este pr mio  serviu  comoçõ ê  
incentivo para a escrita destas mem rias coletivas. Como o texto n o foi premiado, o grupo decidiuó ã  
public -lo por outros meios. Aqui apresentamos uma vers o resumida do primeiro relato.á ã
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O grupo se animou com a proposta e assumiu a tarefa, pois hist ria dasó  
mulheres para contar no Vergel   que n o falta.  De antes da ocupa o,  doé ã çã  
momento da ocupa o, da cozinha comunit ria para matar a fome de todo o povo,çã á  
da farm cia que organizamos, da creche para as crian as se divertirem e asá ç  
mulheres poderem trabalhar fora, da luta pelo nibus para levar as crian as ô ç à 
escola, do restaurante do assentamento, da associa o de mulheres que acabamosçã  
de constituir e da cooperativa, que vai ser nossa pr xima vit ria. ó ó

Al m das hist rias em que grande parte das mulheres participou, tem aé ó  
hist ria de cada uma de n s, que  parecida em alguns pontos, mas que temó ó é  
suas particularidades e colorem, com acontecimentos vivos na mem ria de cadaó  
uma, a hist ria do assentamento. ó

A vontade de todas n s  de divulgar nossa hist ria,  de dizer s outrasó é ó é à  
mulheres que ainda vamos conquistar nosso peda o de terra, que vamos produzirç  
nela,  receber  seus  frutos,  criar  nossos  filhos,  ver  nossos  netos  brincando, 
envelhecer com tranq ilidade. E de dizer aos governos e a toda sociedade queü  
n s estamos dispostas a seguir nosso caminho, que continuamos marchando, queó  
contamos com o apoio e solidariedade de todas e todos aqueles que querem ver 
o  Brasil  igual,  humano,  cuidando  da  natureza  e  das  pr ximas  gera es,  seó çõ  
alimentando dos produtos saud veis da agricultura familiar. á

O grupo todo das mulheres fez quest o de enfatizar que as conquistasã  
relatadas n o foram somente nossas. Foram conquistas com a participa o dosã çã  
homens, jovens e crian as do Assentamento e tantas apoiadoras e apoiadores.ç  
Algumas vezes, com cr ticas e resist ncia por sermos n s, as mulheres, que nosí ê ó  
coloc vamos  frente. Outras vezes, com apoio dos homens de igual para igual.á à  

N s, mulheres do Vergel, costumamos dizer que a mulher conquistou tantaó  
responsabilidade, que trabalha o dobro do homem. Mas n o queremos deixar deã  
fazer  o  que fazemos,  n o.  Pelo contr rio,  queremos seguir  em frente  e educarã á  
nossos filhos, meninos e meninas, para cuidar da casa, da ro a, da cooperativa, comç  
responsabilidade igual. Sem achar que homem ou mulher tem maior ou menor valor.
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A ocupa o (outubro de 1997)çã  
Cada uma contou como conheceu a luta por reforma agr ria. Em comum,á  

todas n s quer amos junto com nossas fam lias deixar as cidades onde mor vamosó í í á  
e ir para a terra. 

As reuni es de organiza o duraram muito tempo. Todos j  est vamosõ çã á á  
ansiosos para ir para a terra. Foi no dia 12 de Outubro de 1997 que finalmente 
fizemos a ocupa o. Mais tarde, n s escolhemos “12 de Outubro” como nome doçã ó  
assentamento. 

Cada uma de n s se lembra da expectativa de ir para a terra e do medo. ó

Usamos o termo “ocupa o” no lugar da palavra “invas o”. N o existemçã ã ã  
invasores. O grupo que organizou a ocupa o colheu informa es sobre o local,çã çõ  
uma rea antiga da FEPASAá 39 destinada  reforma agr ria,  mas que nenhumà á  
governo encaminhava para este fim. N s entramos para fazer acontecer a reformaó  
agr ria, para fazer o Estado cumprir com sua promessa. Ocupa o  uma formaá çã é  
de fazer cumprir um direito que  nosso. é

No terceiro dia, veio o batalh o de choque. As mulheres e crian as foramã ç  
na  frente  para  enfrentar  o  batalh o.   bom contar  a  todos  que  n o  foi  oã É ã  
movimento que colocou para as mulheres que elas deviam tomar a frente. N só  
mesmas decidimos isso. A prote o da mulher  maior, pois n s somos um poucoçã é ó  
mais respeitadas nessas horas. Desta forma, abrimos negocia o com o batalh o eçã ã  
n o houve agress o. ã ã

A cozinha comunit ria (1997 a 1999)á  
Desde o terceiro dia, come amos a organizar a cozinha comunit ria. Noç á  

quarto dia, j  est vamos em mais de 400 pessoas no acampamento. Havia genteá á  
de todo jeito:  gente sem nada e gente com alguma condi o. A iniciativa daçã  
organiza o  coletiva  da  cozinha  surgiu  de  n s  mulheres,  para  que  todas  asçã ó  
pessoas do acampamento tivessem como se alimentar, por menor quantidade de 

39  FEPASA (Ferrovia Paulista S/A), atualmente incorporada a Rede Ferrovi ria Nacional.á
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comida que fosse. Somente a uni o n o deixava ningu m passar fome. ã ã é

Cozinh vamos com a comida e as panelas de quem tinha. á  O fog o era oã  
cupim – desses que hoje vemos espalhados pelos pastos. 

Al m da cozinha, organizamos no acampamento uma forma de arrecadaré  
alimentos na cidade. Para muitas de n s, foi um momento de humilha o, poró çã  
conta do preconceito que sofremos. Tanto para a cozinha comunit ria como para aá  
arrecada o t nhamos uma escala para dividir as tarefas. Durante um ano, fizemosçã í  
caf  da manh , almo o e jantar para todos do acampamento. é ã ç

Por causa da necessidade,  tivemos que descobrir  formas diferentes de 
sobreviver. N s com amos broto de bambu, broto de coqueiro, porque n o tinhaó í ã  
mais nada. Muitas de n s nos lembramos dos choros desse momento de muitoó  
sacrif cio para os que tiveram que enfrentar a falta de comida. Hoje vemos que,í  
com muita solidariedade e trabalho, vencemos. 
  
Outras lembran as de 1997 e 1998: r dio, farm cia e “feij o-bala”ç á á ã

Foi nos primeiros dias que n s constru mos nossos barracos de lona, ondeó í  
moramos nos primeiros anos. N o era raro rasgar a lona dos barracos. Uma vez,ã  
teve uma tempestade t o  forte  que derrubou todos os barracos.  Nesta  noite,ã  
dormimos todos juntos e fizemos uma fogueira para poder nos aquecer.  Hoje 
temos espa o nas nossas casas. No come o, tinha barraco que era t o pequenoç ç ã  
que tinha que revezar para ver quem ia dormir ao relento. 

Com todas as dificuldades vividas, muitas pessoas ficavam doentes. Por 
conta  disso,  nos  organizamos  para  montar  uma  farm cia.  No  in cio,  tivemosá í  
bastante assist ncia  na rea da sa de.  Tr s mulheres do acampamento eramê á ú ê  
respons veis por cuidar da farm cia:  tinha ficha m dica de cada acampado eá á é  
cham vamos a ambul ncia quando o caso era mais grave. Naquele tempo tamb má â é  
tinha  um senhor  do acampamento  que  fazia  rem dios  caseiros,  com diversasé  
plantas  medicinais.  Seu  xarope  com ervas  do  mato  ficou  bastante  conhecido 
porque curava todo mundo. 
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Logo no come o, tamb m tinha uma r dio comunit ria, uma r dio poste,ç é á á á  
que era organizada pelos jovens.  A m sica que mais tocou durante este tempoú  
foi uma m sica de Geraldo Vandrú é, “Pra n o dizer que n o falei de flores!”. Eraã ã  
sempre de fundo, em todos os trabalhos que faz amos:í  “vem vamos embora que 
esperar n o  saber, quem sabe faz a hora, n o espera acontecer”. ã é ã

Depois  de  um  ano,  as  mulheres  j  n o  ag entavam  mais  fazerá ã ü  
arrecada o, pois era muito cansativo e t nhamos outros trabalhos para fazer queçã í  
sempre ficavam de lado. Ent o intensificamos a reivindica o para o INCRA porã çã  
cestas b sicas. As cestas vieram. Ningu m esquece o arroz velho, que fedia deá é  
longe, e o feij o, que de t o duro ficou conhecido como “feij o bala”. Era o queã ã ã  
matava a fome. As nicas coisas gostosas da cesta eram a quirela e o fub  pr -ú á é

cozido.  Nessa poca,  acontecia muito troca de comida entre as mulheres, deé  
acordo com as necessidades e costumes de cada fam lia. í

As lembran as dos primeiros passos do Assentamento 12 e Outubro s oç ã  
tantas...  Como ainda  n o est vamos  separados nos  lotes,  quase tudo o queã á  
faz amos era no coletivo, era com muita uni o. í ã

No tempo dos barracos de lona preta, o povo era mais unido. Logo depois 
da ocupa o, mesmo com toda a dificuldade, era gostoso. Tamb m tinha muitaçã é  
divers o, muita confraterniza o. De fim de semana, tinha baile e contador deã çã  
hist rias. As pessoas toda noite conversavam e tocavam viol o, iluminados poró ã  
uma lamparina bem fraquinha.  Hoje fica cada um em sua casa em frente à 
televis o.ã

A creche (1998 a 2003) 
Um dos  primeiros  grupos  de  trabalho  do  Assentamento  foi  para  catar 

madeira.  Como a rea do Horto Vergel tinha res duos de madeira (eucalipto),á í  
vend -las era uma forma de sobreviv ncia antes da produ o na terra dar frutos. ê ê çã

As mulheres sempre  fizeram parte  desses grupos de trabalho  e como 
receb amos por dia, os homens diziam que nosso trabalho tinha que ser igual. N oí ã  
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tinha onde deixarmos as crian as. T nhamos que lev -las para o meio do mato,ç í á  
onde havia cobra, escorpi o, pernilongo e o sol judiava muito. Por causa dessaã  
situa o, n s mulheres organizamos uma forma de nos revezar para cuidar dasçã ó  
crian as. Foi assim que nasceu a creche do Assentamento “12 de Outubro”, queç  
durou quase cinco anos.

Como tudo no assentamento, a creche n o tinha dinheiro. N o tinha aoã ã  
menos  apoio  para  a  alimenta o  das  crian as.  Por  conta  disso,  organizamosçã ç  
bazares de roupas que eram arrecadadas e vendidas a pre os populares paraç  
juntar dinheiro. 

Apesar  de  chamarmos  o  lugar  de  creche,  o  trabalho  que  n só  
desenvolv amos era com crian as de todas as idades. L  faz amos refor o escolarí ç á í ç  
e muitas brincadeiras. Com a parceria que fizemos com estudantes da Faculdade 
de Educa o da UNICAMP, outros profissionais atuaram na creche, como psic logoçã ó  
e fonoaudi logo. Estes estudantes participaram deste projeto por quatro anos, seó  
envolveram bastante com outras quest es do Assentamento at  se formarem. Aõ é  
postura deles foi  bem diferente de outros estudantes da Universidade que só 
faziam pesquisa e iam embora sem ao menos nos trazer algum retorno do que 
tinham pesquisado. 

No casar o, tinha tamb m uma brinquedoteca e uma biblioteca, que eramã é  
freq entadas por outras pessoas do Assentamento al m das que iam todos os diasü é  
para a creche. Fizemos uma horta coletiva com as crian as e adolescentes. O queç  
era plantado era vendido para sustentar a creche ou era usado nas refei esçõ  
servidas para as crian as. ç

As crian as gostavam bastante da creche. O trabalho era feito durante todaç  
a  semana  e  ainda  tinha  festa  e  eventos  em datas  comemorativas  ou  para 
arrecadar fundos para continuar nosso trabalho. 

O trabalho da creche foi tocado tamb m com muito apoio dos homens. Seé  
eles n o faziam o trabalho de educa o mais cotidiano com as crian as, estavamã çã ç  
sempre dispostos a ajudar na limpeza e em bastante coisa dentro da creche, 
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como em concertos e na horta. 
Com o in cio da divis o dos s tios (lotes) em 2000, aos poucos as pessoasí ã í  

foram se dispersando para  cuidar  do seu peda o de terra.  Este  foi  um dosç  
motivos para o trabalho da creche parar em 2003, somado ao fim do apoio dos 
estudantes da UNICAMP, que se formaram e deixaram de atuar no Vergel, e a 
falta de verbas.

O restaurante (2001 a 2004) e a luta pela estrada 
A segunda cozinha, que funcionava como um restaurante, foi montada por 

um grupo de 23 mulheres em 2001 e existiu at  2004. O p blico eram os homensé ú  
que trabalhavam na destoca do eucalipto dentro da rea do Horto Vergel. Junto aoá  
restaurante, montamos uma pousada para os trabalhadores da destoca dormirem. 
At  trabalho de lavar roupas n s faz amos na pousada. é ó í

O restaurante foi a concretiza o de uma vontade das mulheres ainda noçã  
in cio do trabalho da creche. Desde a primeira cozinha comunit ria do Vergel, logoí á  
ap s a ocupa o, n s t nhamos o desejo de ter um restaurante no Assentamentoó çã ó í  
aberto aos visitantes. Com o tempo, esta proposta foi ficando mais elaborada, 
incluiu a produ o do Assentamento e outras quest es. çã õ   

Durante  este  per odo,  a  luta  por  outras  melhorias  no  Assentamentoí  
continuou. Em 2003, com o fim da creche, houve uma luta para abrir a estrada do 
Assentamento. N s mulheres reivindicamos a amplia o da pista e a instala o deó çã çã  
uma ponte. Como a estrada estava em p ssimas condi es, o nibus escolaré çõ ô  
parava muito longe de cada casa e as m es tinham que buscar os filhos, queã  
esperavam sozinhos. Junto ao ITESP e  coordena o do assentamento, fomosà çã  
at  a prefeitura e marcamos uma audi ncia com o prefeito. A estrada, ent o,é ê ã  
passou por reformas. 

O restaurante  trabalhou  muito  bem at  que  os  madeireiros  sa ram doé í  
Assentamento. Depois que perdeu seu p blico, o grupo de mulheres ficou mais deú  
dois anos “sem eira nem beira”. 
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Ainda no ano de 2003, a pol cia fez uma tentativa de derrubar os fornosí  
do Assentamento.  Havia diversas den ncias  e boletins de ocorr ncia  contra oú ê  
Assentamento. Isso porque havia mais fornos constru dos do que os autorizadosí  
pelo ITESP, al m do que a fuma a dos fornos atrapalhava a visibilidade da pista.é ç  
Na verdade, a fuma a estava atrapalhando at  a respira o dos assentados. Masç é çã  
essa era, para n s, uma forma de sobreviv ncia. ó ê

Come ou o leil o para vender a madeira. As mulheres ficaram um poucoç ã  
de  fora  desta  movimenta o  e  se  organizaram para  montar  uma  cozinha  noçã  
Assentamento. Propusemos um restaurante na beira da pista (estrada Mogi-Itapira). 
Esta proposta ganhou novas propor es com a incorpora o de outros grupos doçõ çã  
Assentamento, que defenderam a cria o um centro de comercializa o. Foramçã çã  
dois anos de discuss o com o ITESP at  a aprova o do projeto do centro deã é çã  
comercializa o. Hoje o terreno onde ser  o centro foi aplainado, mas n o existeçã á ã  
verba p blica para a constru o. ú çã

As mulheres desanimaram e se dispersaram, decidimos dividir o grupo e 
partir para trabalharmos separadas, com o objetivo de nos unirmos no futuro. Hoje, 
h  o plano de colocar um quiosque simples na pista para vender os produtosá  
colhidos diretamente da terra e os alimentos processados que neste meio tempo 
aprendemos a fazer. 

  
A produ o nos lotesçã  

A divis o  das fam lias  nos lotes  colocou para  a mulher  uma situa oã í çã  
complicada. A maioria de n s n o  titular da terra. O financiamento para osó ã é  
projetos de agricultura e cria o de animais vem no nome do titular do lote. Osçã  
homens ent o pensam que o dinheiro  deles e, com esta disputa, ao inv s de terã é é  
di logo para planejar o uso da terra entre toda a fam lia,  os homens tomamá í  
sozinhos as decis es e o s tio n o vai pra frente. õ í ã
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A AMA (2005) 
O grupo de mulheres estava desmotivado,  algumas tinham vontade de 

trabalhar fora do Assentamento. Tanto o des nimo como a falta de comida nasâ  
casas levava a isso. 

No fim de 2004 e come o de 2005, juntamos novamente um grupo deç  
mulheres. Este grupo estava decidido a tocar qualquer projeto sem contar com o 
apoio de nenhum governo. Quer amos tocar o trabalho coletivo das mulheres porí  
conta. 

A proposta era de um projeto de horta comunit ria, mas n o t nhamos reaá ã í á  
coletiva para plantar nem insumos necess rios e viv amos o problema de falta deá í  
gua, que  o problema de quase todas as fam lias assentadas no Vergel. á é í

Conhecemos, ent o, uma engenheira agr noma da Funda o Mokiti Okada.ã ô çã  
Todas as mulheres do Vergel consideram muito esta engenheira, pois foi ela que 
nos apresentou a produ o org nica e nos ensinou muito sobre como trabalharçã â  
com a terra. E logo vieram os resultados. Come amos a produzir. A primeira hortaç  
foi dentro de um pomar, para aproveitarmos a mesma gua que molhava o pomará  
para  molhar  as  hortali as.  Quando  come amos  a  produzir  e  ver  que  davaç ç  
resultado, n s aprendemos a dar o verdadeiro valor para a terra, que antes n oó ã  
conhec amos. í

A proposta era trabalhar com o que tinha dentro do assentamento. N só  
aprend amos as t cnicas em um dos s tios e com o conhecimento que a genteí é í  
ganhava ia aplicando cada uma no seu s tio. A assist ncia t cnica do Estado eraí ê é  
insuficiente, mas mesmo assim come amos a produ o. ç çã

A cooperativa (2006) 
Nossa  vontade,  n o  s  das  mulheres  do  Vergel,  mas  de  todos  doã ó  

Assentamento, era de montar uma cooperativa dos assentados. Sabemos que a 
cooperativa  necess ria para podermos nos inserir no mercado da regi o, paraé á ã  
escaparmos  dos  atravessadores,  conseguirmos  equipamentos  para  melhorar  a 
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produ o, entre outros benef cios. çã í

J  fizemos curso de cooperativismo durante dois anos no Vergel,  semá  
conseguir montar a cooperativa. No in cio de 2005, a ITCP/UNICAMP foi at  umaí é  
das reuni es do nosso grupo e nos perguntou se quer amos discutir a cria o deõ í çã  
uma cooperativa com todo o assentamento. 

Como n s est vamos no momento de constituir a AMA, achamos que, seó á  
assum ssemos as duas coisas ao mesmo tempo, nenhuma delas ia andar. Ent oí ã  
assumimos mediar  reuni es entre a ITCP e os coordenadores dos grupos doõ  
assentamento  com a proposta  de mais  tarde nos incorporarmos ao grupo da 
cooperativa. 

Um ano  e meio  depois,  o  grupo  que  estava  montando  a  cooperativa 
discutia um projeto de constru o de uma cozinha para processar a produ o doçã çã  
assentamento.  Neste  momento,  a  AMA  se  somou  ao  grupo  que  tocava  a 
cooperativa. A proposta de elabora o de um projeto de cozinha caminhava lado açã  
lado com as propostas de um projeto para uma farinheira e para adquirir um 
caminh o. ã

Foi escolhido o projeto da cozinha porque era o que mais teria facilidade 
de ser financiado naquele momento. Participamos, ent o, da elabora o do projeto,ã çã  
expondo  qual  era  nossa  produ o  nos  s tios  e  nossos  conhecimentos  emçã í  
processamento de alimentos. O projeto foi escrito e enviado para alguns editais, 
sendo que foi aprovado e deve ter a verba liberada at  o final do anoé 40.

Agora, nos organizamos e planejamos nossa atua o enquanto grupo paraçã  
este projeto, antes que inicie a reforma do espa o que abrigar  a cozinha. Maisç á  
uma vez, as mulheres do Vergel estar o unidas e produzindo o alimento para oã  
Assentamento e para os visitantes. Desta vez, tamb m queremos vender para fora.é  
A conquista da cooperativa deve trazer for as para a produ o, comercializa o eç çã çã  
40 A verba para a constru o da cozinha n o foi liberada em 2006, pois UNICAMP n o cumpriaçã ã ã  

com as exig ncias burocr ticas da Secretaria Especial  de Pol ticas para as Mulheres,  rg oê á í ó ã  
federal que aprovara o projeto da cozinha. Isso causou uma grande frustra o no Assentamentoçã  
e na equipe da ITCP/UNICAMP.
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organiza o de todo o assentamento. Por isso, apesar das mulheres terem maiorçã  
presen a na cozinha, chamamos todos os homens do assentamento para participarç  
do projeto e somar em mais uma luta.41

41 Esse texto foi  estruturado em 2006, portanto algumas informa es est o desatualizadas.  Emçõ ã  
2009, a cozinha ainda n o havia sido constru da no Assentamento. No entanto, o grupo da AMAã í  
segue organizado. Uma das vit rias recentes foi o registro formal da Associa o.ó çã
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

_______________________________________________

Divis o sexual do trabalho em empreendimentos deã  
triagem de res duos s lidos: um estudo de casoí ó

“Demonstra a vulnerabilidade feminina nesse nicho de trabalho e a  
sobreviv ncia mais prec ria no mercado de trabalho. Essa condi o temperadaê á çã  
com a garra por lutar pela sobreviv ncia, por direitos e justi a, por seus espa osê ç ç  
de trabalho e vida e pela luta conta a invisibilidade social.
[…]

O grupo de mulheres n o se vitimiza, ao contr rio, assume oã á  
protagonismo, a dire o de suas vidas.”çã

Maria Rosa Lombardi
Pesquisadora da Funda o Carlos Chagas e p s-doutoranda no Instituto deçã ó  

Filosofia e Ci ncias Humanas da UNICAMP.ê
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Relato de Experi nciaê

 

Divis o sexual do trabalho em empreendimentos deã  
triagem de res duos s lidos: um estudo de casoí ó

Autora: Ioli Gewehr Wirth42

Resumo: Este artigo se constituiu a partir de um estudo de caso realizado em 
uma  cooperativa  popular,  acompanhada  pela  Incubadora  Tecnol gica  deó  
Cooperativas Populares da Universidade Estadual de Campinas (ITCP/Unicamp). 
Um inc modo em rela o ao papel dos homens no empreendimento, verbalizadoô çã  
por uma cooperada, deu origem a uma discuss o sobre as rela es de g nero eã çõ ê  
a distribui o das tarefas entre homens e mulheres na cooperativa. Atrav s daçã é  
observa o coletiva e transdisciplinar da organiza o produtiva do empreendimento,çã çã  
foi poss vel identificar uma divis o sexual do trabalho e apontar caminhos para suaí ã  
modifica o. çã

Palavras-chave: economia  solid ria,  divis o  sexual  do  trabalho,  extens oá ã ã  
universit ria.á

42 Membro do coletivo de formadores da ITCP/UNICAMP e mestranda na rea de Educa o eá çã  
Sociologia  da Faculdade de Educa o da Universidade Estadual  de Campinas – UNICAMP,çã  
bolsista FAPESP.  
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Divis o sexual do trabalho em empreendimentos deã

triagem de res duos s lidos: um estudo de casoí ó

Apresenta oçã

O artigo baseia-se em uma experi ncia concreta realizada pela Incubadoraê  
Tecnol gica  de  Cooperativas  Populares  (ITCP)  da  Unicamp,  um  projeto  deó  
extens o  ligado  a  Pr  Reitoria  de  Extens o  e  de  Assuntos  Comunit rios  daã ó ã á  
Unicamp (PREAC), apoiado pelo Programa Nacional de Incuba o (PRONINC II)çã  
vigente em 2005 e 2006. 

A  incubadora  tem  como  objetivo  contribuir  para  o  desenvolvimento  da 
Economia Solid ria a partir da forma o de empreendimentos autogestion rios e/ouá çã á  
cooperativas populares. A constru o de tais empreendimentos populares, formadosçã  
geralmente por pessoas exclu das do mercado de trabalho e de baixo n vel deí í  
escolaridade, se torna vi vel devido  a o conjunta da Universidade, do Poderá à çã  
P blico e do grupo cooperativado. A a o da ITCP/Unicamp  geralmente realizadaú çã é  
no mbito de uma pol tica p blica que visa a gera o de trabalho e renda. Oâ í ú çã  
Poder P blico (municipal, estadual ou federal), na maioria dos projetos realizados,ú  
permite a atua o de professores, alunos e funcion rios da universidade, al m deçã á é  
disponibilizar estrutura f sica e maquin rio necess rios ao trabalho produtivo daí á á  
cooperativa. Este financiamento acontece atrav s do pleito a editais espec ficosé í  
para a extens o universit ria promovidos por ag ncias p blicas de financiamentoã á ê ú  
ou  ainda  atrav s  de  conv nios  diretos  entre  Poder  P blico  Municipal  eé ê ú  
Universidade.
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Nesse projeto de extens o universit ria o desafio maior colocado  aã á é  
ressignifica o  do  conhecimento  acad mico  atrav s  da  constru o  coletiva  deçã ê é çã  
solu es  v lidas  para  a  realidade  de  trabalho  e  de  gest o  das  cooperativasçõ á ã  
acompanhadas.  preciso ressaltar que a simples transfer ncia ou aplica o de umÉ ê çã  
saber acad mico  cooperativa n o faz sentido, pois a maioria dos conhecimentos,ê à ã  
sejam eles de engenharia de produ o ou da rea de administra o de empresas,çã á çã  
pressup em um empreendimento capitalista, com gest o centralizada e necessidadeõ ã  
de constante inova o tecnol gica para redu o dos custos com m o de obra. Emçã ó çã ã  
uma cooperativa popular a l gica de gest o e de organiza o produtiva incorporaó ã çã  
outros  aspectos  t o  importantes  quanto  a  gera o  de  sobra  de  recursosã çã  
financeiros.

Para  responder  a  essa  car ncia  de  conhecimentos  necess rios  aosê á  
empreendimentos, a ITCP  organizada segundo uma estrutura que tem em umé  
p lo o estudo e a pesquisa (nas mais diversas reas do conhecimento) e oó á  
trabalho  junto  s  cooperativas  no  outro  p lo.  Uma  intensa  atividade  deà ó  
planejamento,  ora  com  bastante  participa o  da  cooperativa,  ora  menosçã  
participativa, une os dois extremos e une tamb m os saberes das diversas reasé á  
de conhecimento. 

A atividade central de uma incubadora, a incuba o,  o per odo duranteçã é í  
o  qual  a  equipe  de  formadores  acompanha  os  grupos  que  querem tornar-se 
cooperativas. O objetivo desse processo  a constitui o de grupos aut nomosé çã ô  
ap s o per odo. Est  impl cita, ent o, uma concep o de educa o - a educa oó í á í ã çã çã çã  
para  autonomia  -  e  uma  de  trabalho  -  um  trabalho  coletivo,  constru do  eí  
organizado por meio da autogest o.ã

A incuba o  feita por uma equipe multidisciplinar formada por 5 a 7çã é  
formadores  (alunos  de  gradua o  ou  p s-gradua o)  das  seguintes  reas  deçã ó çã á  
atua o: Processos Pedag gicos, Planejamento Econ mico, Din mica das Rela esçã ó ô â çõ  
Humanas, Comunica o e Artes, Produ o e Tecnologia, Sa de do trabalhador eçã çã ú  
G nero. ê
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O processo de acompanhamento dos grupos populares, com a perspectiva 
transdisciplinar entre as reas, gera frutos muito interessantes que, certamente, n oá ã  
seriam  poss veis  se  os  olhares  dos  formadores  envolvidos  permanecessemí  
fragmentados segundo as cl ssicas reas do conhecimento. Este artigo tratar , aá á á  
partir  dessa  perspectiva,  a  possibilidade  de  observar  as  rela es  de  g neroçõ ê  
atreladas ao processo produtivo da cooperativa. 

Economia Solid ria e g neroá ê

A experi ncia relatada a seguir soma-se a uma s rie de estudos recentes,ê é  
que buscam compreender em que medida as experi ncias de Economia Solid riaê á  
conseguem propor novas rela es sociais, ou seja, em que medida a autogest o,çõ ã  
enquanto processo, possibilita que gradativamente se explicitem outras formas de 
hierarquia,  al m  da  centraliza o  do  poder  de  decis o,  que  podem  seré çã ã  
horizontalizadas. A hierarquia entre os sexos  uma destas hierarquias, talvez maisé  
sutis,  que  passa  a  poder  ser  problematizada  em  uma  organiza o  com  osçã  
princ pios da Economia Solid ria. í á

Bonet  (2005)  faz  uma  an lise  sobre  este  tema  na  economia  socialá  
espanhola. Partindo do princ pio de que as organiza es de car ter mais horizontalí çõ á  
tenderiam a ter uma divis o de trabalho mais justa e igualit ria entre os sexos,ã á  
analisa  uma  amostra  significativa  de  cooperativas.  Os  resultados  s oã  
desanimadores, a divis o sexual do trabalho tende a se reproduzir. ã

Tamb m  durante  a  experi ncia  de  incuba o  da  ITCP/UNICAMPé ê çã  
observamos  que  essa  outra  hierarquia  n o  se  extingue  automaticamente  nosã  
empreendimentos.  No  entanto,  como  a  metodologia  de  incuba o  combina  asçã  
atividades de extens o e pesquisa, aproximando-se da metodologia de pesquisa-ã

a o,  temos  a  possibilidade  de  dialogar  sobre  esses  dados  com  o  p blicoçã ú  
analisado.  Nesse  processo,  percebemos  que  a  problematiza o  sobre  açã  
desigualdade nas rela es de g nero costuma ser bem aceita pelos cooperados.çõ ê  
Assim, mesmo que o processo de horizontaliza o das rela es de g nero n oçã çõ ê ã  
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aconte a espontaneamente, entendemos que a possibilidade de questionar essaç  
desigualdade est  colocada. á

Uma  an lise  mais  otimista  sobre  as  mulheres  na  Economia  Solid riaá á  
encontramos em Guerin (2005), uma autora francesa que faz um estudo de caso 
comparativo entre Fran a e Senegal. Segundo a autora, as mulheres cumpremç  
uma  justi a  de  proximidade.  Historicamente  organizam-se  coletivamente  paraç  
enfrentar  problemas  concretos  da  comunidade:  fome,  cuidados  aos  idosos  e 
crian as, sa de... Nestes espa os as mulheres transitam entre o dom stico e oç ú ç é  
p blico,  desconstruindo  esta  separa o  formal.  Com a  Economia  Solid ria  asú çã á  
mulheres passam a poder ocupar um lugar de maior reconhecimento e de dar um 
car ter  pol tico  a  essas  fun es  em  vez  de  entend -las  como  femininas  eá í çõ ê  
naturalizadas.   
 
As rela es de g nero em evid ncia em uma cooperativa çõ ê ê

Em  uma  cooperativa  nos  foi  apresentado,  durante  uma  atividade  de 
avalia o junto aos cooperados, o “problema dos homens”. Nas palavras de umaçã  
cooperada: “o problema desta cooperativa  o problema dos homens. Eles est oé ã  
desanimados. Voc s precisam fazer alguma coisa, precisam conversar com eles,ê  
eles est o prejudicando toda a cooperativa.”ã

Sem entender exatamente o contexto e a motiva o dessa fala, decidimosçã  
oferecer  cooperativa uma oficina com a tem tica de g nero, pois desconfi vamosà á ê á  
que o problema tinha rela o com essa quest o. Para planejar a oficina tivemosçã ã  
que analisar o funcionamento da cooperativa sob a perspectiva das rela es deçõ  
g nero. ê

Trata-se de uma cooperativa de triagem de res duos s lidos, que recebe oí ó  
material  recicl vel  proveniente  da coleta  seletiva  de lixo  do munic pio,  o  qualá í  
separa por tipos (papel,  pl stico,  papel o e alum nio) e vende para empresasá ã í  
recicladoras. Esse processo est  ilustrado no esquema a seguir:á
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Ao analisar o fluxograma da produ o, percebemos que existem algumasçã  
etapas que s o realizadas somente por homens (a prensagem, armazenamento eã  
carregamento  de  caminh o)  al m  da  alimenta o,  ou  seja,  o  transporte  deã é çã  
materiais de uma etapa para outra (simbolizado pelas setas, no esquema). 

 poss vel ent o levantar a hip tese de que os homens determinam, emÉ í ã ó  
alguma medida, o ritmo do trabalho de toda a cooperativa, j  que circulam porá  
todas  as  etapas,  enquanto  as  mulheres  concentram-se  em  algumas  etapas 
(recep o e triagem) e tem pouco contato com outras. çã

Outro dado importante para essa an lise,  o sistema de remunera o queá é çã  
a  cooperativa  pratica,  a  remunera o  feminina   fortemente  determinada  pelaçã é  
produtividade,  enquanto  na  remunera o  masculina  a  quantidade  de  horasçã  
trabalhadas  mais determinante. A remunera o dos homens  geralmente emé çã é  
30% superior  feminina, ou seja, a cooperativa reflete a desigualdade brasileiraà  
em rela o   diferen a  de  remunera o  entre  homens  e  mulheres,  conformeçã à ç çã  
analisa Pochman (2005, p. 84).

Ap s essa primeira  an lise  resolvemos planejar  uma oficina  de g neroó á ê  
tendo como objetivo evidenciar a divis o de trabalho que ocorre na cooperativa. ã

Para discutir todas essas quest es decidimos, em um momento inicial  daõ  
oficina, abordar a constru o social das rela es de g nero para, a partir da , refletirçã çõ ê í  
sobre a divis o de trabalho entre homens e mulheres, que ocorre na cooperativa. ã
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Come amos com as seguintes perguntas:ç

- O que  ser mulher? / O que  ser homem?é é

Algumas  respostas  (ap s  instantes  de  sil ncio):  ó ê “homem tem  barba  e 
mulher n o tem”, “homem  mais forte”.ã é

Dispusemos  ent o  alguns  objetos  e  brinquedos  no  centro  da  roda  eã  
pedimos para que as pessoas relacionassem as falas com estes. Colocamos a 
seguinte quest o: A gente nasce mulher ou homem e a gente tamb m cresceã é  
mulher ou homem. Algumas coloca es:çõ

“A  tem muita coisa de mulher, s  o pe o, o cachimbo e o hominho s oí ó ã ã  
de homem”, “A sapatilha  de mulher”, “Eu queria ter nascido homem” “Aé  
mulher j  nasce para trabalhar, desde pequena pega boneca pra cuidar,á  
faz comidinha, quem brinca  o menino com o pe o e com o hominho”.é ã

A constru o social dos comportamentos de g nero ficou muito clara naçã ê  
coloca o  das cooperadas,  principalmente  na ltima  fala  onde uma cooperadaçã ú  
demonstra entender que desde e a inf ncia a mulher come a a ser socializadaâ ç  
para  desenvolver os pap is sociais  da maternagem e das tarefas  dom sticas.é é  
Enfatizamos que esses comportamentos s o constru dos e que n o se trata deã í ã  
uma tend ncia com a qual a mulher j  nasce (Say o, 2003, p. 76).ê á ã

Com  o  objetivo  de  aprofundar  a  quest o  da  constru o  social  dosã çã  
comportamentos de g nero exibimos ent o o curta-metragem “Acorda Raimundo”.ê ã  
Esse filme mostra um dia de trabalho de uma fam lia oper ria onde os pap isí á é  
sociais do homem e da mulher est o invertidos.  a mulher que trabalha naã É  
oficina, se encontra com as amigas no bar a noite e chega b bada em casa, brigaê  
com os filhos e com o marido utilizando-se do argumento de provedora da fam lia.í  
J  o homem realiza todas as tarefas dom sticas, obedece  esposa, cuida e seá é à  
preocupa com os filhos e at  engravida.é

O filme  motivou  v rias  falas  das  mulheres  que  se  identificaram,  masá  
ressaltaram que hoje em dia elas trabalham fora e quando chegam em casa ainda 
fazem  as  tarefas  dom sticas.  Os  maridos  raramente  “ajudam”.  Foi  colocadoé  
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tamb m que “é as vezes a minha filha lava lou a e cuida da casa ç pra mim”. Isto 
mostra que, apesar do homem, em muitos casos n o ser o provedor da fam lia, aã í  
mulher, quando  provedora, acumula tamb m a tarefa de administrar a casa. Oué é  
seja, a mulher assume uma dupla jornada de trabalho.

Os  homens  tamb m  se  colocaram  e  confirmaram  que  realmente  n oé ã  
contribuem com o trabalho da casa, “deitam no sof  e assistem TVá ”. Um homem 
disse que o marido deveria sustentar a mulher e a fam lia, j  que tirou ela daí á  
casa da m e. Apresentamos ent o uma estat stica das cooperativas populares daã ã í  
cidade que aponta que as cooperativas s o compostas por 67% de mulheres e porã  
33% de homens. O que mostra que a id ia da mulher que  somente dona deé é  
casa raramente corresponde com a realidade.

A partir disso direcionamos a discuss o para a divis o do trabalho, queã ã  
ocorre  tamb m na  cooperativa  e  desenhamos  o  esquema apresentado  acima.é  
Marcamos junto com os cooperados onde trabalhavam homens e onde trabalhavam 
as mulheres.

Fizemos ent o uma discuss o da qual destacamos as seguintes falas:ã ã

“O que acontece quando os homens n o v m trabalhar?”ã ê

“Ah, tem muita gente que fala que n o adianta nem vir, quando n o temã ã  
homem.”
“Quantos homens voc s t m hoje na cooperativa?”ê ê

“Que d  pra contar s  uns dois.”á ó

“E quando esses sa rem, a cooperativa vai fechar?”í

Foi ent o colocado pelos pr prios cooperados a possibilidade de reorganizarã ó  
o processo produtivo de forma que todos os cooperados pudessem realizar todas 
as tarefas.  

“podemos diminuir o peso das bags43 e bombonas44 para as mulheres tamb mé  
poderem carregar.”

43  Bag  um tipo de saco utilizado para transportar o material recicl vel dentro da cooperativa.é á
44 Bombona   um  tipo  de  tambor  utilizado  para  transportar  o  material  recicl vel  dentro  daé á  

cooperativa.
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Nesse momento perguntamos para um homem se o peso das bags era 
adequado para  ele,  ou se ele  sentia  dores.  “sinto  muita  dor,  toda  a noite”. 
Aproveitamos  para  abordar  a  quest o  da  constru o  cultural  da  for a  f sicaã çã ç í  
masculina.  O  homem  tem  uma  capacidade  f sica  maior,  mas  ele  tamb m  í é é 
educado para ter um corpo mais forte, sobe em rvores desde pequeno, joga aá  
bola, enquanto as meninas brincam mais no mbito dom stico. Essa constru oâ é çã  
cultural  da  imagem  do  homem  forte  tamb m  faz  com  que  o  homem  tenteé  
responder  a  essa  imagem,  suportando  muitas  vezes  cargas  maiores  do  que 
poderia, prejudicando a sua sa de. ú

Considera es finaisçõ

Essa experi ncia trouxe alguns resultados importantes para a incubadora eê  
para  a  cooperativa,  que  somente  foram  poss veis  devido  a  uma  an liseí á  
transdisciplinar dos problemas colocados. A discuss o das rela es de g nero fezã çõ ê  
com que todas as pessoas se envolvessem, pois  um tema vivido, sentido poré  
todos,  mesmo  que  de  forma  inconsciente,  nos  mais  diversos  espa os,  masç  
raramente   um  tema  refletido  e  questionado.  A  partir  dessa  reflex o,  osé ã  
cooperados e cooperadas constru ram um novo olhar sobre o seu trabalho.  Se oí  
“problema dos homens”, inicialmente apresentado por uma cooperada, tivesse sido 
tratado unicamente  sob a perspectiva  da organiza o produtiva,  a  solu o  deçã çã  
adequa o  do  processo  produtivo  segundo  as  especificidades  das  mulheres,çã  
maioria na cooperativa, certamente n o teria sido constru da. Outro fruto importanteã í  
foi a identifica o das mulheres enquanto grupo que sofre uma opress o comum.çã ã

Fazer a discuss o de g nero com as cooperadas fez com que elas seã ê  
identificassem enquanto um grupo que  oprimido devido a sua caracter stica deé í  
mulher. Scott (2005) em seu artigo “o enigma da igualdade” trabalha com a id iaé  
de que “a igualdade n o  a aus ncia ou a elimina o da diferen a, mas sim oã é ê çã ç  
reconhecimento  da  diferen as  e  a  decis o  de  ignor -la  ou  de  lev -la  emç ã á á  
considera o” (SCOTT, 2005, pp.15). Atrav s da discuss o sobre as rela es deçã é ã çõ  
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g nero, dentro do espa o de trabalho, a diferen a entre trabalhos masculinos eê ç ç  
femininos  foi  evidenciada  e  as  mulheres  e  os  homens  decidiram  levar  essa 
diferen a em considera o e tentar modificar o processo produtivo. Na atividadeç çã  
relatada, as mulheres falaram e se posicionaram mais em rela o ao assunto. Osçã  
homens  participaram tamb m e  apoiaram a  solu o  proposta.  N o  houve  umé çã ã  
choque de interesses dos homens e das mulheres no mbito  do trabalho naâ  
cooperativa, mas certamente haveria este choque se o foco da discuss o tivesseã  
permanecido  na divis o  do trabalho  dom stico.  Por  outro  lado,  a  organiza oã é çã  
produtiva n o teria levado em considera o as especificidades da mulher se n oã çã ã  
tivesse sido relacionada com a constru o social das rela es de g nero, que seçã çõ ê  
inicia no mbito dom stico. Por isso, reafirmamos a import ncia de trabalhar deâ é â  
forma transdisciplinar e, em especial de considerar a imbrica o entre as rela esçã çõ  
de  g nero  e  o  processo  produtivo,  no  acompanhamento  das  cooperativasê  
populares.

________________________________
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

_______________________________________________

Economia Solid ria e Prostitui o: á çã

A experi ncia de uma associa o pol tica de Profissionaisê çã í  
do Sexo em Campinas. 

“  o relato de uma experi ncia extremamente inovadora e corajosa, emÉ ê  
diversos n veis. Primeiro, por tratar as profissionais do sexo como trabalhadoras eí  
focar  a  a o/estudo/interven o  nessa  dimens o,  procurando  escapar,  seja  daçã çã ã  
vis o moralista, seja de uma abordagem em termos de sa de p blica e preven oã ú ú çã  
de doen as ( DST/AIDS, por exemplo). Segundo, por inclu -las numa perspectivaç í  
da economia solid ria e apoi -las institucionalmente em suas demandas, frente aoá á  
poder  p blico  municipal.  Finalmente,  por  incentivar  a  organiza o  de  umaú çã  
associa o em vez de uma cooperativa, num meio da Economia Solid ria, em queçã á  
esta ltima parece ser o paradigma, a op o organizacional e pol tica preferencial.“ú çã í

Maria Rosa Lombardi 
Pesquisadora da Funda o Carlos Chagas e p s-doutoranda noçã ó  

IFCH/UNICAMP
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Artigo

Economia Solid ria e Prostitui o: A experi ncia de umaá çã ê  
associa o pol tica de Profissionais do Sexo em Campinas.çã í  

Autores: Alessandro Oliveira45, Aline Tavares46 e Ana Carolina Costa47

Resumo:
Este artigo tem como objetivo levantar algumas quest es sobre a experi ncia deõ ê  
trabalho da  ITCP/UNICAMP com a forma o de uma Associa o de Profissionaisçã çã  
do Sexo  em Campinas.  O nosso principal  argumento   a import ncia  de seé â  
considerar a prostitui o atrav s da perspectiva trabalhista como uma forma deçã é  
fortalecer os direitos dessa categoria, questionando os significados da sexualidade 
na  nossa  sociedade  e  aumentando  a  interlocu o  com outros  segmentos  deçã  
trabalhadores que compartilham de uma realidade de precariza o.çã

Palavras chaves: prostitui o; trabalho; estigma socialçã

45 Alessandro  Oliveira   doutorando  no  Departamento  de  Antropologia  da  Unicamp.é  
Pesquisador/Bolsista CNPq. Participou do coletivo de monitores da ITCP/UNICAMP no per odo deí  
2006 a 2008.

46 Aline Tavares  formada em Hist ria pela Universidade Estadual de Campinas e atualmente cursaé ó  
Ci ncias Sociais na mesma institui o.  formadora na ITCP/UNICAMP desde 2006.ê çã É

47 Ana  Carolina  Costa   pesquisadora  vinculada  ao  n cleo  PAGU de  estudos  de  g nero  daé ú ê  
Unicamp.  Foi formadora na ITCP/UNICAMP.
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Economia Solid ria e Prostitui o: á çã

A experi ncia de uma associa o pol tica de Profissionais do Sexo em Campinas. ê çã í

“Toda pessoa tem direito ao trabalho,  livre escolha de emprego, à

a condi es justas e favor veis de trabalho”çõ á

(art. 23 da Declara o Universal dosçã  
Direitos Humanos)

Introdu oçã

Este artigo pretende esbo ar a import ncia de se encarar a atua o deç â çã  
uma organiza o de prostitutas a partir de uma perspectiva trabalhista e nesseçã  
sentido h  uma tentativa de se vincular a discuss o te rica sobre as organiza esá ã ó çõ  
associativas de trabalhadoras sexuais, suas bandeiras de luta e debates pol ticosí  
com a atua o pr tica da ITCP, no fomento da Associa o Mulheres Guerreiras,çã á çã  
cuja centralidade das discuss es com as prostitutas passa a ser o trabalho e n oõ ã  
mais a quest o da sa de.ã ú

O que foi  bastante questionado,  tanto internamente quanto na rede de 
incubadoras tecnol gicas de cooperativas populares foi o porqu  e se as ITCP´só ê  
deveriam incubar uma associa o,  ainda mais  com o car ter  espec fico desseçã á í  
caso: uma associa o de uma categoria considerada, por lei, como sendo de n o-çã ã

trabalhadoras. No entanto, a partir do entendimento de que a Economia Solid riaá  
para al m dos Empreendimentos Econ micos Solid rios (ESS), envolve tamb m aé ô á é  
organiza o pol tica dos trabalhadores, a ITCP-Unicamp auxilia na forma o deçã í çã  
uma associa o pol tica de trabalhadoras exclu das do mercado formal de trabalho.çã í í  
Assim,  o foco central  de nossa discuss o consiste no relato da atua o dasã çã  
experi ncias de pr ticas associativas entre um grupo de mulheres vulner veis eê á á  
estigmatizadas, que v em, na organiza o coletiva, um meio de luta pela melhoriaê çã  
nas condi es de trabalho, na qualidade de vida, no combate ao estigma social eçõ  
a qualquer forma de viol ncia contra as mulheres profissionais do sexo.  ê

Este artigo est  dividido em tr s partes. A primeira apresenta um breveá ê  
hist rico sobre o movimento organizado de Profissionais do Sexo, analisando aó  
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forma como as parcerias  interferiram na trajet ria desse movimento, definindoó  
suas linhas de atua o. J  a segunda parte procura contextualizar as abordagensçã á  
te ricas que analisam o fen meno da Prostitui o, definindo campos de a es eó ô çã çõ  
posicionamentos pol ticos sobre o universo do mercado do sexo, que extrapolam osí  
debates acad micos e sustentam a atua o de segmentos da sociedade civil juntoê çã  
a essa popula o. çã

Finalmente, o artigo procura relatar algumas atividades realizadas durante 
trabalho da ITCP junto ao grupo de mulheres Profissionais do Sexo do Centro de 
Campinas, destacando a import ncia de um trabalho de forma o e mobiliza oâ çã çã  
pol tica junto a esse segmento como uma forma leg tima dentro do universo daí í  
Economia Solid ria. á

Trajet ria do Movimento Organizado de Prostitutasó 48 no Brasil 
Para  analisar  a  import ncia  de  se  trabalhar  com  uma  associa o  deâ çã  

profissionais do sexo no mbito da Economia Solid ria,  importante entender aâ á é  
trajet ria do movimento organizado de prostitutas no Brasil  e sua rela o comó çã  
outros movimentos sociais e com as pol ticas p blicas do nosso pa s. í ú í

A trajet ria da organiza o social do movimento associativo das prostitutasó çã  
aponta para uma s rie de problemas estruturais pelo qual passou, sendo o maisé  
latente a dificuldade para a constru o de uma identidade social, que al m deçã é  
reunir  o  grupo  por  uma  identifica o  comum,  combateria  o  estigma  entre  asçã  
pr prias profissionais do sexo. Esse movimento passa a ganhar express o a partiró ã  
do momento em que algumas lideran as v o surgindo e adquirindo visibilidade,ç ã  
sobretudo da lideran a da profissional do sexo Gabriela Leiteç 49, que a partir de 
entrevistas  imprensa passa causar forte  impacto junto  opini o  p blica,  seà à ã ú  
48 A terminologia utilizada para definir o exerc cio da prostitui o  um tema de constante debateí çã é  

dentro do movimento. Tentaremos ser coerentes com a autodenomina o dos grupos.  Nesteçã  
momento, utilizamos o termo “Prostitutas” ao inv s de “Profissionais do Sexo” ou “Trabalhadorasé  
Sexuais” por ser o nome utilizado pela Rede Brasileira de Prostitutas do Brasil neste per odo.í

49 Gabriela Leite  a grande refer ncia do movimento de prostitutas no pa s. Atualmente ela é ê í é 
presidente da ONG DAVIDA, que coordena atualmente a Rede Brasileira de Prostitutas. 
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colocando como interlocutora de uma categoria. Seu discurso, segundo Aparecida 
Moraes “ir  se caracterizar por ser profundamente questionador do padr o burgu sá ã ê  
de organiza o social  e familiar,  incisivo,  agressivo  da defesa da categoria  eçã  
valorizador da cultura e modos de vida daqueles que s o identificados como osã  
marginalizados e exclu dos.”í 50.

Devido   dificuldade  de  articula o  com as  bases  e  de  obten o  deà çã çã  
financiamento,  historicamente, no Brasil, o movimento de prostitutas esteve ligado 
de forma estrutural a algum tipo de entidade religiosa ou organismos da rea daá  
sa de. Estas parcerias, apesar da imensa contribui o para o movimento, foramú çã  
sendo ampliadas e muitas vezes abandonadas de acordo com as mudan as nosç  
rumos das discuss es e reivindica es da categoria.õ çõ

Inicialmente, o Movimento de Prostitutas esteve diretamente vinculado a 
grupos de bases religiosas. Desde o in cio da d cada de 80, o movimento deí é  
prostitutas – da mesma forma que diversos grupos de cunho popular - trabalhou 
muito pr ximo s causas das pastorais e dos ditos grupos oprimidos (Moraes,ó à  
1996).  A  Pastoral  da  Mulher  Marginalizada  foi  uma  parceria  importante  neste 
momento,  estimulando  pr ticas  de  mobiliza o  aut nomas  da  categoria  eá çã ô  
funcionando, quando necess rio, como interlocutora dos interesses das mulheresá  
que  trabalhavam  na  prostitui o.  Foi  atrav s  de  uma  Organiza o  N oçã é çã ã  
Governamental  ligada   Igreja  Cat lica  que  se  formalizou  o  Movimento  deà ó  
Profissionais  do  Sexo.  Gabriela  Leite,  com  o  apoio  do  Instituto  de  Estudos 
Religiosos (ISER) articulou o I Encontro Nacional de Prostitutas.

Esse encontro, realizado em 1987 no Rio de Janeiro,  considerado oé  
ponto de partida para a formaliza o do Movimento Organizado de Prostitutas,çã  
onde foi criada a Rede Brasileira de Prostitutas. O seu surgimento  fruto daé  
aglutina o de pequenas manifesta es organizadas por mulheres prostitutas desdeçã çõ  
1982 em protesto contra abusos de delegados e policiais na cidade do Rio de 
Janeiro e S o Paulo (Leite, 1994).ã

50 MORAES, 1996
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Neste  primeiro  encontro  estiveram presentes  cerca  de 50 mulheres  de 
v rias  cidades,  discutindo  os  problemas  que  enfrentavam  no  exerc cio  daá í  
prostitui o.  O debate centrou-se  principalmente  na quest o da viol ncia  e doçã ã ê  
estigma social (Moraes, 1996).51 Dele, foram tiradas metas de cria o de novasçã  
associa es em todo o pa s que seriam articuladas pela Rede Brasileira. At  2002,çõ í é  
j  contavam com 18 associa es registradas em cart rios e 65 n cleos, alguns emá çõ ó ú  
processo de elabora o do estatuto e outros sem o registro como associa o,çã çã  
devido a dificuldades com cart rios, os quais, movidos por quest es morais, seó õ  
opunham  legaliza o desses grupos (Minist rio da Sa de: 2002, p. 25).à çã é ú

A primeira sede da Rede Brasileira de Prostitutas foi o ISER. Naquele 
momento  este  instituto  possu a  um programa chamado “Prostitui o  e  Direitosí çã  
Civis”, coordenado por Gabriela Leite, que estabeleceu a articula o necess riaçã á  
para conseguir uma estrutura de conex o com a Rede. ã

No entanto, segundo depoimento de Gabriela Leite, esse tipo de parceria 
trazia problemas para um debate mais amplo sobre a prostitui o, uma vez queçã  
enfatizava apenas a quest o da vitimiza o da prostituta. Segundo Gabriela Leite,ã çã  
trabalhar a prostituta como v tima, al m de retirar o poder de a o do sujeito,í é çã  
refor ava o estigma da profiss o, n o permitindo questionamentos sobre o valorç ã ã  
moral dado  sexualidade feminina.à

Apesar da forte influ ncia da Teologia da Liberta o para a forma o deê çã çã  
Gabriela Leite e de grande parte de lideran as dos grupos de prostitutas, observa-ç

se que teve in cio um processo de rupturas com o discurso vigente. Segundoí  
Moraes, at  ent o, a constru o de uma identidade coletiva das mulheres queé ã çã  
participavam dos trabalhos da Pastoral da Mulher Marginalizada baseava-se na 
experi ncia de ser ê mulher, pobre, marginalizada, exclu da e v timaí í . A diversidade, 
colocada atrav s de outras especificidades como, por exemplo, ser prostituta, eraé  
relegada ou at  mesmo anulada (Moraes, 1996: 200).é

51 Os  temas predominantes foram a agress o e extors o policial, a rela o com a fam lia e aã ã çã í  
discrimina o que sofriam na sociedade como um todo. çã
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 Concomitante  com  esse  contexto,  a  rea  da  sa de,  em  especial  oá ú  
Programa de Preven o s Doen as Sexualmente Transmiss veis (DST´s), iniciavaçã à ç í  
uma profunda reestrutura o dos seus moldes de atua o.  Com a cria o deçã çã çã  
programas  espec ficos  para  se  trabalhar  com  a  preven o,  fez-se  necess rioí çã á  
dialogar com setores organizados dos ditos “grupos de risco”. 

Em 1988, O Movimento de Prostitutas come a a participar de reuni es doç õ  
rec m-criado movimento de Ong-Aids. Desses encontros foram lan adas as basesé ç  
metodol gicas para as a es de preven o das DST/Aids entre profissionais doó çõ çã  
sexo (Minist rio da Sa de, 2002).é ú

Deste di logo surgiram algumas quest es importantes para se pensar aá õ  
rela o  entre  Movimento  de  Profissionais  do  Sexo  e  a  rea  da  sa de,çã á ú  
estabelecidas de forma coletiva entre governo e movimento:

-  Modifica o  do  termo  “grupo  de  risco”  para  “comportamento  de  risco”,çã  
retirando assim o estigma do HIV, da totalidade da categoria das prostitutas e 
transferindo  para  o  ato  sexual  sem  camisinha.  Ou  seja,  o  p blico  maisú  
vulner vel a contrair o v rus HIV n o  mais a totalidade das prostitutas, e simá í ã é  
aqueles que n o usam preservativos.ã

- N o utiliza o de meios e termos t cnicos e cient ficos no trabalho com asã çã é í  
pessoas que exercem a prostitui o, priorizando a linguagem destas.çã

-  nfase  no  protagonismo  das  pessoas  que  exercem  a  prostitui o  comoÊ çã  
agentes de preven o.çã

- Participa o das prostitutas na formula o de pol ticas p blicas de preven oçã çã í ú çã  
relacionadas a este segmento.

Esta parceria trouxe um relevante salto de qualidade tanto para o setor da 
sa de – que conseguiu estabelecer um di logo mais pr ximo com o p blico-alvoú á ó ú  
das campanhas de preven o –  quanto para o Movimento de Profissionais doçã  
Sexo, que abriu uma frente de atua o mais pr xima de sua base, uma vez queçã ó  
houve  uma s rie  de  investimentos  para  capacitar  profissionais  do  sexo  comoé  
multiplicadoras de preven oçã 52.

52 O termo “multiplicador entre pares”  utilizado para designar os profissionais do sexo que fazemé  
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Atualmente,  a  maioria  das  associa es  de  profissionais  do  sexo  çõ é 
financiada por verbas do Minist rio da Sa de, uma vez que sua pol tica entendeé ú í  
que fomentar o protagonismo social e pol tico das prostitutas  uma ferramentaí é  
eficaz para a preven o das DSTs.çã

No entanto, essa parceria apresenta algumas limita es. Muitas vezes, osçõ  
projetos das associa es n o conseguem avan ar para a es que escapam aoçõ ã ç çõ  
universo da preven o s DST’s. As demais demandas da categoria – como maiorçã à  
acesso  a  creches,   atendimento  em postos  de  sa de  pr ximos  ao  lugar  deú ó  
trabalho, ou os projetos de profissionaliza o da categoria – ficam muitas vezesçã  
em segundo plano, sendo encaixadas nas brechas dos projetos de preven o.çã

A luta por uma an lise da prostitui o sob uma perspectiva trabalhista vemá çã  
sendo um esfor o constante do movimento. Suas bandeiras cada vez mais seç  
aproximam  de  tradicionais  lutas  realizadas  por  sindicatos  e  por  grupo  de 
trabalhadores,  que  busca  um reconhecimento  legal  e  tamb m cultural  de suaé  
atividade. 

As discuss es sobre o trabalho em nossa sociedade ocidental e capitalista,õ  
que tem o mesmo como base de sua sustenta o material  e ideol gica, s oçã ó ã  
bastante importantes para esse contexto.  importante ressaltar as cr ticas feitasÉ í  
por parte da sociologia do trabalho em rela o a essa precariza o, que tendeçã çã  
cada vez mais a explorar e restringir os direitos da classe trabalhadora.  Nesse 
sentido, as lutas contra a explora o e os abusos no mundo do trabalho ganhamçã  
for a e instrumentos para combater a precariza o e transformar a realidade socialç çã  
a partir da resignifica o do mundo do trabalho. çã

Diante desses problemas, uma parceria com o Movimento de Economia 
Solid ria pode contribuir para o enfrentamento de algumas quest es que ficaramá õ  
suspensas ao  longo dos 21 anos de Movimento Organizado das Prostitutas. 
Muitas  das  quest es  levantadas  no  primeiro  encontro  nacional  se  referiamõ  

o papel de orientar sobre DST’s para outras prostitutas. Esta fun o era reservada antes aosçã  
agentes da sa de.ú
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diretamente  a causas relacionadas  com a situa o de precariza o que envolveçã çã  
a atividade da prostitui o, tais como as in meras tentativas de confinamento emçã ú  
guetos,  a  desvaloriza o  violenta  do  tipo  de  atividade  realizada,  a  no o  deçã çã  
aliena o do corpoçã 53, a viol ncia e os abusos sofridos por parte dos empregadoresê  
(cafet es).õ

Estas quest es, embora passem por um debate denso sobre a forma comoõ  
a nossa sociedade pensa e vivencia a sexualidade – em especial a feminina – 
tamb m podem ser traduzidas por um discurso que se preocupa com as rela esé çõ  
de trabalho existentes na sociedade atual, altamente explorat rias, discriminat riasó ó  
e alienantes.

Perspectiva Trabalhista da Prostitui oçã

Os  estudos  referentes  ao  campo  da  prostitui o,  como  se  sabe,  s oçã ã  
amplos, principalmente pela curiosidade que o tema desperta, mas ainda deixam 
muitas lacunas e receiam aprofundar enfoques pol micos que busquem resgatar asê  
prostitutas da esfera marginal e dar-lhes voz como sujeitos pol ticos. í

Delinear  essas  mulheres  como  profissionais,  exercendo  um  trabalho 
legalmente  reconhecido, s vezes gera um mal-estar por dignificar uma ocupa oà çã  
considerada suja e imoral, e s vezes por estar compactuando com a explora o eà çã  
opress o que essas mulheres sofrem com uma atividade que as colocaria em umã  
lugar de objeto. Atualmente existem quatro modelos diferentes de estatutos legais 
concedidos  prostitui o em diferentes pa ses: o proibicionista, que considera aà çã í  
prostitui o um delito e penaliza todas as atividades a ela vinculadas e todas asçã  
partes envolvidas; o abolicionista que penaliza aquele que explora a prostitui o,çã  
sendo  a  prostituta  uma  v tima  do  sistema;  o  regulamentarista,  em  que  aí  
prostitui o  aceita, mas regulamentada pelo Estado, j  que  considerada umaçã é á é  

53 A refer ncia “aliena o do corpo” n o  aqui citada no sentido usual de mercantiliza o do sexo,ê çã ã é çã  
mas como defesa para o uso consciente  do corpo enquanto ferramenta de trabalho, respeitando 
os limites de salubridade, de uso de preservativos e um limite de horas/clientes determinados 
pela pr pria prostituta.ó

148



amea a  ordem e  sa de p blica; e por fim, o modelo trabalhista, que questionaç à à ú ú  
a  criminaliza o  do  trabalho  da  prostituta  e  o  “direito  dos  Estados  deçã  
regulamentarem aspectos vinculados  moral sexual e a o dos/as trabalhadoresà çã  
do sexo que lutam contra a exclus o dos direitos que a sociedade confere aã  
outros trabalhadores” (PISCITELLI, 2007) . 

Esta ltima perspectiva se afirma pela id ia que, ao reconhecer o trabalhoú é  
sexual  legalmente,  os  profissionais  dessa  rea  teriam  maior  prote o  jur dico-á çã í

trabalhista  e  melhores  condi es  de  trabalho.  Seriam  utilizados  os  mesmosçõ  
mecanismos dos trabalhadores nas f bricas, no in cio do s culo XX, para garantirá í é  
seus  direitos  trabalhistas  e  tentar  combater  os  abusos.   interessante  discutirÉ  
tamb m o fomento que o reconhecimento legal traria para a organiza o da classeé çã  
dos  profissionais  do  sexo  em associa es  e  sindicatos.  No  entanto  nenhumaçõ  
dessas especula es  legitima se n o abarcar os interesses da coletividade daçõ é ã  
qual  diz respeito,  mesmo porque,  devido ao estigma,  muitas prostitutas teriam 
dificuldade de assumir essa identidade social.

Outra discuss o que perpassa essa tem tica diz respeito  maneira como oã á à  
sexo em rela o  mulher  encarado pelas perspectivas feministas e acad micas:çã à é ê  
opress o ou liberta o.  importante atentar a respeito da sexualidade em nossaã çã É  
discuss o, justamente porque a especificidade do trabalho das prostitutas  o fato deã é  
comercializarem fantasias  sexuais  e todo um imagin rio  relacionado com afeto eá  
sexualidade. As correntes divergem porque por um lado, o sexo  visto como a fonteé  
de opress o feminina em uma sociedade capitalista e patriarcal e nesse sentido, aã  
mulher prostituta seria a demonstra o m xima de opress o e viol ncia contra açã á ã ê  
mulher que nessa atividade seria um objeto passivo e carente de poder.  Por outro 
lado, o mesmo sexo  defendido como fonte de poder e liberta o na vida dasé çã  
mulheres, t o oprimidas sexualmente, e a figura da prostituta seria o s mbolo m ximoã í á  
da autonomia sexual das mulheres, em uma luta constante contra o patriarcalismo 
vigente j  que em muitos casos t m a possibilidade de negociar e escolher seuá ê  
cliente, t o seguras com sua sexualidade que comercializar o sexo n o as afetaria. ã ã
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A quest o que se coloca  da dificuldade que o moralismo social imp eã é õ  
para  se  entender  um  fen meno  social  que   a  prostitui o,  pois  ainda  queô é çã  
condenada por  sua “imoralidade”,   tratada como uma atividade necess ria  é á à 
manuten o  da  ordem  social,  uma  vez  que  canalizaria  os  instintos  sexuaisçã  
irrefre veis,  que seriam “naturais”  do indiv duo do sexo masculino e que n oá í ã  
poderiam  ser  satisfeitos  por  uma  mulher  respeit vel.  Roger  Rios,  citando  oá  
penalista brasileiro cl ssico, Nelson Hungria, sobre o C digo Penal em rela o á ó çã à 
prostitui o, deixa bem claro esse processo de naturaliza o da atividade, e aoçã çã  
mesmo tempo sua condena o moral. çã

(...) se a prostitui o  um mal deplor vel, n o deixa de ser, at  certoçã é á ã é  
ponto, necess rio.  uma v lvula de escapamento  press o de irrecus velá É á à ã á  
instinto,  que  jamais  se  apaziguou  na  f rmula  social  da  monogamia,  eó  
reclama satisfa o antes mesmo que o homem atinja  a idade civil  doçã  
casamento (...)  

Por essa perspectiva, percebe-se a condi o de objeto passivo em que açã  
mulher prostituta  colocada pela sociedade: o que ela faz  sujo, mas faz parteé é  
da engrenagem social, n o  um trabalho, mas uma atividade conden vel, parte doã é á  
jogo social. 

Ao mesmo tempo, apontar o processo de vitimiza o que as prostitutasçã  
sofrem com essa atividade  e a condi o  de opress o a qual  est o  sujeitas,çã ã ã  
propondo com tal racioc nio que a liberta o da mulher s  se dar  com o fim daí çã ó á  
prostitui o, acaba por fomentar a manuten o dessa ordem, a partir do momentoçã çã  
que se mant m essas trabalhadoras do sexo em uma esfera marginal, dado que aê  
atividade existe, e que vivemos em uma sociedade capitalista e patriarcal na qual 
 interessante que as mulheres, em qualquer atividade ou esfera, se mantenhamé  

submetidas  opress o masculina. Dito de outra forma, a discuss o tem de serà ã ã  
feita a partir da conjuntura real na qual vivemos, n o a partir de uma sociedadeã  
ideal.  Essas  mulheres  exercem  um  trabalho  e  se  reconhecem  enquanto 
trabalhadoras, a partir do momento em que  dada uma rela o onde ela vendeé çã  
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os servi os sexuais e algu m os compra. No entanto, n o se pode entender oç é ã  
contrato sexual como um contrato de trabalho qualquer. Rostagnol, retratando em 
seu artigo a realidade das profissionais do sexo do Uruguai discute a complexidade 
da situa o dessas mulheres e, portanto, a especificidade desse trabalho, j  queçã á  
h  uma troca de servi os cujo objeto trocado n o est  definido com clareza. Deveá ç ã á  
ser entendido o que afinal est  sendo comercializado.  N o  a mulher, nem,á ã é  
sequer, suas partes sexuais, mas h  um contrato de uso de servi os sexuais. Oá ç  
cliente n o vai tomar posse do corpo da mulher, mas a partir de um contrato vaiã  
usufruir de seus servi os. A autora coloca que justamente por ser um trabalhoç  
diferenciado merece um tratamento espec fico. Mas o que acontece na sociedadeí  
uruguaia,  assim  como  na  brasileira  e  em grande  parte  do  mundo  capitalista 
patriarcal,  a classifica o dessas mulheres como uma categoria social  parte,é çã à  
n o ajustadas s normas sexuais e morais do dever ser mulher, ou ainda do serã à  
trabalhador. Ficam situadas fora do c rculo dos cidad os respeit veis,  margem,í ã á à  
em um lugar de extrema vulnerabilidade que acaba por facilitar sua explora oçã  
enquanto “mal- necess rio”  sociedade (Rostagnol, 1999).á à

 nesse  sentido,  com o  entendimento  que  essa  categoria   posta  É é à 
margem,  como trabalhadoras,  que surgem possibilidades  de resgat -la  de  suaá  
vulnerabilidade e fortalecer a organiza o de mulheres que h  muito est o lutandoçã á ã  
por melhores condi es de trabalho e vida. çõ

Em sua  pesquisa  sobre  a Vila  Mimosa,  no  Rio  de  Janeiro,  a  autora 
Aparecida  Fonseca  Moraes  apresenta  como  se  deu  a  organiza o  de  umaçã  
associa o de profissionais do sexo no bairro caracterizado como um confinamentoçã  
de prostitutas,  que no in cio do s culo XX foi  muito  glamourizado por ser aí é  
concentra o  da  boemia  carioca,  rea  conhecida  como  Mangue.   O  maisçã á  
interessante em sua an lise  o enfoque que a autora coloca sobre as prostitutas,á é  
lhes dando voz, a o, e mostrando como se deu o in cio da express o de umçã í ã  
movimento pol tico que desloca o lugar social da categoria,  margem, para oí à  
centro de uma discuss o que por muito tempo foi abafada. Um novo ator socialã  
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ganha visibilidade e volta-se para a sociedade reivindicando seus direitos enquanto 
cidad os (Moraes, 1995). ã

A partir do momento em que h  um fortalecimento da organiza o dasá çã  
trabalhadoras sexuais, se percebe uma identifica o enquanto categoria, e apesarçã  
de  v rios  conflitos  e  tens es,  inclusive  entre  as  prostitutas  “o  modelo  deá õ  
organiza o formal que procurava proteger a identidade espec fica do movimentoçã í  
ao  se  colocar  como  representa o  das  prostitutas,  ajudava  a  consolidar  suaçã  
vincula o com essa base.”çã  54 

Na parte reservada ao estudo dos fregueses, Moraes descreve como s oã  
realizadas as negocia es, como  feito esse contrato verbal, argumentando que açõ é  
maneira como as trabalhadoras sexuais classificam e negociam com os clientes 
aponta  para  uma organiza o  trabalhista  relevante,  pois  s o discutidos  fatoresçã ã  
como tempo, pagamento, seguran a, prote o, habilidade, e especializa o, queç çã çã  
definem o car ter profissional dessa atividade. Al m disso, o fato dessas mulheresá é  
negociarem desconstr i uma imagem de sujeito submisso, que deve acatar todosó  
os desejos do indiv duo que o est  contratando. Se o neg cio n o agrada aí á ó ã  
prostituta o servi o n o  realizado. Obviamente, essa autonomia n o  a mesmaç ã é ã é  
em todos os lugares e para qualquer profissional do sexo. Em muitas ocasi es,õ  
essas mulheres vivem confinadas, sujeitas ao controle de um cafet o ou cafetina.ã  
No  entanto,  n o  podemos  generalizar  esse  universo  e  considerar  todas  asã  
trabalhadoras sexuais incapazes de serem aut nomas ou de se organizarem paraô  
reivindicar seus direitos. 

Essa mesma autora nos apresenta uma reflex o importante sobre o di logoã á  
existente entre  algumas correntes marxistas e a prostitui o. Em algumas an lisesçã á  
as  prostitutas  seriam  consideradas  exclu das  das  rela es  de  produ o,  eí çõ çã  
justamente por conviverem com o contexto da “malandragem”, o submundo do 
crime, estariam  margem n o apenas economicamente, mas eticamente, fazendoà ã  
parte  n o da classe trabalhadora,  mas do  ã lumpen proletariado,  uma categoria 

54  MORAES, 1995, p.  223. 
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exclu da do  conjunto  dos  trabalhadores  por  serem considerados  criminosos  ouí  
vagabundos, uma categoria moralmente condenada. 

Essa no o cl ssica dentro dos estudos contempor neos fixa o lugar daçã á â  
trabalhadora sexual em um limbo, que impede suas a es de maneira que elasçõ  
mesmas incorporam esses estigmas. Seriam sujeitos de uma opress o, alienados eã  
degenerados,  incapazes  de  se  tornarem  sujeitos  de  uma  vontade.  Moraes  já 
mostrou a defasagem dessas id ias quando apresentou a trajet ria de organiza oé ó çã  
pol tica do movimento das prostitutas. í

No entanto, a autora alerta para os conflitos entre as pr prias prostitutasó  
para a assun o dessa identidade de trabalhadora sexual, uma categoria al m deçã é  
estigmatizada socialmente, sofre uma s rie de impedimentos de natureza jur dico-é í

pol tica ao seu reconhecimento enquanto categoria trabalhadora. A rede brasileiraí  
de  prostitutas,  j  garantiu  que  essa  atividade  fosse  inclu da  na  Classifica oá í çã  
Brasileira de Ocupa es, do Minist rio do Trabalho e Emprego, mas ainda lutaçõ é  
pelo reconhecimento legal da profiss o.ã

No cen rio pol tico-jur dico nacional o que se tem  a tramita o de umá í í é çã  
projeto de lei, elaborado pelo deputado Fernando Gabeira, cujo teor defende a 
descriminaliza o  da  prostitui o,  considerando  a  atividade  um  trabalho  comoçã çã  
qualquer  outro,  sendo  que  o  empregador  da  prostituta  n o  deve  ser  maisã  
criminalizado pelo lenoc nio j  que seria o patr o, obrigado a garantir os direitosí á ã  
trabalhistas das profissionais do sexo. O projeto foi derrubado na C mara por umaâ  
liminar do deputado Antonio Carlos Magalh es Neto.ã

Alguns  estudos  nos  nortearam  para  desmistificar  e  oferecer  melhores 
elementos sobre o universo da prostitui o. O artigo çã A dupla carreira da Mulher  
prostituta55, se aproxima bastante do universo da prostitui o mostrando o qu oçã ã  
heterog neo esse mundo , mas que acaba sendo tratado como um objeto natural,ê é  
invariante, trans-hist rico.  Nesse sentido, a autora busca fazer um resgate deó  
trabalhos que rejeitam a figura da prostituta sofrida, v tima que foi coagida, porí  

55 FONSECA, C., 1996.
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algu m ou pela mis ria, a entrar na profiss o. Esses trabalhos apontariam para aé é ã  
imagem de meninas independentes, com uma vida intensa e de alguma maneira 
bem resolvida. 

Outro aspecto interessante tratado neste artigo  o resgate das falas deé  
prostitutas  entendendo  sua  atividade  como  um  trabalho  leg timo.  No  entanto,í  
entende que n o  um trabalho como qualquer outro,  devido ao fato de serã é  
estigmatizado,  sofrer  repress o  policial  e  uma  censura  moral  por  parte  daã  
sociedade. Mas, a partir da viv ncia cotidiana com as meninas que conheceu,ê  
percebe que muitas vivem sua atividade como uma esp cie de carreira. Al mé é  
disso,  notou  que  passados  os  constrangimentos  iniciais  com  a  presen a  daç  
pesquisadora, n o h  uma fala salientando um drama ou decad ncia para justificarã á ê  
sua  entrada  na  profiss o.  Essas  mulheres  batalham  diariamente  na  pra a,ã ç  
suportando varia es do clima, conquistando clientela, fazendo suas negocia es. Açõ çõ  
prostitui o, enquanto atividade aut noma, onde a trabalhadora sexual controla seuçã ô  
trabalho,  possui  hor rios  flex veis,  permitindo  outros  trabalhados,  at  mesmoá í é  
assalariados. Nesse sentido, seria uma profiss o informal, onde a responsabilidadeã  
pelos  ganhos  e  perdas  se  localiza  na  pr pria  profissional,  como  em  muitosó  
empregos aut nomos. ô

O que a autora busca mostrar com sua pesquisa e conviv ncia com asê  
prostitutas de rua,  que n o se deve considerar essas trabalhadoras como umaé ã  
categoria  parte, isolada. Elas compartilham de id ias, valores e referenciais de umaà é  
classe da qual fazem parte, das classes populares trabalhadoras, isso se referindo à 
baixa e  m dia prostitui oà é çã 56, e em espa os onde n o haja coa o do trabalho.ç ã çã  

56 Esses termos se referem a uma distin o de classe dentro do universo da prostitui o, queçã çã  
envolvem desde o contexto econ mico no qual a zona est  inserida, at  o valor recebido peloô á é  
programa. A baixa  caracterizada por programas extremamente baratos e, muitas vezes, emé  
zonas pobres da cidade, enquanto a m dia  pr pria de espa os menos perif ricos e com oé é ó ç é  
pre o de programas intermedi rios. ç á
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As mulheres da pra a n o est o sozinhas. No Brasil contempor neo muitasç ã ã â  
trabalhadoras n o investem nas suas carreiras profissionais como projeto deã  
ascens o. (isso) Implica numa certa percep o da continuidade de tempo,ã çã  
de  f  na  linearidade  de  causa  e  conseq ncia-  percep es  que,é üê çõ  
especialmente  nos  grupos  onde  rege  instabilidade  n o  s o  evidentes.ã ã  
(FONSECA, 1996).

Por  fim,  como n o  poderia  deixar  de  ser,  vamos  ressaltar  a  fala  daã  
lideran a Gabriela Leite. Citando Goffman, a militante acredita que o estigma queç  
construiu uma determinada identidade deteriorada para as prostitutas deveu-se a 
diversos  fatores  hist ricos,  mas  foi  fundamentalmente  por  ela  ter  sidoó  
responsabilizada pela dissemina o de doen as. Por isso, diversos estudos sobre açã ç  
prostitui o  foram  sobre  a  tica  higienista,  e  ganharam  legitimidade  por  seuçã ó  
discurso m dico. Al m disso, a prostituta possui caracter sticas de comportamentoé é í  
desviante, distintos daqueles reservados ao g nero feminino “a mulher desprovidaê  
de la os de viv ncia afetiva que, por experimentar o sabor da transgress o sexual,ç ê ã  
n o  merecedora da viv ncia conjugal,  do conv vio familiar,  e, sobretudo, daã é ê í  
maternidade” (LEITE, 2002).

A conseq ncia mais grave desse discurso espraiado pelo senso comumüê  
sobre a representa o da mulher profissional do sexo enquanto desviante,  queçã é  
tais  considera es  penetram  no  imagin rio  dessas  mulheres,  fazendo  dessaçõ á  
estigmatiza o uma percep o que fazem de si mesmas, o que reflete de maneiraçã çã  
latente em sua organiza o, reivindica o de direitos e em sua rela o com açã çã çã  
sociedade. 

Hist rico da associa o de profissionais do sexo de campinasó çã

Depois de todos esses apontamentos consideramos relevante expormos a 
inser o da ITCP como entidade de fomento de uma associa o de profissionaisçã çã  
do sexo, ressaltando a import ncia dessa parceria  e a centralidade da perspectivaâ  
trabalhista nas considera es sobre esse trabalho. çõ
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A  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativas  Populares  (ITCP)   umó é  
programa de extens o  da  Unicamp,  que  tem como objetivo  contribuir  para  oã  
desenvolvimento  da  Economia  Solid ria,  a  partir  da  forma o  de  gruposá çã  
autogestion rios.  fundamental acrescentar que apesar da preocupa o com aá É çã  
gera o de trabalho e renda ser um dos focos principais de atua o desse projeto,çã çã  
ele se amplia de tal forma que apreender a luta pela garantia da amplia o dosçã  
direitos dos cidad os como forma de manter o trabalho e a renda dos participantesã  
das cooperativas. Nesse sentido, o projeto em si compreende a forma o pol ticaçã í  
dos envolvidos.

A  partir  de  novas  demandas  e  do  pr prio  questionamento  sobre  aó  
import ncia de se fazer a forma o pol tica, a ITCP/Unicamp levantou uma s rieâ çã í é  
de  discuss es  sobre  a  possibilidade  de  trabalhar  com  a  cria o  de  umaõ çã  
Associa o,  uma  vez  que  nosso  modelo  estava  pronto  para  trabalhar  comçã  
cooperativas e precisaria ser ajustado. Depois de reflex o e debates consideramosã  
que nosso papel dentro de um movimento social e enquanto formadores no mundo 
do trabalho poderia contemplar a demanda das mulheres e principalmente aquelas 
mais exclu das e nesse sentido auxiliar a cria o de uma associa o de mulheresí çã çã  
profissionais do sexo uma vez que o tema central corresponde a nossa atividade 
de n o s  subsidiar a forma o de cooperativas de trabalho, mas, sobretudo, deã ó çã  
discutir  e problematizar  o conceito  trabalho e seus fundamentos na sociedade 
capitalista.  

Com essas caracter sticas e com o surgimento de uma oportunidade deí  
desenvolver  um  projeto  cuja  frente  de  trabalho  volta-se  para  a  cria o,çã  
assessoramento e acompanhamento de uma associa o de profissionais do sexo açã  
ITCP aceitou o desafio de contribuir com esse setor da sociedade.

O Projeto de cria o e estimulo a Associa o de Profissionais do Sexoçã çã

Apesar  da  cidade  de  Campinas  ter  um  hist rico  de  expuls o  eó ã  
confinamento num bairro perif rico de um enorme contingente de profissionais doé  
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sexo, o crescimento da atividade n o permitiu o isolamento e a conten o dessaã çã  
popula o em espa os isolados do contato social e, assim, diversos pontos deçã ç  
prostitui o  foram tamb m delineados  no  centro  urbano.  Essas  profissionais  çã é à 
medida que necessitavam de assist ncias  sa de, socorro m dico e possibilidadesê à ú é  
de defesa  procuravam o  centro  de  Sa de  que  de longa  data  criou  com asú  
profissionais do sexo um la o de confian a principalmente atrav s dos programasç ç é  
de preven o  DST/AIDS e a pol tica de capacita o de multiplicadores. Com asçã à í çã  
cont nuas amea as de expuls o dos seus locais de trabalho pela pol tica municipalí ç ã í  
de higieniza o do centro da cidade – promovida por seguimentos do com rcioçã é  
central  e  executado  pelo  poder  p blico  local  –  essas  profissionais  da  ruaú  
recorrentemente  buscavam  auxilio  dos  setores  de  preven o   sa de.  Suasçã à ú  
demandas, no entanto, ultrapassavam as possibilidades de socorro que o setor da 
sa de poderia fornecer e, nesse sentido, ocorreu a parceria entre as profissionaisú  
do sexo, o Centro de Refer ncia  Sa de e Preven o  DST/AIDS, a ITCP, ONGê à ú çã à  
Identidade (que atua com o p blico GLHTTBú 57) e a sociedade civil.  O objetivo 
central de tal apoio  colaborar no sentido de ampliar as condi es de cidadania eé çõ  
luta por direitos dessa categoria da popula o. Para a ITCP o cerne do trabalhoçã  
com essa popula o  sua organiza o social e autonomia e, nesse sentido, osçã é çã  
encontros mediados pela equipe da ITCP passavam necessariamente por oficinas 
sobre a  forma o de uma associa o e que tipo de objetivos ela teria. çã çã

No  bojo  do  processo  de  organiza o  da  associa o,  ocorreu  um fatoçã çã  
bastante marcante que merece ser analisado: o fechamento dos hot is de curtaé  
perman ncia da regi o central da cidade. Esse epis dio refletia nas condi es deê ã ó çõ  
sobreviv ncia das profissionais do sexo uma vez que esses locais s o utilizadosê ã  
por eles para realizarem os programas com seus clientes. Nessas condi es oçõ  
projeto de higieniza o do centro urbano, que tamb m pode ser entendido comoçã é  
processo de reapropria o do centro pelas classes m dias e elites, utiliza comoçã é  
estrat gia de a o o impasse de regulamenta o dos hot is/mot is como forma deé çã çã é é  

57  Abrevia o do termo “Gays, L sbicas, Hermafroditas, Travestis, Transexuais e Bissexuais”çã é
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expuls o das profissionais do sexo da regi o central da cidade. Mediante essaã ã  
situa o  emergencial  os  encontros  que  ocorreram  em  prol  da  associa oçã çã  
centralizaram suas for as para resolver essas quest es de sobreviv ncia. ç õ ê

O fechamento desses espa os significa perda de clientes que n o temç ã  
meio  de  condu o  para  locomoverem-se  at  os  mot is  na  periferia  ou  paraçã é é  
pagarem t xis e, quando t m, muitas vezes, preferem ir para lugares afastados eá ê  
realizarem os programas em estradas “desertas” dentro e fora de seus ve culos; eí  
nessas circunst ncias muitos deles violentam, agridem e n o pagam os servi osâ ã ç  
prestados, ou ainda, se retiram deixando as profissionais sem roupas. H  casos deá  
assassinatos.

Com o fechamento dos hot is muitas prostitutas come aram a aparecer nasé ç  
reuni es, os apelos dos convites entre pares come aram a ter mais efeito. Assim,õ ç  
depois de alguns encontros a solu o apresentada para a situa o foi organizarçã çã  
uma passeata em frente  prefeitura para expor a situa o e reivindicar a aberturaà çã  
dos  hot is.  A  postura  da  ITCP  enquanto  parceira  n o  era  a  de  defenderé ã  
exclusivamente os interesses dos donos de hot is, mas sim, das profissionais doé  
sexo envolvidas em uma possibilidade ainda maior de vulnerabilidade e viol ncia eê  
a oportunidade de avan ar na organiza o dessa categoria. ç çã

A principal dificuldade em organizar a passeata se dava porque muitas das 
profissionais  envolvidas  omitem  suas  formas  de  trabalho  de  suas  fam lias,í  
namorados e parentes e, nesse sentido, sentiam-se amea ados pela presen a dosç ç  
meios de comunica o. Preocupada com a situa o, a ITCP, enquanto parceria,çã çã  
organizou  um  trabalho  de  assessoria  de  imprensa  que  rigidamente  alertava 
jornalistas, rep rteres e principalmente fot grafos e equipe de filmagem sobre osó ó  
direitos de imagem e que acompanhar amos todas as noticias  í a posteriori. Al mé  
disso, partindo da preocupa o de preservar suas identidades, as profissionais doçã  
sexo utilizaram m scaras,  perucas e outros disfarces. á

O resultado foi que a prefeitura abriu frente de negocia o com donos deçã  
hot is.  A secretaria de urbanismo, conjuntamente com a comiss o de a o socialé ã çã  
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da prefeitura  e com o apoio de alguns vereadores pautaram o assunto na c maraâ  
dos  vereadores  incentivando  o  processo  de  revoga o  da  lei  que  impede  oçã  
estabelecimento  de  mot is  no  centro  da  cidadeé 58.  Al m  disso,  a  coberturaé  
jornal stica repercutiu, de um lado, com uma enorme visibilidade da organiza oí çã  
das profissionais do sexo e em um processo de novas parcerias e apoios de 
outras entidades e, de outro, contribuiu em v rios desdobramentos dessas frentesá  
de negocia o que ainda est  em processo.çã á

Esse momento foi um marco na trajet ria da organiza o da Associa o deó çã çã  
Prostitutas  em  Campinas  porque  a  partir  dessa  mobiliza o  foi  percebida  açã  
necessidade da conjun o da categoria  para  uma luta  em prol  do direito  aoçã  
trabalho. A partir desse momento, o grupo de mulheres que puxou essa iniciativa 
conseguiu o reconhecimento de outras profissionais que trabalham na regi o centralã  
e fortaleceram a organiza o de uma associa o.çã çã

Esta associa o foi formalizada em 2007 com o nome Mulheres Guerreiras,çã  
e vem atuando em Campinas principalmente na frente de preven o, assessoriaçã  
jur dica e orienta o contra viol ncia para os profissionais do sexo. í çã ê

 A ITCP, enquanto projeto de extens o, dentro do movimento de economiaã  
solid ria, foi e ainda  um importante ponto de refer ncia no sentido da forma oá é ê çã  
pol tica e apoio ao movimento dessas trabalhadoras. í

Considera es finaisçõ

A  rela o  entre  Economia  Solid ria  e  o  fomento  de  uma  associa o  deçã á çã  
profissionais  do  sexo  tem produzido  bons  resultados  para  ambos  os  movimentos. 
Considerar a Prostitui o por um vi s trabalhista tem aumentado a possibilidade deçã é  
di logo com o poder p blico, al m de ser um fator important ssimo para a auto-estimaá ú é í  
das mulheres envolvidas na Associa o, as quais encontram interlocu o com outrasçã çã  
categorias de trabalhadores que tamb m vivenciam uma realidade de precariza o. é çã

58 Os vereadores Marcela Moreira e Paulo B falo pautaram esse tema e  leram o abaixo assinadoú  
feito pelo grupo de mulheres profissionais do sexo  na C mara do Vereadores.â
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Para a Economia Solid ria, por sua vez, a inser o desta tem tica dentroá çã á  
de um dos seus projetos,  pode proporcionar uma maior reflex o sobre outrosã  
fatores que est o diretamente relacionados  precariza o do trabalho e  viv nciaã à çã à ê  
de realidades de opress o, como, por exemplo, g nero e sexualidade.ã ê
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Entrevista

Trajet ria feminista e a universidade: ó
entrevista com Ang la Ara joê ú

A Professora do Instituto de Filosofia e Ci ncias Humanas da Unicamp (IFCH),ê  
ngela Maria Carneiro Ara jo, conversou com o Grupo de Estudos e PesquisasÂ ú  

em Economia Solid ria (GEPES) de G nero sobre extens o universit ria, diferen asá ê ã á ç  
e  desigualdades  entre  homens  e  mulheres,  economia  solid ria  e  o  universoá  
acad mico. Durante a entrevista concedida ao grupo, a professora relembrou suaê  
trajet ria de milit ncia desde o in cio no movimento estudantil  at  a academia.ó â í é  
ngela falou da import ncia de pesquisas e envolvimentos acad micos que tratemÂ â ê  

de temas relevantes s demandas populares e a transforma o da sociedade.  à çã

Edi o Final: Igor Silva Figueiredoçã   
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ITCP –  ngela,  inicialmente,  conte-nos  um  pouco  da  sua  trajet ria  pol tico-Â ó í

acad mica. Como tudo come ou, at  chegar aqui?ê ç é

ngelaÂ :  Eu sou de uma gera o que come ou a militar j  no secund rio. Euçã ç á á  
estudei em col gio p blico minha vida inteira. Sou de Belo Horizonte e em 1967 eé ú  
68,  per odo  de  auge  do  movimento  estudantil  e  secundarista,  eu  comeceií  
trabalhando num centro acad mico, trabalhando com uma chapa de uma amiga.ê  
Ent o  a coisa   muito  assim,  era  uma poca que a coisa  era  assim muitoã é é  
efervescente, a pol tica, e a cultura. Essas duas coisas eram muito misturadas.í  
Como foi em qualquer lugar, Rio de Janeiro, S o Paulo... Ent o come ou a minhaã ã ç  
experi ncia  a ,  de  milit ncia.  E  a ,  depois  com  toda  essa  coisa  de  greve,ê í â í  
mobiliza o, a gente come ou a ir para rua mesmo. Quer dizer, entrar em greve eçã ç  
parar o col gio, juntar com outros col gios estaduais, e reunir com estudantesé é  
universit rios, isso foi ent o em 67, 68, at  o grande momento da repress o. E aá ã é ã í 
eu fiz vestibular no final de 1970 e entrei na Universidade de Bras lia, quando euí  
entrei na UNB era um ambiente altamente repressivo. Eu participei deste momento 
bem embrion rio do movimento estudantil na UNB. Eu fui presa em Bras lia.á í

ITCP – E como era a participa o das mulheres?çã

ngelaÂ : Participavam. Tinham uma participa o grande, tanto de mulheres quantoçã  
de homens. Acho que o movimento estudantil sempre foi caracterizado por uma 
participa o maior das mulheres. S  que, obviamente, as mulheres tinham muitoçã ó  
mais dificuldade de se tornar lideran a. Tinha a hist ria do poder. Do poder doç ó  
microfone. A hist ria de que voc  se articulava, tomava uma capacidade de falar.ó ê  
As mulheres sempre se intimidavam muito com isso e...

ITCP: Voc  acha que o movimento estudantil sempre foi um espa o aberto paraê ç  
mulheres?
ngelaÂ :  N o  no  sentido  igualit rio.  Foi  aberto   uma  participa o,  mas  umaã á à çã  

participa o sempre colocada em segundo plano, tarefas auxiliares, indefinidas.çã
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ITCP:  E existia um debate interno sobre isso, na sua experi ncia de movimentoê  
estudantil?
ngelaÂ :  N o...  quer dizer,  nem passava pela cabe a da gente essa coisa daã ç  

milit ncia feminista, isso n o estava nem colocado, sabe?â ã

ITCP: E as id ias chegadas da Europa, direitos civis, por exemplo, influenciaram?é

ngelaÂ : Chegou muita coisa, n o foi nesse per odo. Quer dizer.  l gico que vocã í É ó ê 
tem, por exemplo, alguns jornais como o Brasil Mulher, fundado em 74. Algumas 
entidades come am a surgir, mas a grande presen a do feminismo  a partir deç ç é  
70, desse per odo que eu vim para c . Ent o foi em Campinas que eu comecei aí á ã  
me antenar com essa discuss o.ã

ITCP: E como surgiu o interesse nos estudos sobre g nero?ê

ngela:Â  Esse debate surgiu do contato com jornais alternativos, como o jornal 
Movimento, o Em Tempo. Primeiro com esses jornais, e uma aproxima o que açã  
gente  foi  tendo  com  esse  debate  feminista,  que  vem  tamb m  por  algumasé  
feministas que eram militantes de esquerda, que estavam voltando do ex lio. Aí  
gente tinha uma coisa, por exemplo, tinha umas feministas desse per odo queí  
eram muito marcadas pela milit ncia de esquerda das mulheres. Ent o tinha umâ ã  
vi s digamos assim, que vinha desses grupos de esquerda, ou ex-clandestinos queé  
tinham vindo do ex lio, ex-presas, e que a discuss o era muito marcada pelaí ã  
quest o  de classe.  Ent o  centrava  na discuss o da mulher  e  do trabalho,  aã ã ã  
quest o de classe, da dupla jornada.ã

ITCP: Voc  falou que nesse momento o debate chegou  universidade. O debateê à  
feminista acontecia em outros espa os?ç

ngelaÂ : Ele acontecia. Quer dizer, at  ent o ele estava muito restrito a essesé ã  
grupos  de  mulheres  nascentes,  e  come ava  a  se  espalhar,  come ava  a  serç ç  
tamb m importante no interior dos grupos de esquerda. E tinha alguns grupos emé  
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que as mulheres estavam colocando a quest o. Ent o voc  tinha a  os partidosã ã ê í  
clandestinos,  o partido comunista brasileiro,  grupos de esquerda,  essa quest oã  
estava sendo colocada. O partido comunista era um grupo importante, estava por 
detr s pelo menos de uma grande organiza o que era a CMB, o Centro daá çã  
Mulher Brasileira.  O CMB era tamb m uma das organiza es que estava poré çõ  
detr s do [Jornal] Brasil Mulher. E depois essa coisa se descaracterizou, passouá  
para al m dos grupos de esquerda, porque come aram a surgir esses gruposé ç  
feministas que faziam um trabalho de a o feminista direta, e era, inclusive, umaçã  
das discuss es importantes que surgiu nessa poca, que foi o que nos mobilizouõ é  
tamb m, era uma discuss o muito forte da autonomia do movimento feminista. Eé ã  
isso tinha a ver com a autonomia em rela o aos partidos.çã

ITCP:  Voc  participou de algum desses movimentos? Quais foram os primeirosê  
destes movimentos com a pauta mais espec fica feminista?í

ngelaÂ : Esses grupos come aram a surgir neste per odo. Alguns j  eram maisç í á  
antigos,  mas  come am  a  despontar  nesse  per odo,  ent o  quem  tinha  umaç í ã  
discuss o  muito  claramente  autonomista  era  o  Coletivo  Feminista  do  Rio  deã  
Janeiro, um grupo de S o Paulo chamado Associa o de Mulheres de S o Paulo,ã çã ã  
Associa o feminista, Associa o de mulheres.çã çã

ITCP: Voc  v  alguma diferen a entre a milit ncia que era feita nesse in cio, anosê ê ç â í  
70,  80,  e  a  que   feita  hoje?  Voc  consegue  enxergar  alguma  ruptura  oué ê  
continuidade?
ngela:Â  Eu nunca pensei sobre isso de maneira muito elaborada (pausa). Eu acho 

que uma diferen a importante  que hoje... quer dizer, naquela poca, com oç é é  
movimento come ando, voc  n o tinha nenhum espa o institucionalizado onde asç ê ã ç  
quest es do feminismo, da rela o entre os g neros fosse colocada. A gente n oõ çã ê ã  
tinha. A luta n o era assim... o inimigo n o tava ali, quer dizer, s vezes emã ã à  
determinada luta voc  podia lutar contra os homens, por exemplo, no caso deê  
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viol ncia, de estupro, voc  est  lutando contra alguns homens, certo? Mas emê ê á  
muitos casos voc  tamb m estava lutando para exigir do Estado reconhecimentoê é  
de alguns direitos.  Por exemplo, o movimento da constituinte foi  um momento 
super importante para o desaguar de v rias destas lutas, destas quest es. Euá õ  
acho que a diferen a grande  que voc  n o tinha essa institucionaliza o, e oç é ê ã çã  
movimento era muito mais organizado em grupos, voc  tinha grupos feministas doê  
Oiapoque ao Chu  no Brasil. N o tinha essa id ia que se tem hoje muito presenteí ã é  
nos  movimentos  sociais  de  ONG.  Voc  tem,  por  exemplo,  mulheres  que  seê  
profissionalizaram na milit ncia, digamos. Mas para que esses grupos sobrevivam,â  
voc  tem  que  estar  sempre  fazendo  projetos,  buscando  dinheiro,  você ê 
profissionaliza  as  mulheres.  Nos  ramos  militantes,  ramos  todas  volunt rias,é é á  
ningu m era profissional. O que o mudou de l  para c   que voc  tem um graué á á é ê  
de institucionaliza o muito grande; n o sei se isso deixa menos espa o, mas euçã ã ç  
acho que a mobiliza o da luta feminista, a mobiliza o mais massiva, ela diminuiçã çã  
muito. At  porque se alcan ou determinadas coisas, determinados patamares eé ç  
padr es com essa luta. E a , se tem mais uma coisa que eu acho, e por isso queõ í  
eu digo que  uma pena, porque parte importante daqueles grupos que eramé  
grupos independentes, aut nomos, deixaram de existir. E hoje a milit ncia feministaô â  
se d  nos sindicatos, nos partidos. E isso muda a qualidade dessa milit ncia, noá â  
meu ponto de vista. Hoje voc  dificilmente consegue fazer grandes mobiliza es,ê çõ  
grandes passeatas, como se fazia naquele per odo, grandes congressos feministas.í  
Voc  ainda  tem  uma  coisa  muito  menor,   mais  institucionalizada,  envolveê é  
mulheres lideran as, voc  n o envolve a massa como a gente teve no primeiro eç ê ã  
no segundo congresso da mulher paulista, que despencaram aquelas mulheres de 
periferia, organizavam nibus...ô

ITCP: Daria  para  dizer  que  a  quest o  da  luta  contra  a  opress o   mulherã ã à  
avan ou,  por conta disso esse tema n o agrega mais tantas mulheres, comoç ã  
agregou?
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ngela:Â  Eu acho que sem d vida avan ou. At  porque voc s s o uma gera oú ç é ê ã çã  
com muito  mais  liberdade que a  minha gera o,  por  exemplo.  Acho que  asçã  
rela es se modificaram, n o  por outra raz o que voc  tem tantas mulheres naçõ ã é ã ê  
universidade, mais do que homens,  um dado, no ensino h  mais mulheres doé á  
que homens, e uma entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho.  umÉ  
panorama completamente distinto do que quando eu tinha a idade de voc s. Al mê é  
disso, eu acho que, por exemplo, do ponto de vista da sexualidade, que era um 
elemento de repress o muito forte paras mulheres, solteiras ou casadas, naquelaã  
poca,  isso  foi  rompido.   uma  coisa  aberta,  voc  n o  tem  mais  tabu  deé É ê ã  

virgindade, voc  n o tem mais obriga o de casar com quem voc  n o quiser,ê ã çã ê ã  
voc  tem um monte de coisas que mudou. Temos a  a quest o da diversidade, aê í ã  
quest o  da  homossexualidade  aberta.  Que  n o  quer  dizer  que  isso  estã ã á 
absolutamente  resolvido,  que  voc  ainda  n o  tem  machismo,  no  interior  dasê ã  
mulheres  e  dos  homens.  E  que  a  gente  n o  tem  inclusive  diferen as,ã ç  
desigualdades  na  realidade,  na  sociedade  que  ainda  marca  a  presen a  dasç  
mulheres nesses espa os todos, nos espa os de trabalhos, na conviv ncia delaç ç ê  
com os homens, nos espa os sociais, eu acho que isso continua. Mas  diferente,ç é  
 de outro jeito. Eu acho que inclusive talvez a dificuldade maior  que, as formasé é  

de opress o, quer dizer, a manuten o da desigualdade, ela se d  atrav s deã çã á é  
mecanismos muito mais sutis do que no passado, quando era muito mais aberto. 
Hoje  muito  diferente,   distinto,  e h  uma distin o de classe que n o é é á çã ã é 
poss vel negar, h  o ambiente universit rio que predominam pessoas de classeí á á  
media,  l gico que isso  meio ponto pacifico,  inaceit vel uma discrimina oé ó é é á çã  
aberta.  inaceit vel a viol ncia, todo mundo condena,  inaceit vel, seja contra aÉ á ê é á  
mulher, seja contra o gay, seja contra o negro, etc. N o quer dizer que voc  n oã ê ã  
continua tendo ass dio sexual,estupro... A juventude tem uma vivencia de rela esé çõ  
muito mais livres nos dias de hoje. O que n o quer dizer que se eliminaram todasã  
as formas de discrimina o, isso n o  verdade mesmo. Mas enfim, eu acho queçã ã é  
a gente teve ganhos neste processo.

166



ITCP: Como voc  acha que a pesquisa acad mica pode servir para a comunidade,ê ê  
pode servir  para  os movimentos,  na quest o  de g nero,  na organiza o dasã ê çã  
mulheres, por exemplo. Como pode ser a milit ncia dentro da academia? Existeâ  
essa possibilidade?
ngela:Â  Eu acho que existe. Eu acho que primeiro voc  produz um conhecimento,ê  

a partir de uma perspectiva cr tica, que questiona a realidade e as rela es, vocí çõ ê 
j  est , s  por essa raz o, dando uma contribui o para que a sociedade olheá á ó ã çã  
para si mesma e fa a essa reflex o. Eu acho que, por exemplo, essa coisa queç ã  
eu fa o, discuss o de g nero e trabalho. Se a gente constr i, procura construir umç ã ê ó  
conhecimento cr tico, eu acho que ele serve de base para a milit ncia,  paraí â  
mulheres em diferentes lugares. Ent o n o  por outra raz o que eu tenho umaã ã é ã  
proximidade grande com os sindicatos, eu sou procurada por sindicatos para tratar 
dessa  quest o  de  g nero.  Mas  eu  acho  que  o  conhecimento  produzido  naã ê  
universidade  serve  sim,  ele  embasa,  serve  de  base  para  a  reflex o  dosã  
movimentos  sociais.  Por  exemplo,  voc  tem  o  movimento  ambiental,  esseê  
movimento  n o  cresce,  n o pode avan ar  sem o conhecimento  das  quest esã ã ç õ  
ambientais produzidos na pesquisa cient fica, acad mica. Mesma coisa serve paraí ê  
quest o  racial.  N o   a  toa  que  algumas  pessoas  fazem da  sua  produ oã ã é çã  
acad mica uma quest o mais militante, quer dizer, eu conhe o v rias pessoas queê ã ç á  
trabalham na quest o agr ria, trabalham o campo, etc., cujo foco  o MST. Comoã á é  
foco? Porque est o pesquisando o MST? N o, podem ta pesquisando at  outrasã ã é  
quest es, mas fazem dessa pesquisa um alimento para a sua rela o com o MST,õ çã  
por exemplo. Participam intensamente, tem contato com o MST, participam de 
curso, de forma o, de n o sei o que, v o trabalhar em assentamento. E atrav sçã ã ã é  
desse tipo de pesquisa, at  pesquisando os assentamentos, est o colaborandoé ã  
para  que  aquele  pr prio  movimento  conhe a  a  si  mesmo,  abra  outrasó ç  
possibilidades, o encaminhamento de suas quest es, o desenvolvimento de seusõ  
pr prios  objetivos.  O conhecimento  produzido  na universidade tem um enormeó  
valor. Porque n o  um conhecimento produzido fora da sociedade, portanto, asã é  
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disputas  sociais,  as  lutas  sociais,  as  diferen as  de  classes  na  sociedadeç  
perpassam a produ o do conhecimento, n o tem jeito de ser diferente. E nasçã ã  
diferentes reas, n o  s  nas ci ncias humanas.á ã é ó ê

ITCP: Voltando a quest o anterior, voc  falou que necessariamente a realidadeã ê  
perpassa pela academia e culmina na produ o do conhecimento. Qual a suaçã  
vis o da import ncia da Extens o nesse processo, que papel a Extens o cumpre?ã â ã ã  
ngela:Â  A universidade n o ta fora da sociedade, neste sentido, do meu ponto deã  

vista,  imposs vel voc  produzir um conhecimento isento das quest es que est oé í ê õ ã  
colocadas pela realidade, que s o da sociedade que envolvem a universidade. Sã ó 
para dar um exemplo r pido de como  que penso isso. Vamos pegar a quest oá é ã  
das  c lulas  tronco,  certo?  Isso  envolve  um  debate  da  sociedade  e  umé  
posicionamento pol tico, certo? E isso interfere totalmente se vai fazer pesquisa, seí  
n o vai, que tipo de pesquisa voc  faz, de que maneira voc  faz a pesquisa, etc.ã ê ê  
 tema de debate pol tico. Esse  um lado importante da produ o acad mica eÉ í é çã ê  

est  em jogo a produ o acad mica na medicina, na biologia. Bom eu acho que aá çã ê  
Extens o   muito  pouco  incentivada  numa  universidade  como  a  Unicamp.  Aã é  
Unicamp tem uma hist ria, uma trajet ria de ser uma universidade voltada para aó ó  
pesquisa  e  que  n o  conseguiu  superar  essa  defini o,  apesar  de  todas  asã çã  
press es. Superar no sentido de se ampliar, ampliar sua vis o de universidade.õ ã  
Teve que ampliar, no sentido de ampliar a gradua o, os cursos, etc., por umaçã  
press o externa mais do que interna. Mas ainda sua vis o sobre a Extens o ã ã ã é 
uma coisa muito restrita. Ent o parte da Extens o que se pensa e que se fazã ã  
nessa universidade  muito voltada paras empresas capitalistas. Voc  tem umaé ê  
Extens o com uma rela o com as empresas, projetos voltados para as empresas,ã çã  
s o, enfim, determinados servi os que se prestam para as empresas, etc. Quandoã ç  
voc  pensa a sociedade como um todo eu acho que a Extens o aparece de umaê ã  
maneira muito secundarizada. Parte importante do conhecimento que  feito aqui,é  
que podia ser difundido, popularizado, se transformar em, digamos, motivo para 
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a o,  para  a o  em  determinadas  comunidades,  ou  para  a  tentativa  deçã çã  
transforma o da realidade do entorno  da universidade,  entorno que eu estouçã  
dizendo n o  s  aqui no nosso, eu digo entorno da sociedade. Acho que semã é ó  
d vida a Extens o pode ser, n o  sempre assim, mas poderia ser, uma maneiraú ã ã é  
at  de voc  testar determinados conhecimentos, testar determinadas formas de veré ê  
o  mundo,  metodologias,  formas  de  a o,  etc.  Interven es  em  determinadasçã çõ  
realidades para tentar ver se aquilo que voc  ta refletindo na universidade temê  
sentido,  tem resultado pr tico.  De vez em quando a gente tem exemplos deá  
tentativas desse tipo de Extens o, mas na Unicamp ela  muito reduzida. Acho atã é é 
que na Unicamp os alunos tiveram sempre um papel muito mais avan ado naç  
produ o da Extens o do que os docentes. Exatamente porque a Extens o, atçã ã ã é 
pela avalia o docente,  muito pouco valorizada. Se um docente prioriza a a o,çã é çã  
em agir, quer dizer de testar parte das coisas que ele ta estudando, pensando, 
elaborando, em projetos de a o, que logo podem ser projetos de Extens o, eçã ã  
isso n o gera  ã paper publicado aqui ou ali, isso n o  visto como merit rio, ouã é ó  
pelo menos o professor n o  visto como produtivo, se ele centrar sua a o naã é çã  
universidade, nem que seja por um per odo.í

ITCP: Voltando ao tema do trabalho. Qual  o panorama do trabalho hoje?é

ngela:Â  Olha, o panorama  o seguinte: voc  tem criado um crescimento muitoé ê  
grande,  a presen a das mulheres, sem d vida,  no mercado de trabalho, umaç ú  
entrada das mulheres em v rios nichos, que antes eram nichos masculinos.á

ITCP: Quais?
ngela:Â  Principalmente  nas  profiss es  com  curso  superior:  ensino,  advocacia,õ  

arquitetura,  administra o  e  v rias  outras,  at  nas  engenharias  voc  tem umçã á é ê  
crescimento grande do n mero de mulheres. Grande assim, voc  passa de nadaú ê  
para ter hoje em torno de dezesseis por cento em algumas reas um pouco maisá  
em outras, de mulheres engenheiras sendo formadas. Mas voc  tem mais deê  
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cinq enta por cento na advocacia,  crescente o n mero de ju zas, crescente oü ú í  
n mero de arquitetas, de m dicas. Esses eram espa os de trabalhos claramenteú é ç  
masculinos. E voc  tem uma entrada das mulheres em v rios setores da ind striaê á ú  
tamb m,  que eram muito  fechados para  mulher.  A ind stria  qu mica,  ind striaé ú í ú  
metal rgica, mas em menor grau, mas voc  tem um crescimento. Enquanto, porú ê  
outro lado, voc  tem uma predomin ncia, ainda se mant m no mercado um vi sê â é é  
de  g nero  muito  forte,  no  sentido  que  voc  tem determinados  setores  muitoê ê  
segregados ainda.  Tem,  por  exemplo,  o  setor  de confec o -  setor  feminino,çã  
professora prim ria,  professora do ensino fundamental,  setor feminino a grandeá  
maioria.  Enfermagem tem alguns  homens,  j  est  mudando,  come a  a  entrará á ç  
muitos homens na enfermagem. Mas voc  tem nichos ainda muitos  fechados,ê  
sejam  nichos  de  maioria  masculina,  ainda  muito  fechados  para  entrada  das 
mulheres, onde a presen a delas  muito mais dif cil, come a a aparecer muitoç é í ç  
lentamente. Por exemplo, a constru o civil, setor fechado, n o ? Agora come açã ã é ç  
a aparecer uma, outra mulher. Assim, como tamb m, voc  tem outras profiss esé ê õ  
que  s o  fechadas  para  presen a  masculina:  trabalho  dom stico,  professor  deã ç é  
escola infantil, h  uma resist ncia enorme em receber homens, apesar de come ará ê ç  
a aparecer interesse de homens, mas tem um fechamento muito grande. E você 
continua tendo padr es, de al m de voc  ter esses nichos que n o se alteram, aõ é ê ã  
diferen a salarial entre homens e mulheres continua. Ainda existem padr es deç õ  
desigualdade muito flagrantes, assim como voc  tem um crescimento muito grandeê  
das mulheres nas pontas mais prec rias do mercado de trabalho. A terceiriza oá çã  
foi muito perversa. Todo o processo de terceiriza o  muito perverso para asçã é  
mulheres, porque as mulheres v o sendo deslocadas neste processo paras pontasã  
mais prec rias no mercado de trabalho. Tem um crescimento muito maior dasá  
mulheres, por exemplo, nas posi es, nos postos de trabalho informais, do queçõ  
nos  formais.  Nesse  movimento  de  formaliza o,  por  exemplo,  que  aconteceuçã  
recentemente, at  antes desse per odo de crise agora, era poss vel perceber queé í í  
os postos de trabalho que estavam sendo criados, a grande maioria deles, era 
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ocupado por homens. Enquanto cresce a presen a de mulheres, exatamente nasç  
pontas, nas empresas pequenas, n o formais, informais, do trabalho em domic lio,ã í  
do trabalho prec rio, terceirizado.á

ITCP:  Por  que  voc  acha  que  mesmo  em tempo  de  crise,  que  tem  muitaê  
demiss o, porque que as mulheres s o jogadas para profiss es marginalizadas?ã ã õ  
Sendo que o sal rio da mulher  mais baixo, porque que elas n o s o absorvidasá é ã ã  
pelo mercado e os homens s o deixados de lado?ã

ngela:Â  Porque eu acho que o mercado de trabalho continua funcionando com um 
vi s,  com um preconceito de g nero muito forte. A   interessante, porque sé ê í é à  
vezes  esse  preconceito  est  presente  na  empresa  que  est  contratando,  naá á  
pessoa,  nas  pessoas  que  est o  envolvidas  com o  sistema  de  contrata o  eã çã  
pagamento do trabalhador.  Entra a  um grau de subjetividade muito grande, aí  
gente encontrou isso muito pesquisando empresas, ao mesmo tempo que voc  vê ê 
a empresa que diz que “aqui n o, imagina, n s n o descriminamos, n s temosã ó ã ó  
c digo de conduta, que diz que n s n o podemos discriminar nada, de formaó ó ã  
alguma, ningu m, por nenhuma situa o”. A  quando voc  vai ver como  queé çã í ê é  
eles recrutam o trabalhador...

ITCP: Voc  enxerga o cooperativismo, a economia solid ria como uma tentativa deê á  
mudar as rela es de trabalho hoje sem ter que esperar um futuro [socialista]?çõ  
ngela:Â  Como um elemento central dessa pr tica cooperativista, acho que agenteá  

pode entend -la como uma possibilidade, como um aprendizado, um caminho deê  
aprendizado para a autonomia dos trabalhadores, para sua capacidade de gerir 
coletivamente as empresas, certo? De adquirirem, portanto, autonomia em rela oçã  
aos patr es, de serem capazes de adquirir conhecimento. Conhecimento que euõ  
estou dizendo n o  universit rio, conhecimento tamb m voltado  pr tica, tamb mã é á é à á é  
atrav s do estudo, porque n o? Suficiente para que eles sejam capazes e sintamé ã  
capazes, exer am essa capacidade coletiva de gerenciar as suas pr prias vidas eç ó  
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a  empresa  na  qual  trabalham.  Ent o  acho  que  esse   um  processo  deã é  
aprendizado, sem d vida que tem que ser pensado desde j . Por exemplo, essaú á  
quest o da autonomia, capacidade de participar, de tomar decis es, de refletir, ã õ é 
algo  que  para  mim   fundamental  no  processo  de  aprendizado  para  aé  
transforma o.  E n o  s  no cooperativismo,  no interior  dos sindicatos,  issoçã ã é ó  
tamb m  essencial para qualquer outro organismo coletivo. S  o que a gente v ,é é ó ê  
infelizmente, muitas vezes  uma pr tica de controle de cima para baixo. E queé á  
cria um conjunto de empecilhos  participa o, porque a tend ncia, e aqui est  aà çã ê á  
coisa da autonomia e da influ ncia dos grupos pol ticos. Tem grupos pol ticos queê í í  
v o pr -definir o que  a participa o correta entre aspas, o jeito de participar, oã é é çã  
jeito de ver. E isso, obviamente, restringe a participa o de todos, porque se vocçã ê 
n o pensa isso com um aprendizado, o trabalhador que  contra a greve, jamaisã é  
vai ser a favor se ele n o aprender, ou se ele n o for levado a questionar porqueã ã  
que ele  contra a greve e porque que ele n o pode se tornar depois a favor;é ã  
mas se voc  simplesmente separar os trabalhadores, aqueles que s o a favor s oê ã ã  
dos  nossos,  que  s o  contra,  est o  contra  n s,  portanto  agente  os  alija  doã ã ó  
processo, isso n o  uma pr tica educativa, portanto voc  n o vai transformarã é á ê ã  
nada desse jeito...

ITCP: E a tend ncia a excluir os homens do debate de g nero? ê ê

ngela:Â  Olha, eu acho que tem momentos dessa quest o.  importante envolverã É  
os homens, mas acho que  importante envolver os homens a partir do momentoé  
que as mulheres t m seguran a ou t m resolvido, para elas mesmo, um conjuntoê ç ê  
de quest es. Porque nem sempre voc  tem um grupo feminista, por exemplo, noõ ê  
conjunto das mulheres que est o se envolvendo ali com clareza sobre todas asã  
coisas. s vezes ter clareza no plano racional,  n o significa ter superado umÀ ã  
conjunto  de  coisas  no  plano  emocional.  Ent o  voc  tem  um  conjunto  deã ê  
dificuldades para essa pr tica. Eu acho que os homens s o bem vindos, mas n oá ã ã  
d  para, simplesmente, dependendo da din mica do grupo, achar que incluir osá â  
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homens desde logo  salutar s mulheres. Por exemplo, um grupo que est  seé à á  
formando, incluir os homens pode significar que os homens assumam a lideran a,ç  
porque eles t m essa pr tica,  parte da socializa o deles. E as mulheres ficaremê á é çã  
todas caladas, porque o fato de ter um homem amedronta e elas t m dificuldadeê  
para falar. Bom, ent o n o ajudou em nada ter um homem, est  certo? Naqueleã ã á  
grupo, voc  pode incluir os homens em v rias atividades, em v rias quest es, masê á á õ  
pode ser fundamental para aquele grupo ter um momento em que as reuni esõ  
sejam s  entre mulheres. Isso serve para aquelas quest es que agente j  discutiuó õ á  
no GEPES, n o ? Eu lembro que a Adriana tava fazendo oficina de g nero comã é ê  
pessoas da [Cooperativa] Tatuap . Que tinha essas coisa, n o ? Elas queriamé ã é  
fazer reuni es separadas dos homens, com as mulheres, e depois reuni es juntas.õ õ  
E as mulheres s vezes perguntavam para ela, porque que n o aconteceria deà ã  
novo aquelas reuni es s  das mulheres? Por qu ? Porque elas se sentiam õ ó ê à 
vontade de fazer as coisas, de uma maneira que elas n o se sentiam aindaã  
fortalecidas suficientes para falar quando estavam junto com os homens ,acho que 
 esse processo...é

ITCP: No entanto, a perspectiva de g nero nos coloca o desafio de trabalhar osê  
pap is de g nero de forma inter-relacionada, ou seja, ao falar da situa o daé ê çã  
mulher, necessariamente necessitamos entender os pap is atribu dos aos homens,é í  
e como fica esse di logo nessa metodologia de trabalho apenas com as mulheres?á  
ngelaÂ : Olha, eu acho que ela acaba na pr tica se tornando um trabalho com asá  

mulheres, porque as mulheres continuam sendo, ainda n o superou o momento emã  
que as mulheres deixam de ser o grupo subordinado, dominado, marginalizado, 
exclu do, dependendo do que voc  est  focalizando, do que voc  est  tratando.í ê á ê á  
Por essa raz o, por exemplo, a quest o da viol ncia,  muito complicado discutir,ã ã ê é  
para tratar de mulheres de grupos vulner veis acostumados a viver a viol nciaá ê  
dom stica, cotidiana etc. Voc   n o deve achar que pode tratar a quest o daé ê ã ã  
viol ncia como se ela fosse igual para os homens e para as mulheres. N o . Aoê ã é  
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menos na viol ncia dom stica e na viol ncia sexual. S o as mulheres, noventa eê é ê ã  
nove, v rgula nove por cento, as v timas. N o tem como n o tratar como umaí í ã ã  
quest o das mulheres. Este tipo de viol ncia, viol ncia dom stica, por exemplo,ã ê ê é  
muito raro de ser o inverso,  t o raro, que  um caso em mil. Ent o acho queé ã é ã  
depende  da  quest o,  quando  voc  est  tratando  da  coisa  do  trabalho,  porã ê á  
exemplo, acho que sem d vida voc  tem que trabalhar os dois, os dois grupos,ú ê  
principalmente,  se  envolve  a  rela o  no  ambiente  de  trabalho.  Guarda  outrosçã  
aspectos, as rela es da fam lia, enfim. Dependendo do que voc  vai tratar, eçõ í ê  
acho que  por isso, por essa raz o que agente tem s vezes essa dificuldade deé ã à  
generalizar,  ou  de  incluir,  digamos,  um  trabalho  com  homens  e  mulheres, 
envolvendo a quest o de g nero.ã ê

ITCP: O que voc  acha da rela o entre g nero e Economia Solid ria? Temê çã ê á  
alterado algo nesse sentido, olhando a pol tica de economia solid ria? ngela:í á Â  
Ent o, uma coisa que eu acho que  muito clara, para n s todas que estamosã é ó  
envolvidas nesse debate de g nero e economia solid ria, d  para perceber que,ê á á  
por exemplo, o cooperativismo e a economia solid ria n o t m alterado. Querá ã ê  
dizer, a pr tica cooperativista, que orienta a economia solid ria  uma pr tica maisá á é á  
igualit ria, n o discriminat ria etc. Voc  tem isso como premissas, digamos, queá ã ó ê  
informam a economia  solid ria,  mas o que  voc  v  na  pr tica  concreta  nosá ê ê á  
empreendimentos,  dos  organismos  que  s o  criados,  estou  falandoã  
empreendimentos, organismos, porque tem v rias coisas que n o s o cooperativas,á ã ã  
n o se altera? Inclusive as cooperativas voc  v  que simplesmente essa pr tica ã ê ê á é 
reproduzida as rela es de g nero, nas suas desigualdades. Isso  muito claro.çõ ê é  
Por exemplo,   reproduzida a divis o sexual  do trabalho,  tanto entre setores;é ã  
cooperativas de costura, voc  tem muito mais mulheres, s vezes s  mulheres. Asê à ó  
cooperativas de reciclagem t m mulheres e homens, s vezes uma tend ncia emê à ê  
ter mais mulheres do que homens, mas nas cooperativas de reciclagem voc  temê  
uma divis o do trabalho, uma divis o sexual do trabalho muito estabelecida eã ã  

174



naturalizada. Por exemplo, muitas das cooperativas as mulheres tem uma fun oçã  
espec fica,  totalmente separada das fun es dos homens, em muitas delas así çõ  
mulheres est o na fun o de separa o do lixo recicl vel, separar as coisas queã çã çã á  
vem tudo juntas, nas bancadas de triagem, enquanto os homens est o no servi oã ç  
que  considerado mais pesado. E a defini o, inclusive, porque que se divide oé çã  
trabalho daquela maneira continua sendo: as mulheres t m mais facilidades, s oê ã  
mais detalhistas, v em melhor a diferen a do pl stico branco etc. Elas n o podemê ç á ã  
fazer o trabalho pesado, fica para os homens que  o que: carregar aquelesé  
fardos, prensar fardo, botar no caminh o, n o sei o que etc. Assim como tamb m,ã ã é  
se voc  tem cata o de lixo junto, os catadores s o homens, os que v o para ruaê çã ã ã  
fazer o trabalho de catar o lixo s o homens e as mulheres quando tem essaã  
divis o, ficam na parte da triagem. Assim como tamb m, agente j  encontrou naã é á  
ITCP, casos em que as mulheres se envolvem numa cooperativa de artesanato e 
come am a trabalhar. E aquilo come a a dar um monte de problema em casa. Eç ç  
ela est  indo trabalhar, nunca trabalhou antes, est  indo trabalhar porque o maridoá á  
est  desempregado, mas o marido n o aceita que ela esteja trabalhando, que elaá ã  
fique o dia inteiro fora de casa, porque ele quer ela em casa, cozinhando e 
come a a dar muito  problema,  problema de viol ncia...  Tem homem que n oç ê ã  
aceita. Tem uma influ ncia da quest o de g nero, o tempo todo, constantemente,ê ã ê  
marcando diferen as e desigualdades nessas rela es. O que mais me chamaç çõ  
aten o  o fato das mulheres ganharem por produ o, ent o quanto mais elasçã é çã ã  
separarem o lixo mais elas ganham e os homens ganharem por m s ou por horaê  
trabalhada, isso faz uma diferen a enorme, em termos da din mica do trabalho, doç â  
cansa o no final do dia, tudo isso.ç

ITCP:  Olhando as pesquisas na rea de economia solid ria e no mercado deá á  
trabalho e trabalho informal, a quest o de g nero sempre aparece como um tema,ã ê  
como um dos temas, assim como a quest o de ra a, geracional etc. Parece que aã ç  
dimens o da desigualdade j  seria solucionada pelo fato apenas de contemplarã á  
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uma  estat stica  voltada  para  essa  quest o.  Problematizar  mais  a  fundo  essaí ã  
quest o n o  uma necessidade que os pesquisadores sentem?ã ã é

ngela:Â  Depende do pesquisador. Se o pesquisador n o est  adotando como oã á  
olhar da sua pesquisa a quest o de g nero, ele n o vai fazer isso. Ele vai adotar,ã ê ã  
avaliado o g nero, entendeu? N o numa perspectiva de g nero, s o situa esê ã ê ã çõ  
diferentes. Se  s  vari vel, mas  uma vari vel como qualquer outra, para pensaré ó á é á  
as  rela es  que  est  encontrando  naquele  universo.  Se  voc  adota  umaçõ á ê  
perspectiva, ele vai ter a necessidade de buscar uma explica o, de buscar umçã  
aprofundamento daquela quest o. Isso  um lado da confus o, quando voc  temã é ã ê  
um conceito e se generaliza, que passa a estar presente nas pol ticas, enfim, nasí  
ag ncias, etc. Cria um pouco essa certa confus o, muita gente que come a aê ã ç  
incluir vari vel como se fosse a perspectiva, s  para dar conta de responder umaá ó  
ag ncia que est  financiando essa linha.ê á

Existem muito poucos estudos no campo da economia solid ria. No entanto, temá  
uma  discuss o  interessante  que   a  ã é que  n o  d  para  olhar  para  economiaã á  
solid ria e para esse tipo de empreendimento apenas com um vi s utilitarista,á é  
imediato. Como se a efici ncia econ mica possu sse um crit rio para avaliar aê ô í é  
pr tica das cooperativas. Ela vai dizer que tem que superar essa id ia de queá é  
apenas  a  efici ncia  econ mica  vai  julgar  o  maior  ou  menor  sucesso  de  umê ô  
empreendimento cooperativista, da incuba o em uma cooperativa, etc. Tem v riasçã á  
outras  coisas  importantes,  n o  ?  E a  que a quest o  de  g nero  pode  serã é í ã ê  
importante  para  voc  olhar.   como  entender  a  participa o  de  homens  eê É çã  
mulheres, como  que essa participa o pode ser diferenciada? Que significadoé çã  
tem paras mulheres? Que significado tem para os homens? Como eles podem ter 
olhares e viverem aquela experi ncia de uma maneira muito diferente, exatamenteê  
pelas  limita es  maiores  ou  menores  de  g nero  que  eles  vivenciam  no  seuçõ ê  
cotidiano. Tem uma pesquisa feita por uma colega de Minas [Gerias], chamada 
Magda Neves, que fala isso tamb m. Ela foi fazer uma pesquisa em cooperativasé  
com uma desconfian a muito grande, uma vis o muito pessimista. Ela chegava nosç ã  
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lugares  e  via  a  precariedade,  o  desolamento,  a  precariedade  das  condi esçõ  
achando que aquilo n o tinha sentido. Manter as pessoas trabalhando, vivendoã  
naquelas condi es. Depois de ter trabalhado com as mulheres, com os homens,çõ  
entrevistado, feito a pesquisa, ela chegou a conclus o de que, o que mudou,ã  
principalmente paras mulheres, era uma coisa muito mais em termos de qualidade 
de vida, o seu sentimento de pertencer a alguma coisa, de se inserir em alguma 
coisa,  de  sentir  reconhecida,  de  ter  o  seu  trabalho  reconhecido.  Ent o  s oã ã  
aspectos muito mais culturais, simb licos, subjetivos, mas que para aquela pessoaó  
que est  envolvida significa uma mudan a para melhor, que voc  n o pode medirá ç ê ã  
apenas pela efici ncia econ mica, pela quantidade de dinheiro que entra a cadaê ô  
m s, que dizer, n o  s  isso que conta. Se for medir s  por a , muitas dessasê ã é ó ó í  
experi ncias cooperativistas podem ser avaliadas negativamente. Podem olhar proê  
conjunto  da  coisa  da  economia  solid ria  e  achar  que   muito  ineficienteá é  
economicamente, que n o tem sentido, as pessoas n o saem da pobreza, n oã ã ã  
melhora sua qualidade de vida, etc. Bom, isso sem d vida  algo que tem queú é  
nos  preocupar,  as  pessoas  que  est o  envolvidas  nessa  quest o  t m que  seã ã ê  
preocupar que o envolvimento das pessoas tem que significar uma melhoria na 
sua condi o de vida. A gente tem que brigar por isso tamb m, tem que lutar porçã é  
isso, para que seja esse o resultado do trabalho. Mas n o d  para medir s  porã á ó  
isso.  N o  d  para  agente  achar  que  essa   a  nica  quest o  relevante  eã á é ú ã  
importante quando se avalia o trabalho, por exemplo, de incuba o, ou o maior ouçã  
menor sucesso de uma cooperativa.

ITCP: ngela, para encerrar, fala porque voc  est  na ITCP?Â ê á

ngela:Â  Bom,  eu vim parar  na ITCP por um convite  claro de um grupo de 
monitoras,  que estavam aqui  na poca,  nem lembro quando.  Elas vieram meé  
procurar  querendo  conversar  sobre  como  elas  poderiam  lidar  com  essa 
problem tica das rela es dos homens e das mulheres nos empreendimentos queá çõ  
estavam sendo incubados naquele  per odo no projeto.  Algumas delas  estavamí  
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muito angustiadas com isso. Tinha uma relatando alguns fatos importantes, como 
brigas  e  desaven as,  desencontros  entre  os  homens  e  as  mulheres  queç  
trabalhavam  juntos.  Ou  como  lidar  com  essa  situa o,  por  exemplo,  porqueçã  
tamb m isso vem antes de mulheres que entravam no grupo, super afim, superé  
envolvidas, mas que come avam a ter problemas em casa, por causa de filho, deç  
marido etc. E um conjunto de quest es que estavam aparecendo no cotidiano daõ  
incuba o que elas n o estavam sabendo como lidar com aquilo, que elas queriamçã ã  
ent o conversar comigo, discutir algumas coisas, perguntaram se eu topava orientarã  
um pouco elas, e eu disse que eu topava. Me convidaram para vir aqui, fizemos 
uma reuni o, come amos a conversar sobre isso e foi depois de um tempo queã ç  
agente tava se reunindo e conversando, discutindo e lendo texto que surgiu essa 
id ia de formalizar, de criar mesmo um GEPES de g nero. E para mim era umaé ê  
coisa muito rica, porque era oportunidade de n o s  ajudar numa reflex o, masã ó ã  
ajudar numa parte te rica, com aquilo que eu podia fazer, mas ao mesmo tempoó  
experimentar esse outro lado que eu nunca tinha experimentado, a n o ser quandoã  
fazia milit ncia, nos grupos feministas que a gente tinha. Faz amos reuni es naâ í õ  
periferia com as mulheres, tinha muito essa coisa militante de ajudar as outras 
mulheres a constitu rem os seus grupos. Mas tirando aquele per odo, eu nuncaí í  
mais tinha tido essa experi ncia de me envolver com um trabalho mais pr tico.ê á  
Pr tico no sentido de que tem que acontecer ali, as coisas apareciam, tinham queá  
ser enfrentadas, ver se era poss vel resolver. Como  que esse arcabou o te ricoí é ç ó  
da quest o das rela es de g nero podia contribuir com isso, estar no processoã çõ ê  
de incuba o. Ent o foi assim, eu acho que foi muito, digamos, desafiante de umçã ã  
lado e muito rico, eu aprendi muito nesse processo. Eu gosto desse trabalho por 
essa raz o, que n o s  envolvam, posso ajud -las at  certo ponto, porque tamb mã ã ó á é é  
tem uma parte dos monitores, das monitoras que caminham sozinhas tamb m.é  
Acho que isso  uma grande coisa da ITCP, nem sempre se encontra isso foraé  
da ITCP. Mas eu tamb m aprendo, n o s  aprendi, me envolvi com a quest o,é ã ó ã  
como resolvi fazer um projeto de pesquisa sobre isso.  exatamente esse tipo deÉ  
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rela o e de pr tica que a Extens o que suscita, n o ? Que me leva a fazerçã á ã ã é  
uma reflex o, a ler coisas que eu n o lia antes, a pensar sobre o assunto e,ã ã  
portanto, a pesquis -lo. Atuo um pouco na Extens o, mas tamb m fa o pesquisaá ã é ç  
sobre aquele assunto e acho que as coisas se completam, se complementam, 
agente pode tamb m colaborar com a pr pria pr tica da ITCP, da incuba o,é ó á çã  
quando voc  tem uma pesquisa maior sobre aquela realidade.  Acho que temê  
pessoas interessantes na universidade que poderiam ajudar na ITCP, mas isso se 
inviabilizou ao longo do tempo... Por outro lado, eu acho que gerou, criou o que 
seria uma forma de organiza o dos estudantes, de gest o da ITCP. Um rg oçã ã ó ã  
desse tipo tem muita dificuldade numa universidade, dificuldade mesmo de verba, 
de estrutura, enfim. Eu acho que a ITCP funciona muito bem porque tem sempre 
os estudantes que s o muito comprometidos com o trabalho aqui, conseguem seã  
organizar muito bem para tocar o trabalho, quer dizer, s o bem sucedidos emã  
conseguir recursos, n o ? V o e fazem projetos, buscam, mesmo quando, sã é ã à  
vezes, aos trancos e barrancos, mas a coisa funciona e acaba saindo e s o muitoã  
bem sucedidos nesse aspecto.  J  tem uma pr tica de forma o que  muitoá á çã é  
interessante, forma o de novos monitores, que isso tamb m se consolidou aoçã é  
longo do tempo.
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SEÇÃO 4.

QUESTÃO JURÍDICA
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

______________________________________________

OS EQU VOCOS ACERCA DO COMBATE Í À 
PRECARIZA O DO TRABALHO:ÇÃ

O caso do Termo de Ajustamento de Conduta entre o 
Minist rio P blico do Trabalho e a Advocacia Geral daé ú  
Uni oã

“Fiquei  muito  contente de ver  um texto da rea jur dica na Economiaá í  
Solid ria.  dif cil ter gente da rea trabalhando com Economia Solid ria e  dif cilá É í á á é í  
a interlocu o entre os dois mundos.çã

[...]
O  minist rio  p blico  p e  as  falsas  cooperativas  e  as  verdadeirasé ú õ  

cooperativas no mesmo balaio. Esse termo impede as cooperativas de servi o deç  
acesso ao mercado. Ele trata igualmente as cooperativas que s o intermedia oã çã  
de m o de obra, que efetivamente precarizam o trabalho e as cooperativas queã  
s o  resultado  de  uma  organiza o  efetiva  dos  trabalhadores,  em  que  hã çã á  
participa o, em que h  autogest o e onde eles mesmo s o propriet rios dosçã á ã ã á  
meios de produ o.çã

[...]
...com a volta  dessa ideologia liberal,  a tentativa de flexibilizar  as leis  

trabalhistas, o movimento de terceiriza o no mundo do trabalho.. Nesse contextoçã  
as cooperativas est o realmente sendo utilizadas para precarizar trabalho. Essa ã é 
uma realidade para a qual a Economia Solid ria n o pode fechar os olhos.”á ã

Maria Clara
advogada da ITCP/USP
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Artigo

Os  equ vocos  acerca  do  combate   precariza o  doí à çã  
trabalho: O caso do Termo de Ajustamento de Conduta entre o 
Minist rio P blico do Trabalho e a Advocacia Geral da Uni oé ú ã

Autor: Rafael Moya59

Resumo: Diversos  obst culos  legais,  pol ticos  e  burocr ticos  t m  dificultado  aá í á ê  
atua o  de  cooperativas.  S o  processos  na  Justi a,  multas,  “persegui o”  doçã ã ç çã  
Minist rio P blico do Trabalho e do Minist rio do Trabalho e Emprego. Um dosé ú é  
empecilhos “legais”  o Termo de Ajuste de Conduta (TAC), firmado em 2003 pelaé  
Advocacia Geral da Uni o(AGU) e o Minist rio P blico do Trabalho. Ele pro be aã é ú í  
participa o  das  cooperativas  de  servi os  nas  licita es  do  Poder  Executivoçã ç çõ  
Federal. TAC esse que tem irradiado efeitos paras as mais diversas esferas da 
Administra o P blica. Na defesa dos interesses difusos e coletivos, o art. 5 , § 6çã ú º º 
da Lei  7.347/85 autorizou aos rg os p blicos  que possuem legitimidade paraó ã ú  
ajuizar a o civil p blica a possibilidade de tomarem do autor de comportamentoçã ú  
lesivo a direitos transidividuais o compromisso de ajustamento de sua conduta 
(TAC) s exig ncias legais. Segundo Paul Singer: “Como j  foi visto, a forma oà ê á çã  
de falsas cooperativas  apenas uma das formas de precarizar o trabalho de queé  
disp em as empresas que desejam faz -lo. Existem outras. Por isso, a destrui oõ ê çã  
das cooperativas ditas de ‘m o-de-obra’ n o impede e nem previne a destrui oã ã çã  
do assalariamento regular e com ela a expropria o dum n mero cada vez maiorçã ú  
de trabalhadores de seus direitos constitucionais.”. E prossegue: “Em suma, em 
vez  de  perseguir  algumas  formas  de  precariza o  do  trabalho,  como  asçã  
cooperativas ditas de ‘m o-de-obra’, na v  esperan a de restaurar o assalariamentoã ã ç  
regular, o que precisamos fazer  generalizar os direitos trabalhistas como direitosé  
humanos de todos que trabalham, sejam aut nomos individuais ou coletivos, sejamô  
assalariados ou estatut rios.”á

Palavras-chave: Direito cooperativo; termo de ajustamento de conduta; Minist rioé  
P blico; falsas cooperativas.ú

59  Advogado, Assessor Jur dico da ITCP/UNICAMP.í
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Os equ vocos acerca do combate  precariza o do trabalho: í à çã

O caso do Termo de Ajustamento de Conduta entre o Minist rio P blico doé ú  
Trabalho e a Advocacia Geral da Uni oã

No que se refere  conjuntura de atua o das Cooperativas brasileiras, noà çã  
mbito jur dico, diversos obst culos legais, pol ticos e burocr ticos t m dificultado aâ í á í á ê  

atua o  de  diversas  cooperativas  extremamente  consolidadas,  id neas  e  comçã ô  
grande potencial  de crescimento,  que podem inclusive  contribuir  muito  para  o 
fortalecimento da economia solid ria. S o processos na Justi a, multas, embatesá ã ç  
com o Minist rio P blico do Trabalho e do Minist rio do Trabalho e Emprego. Umé ú é  
dos empecilhos “legais”  o Termo de Ajuste de Conduta (TAC), firmado em 2003é  
pela Advocacia Geral da Uni o (AGU) e o Minist rio P blico do Trabalho. Esteã é ú  
TAC pro be a participa o das cooperativas de servi os nas licita es do Poderí çã ç çõ  
Executivo Federal. Isso que tem irradiado efeitos para as mais diversas esferas da 
Administra o  P blica,  prejudicando  assim  in meras  cooperativas  existentes  eçã ú ú  
consolidadas  h  muito  tempo.  O  objetivo   abordar  este  tema  discutindo  aá é  
viabilidade de se enfrentar o real problema da precariza o do trabalho por meioçã  
de uma resposta t o simpl ria como um Termo de Ajustamento de Conduta queã ó  
trata igualmente as falsas e as verdadeiras cooperativas.

O que  um termo de ajustamento de condutaé

Na defesa dos interesses difusos e coletivos, a legisla o brasileira, autorizaçã  
rg os p blicos que possuam legitimidade para ajuizar uma A o Civil  P blica aó ã ú çã ú  

possibilidade de tomarem do autor de comportamento lesivo a direitos transindividuais 
o compromisso de ajustamento de sua conduta (TAC) s exig ncias legais.à ê
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O comprometimento preliminar do termo de compromisso de ajustamento de 
conduta possui dupla natureza. Caso o compromisso seja tomado de particulares, 
seu fundamento torna-se semelhante ao poder de pol cia, j  que se imp e aosí á õ  
administrados uma limita o individual em benef cio do interesse coletivo.  Casoçã í  
este seja firmado entre rg os p blicos, aproxima-se a uma esp cie de “conv nio”,ó ã ú é ê  
no qual apenas uma das partes ter  obriga es. A finalidade essencial do Termoá çõ  
de Ajustamento de Conduta  a de buscar a solu o extrajudicial de lit gios queé çã í  
envolvem direitos difusos e coletivos, pois possibilita a cessa o de comportamentoçã  
tido como lesivo aos interesses transindividuais,  assim, sem a necessidade da 
propositura de uma a o judicial.çã

O compromisso de ajustamento de conduta que normalmente  feito peloé  
Minist rio P blico faz com que os pactuantes acreditem que o acordo poderiaé ú  
gerar  uma  situa o  de  irrevogabilidade,  n o  sendo  assim,  permitido  seuçã ã  
descumprimento, mesmo que suas cl usulas estejam em desconformidade com aá  
lei ou n o associadas a prote o do interesse p blico, princ pio primordial desteã çã ú í  
instrumento jur dico.í

Por m, como nos ensina o administrativista italiano Renato Alessi em suaé  
obra  “Sistema  Istituzionale  del  Diritto  Amministrativo  Italiano”  (Alessi,  1960) 
devemos  distinguir  o  interesse  p blico  em prim rio  e  secund rio.  O  primeiroú á á  
significaria o interesse da sociedade ou da coletividade como um todo. O segundo 
seria o modo pelo qual os rg os da administra o v em o interesse p blico,ó ã çã ê ú  
permitindo-se assim inferir que nem sempre a pol tica governamental atenderia oí  
real interesse da comunidade.

Desta forma, o Termo de Ajustamento de Conduta geraria somente uma 
presun o relativa de que um comportamento vedado pelo termo seria realmenteçã  
contr rio  a  um determinado  interesse  p blico.  Mas  isto  n o  pode  gerar  umaá ú ã  
situa o de imutabilidade,  o  que  imporia  a  vincula o  sem fim do pactuante,çã çã  
mesmo entendendo o contexto autorizaria a realiza o de uma determinada pol ticaçã í  
governamental que at  ent o seria lesiva aos interesses transindividuais. Portanto,é ã  
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incumbe ao Poder Judici rio definir se o Termo de Compromisso de Ajustamentoá  
de Conduta possui legitimidade e legalidade, protegendo assim verdadeiramente o 
interesse p blico.ú

Conjuntura de retirada de direitos trabalhistas
Em tempos de crise econ mica muito se tem dito  sobre a famigeradaô  

“flexibiliza o  dos  direitos  trabalhistas”.  Trata-se  os  direitos  conquistados  pelosçã  
trabalhadores que est o positivados em cartas normativas como a Consolida oã çã  
das Leis Trabalhistas que data de 1943, ou mesmo na Constitui o Federal deçã  
1988, al m  claro de diversas determina es da Organiza o Internacional doé é çõ çã  
Trabalho, como entulhos que precisam ser removidos do sistema jur dico brasileiroí  
para  que  se possa  abrir  as  portas  para  investimentos  estrangeiros  e  para  a 
gera o  de  empregos.  çã Segundo  Rodolfo  Cap n  Filas  “La  ideologia  neo-liberaló  
busca  que  el  Estado  no  controle,  dejando  ‘en  libertad’  as  las  ‘fuerzas  del 
mercado’, por lo que en materia laboral, predican la flexibilidad e des-regulaci nó  
m s absoluta. Del mismo modo, en materia provisional ense an que cada quiená ñ  
debe cuidarse a s  mismo y pre-ver su futuro” (í Cap n Filasó , 2003, p. 69).

Ocorre que:
O  Direito  do  Trabalho  ao  longo  das  ltimas  d cadas  sofre  press esú é õ  
internacionais.  O novo modelo neoliberal  existente no mundo imp e aosõ  
pa ses,  principalmente  aos  ‘emergentes’  do  terceiro  mundo,  novasí  
concep es de Justi a, do Direito do Trabalho, de emprego. As normasçõ ç  
r gidas existentes nos C digos e Constitui es j  n o servem ao mercado.í ó çõ á ã  
O que se pretende atualmente n o  valorizar o trabalhador, mas adaptar oã é  
trabalho  ao  mercado.  Neste  sentido  organismos  internacionais,  como  o 
Banco Mundial, se preocuparam em ‘orientar’ os pa ses da Am rica Latinaí é  
e Caribe a fazer a Reforma do Judici rio, como se evidencia no documentoá  
t cnico n. 319 que acentua: ‘a economia de mercado demanda um sistemaé  
jur dico eficaz para governos e setor privado visando solver os conflitos eí  
organizar as rela es sociais. Ao passo que os mercados se tornam maisçõ  
abertos  e abrangentes e as  transa es mais complexas,  as institui esçõ çõ  
jur dicas  e  imparciais  s o  de  fundamental  import ncia.  Sem  estasí ã â  
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institui es, o desenvolvimento no setor privado e a moderniza o do setorçõ çã  
p blico n o ser  completa’ (MARTINS, 2003, p. 165).ú ã á

Assim,  ao  levarmos  em  conta  que  o  Minist rio  P blico  do  Trabalhoé ú  
brasileiro, de fato, quer enfrentar o grave problema da precariza o do trabalho,çã  
cremos que seja primordial sua atua o no que se refere s crescentes iniciativasçã à  
de flexibiliza o dos direitos trabalhistas, redu o de sal rios, e diversas formas deçã çã á  
burlar a legisla o trabalhista. N o se nega a exist ncia de falsas Cooperativas,çã ã ê  
por m,  generalizar  tal  afirma o  significa  desconsiderar  todo  um  avan o  noé çã ç  
cooperativismo brasileiro, significa fazer letra morta da legisla o constitucional eçã  
infraconstitucional brasileira.

 A legalidade do cooperativismo
Segundo o Termo de Ajustamento de Conduta: “CONSIDERANDO que a 

legisla o consolidada em seu art. 9 , comina de nulidade absoluta todos os atosçã º  
praticados com o  intuito  de desvirtuar,  impedir  ou fraudar  a  aplica o  da leiçã  
trabalhista;”. Ora, a fraude, como v cio de um ato jur dico, deve ser provada porí í  
quem  alega,  como  determina  o  C digo  Civil  brasileiro.  N o  se  presume.  Aó ã  
contrata o de empresas interpostas para prestarem servi os, via cooperativas deçã ç  
trabalho, n o configura, “automaticamente”, fraude. Uma vez o Minist rio P blicoã é ú  
do Trabalho alega que uma Cooperativa  fraudulenta deve ser garantida  mesmaé à  
o contradit rio e a ampla defesa. Nenhum ato administrativo pode ser superior aosó  
princ pios constitucionais, ainda que praticados pelo Minist rio P blico.í é ú

O Referido Termo de Ajustamento de Conduta est  eivado de preconceito eá  
“achismos”: 

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de m o-ã

de-obra, que prestam servi os de natureza subordinada  UNI O emboraç à Ã  
laborem  em  situa o  f tica  id ntica  a  dos  empregados  das  empresasçã á ê  
prestadoras de servi os terceiriz veis, encontram-se  margem de qualquerç á à  
prote o  jur dico-laboral,  sendo-lhes  sonegada  a  incid ncia  de  normasçã í ê  
protetivas  do  trabalho,  especialmente  quelas  destinadas  a  tutelar  aà  
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seguran a e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princ pio daç í  
isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do  trabalho 
(arts. 5 , caput e 1 , III e IV da Constitui o Federal);” º º çã

Caso isso ocorra, que o Minist rio P blico do Trabalho e os outros rg oé ú ó ã  
competentes cumpram sua fun o de fiscalizar e punir as falsas Cooperativas. Eçã  
ainda prossegue: 

“CONSIDERANDO  o  teor  da  Recomenda o  Para  a  Promo o  dasçã çã  
Cooperativas aprovada na 90ª sess o, da OIT – Organiza o Internacionalã çã  
do  Trabalho,  em  junho  de  2002,  dispondo  que  os  Estados  devem 
implementar pol ticas nos sentido de: '8.1.b Garantir que as cooperativasí  
n o sejam criadas para, ou direcionadas a, o n o cumprimento das lei doã ã  
trabalho ou usadas para estabelecer rela es de emprego disfar ados, eçõ ç  
combater  pseudocooperativas  que  violam  os  direitos  dos  trabalhadores 
velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas'. 

Impedir  que  o  Poder  P blico  contrate  Cooperativas  de  servi os   aú ç é  
implementa o de uma pol tica que garanta que n o sejam criadas para o n oçã í ã ã  
cumprimento  das  leis  do  trabalho?  Isso   uma  pol tica  que  combate  asé í  
pseudocooperativas?

N o caberia ao Minist rio P blico do Trabalho propor a assinatura de umã é ú  
Termo de Ajustamento de Conduta, limitando o Poder P blico a contrata o deú çã  
Cooperativas de servi os. Ainda que se alegue segundo o TAC ç “CONSIDERANDO 
que  a  administra o  p blica  est  inexoravelmente  jungida  ao  princ pio  daçã ú á í  
legalidade, e que a pr tica do merchandage  vedada pelo art. 3 , da CLT eá é º  
repelida pela jurisprud ncia sumulada do C. TST (En. 331);” ora, por esse mesmoê  
argumento  que a Administra o P blica deveria zelar pelo princ pio da legalidadeé çã ú í  
n o discriminando Cooperativas, mas sim fiscalizando as falsas Cooperativas. Aoã  
que parece pela inefici ncia do Estado brasileiro em cumprir com suas obriga esê çõ  
faz com que o cooperativismo seja duramente atacado por essa iniciativa, vez que, 
pune  principalmente  as  cooperativas  id neas  que  t m  cumprido  umaô ê  
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important ssima fun o social.í çã

Al m do mais o Minist rio P blico do Trabalho com tal iniciativa ignora oé é ú  
inciso LVII da Constitui o Federal brasileira que garante o princ pio da presun oçã í çã  
de inoc ncia. Como bem ilustra Paul Singer: ê

A  outra  origem  das  cooperativas  de  trabalho  resulta  de  iniciativas  de 
trabalhadores  marginalizados,  sem chance de obter  emprego regular  ou 
ainda em perigo de perder o trabalho que t m. Este , por exemplo, oê é  
caso  dos  trabalhadores  de empresas  em crise,  que  se  organizam em 
cooperativa ora para tentar recuperar a sua ex-empregadora (comprando-a 
com seus cr ditos trabalhistas e eventualmente com financiamento) ora paraé  
disputar  o  mercado  de  servi os  terceirizados,  tendo  como  arma  suaç  
profici ncia  profissional.  Formam  tamb m  cooperativas  de  trabalhoê é  
trabalhadoras e trabalhadores muito pobres, que sobrevivem vendendo seus 
servi os  individualmente  e  tentam  obter  melhores  condi es  de  ganhoç çõ  
unindo-se em cooperativas de trabalho. Estas cooperativas s o obviamenteã  
verdadeiras, frutos da livre vontade dos que nelas se associam, que n oã  
espoliam ningu m e s o criadas como armas na luta contra a pobreza.é ã  
(SINGER, 2004, p. 2)

Conclus oã
A viola o, do princ pio da presun o de inoc ncia, devido processo legal,çã í çã ê  

da ampla defesa est  contida, ainda que n o se admita, no corpo do Termo deá ã  
Ajustamento  de Conduta,  onde se limita  a  possibilidade  do exerc cio  da livreí  
iniciativa. Segundo  Paul  Singer:  “Como  j  foi  visto,  a  forma o  de  falsasá çã  
cooperativas  apenas uma das formas de precarizar o trabalho de que disp emé õ  
as empresas que desejam faz -lo.  Existem outras.  Por isso,  a destrui o  dasê çã  
cooperativas ditas de ‘m o-de-obra’ n o impede e nem previne a destrui o doã ã çã  
assalariamento regular e com ela a expropria o dum n mero cada vez maior deçã ú  
trabalhadores de seus direitos constitucionais.” E prossegue: Em suma, em vez de 
perseguir algumas formas de precariza o do trabalho, como as cooperativas ditasçã  
de ‘m o-de-obra’, na v  esperan a de restaurar o assalariamento regular, o queã ã ç  
precisamos fazer  é generalizar  os direitos trabalhistas  como direitos humanos de 
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todos que trabalham, sejam aut nomos individuais ou coletivos, sejam assalariadosô  
ou estatut rios” (SINGER, 2004, p. 4).á

Assim, 
“Imp e-se a preserva o e a amplia o dos direitos sociais, a amplia o doõ çã çã çã  
emprego por meio do desenvolvimento econ mico e social, a redu o daô çã  
jornada de trabalho, e pol ticas de seguro-desemprego e compensat riasí ó  
capazes  de  propiciar  a  sobreviv ncia  dos  trabalhadores  enquantoê  
desempregados.  (...)  Estas conquistas  passam por  um novo modelo  de 
desenvolvimento integrado, por novos valores econ micos e sociais e porô  
uma nova ordem social onde predomine a solidariedade e a justi a socialç  
entre  os  povos.  Para  se  construir  este  novo  ordenamento  jur dico,í  
econ mico,  social  h  que  haver  governos  independentes,  arrojados,ô á  
populares, capazes de romper com a depend ncia internacional. (...) Assimê  
haver  a inclus o dos pa ses  margem deste sistema e a implementa oá ã í à çã  
de novos valores que nortear o as rela es de com rcio, de trabalho eã çõ é  
internacionais  que  se  refletir o  nas  rela es  trabalhistas  internas  dosã çõ  
pa ses” (í MARTINS, op. cit., p. 169).

A principal forma de se garantir direitos consiste em combater na raiz as 
causas do desemprego, da precariza o do trabalho, da fragmenta o, redu o eçã çã çã  
extin o  de  muitas  categorias,  do  descumprimento  recorrente  da  legisla oçã çã  
trabalhista,  do crescimento vertiginoso da economia informal,  da explora o doçã  
trabalho, das desigualdades, dos baixos sal rios. O ataque  essas cooperativasá à  
n o restaura os direitos trabalhistas desses trabalhadores.ã

A garantia da implementa o de direitos deve ser buscada combatendo asçã  
verdadeiras brechas e insufici ncias do atual sistema econ mico que atual crise doê ô  
sistema econ mico mundial desnuda. Antes de sustentarmos falsas ilus es com oô õ  
sistema  jur dico  atual  que,  mesmo  insuficiente  vem  sendo  recorrentementeí  
desrespeitado, lembramos o que nos ensina Eduardo Galeano sobre a Declara oçã  
Universal dos Direitos Humanos: 

Le falta mucho m s do que lo tiene. Por ejemplo, all  no figura el m sá í á  
elemental  de  los  derechos,  el  derecho  a  respirar,  que  se  ha  hecho 
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impracticable en este mundo donde los p jaros tosen. Ni figura el derechoá  
a caminar, ya pasado la categor a de haza a ahora que s lo quedan lasí ñ ó  
clases de peatones, los r pidos y los que la dignidad humana puede exigirá  
cuando se la condena a ser indigna, ni el derecho a luchar por otro mundo 
posible cuando se ha hecho imposible el mundo tal cual es (GALEANO, 
2002). 
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TECNOLOGIA SOCIAL
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

______________________________________________

O Engenheiro Educador

“Se agente conseguisse levar esse texto para todos centros acad micos,ê  
pros grupos de engenharia que est o com alguma fissura, algum potencial deã  
transforma o, j  seria um belo trabalho.çã á

[...]
As perguntas que o texto traz s o muito bem feitas, muito bem elaboradasã  

o  que  mostra  um  pouco  que  a  universidade,  apesar  de  estar  praticamente  
capturada  para  outros  objetivos,  que  aqui  ainda  h  potencial  de  pensamentoá  
criativo, livre, engajado. Mas, mais que isso, est  brotando aqui na incubadoraá  
uma cr tica radical ao processo de forma o e atua o na engenharia.í çã çã

[...]
O texto est  conseguindo nos mostrar que h  possibilidades de teoriza oá á çã  

e  atua o  do  engenheiro  n o  s  nos  empreendimentos  populares,  mas  naçã ã ó  
desconstru o da sociedade de classes.”çã

Henrique Novaes,
pesquisador do Departamento de Pol tica Cient fica eí í  

Tecnol gica(DPCT)/UNICAMPó
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Artigo

O Engenheiro Educador 60

Autores: Lais Fraga61, Ricardo Silveira62 e Bruna Vasconcellos63

Resumo: O artigo tem como objetivo discutir a atua o do(a) engenheiro(a) emçã  
empreendimentos econ micos solid rios. A partir da problematiza o das rela esô á çã çõ  
entre ci ncia, tecnologia e sociedade e do marco anal tico-conceitual da Tecnologiaê í  
Social, mostraremos a necessidade de repensar a maneira de construir solu esçõ  
tecnol gicas para esses empreendimentos e, conseq entemente, a necessidade deó ü  
reformular a pr pria atua o do(a) engenheiro(a). A essa nova maneira de atuar,ó çã  
chamamos de Engenheiro(a) Educador(a).

Palavras-Chave: Engenharia; Economia Solid ria; Ci ncia, Tecnologia e Sociedade;á ê  
Tecnologia Social.

60 Artigo teve como base um texto coletivo escrito pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em Economia 
Solid ria  (GEPES)  de  Produ o  e  Tecnologia  da  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativasá çã ó  
Populares (ITCP) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), com a participa o dosçã  
formadores Paulo Machado e Rachel Previato, al m dos tr s autores.é ê

61 Engenheira  de  Alimentos  pela  UNICAMP,  mestre  e  doutoranda  em  Pol tica  Cient fica  eí í  
Tecnol gica pela UNICAMP e formadora da ITCP/UNICAMP desde 2004, lais@itcp.unicamp.br.ó

62 Graduando em Engenharia Mec nica na UNICAMP e formador da ITCP/UNICAMP desde 2006,â  
ricardo@itcp.unicamp.br.

63 Engenheira de Alimentos pela UNICAMP, mestranda em Pol tica Cient fica e Tecnol gica pelaí í ó  
UNICAMP e formadora da ITCP/UNICAMP desde 2007, bruna@itcp.unicamp.br.
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O Engenheiro Educador

1. Introdu oçã

Este  artigo   resultado da atua o e reflex o  do Grupo de Estudo eé çã ã  
Pesquisa em Economia Solid ria de Produ o e Tecnologia (GEPES de P&T) daá çã  
Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativas  Populares  (ITCP)  da  Universidadeó  
Estadual de Campinas (UNICAMP). Esse grupo tem tico (assim como outros seisá  
existentes na incubadora) tem como fun o confrontar a pr tica da incuba o comçã á çã  
o estudo te rico sobre um tema espec fico, no caso, a organiza o da produ o eó í çã çã  
a  tecnologia  produzida  e  utilizada  em empreendimentos  econ micos  solid riosô á  
(EES)64. Dessa intera o entre teoria e pr tica surgiu a necessidade de questionarçã á  
a atua o dos engenheirosçã 65 nesses empreendimentos e, conseq entemente, a suaü  
forma o. çã

O objetivo deste artigo  discutir a atua o do engenheiro em EES e aé çã  
sua forma o a partir dos Estudos em Ci ncia, Tecnologia e Sociedade (CTS) eçã ê  
do marco anal tico-conceitual da Tecnologia Social.í

O  artigo  est  dividido  em  quatro  principais  partes.  A  primeira  parteá  
apresenta a ITCP/UNICAMP e descreve o trabalho de engenheiros dentro dela, 
com o intuito de tornar mais clara a pr tica de incuba o e, assim, o entendimentoá çã  

64 Para facilitar o entendimento de quais seriam esses empreendimentos, uma vez que este n o ã é 
o objeto central do texto, escolhemos utilizar a express o Empreendimento Econ micos Solid rios,ã ô á  
cunhada pelo Sistema Nacional de Informa es em Economia Solid ria, para nos referirmos aosçõ á  
grupos populares com os quais trabalhamos.

65 As identifica es de g nero que fazemos como engenheiros, formadores, trabalhadores etc seçõ ê  
referem aos homens e s mulheres que exercem essas fun es. Por uma quest o de conven oà çõ ã çã  
e normas de linguagem usamos os nomes no masculino.
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da reflex o aqui proposta. A segunda parte apresenta o campo CTS e a rela oã çã  
que este tem com a atua o de engenheiros em EES. O campo CTS coloca emçã  
evid ncia um debate acerca das diversas vis es sobre as rela es entre ci ncia,ê õ çõ ê  
tecnologia e sociedade e, nessa se o, discutimos em que medida essas diferentesçã  
vis es se relacionam com a atua o de um engenheiro em EES.õ çã

A terceira  parte  apresenta  a  reflex o,  a  partir  do  campo  CTS  e  daã  
oposi o entre Tecnologia Social (TS) e Tecnologia Convencional (TC), sobre açã  
atua o de engenheiros em EES. Esse  o ponto chave do artigo uma vez queçã é  
elencamos as inadequa es na atua o do engenheiro a partir dessa nova baseçõ çã  
conceitual, ao mesmo tempo em que colocamos a proposta de uma nova forma de 
atua o. A discuss o parte do entendimento da n o-neutralidade da tecnoci ncia.çã ã ã ê  
Isso significa dizer que acreditamos que a ci ncia e a tecnologia carregam osê  
valores e interesses predominantes no contexto no qual s o desenvolvidas. Asã  
conseq ncias dessa premissa, necessariamente, afetam a atua o do engenheiro.üê çã  
Parece-nos  l gico  que  os  interesses  de  uma  empresa  sejam  diferentes  dosó  
interesses dos empreendimentos populares.

Tendo isso em vista, comparamos a atua o do engenheiro convencionalçã  
com essa nova forma de atua o que chamamos de Engenheiro Educador.çã

2. Apresenta o ITCP/UNICAMPçã

A ITCP/UNICAMP  um programa de extens o universit ria vinculado é ã á à 
Pr -Reitoria de Extens o e Assuntos Comunit rios (PREAC) da UNICAMP e fazó ã á  
parte  da  Rede  Universit ria  de  ITCPs,  com  outras  incubadoras  universit riasá á  
brasileiras. Ela foi formada em 2001 a partir da necessidade de acompanhamento 
t cnico e educacional de grupos de trabalhadores que fariam parte do Programaé  
de Gera o de Trabalho e Renda da Prefeitura Municipal de Campinas (PMC),çã  
somada  iniciativa de um grupo de discentes e docentes que objetivava fortalecerà  
o elo entre pesquisa e ensino por meio de um projeto de extens o. Desde ent oã ã  
a  incubadora  j  realizou  projetos  financiada  pelo  Programa  Nacional  deá  
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Incubadoras, pela Rede de Tecnologia Social e pelo CNPq, entre outros.
A  execu o  desses  projetos  foi  guiada  pelos  objetivos  gerais  daçã  

ITCP/UNICAMP, que s o fomentar o movimento de Economia Solid ria e articularã á  
o  conhecimento  acad mico  e  o  conhecimento  popular  produzidos  fora  daê  
universidade para construir um novo saber que esteja a servi o da transforma oç çã  
social.  Al m  disso,  tem  como  objetivos  espec ficos  a  cria o  de  redes  deé í çã  
articula o pol tica e econ mica de Economia Solid ria  e o fortalecimento dasçã í ô á  
redes j  existentes da á Regi o Metropolitana de Campinasã  (RMC). 

Para  isso,  o  foco  de  atua o  da  ITCP/UNICAMP  a  forma o  e  oçã é çã  
acompanhamento de EES. Segundo levantamento realizado na RMC pela pr priaó  
ITCP/UNICAMP, estes s o constitu dos pela popula o de baixa renda, exclu da doã í çã í  
mercado de trabalho, em sua maioria mulheres e de baixa escolaridade. 
Esse trabalho de acompanhamento dos grupos, que  chamado de incuba o deé çã  
EES,  norteado por princ pios gerais da ITCP/UNICAMP, que s o a extens oé í ã ã  
universit ria  e  a  indissociabilidade  entre  pesquisa,  ensino  e  extens o,  aá ã  
interdisciplinaridade, as pr ticas e os valores da Economia Solid ria, a educa oá á çã  
popular e a autogest o. ã

Para contemplar um olhar multidisciplinar sobre a realidade, bem como para 
possibilitar uma pr tica coerente  autogest o durante o processo de incuba o, aá à ã çã  
incubadora  composta por grupos tem ticos: os Grupos de Estudo e Pesquisa emé á  
Economia  Solid ria  (GEPES)  em  sete  reas  do  conhecimento:  planejamentoá á  
econ mico, processos pedag gicos, produ o & tecnologia, sa de do trabalhador,ô ó çã ú  
din mica das rela es humanas, comunica o & arte e rela es de g nero. â çõ çã çõ ê

2.1 O GEPES de Produ o e Tecnologiaçã

O objetivo geral de cada GEPES  dar subs dios te ricos para a incuba oé í ó çã  
de EES, ao mesmo tempo em que reflete sobre a teoria e a transforma a partir 
da pr tica de incuba o. No entanto, cada grupo tem seus objetivos espec ficos. Oá çã í  
GEPES  de  Produ o  e  Tecnologia,  composto  pelos  formadores  das  reasçã á  
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tecnol gicas, a grande maioria engenheiros, tem como objetivo formar Engenheirosó  
Educadores por  meio  da rela o  entre  a  pr tica  de incuba o  e os  estudosçã á çã  
te ricos, fomentar os processos de desenvolvimento de Tecnologia Social nos EES,ó  
fomentar o debate sobre as rela es entre Ci ncia, Tecnologia e Sociedade dentroçõ ê  
e fora da Universidade e construir coletivamente solu es no setor produtivo dosçõ  
EES, ressaltando o car ter participativo da Tecnologia Social. á

Este artigo foi escrito a partir da reflex o e atua o do GEPES de P&T dentro daã çã  
ITCP/UNICAMP, balizadas pelo constante confronto entre a pr tica de incuba oá çã  
com o estudo te rico sobre as rela es existentes entre ci ncia,  tecnologia eó çõ ê  
sociedade. O grupo tem como uma de suas principais quest es a seguinte: Comoõ  
deve ser a atua o de engenheiros a partir da educa o popular? Para entenderçã çã  
essa pergunta,  preciso aprofundar o que entendemos por educa o popular.é çã

O  significado  da  educa o  popular  para  a  ITCP/UNICAMP  e,çã  
conseq entemente, para o GEPES de P&T, pode ser compreendido a partir doü  
artigo “  Educa o Popular e Autogest o: alguns elementos para metodologia deçã ã  
incuba o”çã  publicado nessa mesma publica oçã 66. O qual foi escrito com base no 
Projeto Pol tico da Incubadora e fundamentado em dois principais autores, Pauloí  
Freire e Pistrak:

O principal exerc cio deste artigo  transpor estes princ pios para o contextoí é í  
em que atuamos, que  o contexto de trabalho nas cooperativas e gruposé  
populares.  Esta  transposi o  n o  pode  ser  feita  atrav s  da  simplesçã ã é  
aplica o das atividades propostas por estes autores, pois as condi es doçã çõ  
contexto escolar s o muito distintas das condi es do contexto de trabalho.ã çõ  
Enquanto a escola  por excel ncia o lugar da aprendizagem a cooperativaé ê  
 o  lugar  da  produ o  do  sustento.  é çã Neste  sentido,  o  processo  de 

aprendizagem que venha a ocorrer no espa o de trabalho precisa estarç  
intimamente relacionado aos problemas,  s necessidades e aos anseiosà  
deste  espa o.  Procuramos  ent o  uma  metodologia  coerente  para  oç ã  
processo  de incuba o.  Uma metodologia  de  trabalho  que considere  oçã  

66 Ver  WIRTH,  CHABES e PAVAN.  “Educa o Popular  e Autogest o:  alguns elementos paraçã ã  
metodologia  de  incuba o.”  In:  ITCP/UNICAMP.  çã Coletiva,  Campinas,  2011.  (nesta  mesma 
publica o)çã
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saber  popular e o conhecimento produzido dentro dos empreendimentos 
como um conhecimento  leg timo e necess rio  para  a transforma o daí á çã  
realidade.  Essa  metodologia  deve  considerar  poss vel  a  alian a  doí ç  
conhecimento acad mico com este outro tipo de saber, sem hierarquizarê  
esta  rela o  para,  a  partir  da ,  construir  propostas  v lidas  para  açã í á  
autogest o.  (WIRTH; CHABES e PAVAN, 2010)ã

Por isso, acreditamos que a educa o popular consiste na constru o comçã çã  
os trabalhadores de uma consci ncia pol tica que lhes possibilite transformar a suaê í  
realidade. Isso  poss vel quando essa atua o se d  com o objetivo educativo-é í çã á

libertador, pois permite problematizar a realidade, proporcionando ao trabalhador a 
possibilidade de atuar criticamente sobre ela.

Esse projeto pol tico-pedag gico se mostrou uma dificuldade adicional paraí ó  
a atua o dos engenheiros nos EES incubados. Essa dificuldade  resultado daçã é  
percep o da inadequa o da maneira convencional de atuar do engenheiro dianteçã çã  
dos princ pios da educa o popular somada  aus ncia do enfoque tecnol gico nosí çã à ê ó  
processos de transforma o social. Isto , se, por um lado, perceb amos que eraçã é í  
necess rio  repensar  a  atua o  do  engenheiro,  por  outro  lado,  os  outrosá çã  
formadores,  os EES e a universidade de maneira  geral  n o percebiam comoã  
necess ria a reflex o acerca do arcabou o cient fico e tecnol gico nos processosá ã ç í ó  
de transforma o social, ou seja, partiam da id ia de que a tecnoci ncia dispon velçã é ê í  
serviria para qualquer projeto de sociedade.   

Essa foi a dificuldade inicial do GEPES de P&T. H  cerca de quatro anos,á  
os formadores das reas tecnol gicas da incubadora passavam por conflitos eá ó  
contradi es  na  atua o  nos  EES.  N o  havia  questionamentos  em rela o  çõ çã ã çã à 
neutralidade do conhecimento produzido pela universidade nem sobre a adequa oçã  
desse conhecimento aos EES. Por isso, a busca pelas solu es para problemasçõ  
tecnol gicos nos empreendimentos incubados passava sempre pelas tecnologiasó  
mais modernas que, geralmente, eram tamb m as mais intensivas em capital eé  
menos intensivas em m o-de-obra (respectivamente, grosso modo, o recurso maisã  
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escasso e o mais abundante em EES). Os problemas considerados pela incuba oçã  
estavam, na maioria das vezes, no mbito da gest o, da viabilidade econ mica eâ ã ô  
na falta  de acesso  tecnologia  dos EES.  Essa falta  de questionamento  emà  
rela o  s  tecnologias  dispon veis  gerava,  no  entanto,  a  incapacidade  dosçã à í  
formadores de obter resultados significativos na sua atua o nos EES. Isso çã porque, 
muitas vezes, os formadores n o sabiam resolver os problemas ã tecnol gicos queó  
demandavam  solu o  e,  em  outras  vezes,  as  solu es  encontradas  n oçã çõ ã  
contribu am para  a sustentabilidade dos  EES.  Diante  disso,  así  perguntas  que 
surgiram foram:  fun o do formador de Produ o e Tecnologia fornecer solu esÉ çã çã çõ  
tecnol gicas para o processo produtivo dos empreendimentos que acompanha? ó É 
fun o desse formador garantir que o empreendimento produza mais e melhor? Açã  
resposta  imediata  para  essas  perguntas  era  que  o  monitor  de  produ o  eçã  
tecnologia tinha, sim, a responsabilidade de resolver os problemas tecnol gicos dosó  
empreendimentos. O problema que surgia ent o era ã como resolv -los.ê

O trabalho das equipes de incuba o, por algum tempo, ficou emperradoçã  
nessa  problem tica.  E  foi  a  partir  dela  e  das  reflex es  acerca  das  rela esá õ çõ  
existentes  entre  ci ncia,  tecnologia  e  sociedade  que  as  quest es  iniciais  seê õ  
desdobraram  em  outras  quest es:  Por  que  n o  conseguimos  resolver  essesõ ã  
problemas tecnol gicos? A ci ncia e a tecnologia dispon veis podem ser usadasó ê í  
pelos  empreendimentos  sem  preju zos?  Uma  tecnologia  de  ltima  gera oí ú çã  
resolveria os problemas de viabilidade econ mica de um empreendimento? Se sim,ô  
como essas tecnologias influenciam as rela es de g nero, a autogest o, a sa deçõ ê ã ú  
do trabalhador dos EES?

E foi a partir dessas quest es que chegamos a uma maneira alternativa deõ  
atuar nos EES. Embora as quest es ainda n o estivessem respondidas, a nossaõ ã  
atua o era pensada e problematizada a partir do questionamento da adequa oçã çã  
das tecnologias existentes e a possibilidade de criar alternativas tecnol gicas paraó  
os EES. 
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A reflex o a qual chegamos (balizada pelos estudos te ricos realizados,ã ó  
mas tamb m profundamente enraizada pela nossa pr tica) foi que a ci ncia e aé á ê  
tecnologia dispon veis n o s o neutras e, por isso, n o tem sentido pensar queí ã ã ã  
elas possam ser usadas “para o bem ou para o mal”, como nos diz o senso 
comum.  Percebemos  que  elas  incorporam  e  tendem  a  preservar  os  valores 
prevalecentes no ambiente em que foi desenvolvida e, infelizmente, esses valores 
n o  condiziam  com  os  interesses  dos  trabalhadores  dos  EES.  O  que  issoã  
significava  para  a  atua o  dos  formadores?  Significava  que  a  ci ncia  e  açã ê  
tecnologia dispon veis, mesmo sendo til em muitos casos, traziam um modelo deí ú  
organiza o  do  trabalho  e  da  produ o  (hier rquico,  parcelar,  alienante  etc)çã çã á  
contr rio aos interesses dos empreendimentos incubados. Acredit vamos, por isso,á á  
que a autogest o tamb m dependia de uma produ o autogerida e que, para isso,ã é çã  
seriam necess rias tecnologias coerentes com os valores e interesses dos EES.á

A partir do entendimento de que a tecnologia convencional serve apenas para a 
sociedade que a construiu,  acreditamos que,  para uma sociedade diferente,  é 
necess ria uma tecnologia diferente.  nesse ponto que atua o GEPES de P&T,á É  
promovendo e mediando processos participativos e necessariamente coletivos que 
comp em  uma  nova  tecnologia:  a  Tecnologia  Social.  Tecnologia  essa  queõ  
representa  a  possibilidade  de  reprojetar  a  tecnoci ncia  existente  segundo  osê  
valores e interesses dos trabalhadores dos EES. Essa reflex o, fundamentada atã é 
agora na nossa pr tica de incuba o, no entanto, necessitou de um arcabou oá çã ç  
te rico do campo dos Estudos em Ci ncia, Tecnologia e Sociedade.ó ê

3. O Campo CTS
O Campo  CTS  busca  estudar  as  rela es  entre  ci ncia,  tecnologia  eçõ ê  

sociedade ou, como diz Cerezo (1998), entender a ci ncia e a tecnologia a partirê  
de seu contexto social, em rela o tanto aos seus condicionantes sociais quantoçã  
s suas conseq ncias sociais e ambientais. Essa busca se coloca em choqueà üê  

com a vis o cl ssica da neutralidade da tecnoci ncia. A vis o alternativa que oã á ê ã  
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campo CTS defende  apresentada por Cerezo (1998):é

A chave se encontra em apresentar  a ci ncia-tecnologia n o como umê ã  
processo  ou  atividade  aut noma  que  segue  uma  l gica  interna  deô ó  
desenvolvimento em seu funcionamento timo, mas sim como um processoó  
ou produto inerentemente social em que os elementos n o t cnicos (porã é  
exemplo,  valores  morais,  convic es  religiosas,  interesses  profissionais,çõ  
press es econ micas etc.) desempenham um papel decisivo em sua g neseõ ô ê  
e consolida o (CEREZO, 1998, p. 44).çã

A vis o cl ssica acerca da ci ncia ainda hoje  dominante no Ocidente.ã á ê é  
Robert K. Merton, uma das mais importantes refer ncias para os estudiosos daê  
Sociologia da Ci ncia, apesar de aceitar que a ci ncia moderna n o vem sendoê ê ã  
constru da da forma apropriada, defendia uma chamada vis o idealista da ci ncia eí ã ê  
afirmava que normas poderiam impedir os cientistas de interferir nos seus objetos 
de estudos. 

Merton defendia  tamb m que o cientista  deveria  ter  esp rito  autocr tico,é í í  
aberto  e  imparcial.  Segundo  suas  normas  os  cientistas  n o  poderiam  definirã  
pesquisas por interesses, mas sim pelas demandas da pr pria ci ncia, deveriam teró ê  
um compromisso constante com o benef cio da humanidade.í

A origem de uma nova vis o da ci ncia est  assentada em movimentos da d cadaã ê á é  
de 1970, de soci logos que recusavam aceitar a vis o cl ssica. Pestre (1997)ó ã á  
descreve as primeiras vis es contestat rias a respeito das pr ticas cient ficas, queõ ó á í  
buscavam entender como os “fatos cient ficos” eram cotidianamente negociados eí  
como, a partir disso, surgiam os consensos.

Segundo Vessuri (1991), a partir da d cada de 1970 a vis o mertonianaé ã  
come ou a ser desafiada por essas vis es alternativas acerca da ci ncia queç õ ê  
questionavam a dicotomia entre os aspectos sociais e as atividades cient ficas.í  
Esses novos estudos, segundo a autora, evidenciavam a diversidade de manobras 
coletivas que definem a ci ncia e as poss veis interpreta es dos fatos de acordoê í çõ  
com as  circunst ncias  sociais.  Essa  nova  vis o  percebia  a  ci ncia  como umâ ã ê  
processo - e os produtos da ci ncia eram resultados desse processo interativo eê  
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interpretativo  -  e,  principalmente,  como  n o  neutra,  sujeita   interfer ncia  daã à ê  
sociedade. 

Na d cada de 1980, surge ent o uma nova vis o que vai al m dessaé ã ã é  
cr tica e passa a entender a ci ncia como uma constru o social que define e í ê çã é 
definida pela sociedade, e n o mais como uma ferramenta a ser utilizada paraã  
compreender uma realidade predefinida. O cientista passa a ser visto como um 
agente social,  constru do por  uma cultura,  moldado por um meio  e por  seusí  
valores, e n o como um puro sujeito conhecedor livre de interesses. Assim comoã  
os cientistas, os engenheiros tamb m eram vistos, e ainda s o, segundo essaé ã  
vis o e atuavam de acordo com a id ia de neutralidade, defendida pela vis oã é ã  
cl ssica. á

Por isso, um ponto fundamental para o entendimento da cr tica que faz aí  
abordagem  proporcionada  pelo  campo  CTS   a  neutralidade  tecnocient fica.é í  
Entender profundamente o que significa dizer que a tecnoci ncia n o  neutra nosê ã é  
ajudar  problematizar a atua o do engenheiroá çã 67. Isso porque a vis o que se temã  
da tecnoci ncia determina a maneira como os engenheiros atuam. Uma atua oê çã  
baseada  em  uma  vis o  neutra  da  tecnoci ncia  ser  descontextualizada  dasã ê á  
quest es sociais, pol ticas e econ micas que a cercam.õ í ô

Essa, por m, n o  uma afirma o trivial. Para desenvolver o argumentoé ã é çã  
aqui exposto  necess rio ter clareza sobre o que se entende por neutralidadeé á  
tecnocient fica. Dagnino (2002) aprofunda essa quest o no trecho a seguir:í ã

A id ia da neutralidade parte de um ju zo fundacional difuso, ao mesmoé í  
tempo descritivo e normativo, mas abarcante e potente, de que a C&T n oã  

67 O campo  CTS busca  desmistificar  a  vis o  neutra  da  tecnoci ncia.  H ,  no  entanto,  outrosã ê á  
aspectos  que  caracterizam  a  vis o  convencional  al m  da  neutralidade:  a  essencialidade,  oã é  
triunfalismo, o universalismo etc. Escolhemos focar na neutralidade por acreditar que ela , emé  
grande  medida,  mas  n o  apenas,  respons vel  pela  manifesta o  das  outras  caracter sticas.ã á çã í  
Quando a tecnoci ncia  entendida como neutra, conseq entemente,  tida como universal, pois,ê é ü é  
se ela n o carrega os valores e interesses do contexto no qual foi desenvolvida, poderia serã  
usada para qualquer finalidade e em qualquer lugar, sem preju zos. Os outros aspectos da vis oí ã  
convencional da tecnoci ncia apresentam especificidades em rela o  neutralidade e precisamê çã à  
ser levados em considera o, mas n o s o determinantes para a reflex o aqui proposta.çã ã ã ã
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se relaciona com o contexto no qual  gerada. Mais do que isto, queé  
permanecer  dele  sempre  isolada   um objetivo  e  uma regra  da  “boaé  
ci ncia”. E, finalmente, que ela pode de fato ser isolada. Ao entender oê  
ambiente  de  produ o  cient fico-tecnol gica  como  separado  do  contextoçã í ó  
social, pol tico e econ mico, esta id ia torna imposs vel a percep o de queí ô é í çã  
os  interesses  dos  atores  sociais  de  alguma  forma  envolvidos  com  o 
desenvolvimento da C&T possam determinar a sua trajet ria. (DAGNINO,ó  
2002).

A neutralidade tecnocient fica acarreta a percep o da tecnoci ncia comoí çã ê  
uma  verdade  que  n o   pass vel  de  questionamento,  uma  verdade  nica  eã é í ú  
intrinsecamente  positiva  para  a  humanidade.  Outra  no o  da  neutralidade,çã  
apresentada  por  Pestre  (1995),   que  esta  ensinaria  s  pessoas  umé à  
comportamento racional, livre de paix es e interesses. Com isso, os processos –õ  
f sicos  e  sociais  –  poderiam ser  entendidos  e  analisados  a  partir  do  prismaí  
cient fico. Nesse cen rio e em uma situa o menos idealizada, caberia ao cientistaí á çã  
esse distanciamento da realidade que o permeia. Para isso, regras de conduta 
baseadas na tica, l gica e raz o criariam um “senso acad mico comum”, deé ó ã ê  
forma  a  criar  no  cientista  uma  consci ncia  cr tica  operante,  um  puro  sujeitoê í  
conhecedor, ignorando que “toda a atividade cient fica  uma atividade pr tica deí é á  
interpreta o  e  de  inven o  implicando  saberes  e  saber  fazer,  certezasçã çã  
formalizadas e convic o ntima, e que consiste em trazer julgamentos sempreçã í  
contextualmente situados” (PESTRE, 1995). Esse “senso acad mico comum” e aê  
conduta  baseada  na  tica,  l gica  e  raz o  s o  fundacionais  na  atua o  doé ó ã ã çã  
engenheiro.

Sobre o surgimento do campo,  Cerezo (1998) aponta que o campo CTS 
surge com duas principais vertentes: a europ ia e a estadunidense. A europ iaé é  
teve in cio nos estudos das determina es hist ricas e sociais que condicionam oí çõ ó  
desenvolvimento cient fico e tecnol gico,  com acentuado enfoque na constru oí ó çã  
social  da  ci ncia  e  da  tecnologia  e  com  forte  influ ncia  da  sociologia  doê ê  
conhecimento e da filosofia da ci ncia. Por sua vez, a estadunidense ocupa-seê  
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mais diretamente com os aspectos pr ticos das implica es sociais da tecnoci ncia.á çõ ê  
Ou seja, a primeira trata dos antecedentes, e a segunda, das conseq ncias. Hoje,üê  
por m, essas distin es s o menos marcadas, e h  autores que incorporam ambasé çõ ã á  
as perspectivas. Atualmente, o campo CTS, ainda que de forma distinta, recha a aç  
imagem da ci ncia como uma atividade pura, critica a vis o da tecnologia comoê ã  
aplica o da ci ncia e condena a tecnocracia.çã ê

O surgimento do campo CTS, especificamente o surgimento do campo CTS 
na Am rica Latina,  objeto de estudos de diversos autores (VACAREZZA, 1998;é é  
SUTZ,  1998;  DAGNINO,  2005),  apesar  de  atribu rem  diferentes  raz es  aoí õ  
surgimento do campo em todas as vertentes de estudos CTS,  reconhecido comoé  
objetivo  desmistificar  a  vis o  neutra  da tecnoci ncia.  A partir  dessa  cr tica,  oã ê í  
campo CTS prop e formas de avalia o e controle social do desenvolvimento daõ çã  
tecnoci ncia. ê

 nesse sentido que o campo CTS aponta para a participa o p blica nasÉ çã ú  
decis es sobre o desenvolvimento da tecnoci ncia e tamb m na sua avalia o. H ,õ ê é çã á  
no entanto,  diverg ncias em rela o a como se daria essa participa o. Dagninoê çã çã  
(2006)  problematiza  o  campo  CTS.  Para  ele,  desmistificar  a  neutralidade  da 
tecnoci ncia  e  garantir  o  controle  externo  n o  seria  suficiente.  Essaê ã  
problematiza o gerou a classifica o que Dagnino faz dos estudos CTS em duasçã çã  
correntes. A primeira, chamada CTS 1 (com o slogan: n oã -neutralidade e controle 
externo), seria contradit ria ao aceitar que a tecnoci ncia n o  neutra, mas, aoó ê ã é  
mesmo  tempo,  supor  que  seria  poss vel  um  controle  externo  ex-post  queí  
impusesse um uso coerente com valores e interesses distintos daqueles presentes 
no  contexto  em  que  a  tecnoci ncia  foi  desenvolvida.  Em outras  palavras,  aê  
contradi o se expressa da seguinte maneira: se a tecnoci ncia n o  neutra eçã ê ã é  
incorpora  os  valores  e  interesses  predominantes  no  contexto  em  que  é 
desenvolvida, como seria poss vel o controle externo incorporar outros interesses? í

J  a segunda corrente, chamada CTS 2 (com o slogan: n o-neutralidade eá ã  
reprojetamento),  n o  nega  a  import ncia  da  conscientiza o  e  participa o  daã â çã çã  
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sociedade via controle externo, mas defende que os valores e interesses sejam 
incorporados durante a sua concep o, e n o apenas no uso. O que diferencia asçã ã  
duas correntes seria o modo como ocorre o controle social da tecnoci ncia.ê

3.1 O marco anal tico-conceitual da Tecnologia Socialí

A partir da nossa pr tica de incuba o, nos entendemos mais pr ximos daá çã ó  
corrente CTS 2, mas acreditamos que falta ainda uma maior nfase na constru oê çã  
coletiva dessas outras tecnologias,  o que ser  discutido posteriormente. Por m,á é  
podemos dizer que a reflex o aqui exposta parte do entendimento da tecnoci nciaã ê  
como socialmente constru daí , produto dos atores que a constroem e do contexto 
na qual  desenvolvida. E  a partir desse contexto que introduzimos a no o daé é çã  
pr tica da engenharia  convencional,  ou seja,  aquela que reproduz a vis o daá ã  
tecnologia como neutra e a pr tica do Engenheiro Educador, isto , aquela que seá é  
d  a partir de uma vis o socialmente referenciada da C&T. á ã Como conseq ncia doüê  
estudo das rela es existentes entre ci ncia, tecnologia e sociedade, chegamosçõ ê  
aos conceitos de Tecnologia Convencional (TC) e Tecnologia Social (TS), ou marco 
anal tico-conceitual da Tecnologia Social, apresentado por Dagnino (2004). O autorí  
detalha quais seriam as caracter sticas da TC: Ser mais poupadora de m o-de-obraí ã  
do que seria conveniente; Possuir escalas timas de produ o sempre crescentes;ó çã  
Ser ambientalmente insustent vel; Ser intensiva em insumos sint ticos produzidosá é  
por grandes empresas; Ter sua cad ncia de produ o dada pela m quina; Possuirê çã á  
controles  coercitivos  que  diminuem  a  produtividade;  Ser  segmentada,  n oã  
permitindo o controle do produtor direto; Ser hierarquizada: demandar a figura do 
propriet rio, do chefe etc; Ser alienante: n o utilizar a potencialidade do produtorá ã  
direto;  Maximizar  a  produtividade  em rela o   m o-de-obra  ocupada;  Possuirçã à ã  
padr es orientados pelo mercado externo de alta renda; Ser monopolizada pelasõ  
grandes empresas dos pa ses mais ricos.í

Em oposi o ao conceito de TC, Dagnino (2004) sugere que a Tecnologiaçã  
Social (TS) tem, ou deveria ter, as seguintes caracter sticas: Adaptada a pequenoí  
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tamanho f sico e financeiro; N o discriminat ria (patr o x empregado); Orientadaí ã ó ã  
para o mercado interno de massa; Liberadora do potencial e da criatividade do 
produtor  direto;  Capaz  de  viabilizar  economicamente  os  empreendimentos 
autogestion rios e as pequenas empresas.á

Foi a partir da oposi o entre TS e TC que organizamos nossas reflex esçã õ  
acerca da atua o de engenheiros em EES. Al m disso, a TS (entendida comoçã é  
um processo,  e n o apenas como um produto) n o pode ser  entendida semã ã  
considerar que:

O marco da TS incorpora a id ia, contr ria  do senso comum, de que oé á à  
que existe na realidade  um processo de inova o interativo em que oé çã  
ator diretamente envolvido com essa fun o inovativa cont m (ou conhece)çã é  
ao mesmo tempo, por assim dizer, tanto a “oferta” quanto a “demanda” da 
tecnologia. Portanto, a inova o tecnol gica – e por extens o a TS – n oçã ó ã ã  
pode ser pensada como algo que  feito em um lugar e utilizado em outro,é  
mas como um processo desenvolvido no lugar onde essa tecnologia vai ser 
utilizada, pelos atores que v o utiliz -la. (DAGNINO; BRAND O, NOVAES,ã á Ã  
2004).

Percebemos, ent o, que o marco anal tico-conceitual da TS e o entendimento deã í  
que o processo de desenvolvimento da TS deveria se dar com a participa o deçã  
seus  usu rios  diretos  (os  trabalhadores  dos  EES  incubados)  estavam  emá  
conson ncia com as situa es encontradas na pr tica cotidiana de incuba o. â çõ á çã É 
sobre o que trataremos a seguir.

4. Engenheiros na pr tica de incuba oá çã

A  partir  da  nossa  pr tica,  dos  estudos  sobre  o  campo  CTS  e,á  
especialmente, do marco anal tico-conceitual da TS, refletimos sobre a atua o deí çã  
engenheiros  em  EES.  A  atua o  convencional  do  engenheiro  (baseada  naçã  
neutralidade da tecnoci ncia)  tamb m apoiada no desenvolvimento e uso deê é é  
tecnologias convencionais. Muitos autores criticam essa atua o. Segundo Dagninoçã  
(2004), o engenheiro pode ser entendido como representante t cnico do pr prioé ó  
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capitalista, pois  quem garante o controle da produ o e, consequentemente, dosé çã  
trabalhadores  do  ch o-de-f brica.  Assim,  sob  a  tica  da  TC,  o  engenheiroã á ó  
desenvolve e executa controles coercitivos nas tecnologias e, mesmo que isso 
represente  a  diminui o  da  produ o,  retira,  cada  vez  mais,  o  controle  daçã çã  
produ o dos trabalhadores. Segundo Laudares (2000) sua atua o se d  numçã çã á  
plano  “superior”  (hierarquicamente  falando),  sem  envolvimento  direto  com  os 
demais trabalhadores (muitas vezes inferiorizados), por meio da elabora o e daçã  
execu o de planos de a o que visam o aumento da produtividade como produtoçã çã  
final e a manuten o dessas rela es hier rquicas do trabalho.çã çõ á

N o  nossa inten o abordar, neste artigo, a fun o do engenheiro naã é çã çã  
sociedade,  outros  autores  j  o  fizeram  (KAWAMURA,  1981;  NOBLE,  1977;á  
DAGNINO, NOVAES, 2004). Por m, esse debate  ponto de partida para entenderé é  
as limita es da atua o de engenheiros convencionais na pr tica de incuba o deçõ çã á çã  
EES.

Tradicionalmente, cabe aos engenheiros a fun o de produzir tecnologiasçã  
dentro da universidade, distante da realidade dos EES, reproduzindo caracter sticasí  
da  Tecnologia  Convencional.  Por m,  os  engenheiros,  dentro  do  processo  deé  
incuba o,  deveriam  ser  educadores  populares  e,  ao  mesmo  tempo,  buscarçã  
solu es tecnol gicas para os EES da maneira convencional, sem se preocuparemçõ ó  
com os diferentes tipos de saberes e as diferentes maneiras de resolver um 
problema  de  ordem tecnol gica.  Deveriam,  por  isso,  fazer  um diagn stico  doó ó  
processo produtivo dos EES, apontar os problemas e apontar as solu es paraçõ  
esses problemas: comprar um novo equipamento, reorganizar o fluxo produtivo, 
controlar  os  tempos  e  os  movimentos  dos  trabalhadores  para  o  aumento  da 
produtividade etc. As tentativas realizadas podiam at  resultar em um aumento deé  
produtividade, mas, em grande medida, n o contribu am para uma sustentabilidadeã í  
autogerida do empreendimento e poderiam ser consideradas contr rias ao pr prioá ó  
processo  de  incuba o,  que  se  dava  de  maneira  participativa  e  buscava  açã  
autonomia do EES. Principalmente porque, muitas vezes, as solu es encontradasçõ  
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n o condiziam com a realidade, os valores e os interesses dos usu rios dessasã á  
tecnologias e, tamb m por isso, n o eram bem-aceitas. é ã

Essas  tecnologias  carregavam  em  si  valores  e  interesses  que  n oã  
correspondiam aos dos trabalhadores dos EES. Um EES busca, diferentemente de 
uma  empresa  convencional,  outros  elementos  para  al m  do  aumento  daé  
produtividade.  Nele,  existe  a  busca  pela  autogest o  do  empreendimento,  pelaã  
sa de do trabalhador, pelas rela es igualit rias de g nero, entre outros fatoresú çõ á ê  
que n o s o contabilizados no desenvolvimento da TC. Sendo assim, nos pareciaã ã  
necess ria a constru o de outro tipo de tecnologia e de uma nova maneira deá çã  
conceber  essas  tecnologias  que  fossem  adequadas  ao  trabalho  nos 
empreendimentos e coerentes  com os princ pios  da incubadora.  Para isso,  osí  
engenheiros precisariam repensar a maneira de buscar solu es tecnol gicas paraçõ ó  
os EES. Sab amos que essa alternativa deveria ser participativa para que o saberí  
acad mico n o fosse colocado como mais verdadeiro no processo de incuba o.ê ã çã  
Deveria  haver  uma  maneira  de  trocar  os  diferentes  saberes  e  re-projetar  o 
conhecimento e as m quinas existentes para a constru o de um novo saber (eá çã  
novas solu es) a servi o daquela realidade.  çõ ç

O marco anal tico-conceitual da Tecnologia Social se mostrou como umaí  
alternativa na busca do que seria esse outro tipo de tecnologia. O marco surge da 
ideia  de  “Tecnologia  para  a  Inclus o  Social”,  ou  seja,  da  busca  por  umaã  
tecnologia  que  seja  capaz  de  viabilizar  a  inclus o  social,  papel  esse  queã  
percebemos n o poder ser cumprido pela TC. ã

O desenvolvimento de TS, por sua vez, implicava repensar a forma de 
atua o do engenheiro. Na maioria das vezes, os engenheiros que atuavam naçã  
incuba o de EES tinham um comprometimento com a transforma o social e comçã çã  
a transforma o da realidade dos trabalhadores dos EES, por m, sua atua o n oçã é çã ã  
se mostrava coerente com esse comprometimento. Isto porque, o engenheiro que 
continuasse atuando da forma convencional (como detentor do nico saber v lido eú á  
com a cren a de que a ltima tecnologia  a melhor e, portanto, a mais adequadaç ú é  

214



para os EES) estaria ignorando as rela es entre ci ncia, tecnologia e sociedadeçõ ê  
e, com isso, poderia estar produzindo solu es inadequadas para os EES porçõ  
serem, muitas vezes, contr rias  busca pela autogest o desses empreendimentos.á à ã  
O engenheiro estaria reproduzindo valores e pr ticas que a Economia Solid riaá á  
busca combater.

Por isso, o papel do engenheiro nesse novo cen rio deveria ser o de atuará  
n o  mais  como  respons vel  pela  solu o  do  problema  tecnol gico,  comoã á çã ó  
esperavam a academia, os trabalhadores e a pr pria equipe de incuba o, masó çã  
sim  como  mediador de  processos  participativos  para  solu o  de  problemasçã  
tecnol gicos.ó

Isso  significa  dizer  que  os  engenheiros  n o  poderiam  mais  “produzir”ã  
tecnologias dentro da universidade para os EES. Dentro do pr prio processo deó  
incuba o, por meio de uma constante intera o entre equipe de incuba o eçã çã çã  
trabalhadores  que se desenvolveria essa tecnologia. O engenheiro teria o papelé  
de  mediar  diagn sticos  participativos  para  elencar  quais  seriam  os  principaisó  
problemas tecnol gicos enfrentados pelos EES e, a partir disso, elaborar oficinasó  
para encontrar com os trabalhadores a melhor solu o para esses problemas ou,çã  
quando  fosse  o  caso,  conceber  tecnologias  sociais  adequadas  para  aquela 
realidade.

Dizer  que  o  engenheiro  seria  um “mediador”  significa  dizer  que  seria 
respons vel por transitar entre os saberes acad micos e populares para mediar aá ê  
constru o coletiva de tecnologias adequadas aos EES, para que os trabalhadoresçã  
pudessem introduzir seus valores, interesses e prioridades nessas tecnologias. Por 
outro lado, caberia ao engenheiro promover processos educativos para que tamb mé  
os trabalhadores pudessem transitar entre os diferentes tipos de saber. Isso, no 
entanto, n o significa que o engenheiro n o deva disponibilizar o conhecimentoã ã  
adquirido  na sua forma o  convencional.  Esse conhecimento  pode ser  til  seçã ú  
socializado com os trabalhadores dos EES e reprojetados segundo os valores e 
interesses desses trabalhadores. Ao engenheiro caberia ent o n o apenas valorizarã ã  
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o saber  popular,  mas tamb m desmistificar  o saber  acad mico  como verdadeé ê  
absoluta. Para atingir esses objetivos e produzir tecnologias adequadas aos EES, 
os engenheiros deveriam, necessariamente, estar comprometidos com processos 
participativos de transforma o da realidade dos EES e, por isso, deveriam ser n oçã ã  
s  engenheiros, mas tamb m educadores populares. A esse engenheiro chamamosó é  
Engenheiro Educador.

5. A forma o em engenhariaçã

Refletir  sobre  a  atua o  do  engenheiro,  necessariamente,  nos  levou  çã à 
reflex o  sobre  a  sua  forma o.  Colocamos  ao  engenheiro  um  desafio,  masã çã  
acreditamos que a forma o convencional  em engenharia  n o incentiva,  e emçã ã  
muitas vezes inibe, essa atua o como Engenheiro Educador para o atendimentoçã  
das demandas dos EES. Sabemos que a necessidade de repensar o processo de 
forma o das engenharias n o  nova. Muitos autores criticam a concentra o dosçã ã é çã  
curr culos em aspectos t cnicos em detrimento dos aspectos sociais e pol ticos. Oí é í  
resultado  disso,  tamb m  apontado  por  diversos  autores,   a  atua o  deé é çã  
engenheiros e engenheiras de forma limitada e, principalmente, alienada diante da 
complexidade das rela es entre ci ncia, tecnologia e sociedade.çõ ê

Os estudos de Kawamura (1981) e Fraga (2007) nos mostram a dificuldade 
do engenheiro em deixar as amarras da educa o convencional para uma atua oçã çã  
alternativa  como  a  proposta  neste  artigo.  A  vis o  neutra  da  tecnoci ncia  queã ê  
influencia a atua o convencional do engenheiro tamb m tem efeitos profundos naçã é  
sua forma o. E, por isso, nos mostra tamb m que  insuficiente discutir a atua oçã é é çã  
do engenheiro sem pensar em outra maneira de formar os engenheiros para essas 
demandas.  O  Engenheiro  Educador  que  se  propuser  a  trabalhar  com 
empreendimentos populares ter  dificuldades se n o receber uma educa o tamb má ã çã é  
comprometida com esses empreendimentos, uma educa o que n o valorize o saberçã ã  
acad mico em detrimento do popular, que se baseie em uma vis o sist mica daê ã ê  
realidade e, fundamentalmente, que questione a neutralidade da tecnoci ncia.ê
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6. Considera es Finaisçõ

As  conclus es  a  que  chegamos  parte  do  entendimento  de  que  aõ  
tecnoci ncia  criada por n s, engenheiros e engenheiras e, nesse processo deê é ó  
cria o, levamos em considera o muito mais do que aspectos puramente t cnicos.çã çã é  
Conscientemente ou n o, levamos tamb m em considera o o contexto formadoã é çã  
pelas  rela es  culturais,  sociais  e  de  poder  no  qual  estamos  inseridos.  N oçõ ã  
falamos apenas das implica es, do uso tecnoci ncia, mas, principalmente, do queçõ ê  
lhe  inerente desde o momento de sua concep o. Num sistema social dadoé çã  
(inclusive o capitalista, por certo), a tecnoci ncia  determinada por esse contexto.ê é  
Ela guarda hoje com esse sistema uma rela o de causalidade rec proca. Aoçã í  
contribuir  para  sua  manuten o  e  expans o,  a  tecnoci ncia  recebe  dele  umaçã ã ê  
contribui o: o conjunto de valores e interesses que o viabilizam. Isso nos leva açã  
certeza  de  haver  possibilidade  de  escolher  diferentes  caminhos  para  o 
desenvolvimento  de  alternativas  tecnol gicas  para  os  EES  incubados.  A  partiró  
disso, apresentamos as nossas conclus es.õ

Em primeiro  lugar,  voltamos s diverg ncias  do campo CTS.  Como jà ê á 
dissemos existe, segundo Dagnino (2006) duas correntes dentro do campo: CTS 1 
e CTS 2. As reflex es colocadas neste artigo se alinham  corrente CTS 2, queõ à  
aceita  um controle  n o apenas no uso da tecnoci ncia mas tamb m na suaã ê é  
concep o, mas procuram ir al m. Em ambas as correntes, CTS 1 e CTS 2, osçã é  
engenheiros e cientistas continuariam a fazer tecnoci ncia isoladamente e para aê  
corrente CTS 1 caberia  sociedade determinar seu uso de maneira adequada,à  
enquanto que para a corrente CTS 2 caberia aos pr prios cientistas e engenheirosó  
incorporar os valores e interesses ao “fazer tecnoci ncia”.ê

O que defendemos  que a participa o da sociedade deve ocorrer duranteé çã  
o processo de “fazer tecnoci ncia”, especialmente quando falamos de incuba oê çã  
de EES. Por isso,  n o bastaria  ao engenheiro incorporar valores e interessesã  
alternativos na tecnoci ncia convencional, mas propiciar e fomentar processos nosê  
quais os pr prios trabalhadores dos EES incorporassem seus valores e interessesó  

217



na tecnoci ncia produzida.ê

O marco anal tico-conceitual da TS passa a ser, ent o, uma refer ncia, poisí ã ê  
ao se definir a TS como um processo e n o apenas como um produto, essesã  
processos participativos s o colocados no centro das aten es do engenheiro queã çõ  
atua nos EES. 

Os engenheiros, no entanto, encontram muitas dificuldades para lidar com 
essa nova forma de atua o. Formados para trabalhar em ind strias e produzirçã ú  
tecnologias convencionais, tendem a reproduzir essa l gica no trabalho com osó  
EES. Para que seja poss vel colocar em pr tica essa nova maneira de produzirí á  
tecnoci ncia  se  faz  necess ria  uma  nova  forma  de  atua o.  O  Engenheiroê á çã  
Educador seria aquele capaz de fomentar processos participativos, trabalhar como 
um  mediador  entre  o  conhecimento  acad mico  e  o  conhecimento  popular  eê  
construir  coletivamente  tecnologias  adequadas  s  necessidades  dosà  
empreendimentos. Ou seja, mais que um engenheiro ele tem que ser um educador 
popular. 

As ITCPs s o, nesse contexto, um  ã locus privilegiado para forma o dosçã  
Engenheiros Educadores e para a constru o de novas formas de conhecimentoçã  
adequadas aos EES. A atua o de um grupo de engenheiros na ITCP/UNICAMPçã  
gerou,  em  grande  medida,  a  discuss o  aqui  colocada  e  a  forma o  dessesã çã  
mesmos engenheiros para atuarem como Engenheiros Educadores. 
No  entanto,  sabemos  que  muitos  grupos  que  trabalham  com  propostas  de 
transforma o social, inclusive as incubadoras, n o incorporam o debate sobre asçã ã  
rela es entre ci ncia, tecnologia e sociedade. Apesar de questionarem elementosçõ ê  
como a educa o, a sa de, as rela es de g nero, a economia e a pol tica, n oçã ú çõ ê í ã  
refletem a respeito da influ ncia das tecnologias e a maneira como essas s oê ã  
constru das nos EES. Isto ,  deixam de lado a necessidade de se levar emí é  
considera o  o enfoque tecnol gico  nesses processos  de transforma o social.çã ó çã  
Seguindo a corrente CTS 1, pensam a produ o da tecnoci ncia de forma isoladaçã ê  
do contexto social e n o percebem a import ncia de refletir profundamente acercaã â  
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das rela es existentes entre ci ncia, tecnologia e sociedade.çõ ê

Este artigo, por isso, tem como objetivo colocar esse debate em evid nciaê  
e foment -lo em outras incubadoras e em outros espa os que se prop em aá ç õ  
pensar uma transforma o social. Entretanto, sabemos que este  apenas o in cioçã é í  
do debate e que outros elementos e outras experi ncias devem ser incorporadosê  
para que uma proposta como esta possa se tornar real.
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

A constru o  do  projeto  da  nova  sede  da  Cooperativaçã  
Bonsucesso 

“Os compradores de material reciclado, s o poucos compradores e pagamã  
pessimamente e eles constru ram uma rede na qual a tecnologia apropriada  aí é  
desses centros de entulho, na qual voc  tem um carroceiro, que recebe por peso,ê  
pouqu ssimo.  Ent o  toda  a tecnologia  de voc s  est  escorrendo  pra  terminarí ã ê á  
naquela ca amba azul [do atravessador]. Tem toda uma tecnologia apropriada queç  
vai ter que enfrentar com custos que s o o do mercado. No final das contas,ã  
voc s est o concorrendo com o ferro velho da esquina e eu sei que tudo isso jê ã á  
foi  pensado,  sofrido  por  voc s,  mas eu n o senti  isso  no texto  e era  umaê ã  
discuss o interessante de ser feita.”ã

Jos  Eduardo Baravellié
Associado ao USINA centro de trabalhos para o ambiente habitado.
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Relato de Experi nciaê

A constru o  do  projeto  da  nova  sede  da  Cooperativaçã  
Bonsucesso 

Autores: Andr  Dalbé ó68, Diana Helene69, Fl vio Higuchi Hiraoá 70, Kaya Lazarini71 e 
Ulisses Terra72

Resumo 

Este  texto  aborda,  por  meio  de  um  relato,  as  experi ncias  did ticas,  asê á  
dificuldades, e a riqueza da cria o participativa, que envolveram a constru oçã çã  
coletiva de um projeto arquitet nico para a nova sede da Cooperativa Bonsucesso.ô  
O extenso processo, que durou mais de dois anos, envolveu diversos atores: o 
coletivo  de arquitetos  Grupo  Risco,  a  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativasó  
Populares da Unicamp (ITCP Unicamp), a Cooperativa Bonsucesso, a Prefeitura 
Municipal  de Campinas (PMC) e setores da iniciativa privada.  Neste  processo 
destacaram-se  importantes  elementos  para  a  reflex o,  desenvolvimento,  eã  
possibilidades da Extens o Universit ria, da Economia Solid ria, da atua o dasã á á çã  
Incubadoras e tamb m da Educa o Popular. A utiliza o de distintas formas eé çã çã  
ferramentas se destacam como elementos de uma rica experi ncia de integra oê çã  
na constru o de um projeto arquitet nico coletivo. çã ô

Palavras-Chave: Cooperativa. Arquitetura. Reciclagem. 

68 Arquiteto e Urbanista formado na UNICAMP, mestrando em Arquitetura, Urbanismo e Tecnologia 
(EESC/USP) e membro do Grupo Risco (http://gruporisco.org).

69 Arquiteta  e  Urbanista  formada  na  UNICAMP,  mestre  em  Planejamento  Urbano  (FAU/USP), 
membro do Grupo Risco, foi formadora da ITCP/UNICAMP de 2005-2007 e em 2009.

70 Arquiteto e Urbanista formado na UNICAMP, membro do “USINA – Centro de trabalhos para o 
ambiente habitado” e do Grupo Risco.

71 Arquiteta e Urbanista formado na UNICAMP, membro do “USINA – Centro de trabalhos para o 
ambiente habitado” e do Grupo Risco.

72 Arquiteto e Urbanista formado na UNICAMP, integrante do Grupo Risco.
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A constru o do projeto da nova sede da Cooperativa Bonsucesso çã

A Cooperativa Bonsucesso 
A Cooperativa Bonsucesso nasceu em 2002, por meio da uni o de ex-ã

catadores de material recicl vel. O grupo participou do curso de capacita o paraá çã  
o trabalho em cooperativas ministrado pela ITCP Unicamp (Incubadora Tecnol gicaó  
de Cooperativas Populares) em parceria com a Prefeitura Municipal de Campinas 
(PMC), no qual definiu, como sua atividade econ mica, a separa o de materiaisô çã  
recicl veis. Em 2003, a cooperativa obteve um barrac o alugado pela prefeituraá ã  
PMC no bairro Nova Aparecida em Campinas e parte do maquin rio necess rio aoá á  
trabalho. Em 2006 a Cooperativa passou por uma situa o contradit ria. Ao mesmoçã ó  
tempo em que era pressionada a sair de sua sede por falta de pagamento (o 
barrac o era alugado pela Prefeitura), recebia da CNPQ (Conselho Nacional deã  
Desenvolvimento Cient fico e Tecnol gico) cerca de R$ 40.000 de investimento paraí ó  
melhoria de suas condi es de trabalho, que inclu a a compra de equipamentos deçõ í  
prote o individual e maquin rio, incrementos e recursos para pesquisa em rela oçã á çã  
 sua organiza o do trabalho.à çã

A necessidade da constru o de uma sede çã

“Hoje a Bonsucesso j  tem o maquin rio completo para execu o de seuá á çã  
trabalho, est  totalmente equipada e possui trabalhadores experientes, tantoá  
no trabalho de separa o de material quanto no administrativo. Agora açã  
nica coisa que falta  nossa pr pria sede”. Relato da cooperada Mariaú é ó  

Bernadete Gomes. 
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Por esses motivos a Bonsucesso e a ITCP elencaram a constru o daçã  
nova  sede  da  cooperativa  como  prioridade,  e,  atrav s  de  muita  batalha,é  
conseguiram junto a Prefeitura Municipal de Campinas a concess o de uso de umã  
terreno p blico no bairro Villa R gio, n o muito distante de onde funcionava aú é ã  
cooperativa. Um terreno com aproximadamente 2000 m², localizado muito pr ximoó  
 rea residencial do bairro, e limiar  linha do trem. à á à

terreno para a sede da Cooperativa Bonsucesso

Para a instala o da cooperativa de reciclagem no terreno contatou-se açã  
Associa o de Moradores do Villa R gio. No primeiro contato entre a Incubadora eçã é  
a  Cooperativa,  a  Associa o  se  mostrou  resistente   instala o  da  sede  daçã à çã  
cooperativa no bairro. Foram ent o, feitos esclarecimentos sobre o trabalho deã  
triagem e organizado um plebiscito em que os moradores respondiam se apoiavam 
ou n o a instala o da Cooperativa Bonsucesso no bairro. Um formador da ITCP,ã çã  
juntamente com um representante da associa o de moradores passou de casaçã  
em casa recolhendo os votos. O resultado foi favor vel a instala o da cooperativaá çã  
-  75% “sim”  e  25% “n o”.  A  Associa o  de  moradores  elaborou  ent o  umã çã ã  
documento de apoio  instala o da Bonsucesso, que foi entregue a Prefeituraà çã  
Municipal de Campinas. 

A  Prefeitura,  atrav s  da  Secretaria  Municipal  de  Assist ncia  Social,  seé ê  
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comprometeu a solicitar a concess o de uso do terreno e construir um pequenoã  
barrac o no local. Este barrac o, apesar de muito pequeno para as necessidadesã ã  
da cooperativa, seria o primeiro dos quatro m dulos que no fim constituiriam oó  
barrac o grande onde para a sede da cooperativa. A verba para construir esteã  
primeiro m dulo foi aprovada em dezembro de 2005. Uma empresa ganhou aó  
concorr ncia na qual seria respons vel pelo projeto e por sua constru o. ê á çã

A necessidade de um projeto para toda cooperativa 
Devido  s  necessidades  de  espa o  de  trabalho  adequado  aà ç  

cooperativa, seria necess rio um projeto de arquitetura para uma sede bem maisá  
ampla. Dessa forma a ITCP realizou um pequeno concurso para contrata o deçã  
uma equipe de arquitetos que apresentasse uma proposta para a elabora o deçã  
um projeto especial para a esta cooperativa de separa o de res duos s lidos. Açã í ó  
Incubadora divulgou o concurso e para a sele o apresentou o tema do projeto eçã  
seus objetivos.  Estudantes  e profissionais  de arquitetura  e engenharia  civil  se 
interessaram em participar e enviaram suas propostas. Um coletivo de arquitetos 
foi  selecionado  e  recebeu  uma  bolsa  tempor ria  paraá  conceber  o  projeto  de 
maneira coletiva e buscar financiamento para a sua execu o. çã

O Processo coletivo e o Projeto Arquitet nicoô  
O Grupo Risco  um cé oletivo de arquitetos e urbanistas que acompanha 

diversos movimentos de luta pela Reforma Urbana e Agr ria atuantes na regi o deá ã  
S o Paulo e Campinas. ã O grupo foi formado em 2004 por alguns estudantes de 
arquitetura e urbanismo da Unicamp que queriam aprofundar seus estudos para 
al m dos limites que se alcan ava dentro da universidade. Come amos estudandoé ç ç  
alguns textos que n o estavam no curr culo do curso de arquitetura, e foi logoã í  
neste  in cio  que  se  envolveu  com o  projeto  da  nova  sede  para  cooperativaí  
Bonsucesso.

O Grupo Risco n o conhecia o trabalho da ITCP quando elaborou suaã  
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proposta  para  a  sele o.  A  proposta  coincidia  com  a  id ia  de  autogest o,çã é ã  
autonomia, educa o popular e da integra o entre conhecimento acad mico eçã çã ê  
conhecimento popular, elementos que a incubadora trabalhava. O tema principal da 
proposta do grupo era “Projeta-se para construir.  Mas o projeto pode ser ele 
pr prio ser uma constru o.” Consistia na realiza o de um projeto participativo,ó çã çã  
onde  se  aliassem  as  t cnicas  e  id ias  dos  arquitetos  ao  conhecimento  eé é  
necessidades espec ficas dos cooperados da Bonsucesso. í

Organizar a discuss o do espa o a ser projetado de forma conjunta comã ç  
os catadores de material recicl vel a fim de se estabelecer uma din micaá â  
participativa  no  equacionamento  das  solu es  arquitet nicas,  atrav s  deçõ ô é  
eventos  coletivos.  Este  trabalho  conjunto  entre  grupo  e  catadores  cria  
identifica o com o projeto e organiza a l gica coletiva de trabalho. Destaçã ó  
forma,  a  filosofia  de  coopera o   exercitada  mesmo  durante  a  faseçã é  
projetual. (retirado da proposta inicial do Grupo Risco) 

Ap s a sele o organizou-se um calend rio em conjunto com a Equipeó çã á  
Rede  (equipe  da  ITCP  respons vel  pela  cooperativa)  e  o  Grupo  Risco,  paraá  
defini o e discuss o do acompanhamento, execu o e procedimentos do grupo,çã ã çã  
al m de estabelecer onde aconteceriam reuni es semanais entre a Equipe e oé õ  
Grupo, e entre o Grupo, a Equipe e a cooperativa. O prazo para a realiza o doçã  
projeto foi estipulado em 2 meses, e outros 2 meses foram reservados para a 
busca de parcerias para a constru o do Barrac o, onde foram estruturadas asçã ã  
seguintes  tarefas:  necessidade  de  busca  de  patroc nios;  acompanhamento  doí  
processo de constru o do barrac o da prefeitura; e conhecimento de estrutura eçã ã  
formas de trabalho de outras cooperativas. 

Para facilitar a  troca  de informa es  entre  os envolvidos  foi  criado  umçõ  
"blog" (http://projetobomsucesso258.blogspot.com/) para discuss o do projeto entreã  
o grupo de arquitetos, os cooperados e a Incubadora. Nele iam sendo colocadas 
as propostas para discuss o coletiva e iam sendo reelaborados os projetos.ã   

Na  primeira  reuni o  entre  a  cooperativa  e  o  Grupo  Risco,  onde  seã  
estabeleceu o primeiro  contato,  o grupo constatou  as grandes dificuldades da 
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Cooperativa Bonsucesso, na qual os cooperados estavam retirando apenas R$ 100 
por  m s.  As condi es  de  higiene  e estrutura  eram fatores  cr ticos  a  seremê çõ í  
pensados para estes trabalhadores que operam constantemente com riscos de 
contamina o ao manusear o lixo. A realidade era muito mais dif cil que o grupoçã í  
imaginara. 

O Grupo Risco, assessorado pela ITCP, foi conhecer outras cooperativas 
para construir uma id ia do que  o trabalho de separa o de material recicl vel.é é çã á  
Foi estruturada uma primeira proposta que estabelecia dois pontos principais, o 
processo produtivo e a din mica interna destas cooperativas. O grupo levou oâ  
estudo preliminar para a Cooperativa e junto aos desenhos levou uma maquete 
manuse vel da constru o, onde os cooperados poderiam mexer e propor comoá çã  
seria o projeto arquitet nico. Inicialmente, os cooperados n o gostaram de algunsô ã  
elementos do projeto apresentado pelo grupo e sugeriram mudan as. A partir deç  
ent o,  se  iniciou  um rico  debate  para  definir  os  espa os,  a  produ o  e  aã ç çã  
configura o da nova sede. Com o aux lio da maquete e suas partes m veis,çã í ó  
cooperados e arquitetos discutiram o projeto e chegaram juntos a uma solu oçã  
muito interessante. O resultado, constru do coletivamente, foi guiado p r tr s linhasí ô ê  
de pensamento: a elabora o coletiva do projeto, a integra o entre a cooperativaçã çã  
e  a  comunidade  (bairro  Vila  R ggio)  e  o  uso  de  t cnicas  alternativas  deé é  
constru o, principalmente as confeccionadas a partir de materiais reciclados.çã

reuni o com uso da maquete de estudos desmont velã á
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A nova sede da cooperativa ficou estruturada em duas partes principais. A primeira 
era composta pelo galp o de triagem dos materiais recicl veis (galp o compostoã á ã  
pelos 4 m dulos da prefeitura) e a segunda era uma constru o linear localizadaó çã  
na  extremidade  oposta  ao  galp o,  compondo  o  setor  administrativo  (sala  deã  
administra o, sal o de atividades, copa-refeit rio, casa do zelador, vesti rios eçã ã ó á  
enfermaria). Ligando esses dois blocos funcionais estava localizada a “Sala das 
Mantas”,  onde  os  cooperados  iriam  produzir  as  mantas  t rmicas  feitas  deé  
embalagens longa-vida, atividade que j  realizavam no antigo galp o, e de ondeá ã  
obtinham a maior parte da renda. A l mina administrativa delimitava a fronteira daâ  
cooperativa com a cidade: de um lado uma pra a p blica, e do outro lado aç ú  
cooperativa, que se configurava em um p tio interno triangular. á

Os cooperados desejavam uma entrada diferenciada da rea de trabalho deá  
separa o  para  receber  visitas,  fornecedores,  moradores  do  bairro,  visita  deçã  
escolas,  etc.  Ao  mesmo  tempo,  era  fundamental  uma  entrada  ampla  para  a 
entrada  e  sa da  do  material  recicl vel,  com  a  possibilidade  da  circula o  deí á çã  
ve culos grandes, ca ambas e caminh es. Por essa raz o foi resolvida com oí ç õ ã  
projeto de duas entradas diferenciadas: a de pedestres, pela l mina administrava,â  
tendo esta o papel de uma intermedia o espacial entre o barrac o e a recep oçã ã çã  
de pessoas; e a entrada de ve culos, que dava direto para a rea de trabalho deí á  
separa o de material recicl vel e seu armazenamento, no grande barrac o.çã á ã

maquete virtual esquem tica á
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Planta esquem tica: log stica de funcionamento da cooperativaá í

Ao longo do processo, enquanto o grupo desenvolvia o projeto, o terreno 
para  a  nova  sede  era  tomado  de  entulho.  A  inst ncia  local  da  prefeitura  -â  
Subprefeitura Nova Aparecida, respons vel para que n o se jogasse entulho noá ã  
local, foi acionada, mas alegou n o possuir dinheiro para construir uma barreiraã  
que impedisse o livre acesso ao terreno. A Incubadora prop s ent o uma atividadeô ã  
coletiva para constru o de uma cerca improvisada em torno do terreno, de modoçã  
a evitar o constante descarregamento de entulho. Essa atividade de “marcar” o 
territ rio da cooperativa promoveu um primeiro envolvimento com o lugar, e foi deó  
fundamental import ncia para a uni o do grupo de arquitetos, a Incubadora, e aâ ã  
cooperativa. 

Enquanto isso o detalhamento t cnico do projeto para sede da Cooperativaé  
Bonsucesso  ficou  pronto.  No  entanto,  ao  apresentar  a  implanta o  para  açã  
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Prefeitura Municipal de Campinas, o grupo, a incubadora e a cooperativa foram 
informados que a rea cedida  cooperativa seria desmembrada e o terreno paraá à  
a futura sede seria bem menor. Era necess rio modificar o projeto, ou seja, teriamá  
que pensar coletivamente em uma nova implanta o. çã

Mais uma reuni o foi  realizada para a reestrutura o do projeto.  Outraã çã  
maquete m vel, com a nova rea de terreno, foi constru da para reuni o. Novosó á í ã  
problemas surgiram e a pra a do primeiro projeto acabou por se extinguir. Osç  
arquitetos  defendiam  a  perman ncia  da  pra a  como  uma  bela  contribui o  aê ç çã  
paisagem e espa o p blico do bairro, por m os cooperados n o queriam a pra aç ú é ã ç  
alegando que n o teriam como cuidar dela e que esta poderia trazer problemasã  
para a cooperativa. Aconteceu um interessante debate sobre o espa o p blico, eç ú  
os  cooperados  apresentaram  um  elemento  dif cil  de  ser  questionado  -í  
argumentaram que j  existiam duas pra as muito  pr ximas ao terreno,  ambasá ç ó  
abandonadas e deterioradas. 

A  solu o  proposta  pelo  grupo  para  a  extin o  deste  grande  espa oçã çã ç  
p blico foi projetar um recuo de 8 metros da constru o em rela o  rua. Esteú çã çã à  
espa o  poderia  funcionar  como  uma  pra a  linear,  e  seria  o  local  ondeç ç  
construir amos coletivamente um forno de pizza feito de tijolo e barro. A id ia doí é  
forno,  inicial  na proposta do grupo,  foi  recebida com muita empolga o pelosçã  
cooperados,  que  discutiram  a  coloca o  de  outros  elementos  no  local,  comoçã  
bancos e arboriza o. Ao longo da discuss o, o Grupo pensou em colocar umaçã ã  
rea  para  pequenos  estabelecimentos  comerciais,  para  trazer  vitalidade  eá  

seguran a ao local, n o deixando que ele permanecesse vazio. Ao apresentar paraç ã  
os cooperados, uma das cooperadas fez uma proposta ainda mais interessante: 
ceder um espa o para a Associa o de Bairro, o que articularia a Cooperativaç çã  
com o entorno. 

Outro elemento importante do projeto foi  a quest o da seguran a.  Eraã ç  
necess rio que o espa o da sede fosse mais resguardado ou que algu m pudesseá ç é  
vigiar o local e suas m quinas. O Grupo sugeriu ent o resolver duas quest esá ã õ  

231



como uma solu o: integrar  constru o da cooperativa uma moradia para umçã à çã  
“caseiro”.  Constru a-se  uma  moradia  para  uma  pessoa  desprovida  de  casa,í  
tamb m a empregando como vigia da cooperativa. A proposta  que esta pequenaé é  
moradia  fosse  integrada  a  cooperativa  como  um elemento  cont nuo  a  l minaí â  
administrativa. 

planta da sede da cooperativa Bonsucesso. 

232



O projeto e a busca por financiamento. 
O projeto previa o uso de t cnicas alternativas de constru o. As pr priasé çã ó  

mantas  t rmicas  de  subcobertura  fabricadas  pelos  cooperados  da  Bonsucesso,é  
incentivando  e  demonstrando  a  utiliza o  das  mesmas,   um dos  elementosçã é  
ecol gicos  proposto.  Acredit vamos  tamb m,  que  o  discurso  da  utiliza o  deó á é çã  
produtos reutilizados e/ou ecoprodutos auxiliaria na busca por financiamento.

Finalizado o novo projeto, calcularam-se os gastos para a realiza o daçã  
obra. O or amento para que a obra completa, com todos espa os necess riosç ç á  
para o funcionamento ideal da Cooperativa, fosse realizada seria de R$ 250.000 
(duzentos e cinq enta mil reais). Pensando na realidade da cooperativa, bem comoü  
na urg ncia de se ter uma nova sede, seus grandes problemas financeiros e aê  
dificuldade que enfrentariam para conseguir arrecadar verba, o grupo de arquitetos 
pensou  uma  constru o  que  fosse  desenvolvida  em  etapas.  O  projeto  foiçã  
estruturado ent o, em quatro fases de constru o, onde o valor destinado paraã çã  
constru o da estrutura m nima para inaugura o da sede (a 1  fase) seria deçã í çã º  
aproximadamente R$ 65.000 (sessenta e cinco mil reais). 

Para o trabalho de arrecadamento de recursos, foi desenvolvido pelo Grupo 
Risco  uma  estrutura  de  “cotas”  de  patroc nio,  ligadas  s  possibilidades  deí à  
“divulga o” e “promo o” que teriam os poss veis financiadores do projeto. Juntoçã çã í  
a ITCP e a Cooperativa Bonsucesso contataram empresas e poss veis parceirosí  
para o projeto. Esta busca, no entanto, n o obteve sucesso. Notamos durante aã  
busca por financiamento que “a sustentabilidade”, seja ela social ou ambiental, é 
atualmente uma palavra de status perseguido por in meras empresas dos maisú  
diversos setores do mercado. Por m, muito mais ligada a um cone favor vel aoé í á  
marketing eficiente ou  imagem da empresa, do que a uma real interven o queà çã  
auxilie uma pequena transforma o social ou ambiental da popula o e/ou do meioçã çã  
ambiente. Ao que parece, o auxilio na constru o da sede da Bonsucesso n o eraçã ã  
um produto interessante para as empresas contatas.

233



O barrac o constru do pela prefeitura. ã í

Durante o desenvolvimento do projeto pelos arquitetos junto aos cooperados 
e a incubadora, o pequeno barrac o que a Prefeitura se comprometeu a fazerã  
deveria ser constru do.í

A  Incubadora  fez  diversas  reuni es  com  a  prefeitura  para  que  osõ  
problemas para a constru o deste barrac o inicial fossem resolvidos. Enquanto açã ã  
constru o  n o iniciava  a ITCP fez uma visita,  junto  com os cooperados daçã ã  
Bonsucesso ao terreno. No local da futura sede leram juntos um informativo que 
foi colado nos estabelecimentos comerciais do bairro informando a constru o daçã  
Cooperativa. Depois formaram com o corpo dos cooperados o tamanho do primeiro 
m dulo do Barrac o a ser constru do. E sa ram pelo bairro colando os informativosó ã í í  
e conversando com os vizinhos. Essa atividade foi muito importante para uni o dosã  
cooperados em fazer a nova sede acontecer,  envolvendo os antigos e novos 
integrantes da cooperativa na constru o. çã

Diversos problemas como a necessidade de terraplenagem (servi o  n oç ã  
inclu do na contrata o da empresa construtora); a presen a constante de entulhoí çã ç  
no terreno;  e o descompromisso e n oã  cumprimento dos prazos pela empresa 
respons vel  pela  constru o  adiaram  definitivamente  o  estabelecimento  daá çã  
cooperativa no local.

No entanto, o local onde estava instalada a Bonsucesso foi esvaziado pela 
sua propriet ria (em fun o do n o pagamento do aluguel), e a cooperativa foiá çã ã  
desalojada do espa o, sem ter ainda um espa o coberto para deixar as coisas doç ç  
empreendimento, ou mesmo trabalhar de maneira improvisada/tempor ria.á

No terreno novo n o havia nada, apenas a funda o do primeiro m duloã çã ó  
do  barrac o,  que  estava  sendo  constru do  pelaã í  "Cooperativa  M o  na  Massa",ã  
empreendimento escolhido para substituir a empresa selecionada anteriormente, que 
n o cumpriu com a constru o. ã çã
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Mutir oã
Em car ter emergencial, no dia 16 de dezembro de 2006, realizou-se oá  

mutir o para a constru o do barrac o provis rio da Cooperativa Bonsucesso. Ladoã çã ã ó  
a lado, cooperados, formadores e arquitetos experimentamos juntos a realiza o deçã  
um projeto "in loco", no qual amos escolhendo e elaborando o melhor lugar paraí  
a  constru o  da  "sede  provis ria".  A  cooperativa  n o  tinha  nenhum  auxilioçã ó ã  
financeiro,  nem  mesmo  para  construir  este  "barraco"  e  os  materiais  desta 
constru o emergencial foram obtidos atrav s de uma parceria com a "Cooperativaçã é  
Tatuap ", que trabalha com a separa o e venda de res duos s lidos provenientesé çã í ó  
do entulho da constru o civil. Vigas, madeiras, tapumes e placas foram doados açã  
Cooperativa Bonsucesso. Neste exerc cio coletivo, o projeto feito no papel e nasí  
maquetes  foi  re-pensado  e  re-constru do  por  meio  da  pr tica  da  constru oí á çã  
coletiva, o mutir o. ã

Outro fator interessante foi a troca de saberes entres os arquitetos e os 
cooperados. As t cnicas construtivas de um "barraco" n o s o aprendidas nasé ã ã  
faculdades de arquitetura, e dessa forma os cooperados ensinaram os arquitetos a 
construir,  e  os  arquitetos  puderam dar  sugest es  para  o melhoramento  destaõ  
t cnica construtiva. O mutir o foi a atividade definitiva de tomada de posse eé ã  
intera o entre todos envolvidos com o terreno. çã

Enquanto  trabalh vamos,  a  "Cooperativa  M o  na  Massa"  constru a  oá ã í  
primeiro m dulo inicial,  que agora tamb m ficaria sem o banheiro do primeiroó é  
projeto  da  Prefeitura,  devido  a  escassez  de  recursos  causada  pela  troca  de 
construtor do barrac o.ã

O Barrac o e o "barraco" foram finalizados, e os cooperadosã  passaram a 
trabalhar no local, sem banheiro nem energia el trica, impossibilitados de utilizaré  
os equipamentos adquiridos pelo projeto CNPQ citados anteriormente. As condi esçõ  
se tornaram mais prec rias que anteriormente, e o projeto da nova sede está á 
engavetado at  hoje. é
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A prefeitura realizou um acordo com a empresa prestadora do servi o deç  
coleta de lixo da cidade para constru o da sede da Bonsucesso. O barrac oçã ã  
constru do pela "Cooperativa M o na Massa" foi demolido, e foi constru do no localí ã í  
uma  constru o  padronizada,  projetada  de  maneira  padr o  para  todas  asçã ã  
cooperativas de reciclagem de Campinas, sem liga o com a geografia ou asçã  
rela es de entorno do bairro caracter sticas do terreno da Bonsucesso, nem comçõ í  
suas  especificidades  de trabalho  (como a produ o das mantas t rmicas,  porçã é  
exemplo). Al m disso, o barrac o  fechado, com m  circula o interna de ar, oé ã é á çã  
que  para  o  trabalho  de  separa o  e  manuseio  de  lixo,  al m  de  insalubre,çã é  
impossibilita  uma  qualidade  m nima  de  ambiente  de  trabalho,  na  qual  osí  
trabalhadores reclamam do calor e do odor insuport vel. Ou seja, uma constru oá çã  
totalmente oposta ao projeto realizado coletivamente. 

Conclus o ã

A experi ncia deste longo processo de tentativa de constru o de umaê çã  
nova sede para a Cooperativa Bonsucesso foi ao mesmo tempo enriquecedor e 
decepcionante.  A  elabora o  coletiva  de  um  projeto  arquitet nico  com  suasçã ô  
discuss es, reflex es, estruturas e formas colaborativas, provocaram mudan as naõ õ ç  
maneira como os cooperados, formadores e arquitetos se envolveram na luta pela 
sede. Al m da quest o do projeto arquitet nico coletivo, as atividades realizadasé ã ô  
para a integra o e constru o da proposta de uma nova sede, de din micasçã çã â  
did ticas   realiza o  de  mutir o,  representaram  um  salto  de  integra o  eá à çã ã çã  
participa o nos envolvidos neste processo.çã   

A troca estabelecida entre os participantes desta s rie de atividades foramé  
de extrema import nciaâ  para o aprendizado geral  dos envolvidos. Em rela o çã à 
constru o do projeto criado, observa-se que as dificuldades de rela o com oçã çã  
poder municipal, a busca sem xitoê  por financiamento, e a realidade financeira da 
cooperativa impossibilitaram que o projeto fosse de fato executado. Vale discutir as 
pr ticas de atua o junto s cooperativas de separa o deá çã à çã  res duos, contrapontoí  
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as  possibilidades  de  obten o  recursos  versus  as  potencialidades  deçã  
forma oçã  pol tica.  At  que  ponto  a  ricaí é  experi nciaê  de  forma o  e  troca  deçã  
saberes, bem como o desenvolvimento coletivo de atividades participativas acabou 
n o resultando emã  benef ciosí  materiais para a cooperativa.  

Podemos usar a conclus o como um claro exemplo da contraposi oã çã  entre 
um trabalho transformador e a l gica de trabalho capitalista. Como as atividadesó  
participativas,  horizontalizadas  e  visando  a  forma o  dos  trabalhadores  sofremçã  
extremas dificuldades de concretiza o/continuidade contra a for a da l gica deçã ç ó  
acumula o  e  mercantiliza o  do  sistema  capitalista.  No  entanto,  Mesmo  queçã çã  
as praticas transformadoras  n o  gerem  "lucro"  aos  grupos  incubados,  temã  
sua import nciaâ  exatamente por contrapor essa maneira de racioc nio e trabalho,í  
visando  uma  transforma o  maior  por  contribuir  paraçã  organiza o  popular  dosçã  
trabalhadores. 
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

______________________________________________

O processo de desenvolvimento de uma tecnologia 
social: mesa de triagem de materiais recicl veisá

“O processo de projeto da mesa, ele  completamente distinto do queé  
existe. Essa uni o entre os trabalhadores intelectuais e manuais, o projetar junto,ã  
o processo pedag gico... Isso  riqu ssimo.”ó é í

Henrique Novaes
Pesquisador do DPCT/UNICAMP
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Relato de Experi nciaê

O processo de desenvolvimento de uma tecnologia 
social: mesa de triagem de materiais recicl veisá

Autores: Lais Fraga73, Ricardo Silveira74 e Bruna Vasconcellos75

Resumo:  Apresentamos aqui  o relato da constru o de uma tecnologia  social,çã  
entendida como um processo coletivo de produ o de uma solu o tecnol gicaçã çã ó  
demandada por empreendimentos populares. Buscamos mostrar neste relato como 
se deu esse processo coletivo de constru o de uma mesa para triagem deçã  
res duos s lidos, atrav s da parceria de diferentes atores, como a ITCP/UNICAMP,í ó é  
dois Empreendimentos Econ micos Solid rios (EES) de triagem de res duos s lidosô á í ó  
do munic pio de Campinas/SP e um arquiteto. Para isso descrevemos cada etapaí  
do processo, suas dificuldades e o resultado final.

Palavras-Chave: Tecnologia Social; Res duos S lidos, Empreendimentos Econ micosí ó ô  
Solid rios.á

73 Engenheira  de  Alimentos  pela  UNICAMP,  mestre  e  doutoranda  em  Pol tica  Cient fica  eí í  
Tecnol gica pela UNICAMP e formadora da ITCP-UNICAMP desde 2004, lais@itcp.unicamp.br.ó

74 Graduando em Engenharia Mec nica na UNICAMP e formador da ITCP-UNICAMP desde 2006,â  
ricardo@itcp.unicamp.br.

75 Engenheira de Alimentos pela UNICAMP, mestranda em Pol tica Cient fica e Tecnol gica pelaí í ó  
UNICAMP e formadora da ITCP-UNICAMP desde 2007, bruna@itcp.unicamp.br.
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O processo de desenvolvimento de uma tecnologia social: 
mesa de triagem de materiais recicl veisá

Introdu oçã

Este relato apresenta o processo de constru o de uma tecnologia social,çã  
desenvolvida durante a incuba o de dois empreendimentos econ micos solid riosçã ô á  
(EESs) de triagem de res duos s lidos. Tem como objetivo descrever n o apenasí ó ã  
o resultado final, mas tamb m o seu processo de desenvolvimento e a participa oé çã  
dos diferentes atores: formadores, arquiteto e trabalhadores dos EESs. 

A  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativas  Populares  da  Universidadeó  
Estadual de Campinas (ITCP-UNICAMP) se organiza (como pode ser visto em 
outros  artigos desta revista)  em grupos tem ticos que d o suporte  te rico  aoá ã ó  
processo de incuba o, realizado pela Equipe de Incuba o. Esta experi ncia teveçã çã ê  
participa o direta da Equipe Rede, do Grupo de Estudo e Pesquisa em Economiaçã  
Solid ria  de  Produ o  e  Tecnologia,  de  um  arquiteto  contratado  pela  ITCP-á çã

UNICAMP e de dois  EESs de triagem de res duos s lidos que s o os usu riosí ó ã á  
diretos da mesa produzida. Juntos, esses diferentes atores formaram a equipe 
executora do projeto.

O desenvolvimento dessa tecnologia social s  foi poss vel devido ao apoioó í  
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cient fico e Tecnol gico (CNPq) a umí ó  
projeto aprovado no Edital CT-Agro/CT-Hidro/MCT CNPQ n  018/2005, o qual tinhaº  
como finalidade a promo o da melhoria das condi es de trabalho de catadoresçã çõ  
de materiais recicl veis. Nesse projeto, a ITCP-UNICAMP, entre outros objetivos,á  
previu a compra de material para a constru o de uma Mesa de Triagem, aoçã  
inv s de uma mesa pronta.é
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Por  isso,  o  que  iremos  relatar   como  se  deu  o  processo  deé  
desenvolvimento de uma Mesa de Triagem para  EESs de triagem de res duosí  
s lidos  e,  em  especial,  as  ferramentas  pedag gicas  utilizadas  para  o  seuó ó  
desenvolvimento, os resultados obtidos e a sua avalia o tanto do ponto de vistaçã  
tecnol gico quanto pedag gico.ó ó

Podemos simplificar o trabalho de um EES de triagem de res duos s lidosí ó  
em  cinco  etapas,  a  saber:  coleta,  triagem,  prensagem,  armazenamento  e 
comercializa o. No caso particular do munic pio de Campinas a mat ria-prima dosçã í é  
EESs  proveniente da coleta seletiva municipal, por isso s o poucos os queé ã  
realizam coleta  pr pria.   na etapa da triagem que este  artigo  se insere.  Aó É  
separa o de material  realizada pelos trabalhadores de forma manual e pode serçã é  
feita em esteiras ou mesas. Resumidamente, os res duos s lidos recicl veis s oí ó á ã  
deixados  pelo  caminh o  que  realiza  a  coleta  em  um  p tio  e  ent o  osã á ã  
trabalhadores separam cada tipo de material (diferentes tipos de papel, pl stico,á  
metal etc) e comercializam esse material separadamente. Mas como  feita essaé  
separa o? Sabemos que a resposta para essa pergunta varia muito para cadaçã  
EES e para cada lugar tamb m. A realidade aqui relatada se refere aos é EESs de 
Campinas.  Acreditamos,  por m,  que  muitos  dos  problemas  (e  solu es)é çõ  
encontrados s o comuns a outros ã EESs.

Com a implementa o do programa municipal de gera o de emprego eçã çã  
renda  em  Campinas,  foram  doadas,  aos  EESs, esteiras  transportadoras  (de 
segunda m o) para serem utilizadas na etapa de triagem. Nesse caso, a esteiraã  
era alimentada por um trabalhador com os res duos provenientes da coleta seletivaí  
e v rios trabalhadores, dos dois lados da esteira, pegavam os diferentes tipos deá  
materiais, separando-os. Um fato curioso que ocorreu  que as esteiras, s mboloé í  
do  “progresso,  desenvolvimento  e  efici ncia”  nos  processos  produtivos,  foramê  
recha adas  por  quase  todos  os  ç EESs,  que  optaram por  desligar  as  esteiras 
utilizando-as como mesas, ou improvisando novas mesas. Mas, ao fazerem isso, 
encontraram  outro  problema,  pois  n o  existem  mesas  espec ficas  para  esseã í  
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trabalho.  Muitas  vezes,  elas  s o  constru das  pelos  pr prios  trabalhadores  comã í ó  
materiais  dispon veis  (portas  ou t buas  planas  sobre  cavaletes  ou  ton is,  porí á é  
exemplo), ou ent o s o utilizadas mesas concebidas para outras finalidades. ã ã

A  experi ncia  aqui  relatada  parte  desse  problema  corrente  nosê  
empreendimentos de triagem de res duos s lidos: a inadequa o de equipamentosí ó çã  
dispon veis.  Depreende-se  que  a  inser o  nos  EESs  de  uma  tecnologiaí çã  
desenvolvida para um sistema de produ o verticalizado, onde o ritmo de produ oçã çã  
 ditado pela m quina e onde o trabalhador possui o m nimo de controle poss velé á í í  

da produ o – ficando este papel a cargo de engenheiros e gerentes de produ oçã çã  
– tem se mostrado contr ria  autogest o dos EESs. á à ã

A  nossa  pr tica  de  incuba o  tem  evidenciado  que   necess rio  oá çã é á  
reprojetamento de tecnologias existentes e o desenvolvimento de novas tecnologias 
que incorporem interesses e valores dos EESs e, com isso, sejam adequadas a 
esses empreendimentos.  Um EES tem,  ademais  do aumento  da produtividade, 
objetivos alternativos como a sustentabilidade do empreendimento, a busca por 
rela es equitativas de g nero,  a sa de do trabalhador,  entre outros,  que deçõ ê ú  
alguma maneira revelam que a autogest o  bem mais que um m todo de gest o,ã é é ã  
mas tamb m uma alternativa de trabalho e de vida.  A tecnologia tamb m seé é  
relaciona  diretamente  com  a  autogest o  do  empreendimento  eã   isso  queé  
pretendemos mostrar neste relato.

Apesar de considerarmos ideal que a constru o da mesa fosse feita paraçã  
cada  empreendimento,  considerando  os  interesses  espec ficos  e  respeitando  aí  
din mica de trabalho de cada um, por restri es financeiras, s  conseguir amosâ çõ ó í  
elaborar um projeto e esse fato foi levado em considera o desde o in cio doçã í  
projeto.

Desenvolvimento do Projeto
Passada  a  fase  de  diagn stico  –  realizada  durante  o  processo  deó  

incuba o e com bvia participa o dos trabalhadores –, a equipe executora seçã ó çã  
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muniu de recursos pedag gico-metodol gicos que permitissem a troca dos diversosó ó  
tipos de saber entre formadores e trabalhadores, de forma a socializar as etapas 
do processo de constru o do projeto da mesa e permitir que os cooperadosçã  
participassem  ativamente  dessa  constru o,  podendo  assim  trazer  suasçã  
necessidades e expectativas.

A responsabilidade de cada um na equipe executora pode ser resumida da 
seguinte maneira: o arquiteto contratado era respons vel pela elabora o do projetoá çã  
t cnico  da  mesa,  da  elabora o  da  planta   execu o  do  prot tipo  a  seré çã à çã ó  
reproduzido por um marceneiro. O Grupo de Estudo de Produ o e Tecnologiaçã  
contribuiu  com  a  reflex o  te rico-pr tica  acerca  da  quest o  tecnol gica  nosã ó á ã ó  
empreendimentos e o conhecimento espec fico sobre o processo produtivo nosí  
EESs de triagem, al m de atuar como mediador do processo de constru o daé çã  
mesa.  A equipe  de  incuba o  era  o agente  com maior  proximidade com osçã  
grupos,  vivenciando  a  realidade  dos  mesmos,  sendo  o  processo  das  mesas 
continuidade do pr prio  processo de incuba o,  por  isso,  era  respons vel  poró çã á  
trazer a discuss o de outras reas do conhecimento (como a sa de do trabalhadorã á ú  
e os processos pedag gicos) e auxiliar no planejamento e execu o das oficinasó çã  
junto  aos  grupos.  J  aos  empreendimentos  cabia  a  tarefa  de  trazer  suasá  
demandas, avaliar e sugerir mudan as nas propostas trazidas. ç

O trabalho realizado pode ser descrito sucintamente como: o levantamento 
dos  par metros  para  a  o  desenho  da  mesa,  a  constru o  de  maquetes  eâ çã  
prot tipos para avalia o dos trabalhadores e o fechamento do desenho final daó çã  
mesa. Para isso foram realizadas o que chamamos de oficinas. Essas oficinas, 
fundamentais em processos participativos, s o encontros, com dura o de 1 a 3ã çã  
horas,  da equipe executora com todos os trabalhadores dos empreendimentos. 
Para esse projeto,  elas foram planejadas pelos formadores da ITCP-UNICAMP 
(junto com o arquiteto) e executadas nos empreendimentos.

Para  o  levantamento  de  quais  par metros  deveriam  ser  levados  emâ  
considera o para a constru o de uma mesa de triagem, foram elaboradas tr sçã çã ê  
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oficinas ao longo de tr s meses, com cada um dos EESs envolvidos no projeto.ê  
As  primeiras  oficinas  (uma  em  cada  empreendimento)  foram  realizadas  para 
levantar sugest es iniciais nos dois EESs. A segunda oficina (uma nica oficinaõ ú  
com os dois empreendimentos juntos) teve como objetivo confrontar as id ias dosé  
dois grupos a fim de chegar num acordo comum que contemplasse a ambos. Por 
fim, as terceiras oficinas (novamente, uma em cada empreendimento) tiveram como 
objetivo apresentar a vers o final do projeto e encerrar sua etapa de constru o.ã çã

Nas primeiras oficinas, foram colhidas sugest es nos dois empreendimentos,õ  
inicialmente com todo o coletivo do EES, ao redor de uma mesa de triagem 
utilizada por eles, apontando quais seriam as caracter sticas de uma mesa idealí  
para o trabalho. A partir  do levantamento de tais  caracter sticas coletivamente,í  
p de-se  explicitar  algumas  diverg ncias  no  pr prio  EES,  mostrando  umaô ê ó  
heterogeneidade na forma de trabalhar dos cooperados, o que avaliamos como 
positivo, pois desses conflitos surgiram sugest es cruciais para o projeto final. Numõ  
segundo momento,  acompanhamos alguns cooperados individualmente nas suas 
mesas  de  trabalho  complementando  as  informa es  e  sugest es  obtidasçõ õ  
coletivamente.  Ap s  as  primeiras  oficinas,  os  par metros  apontados  foram  osó â  
descritos a seguir:

 O material utilizado deveria ser resistente e duradouro, tendo em vista que os 
EESs n o possuem capital para investir em equipamentos. As mesas deveriamã  
ter superf cie lav vel e com o m nimo de cantos vivos poss vel, para facilitar aí á í í  
limpeza das mesmas.

 A altura inapropriada das mesas  estatura dos cooperados  respons vel porà é á  
causar  desconforto  e  problemas  de  sa de.  Na  tentativa  de  sanar  estaú  
dificuldade, foi sugerido que a altura da mesa fosse regul vel.á

 Alguns cooperados disseram preferir trabalhar com a mesa plana, paralela em 
rela o ao solo, enquanto outros preferiam trabalhar com diferentes  çã tipos de 
inclina oçã , possibilitando o arrasto de menos ou mais material. A inclina o daçã  
mesa ficou sendo mais uma caracter stica regul vel.í á

 Outro par metro colocado foi a possibilidade de obter maior â mobilidade dentro 
do  pr prio  EES,  e  com isso  tornar  poss vel  a  realiza o  da  triagem emó í çã  

246



diferentes  lugares,  de  acordo  com a  necessidade  do  momento.  Com isso 
pensamos em incorporar rodas nos p s traseiros das mesas.é

Como resultado desse processo, obtivemos a sugest o de uma mesa deã  
madeira, pintada com tinta lav vel, com possibilidade de regulagem de altura eá  
inclina o, e com rodas para facilitar a sua movimenta o no EES.çã çã

O objetivo da segunda oficina ministrada era o de confrontar as id ias dosé  
dois grupos a respeito da mesa, pois seria constru do somente um projeto final eí  
este deveria contemplar os dois empreendimentos. Para facilitar esse di logo, oá  
arquiteto montou uma pequena maquete que continha as propostas dos dois EESs 
e  apresentou-a  durante  a  oficin,  na  presen a  dos  dois  empreendimentos.  Emç  
rela o   proposta  constru da  a  partir  das  primeiras  oficinas,  houve  poucasçã à í  
modifica es  e  diverg ncias  e  o  car ter  flex vel  da  mesa  possibilitou  umaçõ ê á í  
conflu ncia  de  id ias  e  de  algumas  medidas  das  dimens es  da  mesaê é õ  
(particularmente a altura e a inclina o). No entanto, o distanciamento entre osçã  
membros dos dois empreendimentos, aparentemente dificultou o di logo entre eles.á  
Outro ponto avaliado foi a dificuldade de compreens o da maquete por parte dosã  
trabalhadores, o que nos fez refletir sobre o instrumental utilizado para o di logoá  
entre o profissional projetista (o arquiteto) e os usu rios diretos da mesa. á

Por isso, durante o processo, avaliou-se que seria necess ria, para que aá  
comunica o entre os formadores e os trabalhadores fosse facilitada, a socializa oçã çã  
de algumas ferramentas (por  exemplo,  desenho t cnico,  maquete,  prot tipo).  Eé ó  
esse foi um dos objetivos das terceiras oficinas, as quais foram realizadas com 
cada grupo separadamente. 

Para tal, propusemos come ar as ltimas oficinas com os trabalhadores emç ú  
volta de um objeto e que cada um o desenhasse numa folha de papel, a partir de 
onde estava enxergando, esse objeto. O objeto escolhido foi a miniatura de uma 
casa. Os trabalhadores que estavam observando a parte de tr s da casa, assim aá  
desenharam, os que observavam a frente, esbo aram a casa vista de frente eç  
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assim sucessivamente. O resultado foi a elabora o de v rios desenhos distintos,çã á  
variando de acordo com a posi o de cada um. Nosso objetivo era compartilharçã  
como s o elaborados os desenhos t cnicos dos projetos, que nada mais s o doã é ã  
que diferentes vis es de um mesmo objeto, mas s o escolhidas vistas principaisõ ã  
(laterais e superiores, por exemplo) padronizadas.

maquete utilizada em oficina                      desenho t cnico da mesa: vista lateral        é

Transpondo o instrumental utilizado para o objeto a ser constru do, a mesa,í  
expusemos, coladas junto s superf cies externas de uma caixa com dimens esà í õ  
equivalentes  da maquete, os desenhos t cnicos das vistas principais da mesa.à é  
Em seguida, a caixa foi aberta e l  se encontrava a maquete, equivalente a somaá  
dos desenhos.

Finalizando as ltimas oficinas e o processo de constru o coletiva, foiú çã  
apresentada uma maquete 1:1 (tamanho real) para que os par metros de altura,â  
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inclina o, largura pudessem ser analisados e revisados pelos trabalhadores dosçã  
dois empreendimentos. Foi sentida a necessidade de fazer a mesa em tamanho 
real uma vez que a linguagem da escala n o  comum para os trabalhadores.ã é  
Avaliou-se  que  tanto  os  desenhos  quanto  as  maquetes  e  os  prot tipos  n oó ã  
possibilitavam um di logo aberto com os trabalhadores.á

O processo de socializa o das ferramentas utilizadas pelo projetista foiçã  
enriquecedor, mas superficial. Isto , pode ser entendido como o in cio de umé í  
aprendizado, mas ainda insuficiente para superar as dificuldades de di logo entreá  
as diferentes linguagens. No entanto, para atender  necessidade do projeto, foià  
satisfat rio e ratificamos suas caracter sticas finais.ó í

Considera es Finaisçõ

A cada oficina, a equipe executora do projeto (arquiteto, formadores do 
Grupo de Estudo de Produ o e Tecnologia e equipe de incuba o) n o teve oçã çã ã  
papel apenas de sistematizar as sugest es dos trabalhadores, mas tamb m deõ é  
propor solu es e alternativas para os problemas colocados, e al m de fazer osçõ é  
ajustes, debater com os trabalhadores e apresentar algumas ferramentas utilizadas 
durante o processo. Essa  uma etapa muito importante, mas tamb m de grandeé é  
dificuldade, pois, para que a comunica o entre os formadores e os trabalhadoresçã  
acontecesse, era preciso socializar algumas ferramentas, como foi relatado neste 
artigo.  Por  isso,  ao  mesmo  tempo  em  que  era  realizado  um  processo  de 
desenvolvimento de tecnologia social,  aconteciam tamb m processos educativos,é  
tendo como resultado final a forma o dos formadores (como era de se esperarçã  
em um projeto de extens o) e dos trabalhadores.ã

A mesa de triagem foi concebida segundo um crit rio principal: a flexibilidade,é  
uma vez que era necess rio adaptar a mesa (altura, inclina o) para cada trabalhador,á çã  
respeitando n o s  a efici ncia, mas tamb m as condi es adequadas de trabalho.ã ó ê é çõ
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mesa final

Reiteramos que a constru o de uma Tecnologia Social, ou de tecnologiasçã  
adequadas aos valores e interesses dos empreendimentos, que visem a inclus oã  
social, deve se dar de forma participativa. Acreditamos que esse  o caminho paraé  
que os valores e interesses dos trabalhadores sejam incorporados s tecnologias.à

O desenvolvimento de um processo participativo, no entanto, n o  simples,ã é  
e a incuba o dos grupos foi o caminho que permitiu sua realiza o nesse projeto.çã çã  
O processo constante de acompanhamento dos grupos possibilitou que a equipe 
executora os conhecesse melhor e assim fosse capaz de realizar um diagn sticoó  
realista. Al m disso, a confian a criada com os trabalhadores facilitou a constru oé ç çã  
e execu o dos processos participativos. çã

A estrutura multidisciplinar da incubadora permitiu tamb m a constru o deé çã  
um processo a partir dos olhares das diferentes reas. A troca de saberes entre aá  
engenharia e arquitetura com a rea pedag gica foi o que possibilitou a constru oá ó çã  
de uma metodologia adequada para a constru o dessa tecnologia e, por outroçã  
lado,  a  contribui o  da  rea  da  sa de  foi  fundamental  para  se  pensar  nasçã á ú  
quest es  relativas   ergonomia.  Al m disso,  o  trabalho  em conjunto  com asõ à é  
diferentes reas possibilitou que as reas envolvidas (sa de, engenharia, pedagogiaá á ú  
e  arquitetura)  se  apropriassem  de  ferramentas  e  conhecimentos  das  demais.
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Esse  projeto  nos  mostra  como   importante  o  desenvolvimento  deé  
tecnologias  adequadas para os EESs dentro dos processos de incuba o.  Noçã  
entanto, o desenvolvimento de tecnologias sociais deve ir al m desse processo.é  
Por  isso,  acreditamos  ser  necess ria  a  exist ncia  de  financiamentos  queá ê  
possibilitem o desenvolvimento de outras tecnologias sociais. Isto , ao mesmoé  
tempo em que entendemos que as tecnologias sociais devem ser desenvolvidas 
por  meio  de  um acompanhamento  sistem tico  dos  EESs,  acreditamos  que  oá  
financiamento atual para incuba o n o d  conta da complexidade desse processo,çã ã á  
que  necessita,  dentre  outras  coisas,  de  apoio  de  laborat rios  e  profissionaisó  
espec ficos, dependendo do problema tecnol gico a ser enfrentado.í ó

Apesar  dessas  dificuldades,   essencial  que  continuemos  buscandoé  
caminhos para se repensar as tecnologias utilizadas nos empreendimentos. Pensar 
(e  construir  cotidianamente)  a  autogest o  deve,  necessariamente,  passar  peloã  
reprojetamento das tecnologias que s o utilizadas pelos EESs. Acreditamos que,ã  
caso  isso  n o  aconte a,  as  tecnologias  existentes  poder o  ser  entraves  ã ç ã à 
autogest o,  pois  seguir o  reproduzindo  a  l gica  das  rela es  de  produ oã ã ó çõ çã  
hierarquizadas e alienantes.
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Contribui es do “Semin rio Extens o e Economiaçõ á ã  
Solid ria na ITCP: sistematiza o de experi ncias”*á çã ê

______________________________________________

Turismo  e  Economia  Solid ria  no  Vale  do  Ribeira:á  
percep es de uma equipeçõ

"O relato sobre o processo de realiza o de diagn stico no Vale do Ribeiraçã ó  
 um texto  emocionante.  Nele  fica  claro  como  at  mesmo  um trabalho  deé é  

diagn stico e pesquisa pode (e deve) ter uma rela o direta com a educa oó çã çã  
popular,  na  qual,  como  premissa,  todas  as  partes  aprendem entre  si,  e  se  
transformam. O relato deixa claro como se imprimiu na vida destes formadores  
uma  grande  mudan a  a  partir  do  envolvimento  com  as  pessoas  e  culturasç  
diferentes que conheceram. Outro fato de destaque  a tentativa de que essaé  
rela o,  n o  trouxesse  expectativas  aos  grupos,  que  mais  tarde  n o  fossemçã ã ã  
concretizadas. Tudo isso demonstra, as dificuldades e os desafios de se realizar  
um diagn stico que proporcione uma troca de saberes para al m da contabiliza oó é çã  
de dados."

Miguel Juan Bacic
Professor do Instituto de Economia da UNICAMP

Presidente do Conselho Orientador da ITCP/UNICAMP
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Relato de Experi nciaê

Turismo  e  Economia  Solid ria  no  Vale  do  Ribeira:á  
percep es de uma equipeçõ

Autores:  lcio  de  Souza  Magalh esÉ ã 76,  Mariana  Pereira  de  Castro77 e  Natalie 
Machado Rios78

Resumo:
Este  um relato da experi ncia dos formadores(as) da Equipe Manac  daé ê á  

ITCP/UNICAMP,  sobre  a  execu o  da  primeira  fase  do  projeto  Turismo  eçã  
Economia Solid ria no Vale do Ribeira: o diagn stico.  O projeto, com dura oá ó çã  
prevista de 2 anos, teve sua primeira fase conclu da em 6 meses. Em visitas a 12í  
munic pios,  conversas com diferentes atores sociais,  e uma a o direta e emí çã  
parceria com o IDESC, pudemos explorar e conhecer nuances de uma exuberante 
regi o,  mas ainda tida como o bols o de pobreza do estado de S o Paulo.ã ã ã  
Mem rias e percep es mais simb licas do que os textos do documento finaló çõ ó  
est o  escritos  aqui.  ã Este  artigo  pretende,  portanto,  relatar  a  experi ncia  deê  
constru o deste diagn stico, bem como as dificuldades, anseios e perspectivas daçã ó  
equipe executora diante deste desafiador trabalho.

Palavras-chave: Turismo, Vale do Ribeira, economia solid ria.á

76  Formador da ITCP/UNICAMP. Engenheiro Agr cola pela FEAGRI/UNICAMP.í
77  Formadora da ITCP/UNICAMP. Economista pela Universidade Federal de Vi osa.ç
78  Formadora da ITCP/UNICAMP. Bi loga pelo IB/UNICAMP.ó
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Apresenta oçã  
O presente trabalho nada mais  que um simples relato de experi ncia aé ê  

cerca  da  constru o  de  um  Diagn stico  da  Cadeia  Produtiva  do  Turismo  eçã ó  
Economia Solid ria no Vale do Ribeira, Estado de S o Paulo, sob a perspectiva deá ã  
uma  equipe  de  formadores(as)  da  Incubadora  Tecnol gica  de  Cooperativasó  
Populares da Universidade Estadual de Campinas (ITCP/UNICAMP). A realiza oçã  
de tal  diagn stico  refere-se   primeira  meta  do projeto  “Turismo e Economiaó à  
Solid ria no Vale do Ribeira”, sendo ent o, fruto dos seis primeiros meses deste. á ã

Esse  projeto  teve  inicio  em janeiro  de  2009  e  foi  resultado  de  uma 
encomenda realizada pelo Minist rio do Turismo (MinTur)  ITCP/UNICAMP. Temé à  
como intuito  fomentar  a  incuba o  de Empreendimentos Econ micos Solid riosçã ô á  
(EES)  inseridos  na  cadeia  produtiva  do  turismo  e  o  fortalecimento  de  uma 
Incubadora no Vale do Ribeira, atrav s de acompanhamento de 2 anos. Pretende-é

se tamb m divulgar conhecimento acerca da economia solid ria e contribuir para oé á  
desenvolvimento das comunidades locais.  

Al m da ITCP/UNICAMP, o projeto  co-executado pelo Instituto para oé é  
Desenvolvimento  Sustent vel  e  Cidadania  do  Vale  do  Ribeira  (IDESC),  umaá  
Organiza o N o Governamental (ONG) situada em Registro-SP, que possui umçã ã  
largo hist rico de atua o na regi o do Vale do Ribeira. O IDESC passou por umó çã ã  
processo de forma o em economia solid ria entre 2005 e 2007, em parceria comçã á  
a ITCP/UNICAMP com o intuito  de constituir-se  enquanto  uma incubadora  de 
cooperativas populares. 

Este  relato  portanto,  mais  que  simplesmente  descrever  o  processo  de 
constru o deste diagn stico, pretende sociabilizar as dificuldades, os anseios e asçã ó  
perspectivas vividas pela equipe de monitores(as) da ITCP/UNICAMP diante desta 
grande  empreitada.  Reconhecemos  que  as  reflex es  aqui  expostas  s o  aindaõ ã  
incipientes, contudo acreditamos na import ncia de compartilh -las visto que osâ á  
estudos e experi ncias no campo da Economia Solid ria e Turismo est o ainda emê á ã  
uma fase inicial. 
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Metodologia utilizada para a realiza o do Diagn sticoçã ó  
O cumprimento desta meta envolveu um intenso trabalho de articula o,çã  

pesquisa e entrevistas de campo em 12 munic pios da regi o: Barra do Turvo,í ã  
Cajati,  Jacupiranga,  Pariquera-A ,  Juqui ,  Iguape,  Ilha  Comprida,  Canan ia,çú á é  
Peru be, Registro, Eldorado e Iporanga. í

Para dar in cio ao trabalho foi realizado o Primeiro Semin rio de Turismo eí á  
Economia Solid ria no Vale do Ribeira, que contou com a presen a de todos osá ç  
envolvidos na execu o do projeto e teve como intuito iniciar a discuss o acercaçã ã  
dos conceitos e diversas abordagens sobre economia solid ria e tamb m sobre oá é  
turismo no Brasil. Al m da ITCP UNICAMP e do IDESC, estiveram envolvidos naé  
fase do diagn stico o Programa de Comunidades Quilombolas (PCQ) e o N cleoó ú  
de  Economia  Industrial  e  da  Tecnologia  (NEIT).  Ao  fim  desse  semin rio  foiá  
elaborado um plano de execu o da meta em quest o e um esbo o da estruturaçã ã ç  
que assumiria o diagn stico. ó

A  primeira  etapa  foi  a  coleta  de  dados  secund rios,  com  o  objetivoá  
principal de tra ar o perfil s cio-econ mico dos munic pios pesquisados, bem comoç ó ô í  
do Vale do Ribeira em geral. Tamb m se iniciou um ciclo de estudos sobre o Valeé  
do Ribeira, sobre o Turismo e sobre Economia Solid ria, com o fim de tentará  
compreender a rela o existente entre os temas. Para tanto foi  realizada umaçã  
revis o bibliogr fica que serviria posteriormente como base te rica para a escritaã á ó  
do diagn stico. ó

O trabalho  de campo deu-se  simultaneamente  a essas atividades.  Nas 
viagens  de  campo  realiz vamos  entrevistas  com  diversos  atores  municipais,á  
regionais e estaduais ligados  atividade tur stica, como o setor p blico (Prefeitura,à í ú  
Conselho Municipal de Turismo, Departamentos e Secretarias envolvidos com o 
turismo,  como Educa o,  Cultura e Esportes,  t cnicos de rg os municipais eçã é ó ã  
estaduais), setor de servi os (hospedagem, alimenta o, lojas) e representantes daç çã  
sociedade civil (sindicatos, associa es comerciais, associa es). çõ çõ
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A  sele o  dos  atores  foi  feita  a  partir  do  conhecimento  pr vio  eçã é  
articula es da equipe do IDESC, na lista de EES identificados na regi o pelaçõ ã  
Secretaria Nacional de Economia Solid ria (SENAES) e em di logos estabelecidosá á  
entre a equipe do projeto e lideran as de algumas institui es e/ou organiza esç çõ çõ  
representativas em cada munic pio. Elaborada a lista de atores e antes de cadaí  
ida a campo, a equipe discutia as principais caracter sticas de cada munic pio, oí í  
papel que os atores representavam na cadeia produtiva do turismo e/ou na reaá  
da economia solid ria, al m das rela es entre os diversos atores e a din micaá é çõ â  
existente entre os v rios segmentos.á   

As entrevistas eram semi-estruturadas. Haviam tr s roteiros de entrevistaê  
elaborados: um relacionado ao turismo e ao munic pio em geral; e dois voltadosí  
aos  empreendimentos  com  indicativo  ou  previamente  identificados  como  EES, 
separados entre setor  produtivo ou setor de servi os.  Os roteiros eram guias,ç  
permitindo  a  equipe  que  novas  e  relevantes  abordagens  levantadas  pelos 
entrevistados pudessem ser consideradas para an lise durante o desenvolvimentoá  
do trabalho. 

Ao  fim  do  trabalho  de  campo  foi  realizado  o  Segundo  Semin rio  deá  
Turismo e Economia Solid ria no Vale do Ribeira, mais uma vez com a presen aá ç  
de todos os executores do projeto, al m da Coordena o Executiva da ITCP eé çã  
outros membros deste coletivo. O semin rio serviu para fazer um balan o dasá ç  
atividades  realizadas  at  o  momento  e  concretizar  a  troca  de  experi ncias  eé ê  
impress es sobre os campos. O resultado do semin rio foi a escolha dos EES eõ á  
da Rede Solid ria que seriam indicados para a incuba o, bem como uma extensaá çã  
divis o de tarefas entre os participantes para o t rmino da escrita do diagn stico.ã é ó  

A escrita final contou com a participa o de todos os envolvidos no projeto,çã  
al m de outros membros da ITCP/UNICAMP e do IDESC, que participaram daé  
revis o do documento final.ã  

A realiza o deste diagn stico permitiu uma vis o mais pr xima do que  oçã ó ã ó é  
turismo na regi o, sua articula o, possibilidades e limites em cada munic pio, bemã çã í  
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como permitiu  encontrar  diversos  EES  ligados   cadeia  produtiva  do  turismo,à  
principal resultado desta fase. 
  
O papel do(a) formador(a) na constru o do Diagn sticoçã ó  

Mais que executar uma meta de um projeto, ou escrever um documento 
para o rg o financiador, a elabora o do Diagn stico da Cadeia Produtiva doó ã çã ó  
Turismo no Vale do Ribeira possibilitou que cada um(a) dos(as) monitores(as) 
pudessem  ter  contato  com  a  realidade  local  e  interagir  com  novos  atores, 
fundamentais para a constru o da Economia Solid ria na regi o.çã á ã  

Tivemos contato com mais de 30 EES, cada um com suas particularidades 
e com seu modo singular de nos encantarem.  Fomos muito bem recebidos por 
todos  no  Vale  do  Ribeira.  As  pessoas  abriram  as  portas  de  suas  casas  e 
institui es com muito agrado. Tivemos a oportunidade de desfrutar boas pitadasçõ  
da rica cultura desta regi o.  ã Conhecemos quilombos, agroflorestas, vilas cai aras,ç  
comunidades rurais e ribeirinhas. Visitamos parques, praias, montanhas, cavernas, 
rios e cachoeiras. Vimos o esplendor da natureza em suas mais variadas formas. 
Vimos a devasta o causada pela ocupa o humana em determinados lugares,çã çã  
mas tamb m a harmonia entre homens, mulheres e ambiente. Foi um misto deé  
sensa es  que  acreditamos  ser  fundamental  relatar,  para  que  todos  possamçõ  
compreender o que foi este trabalho. 

Na  comunidade  cai ara  do  Ariri,  em  Canan ia,  aprendemos  que  oç é  
Fandango, conhecido como m sica eú  dan a t pica cai ara, era mais do que isto.ç í ç  
Era um evento, que come ava sempre com um mutir o para limpar uma ro a,ç ã ç  
fazer uma colheita, construir uma casa. Passava pela ora o e pela reza paraçã  
agradecer o trabalho dispendido por todos e terminava com o baile de viola e 
rabeca, levando o som e a dan a do Fandango. Na comunidade do Maruj , assimç á  
como  em  outras  comunidades  de  Canan ia,  falava-se  em  mutir o  como  umé ã  
indiv duo da cidade de Campinas fala do futebol. Esta pr tica autogestion ria estí á á á 
imbricada na estrutura social dos munic pios do Lagamar.í
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Em Iguape,  comemos  p o  de  roda.  Em Canan ia,  experimentamos  aã é  
cataia. Em Pariquera-A u, bebemos o maravilhoso licor de banana. E em Barra doç  
Turvo vimos como produzir alimento na floresta, trazendo mel e bala de banana. A 
farinha  dos  produtores  de  Guara ,  em  Jacupiranga.  Provamos  ch s  dosú á  
extrativistas  de  Ilha  Comprida.  Infelizmente  n o  chegamos  a  experimentar  oã  
"Buraco Quente", prato t pico de Pariquera-A , nem o "Azul com Banana", peixeí çú  
t pico de Iguape e Canan ia.í é

Com os quilombolas, podemos conhecer um pouco da sua hist ria de lutaó  
e resist ncia. Da hist ria de suas comunidades, que come aram a surgir ap s aê ó ç ó  
descoberta do ouro na regi o, j  que o Vale do Ribeira foi o primeiro lugar doã á  
pa s  a  se  encontrar  este  metal  em  quantidade.  Com o  fim  do  ouro,  estasí  
comunidades  ficaram  esquecidas,  at  os  recentes  embates  fundi rios  comé á  
fazendeiros e o Estado. Fomos surpreendidos pela sua organiza o, pois pudemosçã  
ver como eles est o se fortalecendo no setor do turismo. Com acertos e erros,ã  
muitas  comunidades,  tais  quais  os  Quilombos  de  Mandira,  em  Canan ia,  oué  
Ivaporunduva,  em  Eldorado,  v m  desenvolvendo  o  turismo  tnico.  Encaram  oê é  
turismo  como  meio  de  sobreviv ncia,  mas  tamb m  como  um mecanismo  deê é  
resist ncia, pois esperam que os visitantes levem pelo menos um pouquinho daê  
sofrida hist ria do povo negro para suas vidas.ó

Apesar de em menor quantidade que em outras partes do estado, o Vale 
do Ribeira recebeu um grande n mero de imigrantes no in cio do S c. XX, que seú í é  
enraizaram na regi o. Celebrando esta diversidade de culturas, est  a Festa dasã á  
Na es, em Pariquera-A u. Tamb m h  uma forte presen a da Col nia Japonesaçõ ç é á ç ô  
em Registro. Um dos marcos deste processo  a antiga empresa de coloniza o eé çã  
ind stria de beneficiamento de arroz KKKK. Tamb m em Registro, nos dias deú é  
finados ocorre a festividade do Toronagashi, onde os parentes lembram de seus 
entes queridos falecidos acendendo uma vela  e colocando nas guas do Rioá  
Ribeira de Iguape sobre barquinhos de madeira. S o acesas mais de 2.500 velasã  
por ano.
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A forte presen a da Igreja Cat lica na regi o tamb m leva a uma s rie deç ó ã é é  
festividades  em  diversos  munic pios,  como  a  festa  do  Caf  do  Caipira,  emí é  
Jacupiranga, a festa de Santo Ant nio, em Juqui , e as prociss es fluviais emô á õ  
diversas cidades, como Iporanga, na v spera de Ano Novo.é

As riquezas culturais e a bela paisagem natural contrastam com a dura 
realidade econ mica da regi o. Os ndices apontam para uma situa o que leva aô ã í çã  
regi o a ser chamada como o "Vale da Pobreza". Mas mais do que banalizar istoã  
ou contestar, vale ressaltar a origem de tal situa o. Ap s o fim do ciclo do ouro,çã ó  
expandiram-se as produ es de arroz, ch  e banana. Mas contrariando quaseçõ á  
todas as demais regi es de nosso Estado, l  n o ocorreu a expans o da produ oõ á ã ã çã  
agroexportadora do caf , e posteriormente a da cana-de-a car. A regi o, portanto,é çú ã  
n o aderiu  s  produ es hegem nicas de interesse do capitalismo nacional  eã à çõ ô  
internacional. Tamb m por este motivo n o atraiu a infra-estrutura necess ria paraé ã á  
o desenvolvimento econ mico do lugar.ô

O baixo desenvolvimento econ mico gera reflexos. Em Cajati, por exemplo,ô  
pela falta de oportunidades de emprego para os jovens, levava-os a ir embora da 
cidade ou abandonar a vida escolar cedo. J  em Canan ia, na comunidade deá é  
Pontal do Leste, a obsolesc ncia ao acesso  infra-estrutura gera dificuldades paraê à  
comercializa o de seus pescados ( nica fonte de renda dos moradores locais),çã ú  
pois  n o  recebe  de  forma  efetiva  energia  el trica  para  o  armazenamento.ã é  
Costum vamos  dizer  que  a  dist ncia  da  comunidade  para  Canan ia  era  deá â é  
R$300,00 - este era o pre o do transporte de barco para o lugar. ç  Em rela o aoçã  
acesso, muitas das comunidades s o prejudicadas, seja pela falta de transporteã  
p blico ou m  condi es das vias, seja pela aus ncia de meios de comunica oú á çõ ê çã  
como telefone e Internet. Este  um dos maiores entraves no Circuito de Turismoé  
de Agricultura Familiar de Canan ia.é

Por outro lado, foi tamb m este abandono do capital que possibilitou aé  
preserva o da natureza e a organiza o a partir de uma perspectiva solid ria deçã çã á  
muitos dos moradores do Vale do Ribeira. No tocante a preserva o, vale ressaltarçã  
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que a regi o possui um dos maiores cont nuos de Mata Atl ntica no pa s. Noã í â í  
entanto,  leis  ambientais  e  a  implementa o  de  parques  geraram  restri es,çã çõ  
resist ncia  e  possibilidades.  Restri o  porque  muitos  moradores  tradicionaisê çã  
sofreram  com  a  rigidez  das  leis  e  imposi es  culturais  promovidos  peloçõ  
preservacionismo.  Resist ncia,  porque  muitos  enfrentaram  como  puderam  talê  
situa o e o Estado teve muitas vezes que rever sua posi o, como no caso dasçã çã  
reas de remanescentes de quilombos e vilas cai aras. E possibilidades, porque osá ç  

parques s o instrumentos de preserva o da natureza e acabam atraindo umã çã  
turismo  ecol gico,  gerando  uma  possibilidade  concreta  de  sustento  econ micoó ô  
diante das restri es.çõ

As circunst ncias de restri es ambientais, de dificuldades econ micas, deâ çõ ô  
luta por direitos, de solidariedade, levaram a constitui o de diversas organiza es:çã çõ  
associa es, sindicatos rurais, grupos de trabalho, centros culturais, comunidades,çõ  
mutir es, redes e cooperativas populares. Muitas delas claramente horizontais eõ  
autogestion rias. No Maruj , conhecemos Sr. Ezequiel, pescador e ex-presidente daá á  
associa o local, que nos falou da cont nua luta para acabar com as diferen asçã í ç  
econ micas  ainda  existentes  na  sua  comunidade.  Falou  com  orgulho  daô  
organiza o local, que teve in cio com o enfrentamento  especula o imobili ria,çã í à çã á  
apoiou-se na luta pela preserva o ambiental e terminou com a constru o de umaçã çã  
estrutura de turismo local, que melhorou a qualidade de vida de todos. N o  ã é à 
toa que ele chama sua comunidade de Rep blica Socialista do Maruj . ú á

No Vale do Ribeira, a luta pela sobreviv ncia econ mica tem se articuladoê ô  
bem com o ativismo pol tico, ou seja, as pessoas que hoje trabalham em EESí  
tamb m t m uma atua o pol tica no munic pio e na regi o. Isto parece claro,é ê çã í í ã  
quando estas pessoas falam das lutas por reivindica es ou contra a es queçõ çõ  
claramente prestigiam um ou outro setor contra uma maioria. Um exemplo disto, é 
a luta contra a constru o de barragens no Rio Ribeira de Iguape, que encontra açã  
articula o dos quilombolas da regi o como um grande empecilho. Neste sentido, oçã ã  
turismo social ou de base comunit ria tem servido como um instrumento a favorá  
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das lutas locais,  porque os moradores da regi o conseguem divulgar os seusã  
enfrentamentos para os que est o ali visitando. ã

Contudo,  existem  munic pios  que  v o   contram o  de  tal  organiza oí ã à ã çã  
popular e preserva o ambiental. Ilha Comprida, por exemplo,  um munic pio deçã é í  
pouco mais de 10.000 habitantes e que recebe um turismo massivo, chegando a 
at  200.000 visitantes na alta temporada. A organiza o popular no munic pio esté çã í á 
relegada s poucas e isoladas vilas cai aras, que ainda resistem bravamente a talà ç  
devasta o cultural e ambiental. A especula o imobili ria tem sua explos o ap sçã çã á ã ó  
a constru o da ponte ligando  Iguape. Grande parte dos propriet rios possui aliçã à á  
sua segunda resid ncia, seu segundo neg cio. Ilha Comprida  assim uma terraê ó é  
de aventureiros, onde ningu m finca suas ra zes, e que durante a baixa temporadaé í  
mais  parece uma cidade fantasma do que uma bel ssima ilha de 74 km deí  
extens o.ã  Quem sofre com isso tudo s o os moradores locais, pois al m de todosã é  
os problemas j  citados, a cidade ainda sofre com o descaso do poder p blico eá ú  
at  mesmo com persegui o pol tica queles que tentam desafiar os detentores deé çã í à  
poder do lugar.

Em rela o  Economia Solid ria, salvo poucas exce es, os EES do Valeçã à á çõ  
do Ribeira convivem com a aus ncia total de pol ticas p blicas no tema. Existe naê í ú  
regi o  a  organiza o  do  CONSAD  (Cons rcio  ã çã ó de  Seguran a  Alimentar  eç  
Desenvolvimento Local do Vale do Ribeira) e do Territ rio da Cidadania. Tamb mó é  
atuaram at  julho de 2009 dois agentes do Programa Brasil Local na cidade deé  
Eldorado.  Em  alguns  munic pios  encontramos  a  presen a  de  programas  doí ç  
Minist rio do Desenvolvimento Agr rio para a distribui o e compra de produtos daé á çã  
agricultura familiar. Em rela o s prefeituras, s  n o se pode dizer que n o existeçã à ó ã ã  
nenhuma pol tica de economia solid ria porque em Registro havia um projeto deí á  
instalar uma secretaria com a pasta de turismo e economia solid ria. Nas demaisá  
prefeituras nada mais. Isso acontece, parte pelo pr prio desconhecimento destaó  
nova proposta de pol tica p blica, mas tamb m como um í ú é dos reflexos do descaso 
dos rg os p blicos locais com a organiza o dos trabalhadores.ó ã ú çã
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O mesmo acontece de forma dissimulada com rela o a pol tica para oçã í  
turismo. Dissimulada porque existe, em geral, um discurso propenso ao turismo, 
mas na verdade s o poucos os munic pios que t m desenvolvido um projeto s lidoã í ê ó  
para este setor. Algumas prefeituras acessam recursos para o turismo, mas n o oã  
utilizam efetivamente no setor, outros tratam com total descaso a quest o. Existem,ã  
em algumas cidades, Conselhos Municipais de Turismo, mas quase todos est oã  
paralisados. Claramente, vale ressaltar que h  exce es.á çõ

No trabalho desenvolvido por n s, monitores(as) da ITCP, uma preocupa oó çã  
freq ente  era  de  n o  criarmos  junto  aos  grupos  e  agentes  locais  falsasü ã  
expectativas em rela o ao projeto. No final do diagn stico dever amos apontarçã ó í  
somente 3 EES para serem incubados e claramente, muitos grupos com potencial 
ficariam fora da incuba o e desta pol tica do Minist rio do Turismo. Tamb m nosçã í é é  
preocupava o excesso de diagn sticos e levantamentos j  realizados na regi o,ó á ã  
principalmente  porque  estes  n o  significaram  necessariamente  uma  pol tica  aã í  
posteriori. A maioria dos pesquisadores levantava seus dados e nunca mais voltava 
ou dava algum retorno sobre os resultados de "seus" trabalhos. 

Tamb m em n s foram geradas expectativas. Vimos diversos agentes comé ó  
forte potencial para economia solid ria, principalmente no tocante da sua rela oá çã  
com o turismo e, tamb m, para a constitui o de redes. Mas t nhamos sempreé çã í  
como barreira  os limites  concretos  do nosso projeto  e  de nossa a o  comoçã  
monitores da ITCP, sediados em Campinas. T nhamos sempre que projetar estasí  
a es para o futuro e para o IDESC. Mesmo assim, isso acabou gerando em n sçõ ó  
tamb m certa frustra o. Mais ainda nos locais onde v amos a luta dos agentesé çã í  
pela sobreviv ncia, com forte presen a da autogest o, convivendo com a aus nciaê ç ã ê  
de pol ticas do Estado.  dif cil imaginar que em pleno s culo XXI, no rico Estadoí É í é  
de S o Paulo ainda existam comunidades nesta situa o.  E diante disto,  nosã çã  
sent amos totalmente impotente por n o poder fortalecer estes potenciais. í ã
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Considera es Finaisçõ  
A partir desta experi ncia e do ac mulo do debate na ITCP/UNICAMP atê ú é 

o  momento,  refor amos  a  import ncia  de  a  incubadora  propor  projetos  deç â  
incuba o na proximidade de nossa sede, porque al m de facilitar o deslocamentoçã é  
dos monitores e diminuir a sobrecarga sobre os mesmos, tamb m possibilita queé  
sejamos agentes cont nuos da pol tica local,  no sentido de for ar o Estado aí í ç  
reconhecer as necessidades dos EES e estabelecer pol ticas p blicas de economiaí ú  
solid ria.  Trabalhos  desenvolvidos   dist ncia  exigem uma  tamanha  energia  eá à â  
recursos que acabam n o tendo a mesma efetividade de projetos realizados naã  
proximidade,  pela  poss vel  continuidade j  colocada.  Est  certo  que o desafioí á á  
colocado de constituir uma incubadora no Vale do Ribeira ou mesmo em outras 
regi es  carentes  de  pol ticas  p blicas  de  economia  solid ria  seja  um  forteõ í ú á  
motivador,  mas  fica  a d vida:  esta  grande  tarefa  cabe  a nossa estrutura  deú  
funcionamento e na nossa realidade de estudantes extensionistas? A experi nciaê  
desenvolvida  at  aqui  nos  ser  muito  importante  para  avaliar  a  op o  pelaé á çã  
incuba o de incubadoras no futuro.çã

Vale  dizer  que  este   um  primeiro  relato  e  as  primeiras  reflex esé õ  
sistematizadas  da  equipe  Manac ,  monitores  da  incubadora  respons vel  peloá á  
Projeto Turismo e Economia Solid ria no Vale do Ribeira. Resultado do final doá  
trabalho de realiza o do diagn stico proposto no projeto. Como o projeto fechouçã ó  
apenas  um  quarto  do  seu  total,  ainda  estamos  apenas  no  come o  doç  
amadurecimento destas reflex es e com certeza outras surgir o durante o processoõ ã  
de incuba o.çã
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